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RESUMO 
 

Os Resíduos da Construção e Demolição (RCD) constituem atualmente um dos maiores 

problemas das áreas urbanas, visto que são gerados em volumes significativos, e não possuem 

uma destinação final adequada. Uma das maneiras de minimizar o impacto provocado pelos 

RCD é através da implementação de uma gestão integrada, que necessita de uma abordagem 

apoiada em ferramentas de tomada de decisão. Dessa forma, esta pesquisa teve como objetivo 

desenvolver um sistema computacional como subsídio à gestão integrada dos resíduos sólidos 

da construção e demolição para os municípios brasileiros. Para isso, foi realizado inicialmente 

um diagnóstico da gestão municipal de RCD em Recife, de modo a identificar os principais 

desafios de uma gestão integrada de RCD. Foram definidos indicadores de sustentabilidade 

para classificar a gestão municipal de RCD; realizou-se um mapeamento de pontos de 

deposição irregular de RCD na cidade, e desenvolveu-se um método para classificação dos 

riscos ambientais provenientes da deposição irregular. Foram propostos, ainda, locais para 

instalação de novas ecoestações e Áreas de Transbordo e Triagem de resíduos (ATT) na 

cidade, bem como de aterros de inertes e usinas na Região Metropolitana do Recife (RMR). 

Posteriormente, realizou-se um diagnóstico da geração de RCD em 34 canteiros de obra, a fim 

de estruturar um banco de dados para, após tratamento estatístico, compor o banco de dados 

de um modelo matemático de geração de RCD em obras. Para o tratamento estatístico, 

realizou-se uma análise descritiva dos dados de geração de RCD das obras, análise de 

variância, e verificou-se a aplicabilidade da regressão linear múltipla para o conjunto de dados 

utilizados. O modelo matemático foi desenvolvido em planilha eletrônica, sendo realizada sua 

validação em 13 obras que não compuseram o banco de dados da etapa de calibração do 

modelo. Por fim, desenvolveu-se o Sistema Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção (SIGERCON). Foi estabelecido o modelo conceitual e a instanciação dos três 

módulos do sistema. A partir da etapa de estruturação, realizou-se a codificação do software. 

Após a codificação, realizou-se a integração dos módulos e a validação do software, para 

verificação da aplicabilidade do SIGERCON. Os resultados mostraram que a cidade do Recife 

possui uma gestão mediana de RCD, mapeando-se um total de 565 pontos de deposição 

irregular, sendo 53 pontos com risco ambiental alto. Propôs-se a instalação de 20 novas 

ecoestações e duas ATT. Quanto às obras, verificou-se que a taxa de geração variou entre 29 e 

157 kg/m2 , de modo que é preciso considerar o porte da obra na estimativa da geração de 

RCD. O custo médio de gerenciamento de RCD foi de R$ 61.935,00, sendo um custo por m2 

de R$ 4,86. O modelo matemático desenvolvido foi validado com dados de 9 das 13 obras 



 

 

utilizadas. O SIGERCON foi testado e validado no município de Jaboatão dos Guararapes. 

Conclui-se que o sistema de apoio favorece a implementação da gestão integrada de RCD em 

municípios brasileiros, ao dispor de ferramentas de controle e otimização, bem como um 

banco de dados que permite a adequação dos municípios à realidade da região. 

 

 

Palavras-chave: Gestão integrada. Sistema de Apoio à Decisão. Resíduos da construção civil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

Construction and Demolition Wastes (CDW) are currently one of the biggest problems in 

urban areas, since they are generated in significant volumes and do not have a suitable final 

destination. One of the ways to minimize the CDW impacts is through the implementation of 

a integrated management, which requires an approach supported by decision-making tools. 

Thus, this research aims to develop a computational system to assist the construction and 

demolition waste integrated management for brazilian municipalities, validated in the city of 

Recife, Pernambuco. For this, a diagnosis of CDW municipal management in Recife was 

initially carried out, in order to identify the main challenges of CDW integrated management. 

Sustainability indicators were defined to classify the CDW municipal management; a 

mapping of 565 points of CDW illegal deposition in the city was carried out, and a method 

was developed to classify the environmental risks from illegal deposition. Sites were also 

proposed for the installation of new eco-stations and Transhipment and Waste Sorting Areas 

(TWSA) in the city, as well as construction waste landfills and waste treatment plants in the 

Metropolitan Region of Recife (MRR). Subsequently, a diagnosis was made of CDW 

generation in 34 construction sites, in order to structure a database to, after statistical 

treatment, compose the database of a CDW generation mathematical model on sites. For the 

statistical treatment, a descriptive analysis of CDW generation data of the sites, analysis of 

variance anw was verified the applicability of the multiple linear regression for the dataset 

used. The mathematical model was developed in a spreadsheet, being validated in 13 works 

that did not compose the database of model calibration step. Finally, the Construction Waste 

Integrated Management System (SIGERCON) was developed. The conceptual model and the 

instantiation of the three system modules were established. From the structuring stage, the 

software coding was performed. After coding phase, the integration of the modules and the 

software validation was performed to verify the applicability of SIGERCON. The results 

showed that Recife has a median CDW management, mapping a total of 565 illegal dumping 

sites, being 53 points with high environmental risk. It was proposed the installation of 20 new 

eco-stations for the city and two TWSA. Regarding the generation of waste in construction 

sites, was verified that the generation rate varied between 29 and 157 kg/m
2
 , so that it is 

necessary to consider the size of the site in the estimate of CDW generation. The average cost 

of CDW management was R$ 61,935.00, with a cost per m
2
 of R$ 4.86. The developed 

mathematical model was validated with data from 9 of the 13 sites used. SIGERCON was 

tested and validated in the municipality of Jaboatão dos Guararapes. It is concluded that the 



 

 

support system favors the implementation of CDW integrated management in brazilian 

municipalities, by having control and optimization tools, as well as a database that allows the 

municipalities to adapt to the reality of the region. 

 

Keywords: Integrated management. Decision support system. Construction waste. 
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1  INTRODUÇÃO 

  

 Neste capítulo é apresentada a problemática da gestão dos resíduos sólidos da 

construção e demolição (RCD) em áreas urbanas, abordando questões voltadas para o 

crescimento no consumo de recursos naturais, aumento na geração de RCD e sua disposição 

inadequada. 

 É apresentada também a justificativa da pesquisa, e sua importância para o 

desenvolvimento da gestão integrada de RCD, ao trazer soluções viáveis para os municípios 

brasileiros. 

 Além disso, os objetivos geral e específicos são apresentados, bem como a hipótese e a 

estruturação da tese, de acordo com os capítulos desenvolvidos.  

 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 A indústria da construção civil é reconhecida como um setor de grande contribuição 

para o desenvolvimento econômico e social do país, devido especialmente à quantidade de 

empregos diretos e indiretos gerados e influência em diversos outros setores que produzem 

materiais, equipamentos e serviços utilizados no seu processo produtivo (MARTINS, 2012; 

GULARTE et al., 2017). De acordo com Bezerra et al. (2016), geralmente é um dos primeiros 

setores que apontam a situação financeira de uma região, tanto em momentos de crescimento 

quanto em momentos de recessão econômica. 

 Por outro lado, o setor também é um dos maiores consumidores de recursos naturais, 

representando cerca de 20% a 50% do total de recursos consumidos pela sociedade 

(MESQUITA, 2012; WU et al., 2014), ocasionando em alterações na paisagem local (SILVA 

et al., 2014; BEZERRA et al., 2016) e elevada quantidade de resíduos gerados ao longo da 

cadeia construtiva (YUAN et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2014; KERN et al., 2015). 

De acordo com Borges et al. (2015), o crescimento populacional nos grandes centros 

urbanos proporcionou um aumento da demanda para a indústria da construção civil nas 

últimas décadas em diversos setores, o que ocasionou a geração de um volume significativo 

de RCD (ZHENG et al, 2017; DUAN et al., 2019), responsável por 10% a 35% de todos 

resíduos gerados pela sociedade (LI e ZHANG, 2013; BIZCOCHO e LLATAS, 2018). 

 No entanto, devido à mudança do ciclo econômico, a atividade de construção entrou em 

uma fase de declínio, sofrendo uma desaceleração em 2014 e 2015 (ALMEIDA, 2016), 

ocorrendo uma redução na quantidade de RCD gerados em alguns países da Europa e no 
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Brasil (SÁEZ et al., 2015). Por outro lado, a gestão destes resíduos tende a piorar na maioria 

dos países (CHENG e MA, 2013), de modo que, no caso da Espanha, a deposição irregular de 

RCD aumentou cerca de 20% após o início da crise (GERD, 2013). 

 Dessa forma, os RCD constituem um dos maiores problemas das áreas urbanas (SÁEZ 

et al., 2012; YE et al., 2012; GUERRERO et al., 2013; YUAN et al., 2013), pois apesar da 

maior parte dos resíduos não serem perigosos, ainda são gerados em volumes significativos 

(WON et al., 2016). Na União Europeia, mais de 450 milhões de toneladas de resíduos de 

construção e demolição são gerados anualmente (BANIAS et al., 2011). Já nos Estados 

Unidos, estudos como o de Sandler e Swingle (2006) apontam para uma geração aproximada 

de 136 milhões de toneladas de RCD anualmente, onde apenas 20 a 30% são reciclados. 

 Isso se deve à grande geração de resíduos proveniente principalmente dos pequenos 

geradores, além das construções onde, apesar de 90% dos RCD serem reaproveitáveis, 

conforme aponta Gusmão (2008), são destinados de forma inadequada, ocasionando uma série 

de problemas de ordem econômica, social e ambiental. 

 A disposição dos RCD em áreas ilegais traz uma série de impactos ambientais, como a 

poluição visual e o estreitamento de leitos dos rios, ocasionando enchentes, poluição das águas 

e solos, indução à deposição de outros tipos de rejeitos e atrativo para vetores de doenças. 

Além disso, até recentemente, a prática legal mais comum tende a ser a destinação final em 

aterros sanitários, locais construídos para receber preferencialmente resíduos orgânicos 

(BANIAS et al., 2011). O volume substancial de RCD aterrado agiliza a diminuição da vida 

útil do aterro (ESIN e COSGUN, 2007). 

Ciente desta situação, alguns países estão implementando políticas nacionais de controle 

dos RCD, bem como medidas especificas para prevenir a geração de resíduos que podem ser 

evitados e promover medidas para aumentar a reciclagem e recuperação destes (TSAI et al., 

2013; SILVESTRE et al., 2014)  

 A indústria da construção civil tem a possibilidade de reaproveitar quase que totalmente 

os resíduos que produz ao longo de sua atividade. Enquanto outros setores industriais 

realizam programas de produção mais limpa de modo a reduzir a geração de resíduos, existe 

uma grande dificuldade em reduzir a quantidade dos materiais necessários para uma 

edificação sem comprometer a qualidade e a durabilidade do empreendimento (SILVA et al., 

2014). Apesar do elevado potencial de recuperação de RCD, e a existência de diversos 

modelos de gestão, os profissionais atualmente continuam a priorizar a eliminação ao invés 

buscar o reaproveitamento dos materiais (SHEN et al., 2010). Dessa forma, buscam-se técnica 
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e alternativas para o reaproveitamento e destino desses resíduos, que sejam ambientalmente 

corretas e economicamente viáveis (AJAYI et al., 2017). 

 Para Albuquerque (2015), as pesquisas relacionadas aos RCD em vários países tiveram 

início na década de 80, porém apenas com o estabelecimento de normas técnicas e 

instrumentos legais sobre o tema, observou-se um maior avanço nas buscas de alternativas de 

gestão desses resíduos, por parte do poder público e iniciativa privada. No Brasil, destaca-se a 

Resolução CONAMA nº 307/2002, que estabeleceu diretrizes, critérios e procedimentos para 

a gestão dos RCD, a Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010b) e o Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010 

(BRASIL, 2010a), que regulamentou a PNRS. 

 Uma das maneiras de minimizar o impacto provocado pelos resíduos é a implementação 

de uma gestão eficiente dos RCD, que exige uma abordagem apoiada por ferramentas de 

tomada de decisão. As ferramentas que estimam da geração de RCD ao longo da execução da 

obra é uma das mais importantes, por ser bastante útil para os gestores públicos e a indústria 

da construção civil como auxílio à quantificação com precisão e gerenciamento adequado dos 

RCD (LI e ZHANG, 2013).  

  Muitos métodos têm sido desenvolvidos para a gestão de resíduos de construção (WU 

et al., 2016), como a criação de um programa de gestão de resíduos, a adoção de tecnologias 

de construção avançadas (como a pré-fabricação), a realização de triagem de resíduos no 

local, e utilização de métodos de construção precisa (LU et al., 2011).  

 Além disso, várias outras pesquisas têm utilizado Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG) e ferramentas de Análise Multicritério, como auxílio ao planejamento da gestão de 

resíduos em áreas urbanas (BIOTTO et al., 2009; DOSAL et al., 2012; DING et al., 2018). 

 A sociedade sofre influência dos RCD a partir de uma perspectiva econômica, social e 

ambiental. Os impactos econômicos da gestão de resíduos de construção sobre a sociedade 

englobam: o investimento na coleta de resíduos de construção, os custos de separação e 

triagem; custo de aquisição de equipamentos; benefícios econômicos da gestão de resíduos da 

construção civil; custo de aterros sanitários; e os lucros provenientes da reciclagem de 

resíduos (YE et al., 2012).  

 

1.2 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 Conforme aponta Nagalli (2014), são diversas as pessoas físicas e jurídicas que atuam no 

gerenciamento dos RCD e que, dessa forma, há necessidade de um sistema de comunicação 
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eficiente, de modo que as partes interajam entre si, compartilhando dados. Assim, a 

documentação e registro de quaisquer atividades relacionadas à gestão integrada de resíduos 

deve ser considerada. 

 Neste sentido, De Castro et al. (2012) sugerem o fluxo de dados seja facilitado através do 

uso da informática, sistematizando e automatizando todo o processo de cadastro e 

gerenciamento 

 Porém, de acordo com Yuan e Shen (2011), devido à rápida urbanização nas últimas 

décadas e falta de atenção acerca da geração de RCD nos países em desenvolvimento, a 

disponibilidade de dados sobre o volume gerado, tipos de resíduos e custos de gerenciamento 

ainda são escassos, o que impossibilita o planejamento adequado da gestão integrada dos RCD. 

Conforme aponta Guerra (2009), a falta de planejamento do gerenciamento de RCD em 

todas as fases de um canteiro dificulta que as obras mantenham constante o sistema de 

gerenciamento de resíduos e a possibilidade de reduzir continuamente o volume de RCD. 

Como consequência, tem-se um aumento no custo do gerenciamento, e redução do 

desempenho ambiental da empresa (CHEN et al., 2002; MENDIS et al., 2013). 

 Além disso, os municípios não fornecem uma estrutura adequada que permita a 

segregação, triagem, acondicionamento, transporte e destinação final ambientalmente 

adequada dos RCD, o que estimula a deposição irregular em vias públicas e margens de rios. 

 Neste contexto, surge a necessidade de desenvolvimento de uma ferramenta 

informatizada que auxilie na implementação de uma gestão integrada de RCD, envolvendo as 

dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, e que contemplem técnicas e 

soluções que localizem os pequenos e grandes geradores, de forma a promover a redução da 

geração e melhoria no gerenciamento nas etapas de coleta, transporte, reutilização e 

reciclagem, além de alternativas de tratamento e disposição final.  

 Para mudar essa realidade, Maia et al. (2009) afirmam ser de grande relevância as 

parcerias entre a iniciativa privada, a sociedade civil e a gestão pública para elaboração e 

implementação do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

(PIGRCC), conforme estabelecido pela Resolução nº 307/2002, do CONAMA. 

 Para o planejamento da gestão integrada de RCD, é necessário possuir um conhecimento 

prévio do que está sendo gerado (dados qualitativos), o quanto está sendo gerado (dados 

quantitativos), e qual a destinação adequada a ser dada a esse material (PAZ, 2014; KERN et 

al., 2015; CAETANO et al., 2018). Apesar de já existirem pesquisas voltadas à caracterização 

desses resíduos, ainda não foi desenvolvido um banco de dados confiável que dê subsídios aos 

gestores na tomada de decisão referente ao gerenciamento dos RCD. 



27 

 

 Gomes (2006) aponta que tomar uma decisão é fazer uma escolha entre as diversas 

alternativas disponíveis. Na gestão de RCD, deve-se sempre buscar a alternativa que ofereça os 

melhores resultados possíveis. As alternativas selecionadas para serem analisadas devem ser 

factíveis de atender o objetivo da decisão (gestão integrada), e serão comparadas em função de 

critérios e sob a influência de atributos. 

 Esta pesquisa surge como proposta de contribuir para uma gestão mais eficiente dos 

RCD proveniente dos pequenos e grandes geradores, ao dar apoio através da apresentação de 

alternativas, que aprimore o desempenho ambiental dos atores responsáveis pela gestão 

integrada de RCD nos municípios brasileiros. 

 

1.3 OBJETIVOS 

 A seguir é apresentado o objetivo geral da pesquisa, bem como os objetivos 

específicos. 

 

1.3.1 Objetivo geral 

Esta pesquisa tem como objetivo desenvolver um sistema computacional como subsídio à 

gestão integrada dos resíduos sólidos da construção e demolição para os municípios 

brasileiros. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 Realizar um diagnóstico da gestão atual de RCD na cidade do Recife (PE) por meio do uso 

de indicadores de sustentabilidade e indicar possíveis áreas para destinação adequada dos 

resíduos; 

 Analisar a geração e classificação dos resíduos nos canteiros de obra e desenvolver novos 

indicadores de geração de RCD; 

 Desenvolver um software que auxilie a gestão integrada dos RCD nos municípios 

brasileiros, a partir do estudo de caso; 

 Formular um manual técnico para implementação do sistema de gestão integrada de RCD 

em municípios brasileiros. 
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1.4 HIPÓTESE 

 

A utilização de um sistema de apoio à gestão integrada de RCD em ambiente computacional 

contribui para identificar as melhores alternativas de gestão para municípios brasileiros. 

 

1.5 ESTRUTURAÇÃO DA TESE  

A tese está dividida em 7 capítulos, conforme descrito a seguir. 

 

No capítulo 1, é apresentada a introdução da pesquisa, onde é realizada uma contextualização 

do tema abordado, a justificativa do trabalho e os objetivos propostos.  

 

No capítulo 2, é apresentado um referencial teórico dos principais temas voltados à gestão de 

RCD, tratando de definições, classificação, caracterização quantitativa e qualitativa, 

instrumentos legais para a gestão dos RCD, gestão integrada de resíduos em municípios e 

sistemas de apoio à decisão. 

 

No capítulo 3, são apresentados os materiais e métodos aplicados na realização da pesquisa, 

onde são descritas as etapas de diagnóstico da gestão municipal de resíduos, tratamento dos 

dados, estruturação, codificação e validação do sistema. 

 

No capítulo 4, é apresentada a gestão integrada de resíduos da construção civil na cidade do  

Recife, onde são discutidos a coleta e tratamento dos dados referente à aplicação dos 

indicadores de sustentabilidade, mapeamento dos pontos de deposição irregular, além da 

indicação das áreas aptas para recebimento de RCD na cidade do Recife/PE. 

 

No capítulo 5, é apresentado o diagnóstico da geração de RCD em canteiros de obra, onde são 

abordados a coleta dos dados referente à geração de resíduos nos canteiros de obra, o 

tratamento estatístico dos dados e o desenvolvimento do modelo matemático de geração de 

RCD. 

 

No capítulo 6, é apresentado o desenvolvimento do sistema integrado de gerenciamento de 

resíduos da construção (SIGERCON), onde são descritas as etapas de estruturação, 

codificação e validação do software. 

 

No capítulo 7, são apresentadas as conclusões e recomendações da pesquisa, a partir de um 

resumo dos resultados obtidos, e sugestões para pesquisas futuras. 
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

  

Neste capítulo são apresentados os aspectos conceituais e técnicos dos resíduos sólidos 

da construção e demolição, abordando a classificação dada pela legislação ambiental vigente, 

e a caracterização quantitativa e qualitativa dos resíduos, baseados em diversas pesquisas já 

realizadas na área. São apresentados ainda os vários modelos de geração de RCD em canteiros 

de obra já desenvolvidos no âmbito nacional e internacional. 

Posteriormente, são abordados os principais impactos ambientais provenientes da 

atividade da construção civil e consequente geração de resíduos, analisando também os 

impactos em termos sociais e econômicos, como a atração de vetores de doenças e o aumento 

dos custos de coleta, transporte e destinação final dos resíduos, fatos que motivaram o 

desenvolvimento desta pesquisa. 

 Em seguida, estão apresentadas as principais experiências nacionais de gestão municipal 

de RCD, dando uma maior ênfase em cidades das Regiões Metropolitanas, de modo a 

favorecer a definição dos indicadores de sustentabilidade utilizados nesta pesquisa. São 

abordados os aspectos técnicos e legais de implantação de Áreas de Transbordo e Triagem 

(ATT), Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes (URPV), Aterros de inertes e usinas 

de reciclagem de RCD. 

 São analisadas ainda as formas de gestão dos resíduos dentro do canteiro de obras, e as 

alternativas de reutilização dos materiais no processo construtivo, abordando-se o processo de 

reciclagem de RCD em usinas de beneficiamento. 

 Por fim, são apresentadas as ferramentas de apoio à decisão voltados para a gestão de 

RCD em canteiros de obras e nos municípios já desenvolvidas no Brasil e em outros países, 

analisando as características e aplicabilidade de cada ferramenta no auxílio aos gestores na 

gestão dos resíduos. 

 

2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 A seguir são apresentados os principais conceitos relacionados aos resíduos sólidos, à 

indústria da construção civil, e os instrumentos relacionados à gestão de resíduos. 

2.1.1 Definição e classificação dos resíduos sólidos 

 A norma brasileira NBR 10.004/04 (ABNT, 2004a) define resíduos sólidos como 

“resíduos no estado sólido e semissólido, que resultam de atividades da comunidade de 
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origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 

incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles 

gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados 

líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 

ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face 

de melhor tecnologia disponível”. 

 Já a United States Environmental Protection Agency (USEPA, 2019) define os resíduos 

sólidos como:“qualquer material ou rejeito, proveniente de lodo de estação de tratamento de 

águas residuais, estação de tratamento de água ou instalações de controle da poluição do ar e 

outros materiais descartados, resultantes de operações industriais, comerciais, de mineração e 

agrícolas”. 

 De acordo com Júnior et al. (2003), considerando-se os resíduos quanto à sua natureza, 

pode-se classificar da seguinte forma: 

 

 facilmente degradáveis (FD): restos de comida, sobras de cozinha, folhas, capim, cascas de 

frutas, animais mortos e excrementos; 

 moderadamente degradáveis (MD): papel, papelão, e outros produtos celulósicos; 

 dificilmente degradáveis (DD): trapo, couro, pano, madeira, borracha, cerâmica; 

 não degradáveis (ND): metal não ferroso, vidro, pedras, cinzas, terra, areia, cerâmica. 

 

 Existem vários critérios de classificação dos resíduos, dependendo do aspecto que está 

sendo considerado. O Quadro 1 mostra os diferentes critérios de classificação dos resíduos 

sólidos. 

Quadro 1 - Critérios para a classificação de resíduos sólidos 

Critério de classificação Classes 

Origem, fonte e local de produção 
Doméstico, residencial ou domiciliar, comercial, 

hospitalar, especial, radioativo, industrial, público. 

Tratabilidade Biodegradável, descartável, reciclável 

Grau de biodegradabilidade 
Altamente degradável, moderadamente degradável, 

lentamente degradável, não degradável 

Padrão econômico da fonte de produção Alto, médio e baixo 

Possibilidade de reagir Inerte, orgânico e reativo 

Economia Aproveitável, inaproveitável e recuperável 

Possibilidade de incineração Combustível e não combustível 

Possibilidade e recuperação energética Alta, média e baixa 

Ponto de vista sanitário Contaminado e não contaminado 

Natureza física Seco e molhado 

Composição química Matéria orgânica e inorgânica 

Periculosidade Perigosos, não inertes e inertes 

Fonte: Poleto et al. (2010) 
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  A NBR 10.004/04 classifica os resíduos sólidos de acordo com o risco que oferecem 

(ABNT, 2004a): 

“Classe I (ou perigosos) – são classificados como classe I ou perigosos os resíduos 

sólidos ou mistura de resíduos que, em função de suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade, podem 

apresentar riscos à saúde pública, provocando ou contribuindo para um aumento da 

mortalidade ou incidência de doenças e/ou apresentar efeitos adversos ao meio 

ambiente, quando manuseados ou dispostos de forma inadequada”; 

 

“Classe IIA (ou não inertes) – são classificados como classe IIA ou resíduos não 

inertes, os resíduos sólidos ou mistura de resíduos que não se enquadram na classe I 

– perigosos ou na classe IIB – inertes. Estes resíduos podem ter propriedades tais 

como: combustabilidade, biodegradabilidade ou solubilidade em água, com 

possibilidade de acarretar riscos à saúde pública ou ao meio ambiente, não se 

enquadrando nas classificações de resíduos classe I – perigosos -  ou classe IIB – 

inertes”; 

 

“Classe IIB (ou inertes) – são classificados como Classe IIB ou resíduos inertes, os 

resíduos sólidos ou mistura de resíduos que, quando amostrados de uma forma 

representativa (conforme a Norma NBR 10.007 – Amostragem de resíduos – 

Procedimento)  e submetidos ao teste de solubilização (Norma NBR 10.006 – 

Solubilização de resíduos – Procedimento), não tenham nenhum de seus 

constituintes solubilizados em concentrações superiores aos padrões de potabilidade 

da água, excetuando-se o aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme Anexo G 

– Padrões para o teste de solubilização”. 

 

 Considerando o critério de origem e produção, pode-se classificar os resíduos 

conforme o Quadro 2.  

 Dentro da classificação dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), tem-se os Resíduos da 

Construção Civil (RCD). O termo RCD é geralmente utilizado para se referir aos resíduos 

sólidos gerados no setor de construção civil (YUAN e SHEN, 2011). Para Shen et al. (2004), 

mais especificamente, o termo é definido como os resíduos que resultam das atividades de 

construção, reforma e demolição, incluindo a escavação ou terraplenagem e obras rodoviárias. 

Com o advento da Lei nº 12.305, de 2 de Agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, os RCD tiveram sua classificação própria, não mais estando dentro da 

classificação de RSU. 
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Quadro 2 - Classificação dos resíduos sólidos de acordo com a origem e produção 

Origem Descrição 

Resíduos Urbanos 

Provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, 

da varrição, de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos, de sistema de 

drenagem urbana e tratamento de esgotos, os entulhos da construção civil e similar; 

Resíduos Industriais 

Provenientes de atividades de pesquisa e transformação de matérias-primas e 

substâncias orgânicas e inorgânicas em novos produtos. Por processos específicos, 

bem como os provenientes das atividades de mineração, de montagem e aqueles 

gerados em áreas de utilidades e manutenção dos estabelecimentos industriais: 

Resíduos de Serviços 

de Saúde 

Provenientes de atividades de natureza médico-assistencial, de centros de pesquisa e 

de desenvolvimento e experimentação na área de saúde bem como os remédios 

vencidos e/ou deteriorados requerendo condições especiais quanto ao 

acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final, por apresentarem 

periculosidade real ou potencial à saúde humana, animal e ao meio ambiente; 

Resíduos Especiais 

Provenientes do meio urbano e rural que pelo seu volume, ou por suas propriedades 

intrínsecas exigem sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, tratamento e destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente; 

Resíduos de atividades 

rurais 

Provenientes da atividade agrosilvopastoril, inclusive os resíduos dos insumos 

utilizados nestas atividades; 

Resíduos de serviços 

de transporte 

Decorrentes da atividade de transporte e os provenientes de portos, aeroportos, 

terminais rodoviários, ferroviários e portuários e postos de fronteira; 

Rejeitos radioativos 

Materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em 

quantidades superiores aos limites de isenção especificados de acordo com a norma 

da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, e que sejam de reutilização 

imprópria ou não prevista, observado o disposto na Lei nº 11.423. 

Fonte: Júnior et al.(2003); Poleto et al. (2010) 

  

 A Resolução nº 307/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

apresenta a definição de RCD mais utilizada nacionalmente: 

 
“São os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais 

como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, 

colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento 

asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de 

entulhos de obras, caliça ou metralha.” 

  

  Além disso, os RCD, no geral, são classificados pela NBR 10.004 (ABNT, 2004a) em 

Classe IIB – inertes, pelo fato deste resíduo ser constituído principalmente por componentes 

minerais não poluentes e ser praticamente inerte quimicamente. Porém, também são gerados 

em uma pequena quantidade resíduos classificados como Classe I (Perigosos), como as tintas 

e solventes, e Classe IIA (Não inertes), como os resíduos orgânicos. 
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  A classificação específica para os RCD é dada pela Resolução CONAMA nº 307/2002, 

a qual os identifica em quatro classes de resíduos, as quais devem ter tratamentos distintos, 

conforme o Quadro 3. A resolução CONAMA nº 348, de 16 de agosto de 2004, e a resolução 

CONAMA nº 431, de 24 de maio de 2011, modificaram a classificação dada pela resolução nº 

307, inserindo o amianto como material perigoso (classe D) e mudando a classificação do 

gesso, de classe C para a classe B, respectivamente. 

  Mais recentemente, a Resolução CONAMA nº 469/2015 alterou a classificação das 

embalagens vazias de tintas imobiliárias de Classe D para Classe B, e estabelece que serão 

submetidas a sistema de logística reversa, conforme requisitos da Lei nº 12.305/2010. 

 
Quadro 3 - Classificação dos RCD de acordo com a CONAMA n° 307/2002 

Classe Definição 

A 
São os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 

tijolos, concreto, argamassa, blocos, telhas, placas de revestimentos, solos 

provenientes de terraplanagem, etc. 

B 
São os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, 

papel/papelão, metais, vidros, madeiras, embalagens vazias de tintas 

imobiliárias e gesso. 

C 
São os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação. 

D 

São os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como 

tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de 

demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais 

e outros, bem como telhas e demais objetos que contenham amianto e outros 

produtos nocivos à saúde. 

Fonte: Brasil (2002) e alterações 

  

 Embora o gesso tenha sido reclassificado como resíduo classe B, o seu 

acondicionamento deve ser realizado separadamente dos outros resíduos de sua classe e de 

outras classes, em recipiente próprio, para futura reciclagem (CABRAL e MOREIRA, 2011). 

 Na visão de Freitas (2009), a descrição dos RCD em classes bem definidas facilita o 

manejo e segregação dos resíduos por parte do gerador, pois dessa forma é possível identificar 

a melhor solução para os resíduos gerados no seu empreendimento, obtendo-se assim, uma 

redução de custo ao reduzir o desperdício e viabilizar a reutilização destes. 

 

2.1.2 A indústria da construção civil 

 Conforme apresentado por Mello e Amorim (2009), a indústria da construção civil 

compõe-se de uma cadeia produtiva bastante complexa, que envolve diversos setores 

industriais, como a mineração, siderurgia do aço, metalurgia do alumínio e do cobre, vidro, 
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cerâmica, madeira, plásticos, equipamentos elétricos e mecânicos, fios e cabos, além de 

prestadores de serviços, como escritórios de projetos, serviços de engenharia, dentre outros. 

Para Martins (2012), ainda que o macrossetor da construção civil seja composto por 

diversos segmentos, a construção em si possui maior importância na cadeia produtiva, se 

considerada sua representatividade de 65% na composição da cadeia produtiva e o fato dela 

ser a principal consumidora dos demais materiais e serviços componentes desta cadeia 

(MARTINS, 2012). 

Este setor possui uma grande importância para o crescimento e desenvolvimento 

nacional devido a (CBIC, 2016): 

- um elevado efeito multiplicador; 

- uma menor necessidade de investimento, devido à baixa relação capital/produto; 

- utilização intensiva de mão-de-obra, incluindo a não qualificada; 

- responsabilidade por significativa parte dos investimentos; 

- reduzido coeficiente de importação 

 

O setor que mais contribui para o crescimento do valor corrente das incorporações, 

obras e/ou serviços é o da construção de edifícios (R$ 128,2 bilhões), de acordo com dados da 

Pesquisa Anual da Indústria da Construção (IBGE, 2018), com participação de 45,8% do 

total. O segundo em termos de participação foi o segmento de obras de infraestrutura (R$ 90,2 

bilhões), com 32,2% em 2017, registrando uma redução em relação à 2016. Quanto ao setor 

de serviços especializados para construção (R$ 61,6 bilhões), tem-se mostrado um 

crescimento na sua participação, indo de 19,4% em 2015, para 22% em 2017, conforme a 

Figura 1. 

 
Figura 1 - Valor das incorporações, obras e serviços, segundo o setor de atividade – Brasil – 2012/2017 

  
Fonte: IBGE (2016) 
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Ainda segundo o PAIC, a maior parte das empresas de construção civil (52%) é de 

pequeno porte (até quatro pessoas), enquanto as empresas com 30 ou mais representam 8% do 

total. A Tabela 1 apresenta outros dados gerais da indústria da construção civil. 

 
Tabela 1 - Dados gerais da indústria da construção – Brasil – 2012-2017 

Ano 

Número 

de 

empresas 

ativas 

Pessoal 

ocupado 

Salários, 

retiradas e 

outras 

remunera-

ções 

Gastos 

com 

pessoal 

Total 

dos 

custos e 

despesas 

Valor 

das 

incorpo

-rações, 

obras e 

serviços 

Valor 

das 

obras 

e/ou 

serviços 

Constru-

ções para 

entidades 

públicas 

Receita 

opera-

cional 

líquida 

R$ 1 000 000  

2012 106.097 2.826.615 60.471 90.861 277.742 337.177 326.451 114.228 313.484 

2013 111.931 2.961.190 67.401 102.293 301.796 357.722 346.650 116.840 337.604 

2014 128.012 2.894.458 74.129 108.110 329.406 395.132 382.687 129.780 370.783 

2015 131.487 2.439.429 68.577 99.691 299.206 354.359 337.949 103.495 323.971 

2016 127.332 2.013.789 58.514 86.266 266.292 309.639 299.100 94.139 292.777 

2017 126.316 1.909.293 53.551 78.426 239.257 249.439 280.008 83.716 256.861 

Fonte: IBGE (2018) 

 

A indústria da construção civil tem passado por uma grande transformação, cuja 

competitividade existente no setor demonstra a necessidade de mudanças, uma vez que este 

acelerado crescimento tem gerado uma série de preocupações, como o atendimento aos prazos 

de entrega de obras e custos previstos no orçamento (PINHO, 2013). 

Em termos de produtividade, qualidade e funcionalidade do produto, o desempenho da 

indústria da construção civil tem sido baixo quando comparado a outras indústrias, que ocorre 

devido à baixa taxa de inovação tecnológica (GRADVOHL et al., 2011). Todos esses 

aspectos contribuem para uma maior perda de materiais nos canteiros e, consequentemente, 

uma maior geração de resíduos. 

Martins (2012) aponta que a indústria da construção nacional impulsiona a maioria dos 

segmentos produtivos e funciona como força motriz para o desenvolvimento do país. Por 

outro lado, é o setor que mais apresenta impactos ambientais em todas as etapas do seu 

processo, desde a extração da matéria-prima, produção de materiais, construção e uso, até a 

demolição. Tais impactos decorrem de variados fatores, entre os quais o enorme peso do 

macrossetor da construção civil na economia. 
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2.1.3 Instrumentos legais voltados à gestão de resíduos sólidos 

 De acordo com Silva (2015), a base legal brasileira (Figura 2) que abrange os resíduos 

sólidos envolve a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), que se articula com a 

Política Nacional de Educação (PNEA), a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), e 

a principal delas, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), e seus respectivos decretos 

que as regulamentam. 

 
Figura 2 - Instrumentos legais voltados para a gestão dos RSU 

 

Fonte: Adaptado de Jucá et al. (2013) e Silva (2015) 

 
 São descritos a seguir os principais instrumentos legais voltados para a gestão de RCD, 

aplicáveis à área de estudo desta pesquisa. 

 

2.1.3.1 Política Nacional de Resíduos Sólidos e Política Estadual de Resíduos Sólidos 

A PNRS (BRASIL, 2010b) e a Lei Estadual nº 14.236, de 13 de dezembro de 2010, que 

estabelece a Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS (PERNAMBUCO, 2010) define 

como sendo de responsabilidade do estado a elaboração de um Plano Estadual de Resíduos 

Sólidos, e que deve abranger a gestão dos RCD. A lei também estabelece que a 

responsabilidade administrativa, nos casos de ocorrências envolvendo resíduos, de qualquer 

origem ou natureza, que provoquem danos ambientais ou ponham em risco a saúde da 

população, recairá sobre: 

 
“Os estabelecimentos geradores, no caso de resíduos provenientes da construção 

civil, indústria, comércio e de prestação de serviços, inclusive os de saúde, no 

tocante ao transporte, tratamento e destinação final para seus produtos e embalagens 
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que comprometam o meio ambiente e coloquem em risco a saúde pública...” 

(BRASIL, 2010b). 

 

 Dentre os instrumentos definidos pela PNRS, vários se correlacionam com a gestão de 

RCD, porém destacam-se: 

 

- os planos de resíduos sólidos; 

          - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 

implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

 - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 - a educação ambiental; 

 - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

 - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 

 

Em relação aos planos de resíduos sólidos, o Art. 20 estabelece que estão sujeitos à 

elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS): “III - as empresas de 

construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 

SISNAMA”.  

 

2.1.3.2 Resolução CONAMA nº 307/2002 – Diretrizes e critérios para a gestão dos resíduos 

da construção 

 A Resolução nº 307, de 5 de Julho de 2002 (BRASIL, 2002), que estabelece as 

“diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil”, é o 

primeiro instrumento legal a tratar especificamente sobre a gestão dos RCD. O principal 

instrumento da resolução é a implementação do Plano Integrado de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil (PIGRCC), que será discutido posteriormente. 

 Esta Resolução estabelece ainda que os RCD não podem ser dispostos em aterros de 

resíduos domiciliares, em áreas de “bota fora”, em encostas, corpos d`água, lotes vagos e em 

áreas protegidas por Lei, obedecidos os prazos definidos no art. 13 desta Resolução. Foi 

definido ainda que, no prazo máximo de dezoito meses, os Municípios e o Distrito Federal 

deverão cessar a disposição de resíduos de construção civil em aterros de resíduos 

domiciliares e em áreas de “bota fora”. 
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 Recentemente, foi estabelecida a Resolução CONAMA nº 469/2015, que alterou a 

CONAMA nº 307/2002, ao tornar obrigatório o sistema de logística reversa das embalagens 

vazias de tintas imobiliárias
1
, conforme requisitos da Lei nº 12.305/2010. Para isso, foi 

alterado o Art. 3 da CONAMA nº 307/2002, mudando a classificação das embalagens de 

tintas vazias da Classe D para a Classe B. 

  

2.1.3.3 Normas Técnicas da ABNT para aplicações de RCD  

 De acordo com Cabral e Moreira (2011), as normas técnicas específicas de RCD foram 

elaboradas pelos Comitês Técnicos e publicadas pela ABNT em 2004, conforme o Quadro 4. 

  

Quadro 4 - Normas técnicas da ABNT relativas aos RCD 

Norma Título 

NBR 15.112/04 

Resíduos da construção civil e resíduos volumosos – Áreas de 

transbordo e triagem – Diretrizes para projeto, implantação e 

operação. 

NBR 15.113/04 
Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes. Aterros. 

Diretrizes para projeto, implantação e operação. 

NBR 15.114/04 
Resíduos sólidos da construção civil. Áreas de reciclagem. 

Diretrizes para projeto, implantação e operação 

NBR 15.115/04 
Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil. 

Execução de camadas de pavimentação. Procedimentos. 

NBR 15.116/04 

Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – 

Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função 

estrutural – Requisitos 

 

 Estas normas envolvem as diretrizes para implantação de áreas de transbordo e triagem, 

de aterros de inertes e de reciclagem dos RCD, além de procedimentos para a execução da 

pavimentação com agregados reciclados e de concreto sem função estrutural. 

 

2.2 CARACTERIZAÇÃO DOS RCD GERADOS NOS MUNICÍPIOS 

 A seguir é apresentada uma revisão bibliográfica de dados quantitativos e qualitativos 

referentes aos RCD proveniente de pesquisas já realizadas em municípios brasileiros. 

                                                 
1
 “No âmbito dessa resolução consideram-se embalagens vazias de tintas imobiliárias, aquelas cujo recipiente 

apresenta apenas filme seco de tinta em seu revestimento interno, sem acúmulo de resíduo de tinta líquida” 

(BRASIL, 2012). 
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2.2.1 Caracterização quantitativa dos RCD municipais 

 A intensa atividade no setor da construção durante a última década tem gerado enormes 

volumes de RCD, sendo responsável por cerca de 30% a 70% do total de resíduos gerados nas 

áreas urbanas
2,3

 (FREITAS, 2009; PIOVEZAN JÚNIOR et al., 2010; MESQUITA, 2012; 

SÁEZ et al., 2015). Tal valor sugere um índice preocupante de perda de materiais. Essa 

geração é diretamente proporcional ao crescimento e ao desenvolvimento econômico de uma 

sociedade cada vez mais urbanizada (TESSARO et al., 2012). 

 Porém, o conhecimento da quantidade real de RCD gerados em municípios ainda é 

incipiente. De acordo com Kern et al. (2015), a quantificação da geração de RCD pode 

contribuir para o controle dos resíduos e fornecer um referencial para programas de redução 

do desperdício de materiais. 

Neste sentido, a quantificação correta dos RCD ainda é um grande desafio, 

principalmente em países em desenvolvimento como o Brasil, onde as fontes de geração mais 

preocupantes são as obras informais (pequenos geradores), onde não se tem um banco de 

dados exitoso. 

 Conforme aponta Gusmão (2008), ainda não existe no Brasil uma metodologia 

consagrada no meio técnico para a estimativa da geração de RCD nos municípios. Porém, 

diversas pesquisas (CARNEIRO, 2005; MARQUES NETO, 2009; CÓRDOBA, 2010; 

FALCÃO, 2011) utilizaram a metodologia proposta por Pinto e González (2005)
4
, a qual pode 

ser realizada a partir de três fontes de informação: 

 

 Cálculo da geração de RCD pelo parâmetro de áreas licenciadas; 

 Transporte de RCD pelas empresas de coleta (movimentação de carga); 

 Deposição dos resíduos nas áreas utilizadas como destino final de RCD.  

 

Para quantificação do volume e massa de RCD produzidos nos municípios por meio do 

parâmetro de áreas licenciadas pelas prefeituras, são adotadas as seguintes diretrizes 

(MARQUES NETO e SCHALCH, 2010): 

  Levantamento do total de áreas licenciadas no município nos últimos quatro anos; 

  Levantamento das áreas licenciadas por tipo de obra e origem das construções nos 

                                                 
2
 Freitas (2009) observou que os RCD correspondem a aproximadamente 56% do volume de resíduos gerados no 

município de Batatais/SP. 
3
 Piovesan Júnior et al. (2010) observaram que 64% dos resíduos urbanos do município de Santa Rosa/RS 

correspondem aos RCD. 
4
 Pinto e González (2005) realizaram uma adaptação da metodologia desenvolvida por Pinto (1999). 
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últimos dois anos; 

  Levantamento de informações e dados referentes à geração de RCD em pelo menos 

cinco obras de diferentes características do município; 

  Determinação de valores-padrão do volume gerado nessas obras em relação à sua área 

construída; 

  Cálculo da taxa de geração de RCD a partir dos dados obtidos nas construções; 

  Cálculo do volume total produzido através da extrapolação dos índices padronizados 

volume/área das obras em relação às áreas totais licenciadas no município; 

  Cálculo da massa total produzida através da relação massa/volume obtida da massa 

unitária oriunda da composição dos RCD. 

 

A obtenção de dados sobre o movimento de cargas provenientes das empresas 

transportadoras se tornou uma variável importante na estimativa da geração dos RCD, pois 

estas empresas retiram diariamente das obras um volume expressivo de materiais (MARQUES 

NETO e SCHALCH, 2010). Ainda segundo estes autores, neste método aplica-se um 

questionário junto às empresas coletoras, para quantificar: 

 

 O número de caçambas/dia retiradas das obras e transportadas até sua disposição final 

nos depósitos autorizados; 

 Número de caçambas/mês retiradas da sobras e transportadas até sua disposição final nos 

depósitos autorizados; 

 Avaliação da capacidade volumétrica das caçambas retiradas; 

 Cálculo do volume total/mês através do número de caçambas retiradas das obras pela sua 

capacidade volumétrica; 

 Cálculo da massa total/mês pelo movimento de cargas das empresas coletoras, por meio 

da relação volume/massa obtido da massa unitária oriunda da composição dos RCD. 

 

 A Tabela 2 apresenta as estimativas de geração de RCD em alguns municípios que 

utilizaram a mesma metodologia (PINTO e GONZÁLEZ, 2005), de acordo com o parâmetro 

das áreas licenciadas de obras formais
5
. 

                                                 
5
 Para manter o padrão dos dados, os cálculos de algumas pesquisas foram adaptados, para que todas as 

estimativas considerassem a média das áreas licenciadas dos anos levantados, quando possível, e não as áreas 

licenciadas do último ano disponível. Padronizou-se ainda a geração mensal considerando 26 dias. Não foi 

considerado neste cálculo o levantamento da movimentação de cargas e da quantidade de RCD disposta em aterro. 
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Dados da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública (ABRELPE, 2018), 

mostram que os RCD coletados de despejos clandestinos por serviços de limpeza pública dos 

municípios tiveram uma redução de 0,1% de 2016 para 2017 (nos anteriores sempre houve 

aumento), totalizando em valores absolutos de 123.421 toneladas de RCD recolhidos 

diariamente somente de logradouros públicos. Porém, poucos municípios conseguem 

quantificar o volume de RCD disposto nas áreas irregulares, o que muitas vezes não é 

considerado nas estimativas. 

 
   Tabela 2 - Estimativa da geração de RCD a partir do parâmetro das áreas licenciadas (novas edificações) 

Município 
População 

(hab) 

Média das Áreas 

licenciadas 

(m
2
/ano) 

Índice de 

geração 

(kg/m
2
) 

Geração 

de RCD 

(t/dia) 

Taxa de 

geração 

(kg.hab.dia) 

Fonte 

(Adaptado) 

Batatais/SP 54.525 56.124,70 151,71 27,16 0,50 Freitas (2009) 

São Carlos/SP 226.789 466.192,98 137,02 204,71 1,04 
Córdoba 

(2010) 

Olinda/PE 391.433 69.768,60 141,93 31,74 0,10 Falcão (2011) 

Criciúma/SC 192.236 231.351,00 150,00 111,23 0,58 Cardoso (2011) 

Içara/SC 58.859 63.434,00 150,00 30,50 0,52 Cardoso (2011) 

São Leopoldo/RS 213.098 166.850,90 150,00 80,22 0,38 Silva (2011) 

Viçosa/MG 72.244 106.284,90 150,00 51,10 0,71 Buselli (2012) 

Matinhos/PR 29.172 32.604,6 49,58 5,18 0,18 Schmitz (2012) 

Pontal do 

Paraná/PR 
20.839 48.073,20 49,58 7,64 0,37 Schmitz (2012) 

João Pessoa/PB 723.515 415.289,00 60,40 80,40 0,11 
Pimentel 

(2013) 

Constantina/RS 9.752 13.555,40 150,00 6,52 0,67 Dordi (2013) 

Lagarto/SE 48.854 53.327,90 150,00 25,64 0,52 Prata (2013) 

Ilha Solteira/SP 25.071 70.308,00 96,00 33,80 1,35 Oliveira (2014) 

Jaboatão dos  

Guararapes/PE 
644.620 320.329,50 212,53 212,53 0,33 Santos (2015) 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Angulo et al. (2011) apresentam uma validação de métodos de quantificação de RCD, 

sendo um direto e outro indireto, considerando a produção advinda dos agentes informais 

(reforma) e formais (construção). O método indireto tem como objetivo quantificar a geração 

de RCD em massa, considerando a área construída das edificações (construção) e 

transformação dos pontos de ligação de água e luz instalados (reforma). Já o método direto 

quantifica a geração de RCD em volume, identificando-se a geração advinda dos agentes 

informais (reforma) e formais (construção) nas proximidades dos pontos de disposição finais, 

nas diferentes regiões do município.  

Aplicando-se a análise comparativa em um município de 36.300 habitantes na região 

Noroeste do estado de São Paulo, obteve-se que, com base no método direto, os resíduos de 

reforma correspondem a 82% da massa dos RCD gerados no município. A geração per capita 
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média de RCD está em torno de 367 kg/hab/ano, e apresenta correlação com o índice de 

desenvolvimento humano (IDH) para os municípios paulistas (ANGULO et al., 2011). 

Como forma de estimar a geração atual de RCD nos municípios brasileiros, Paz et al. 

(2013) realizaram uma análise estatística com dados de 2003 a 2012 de 112 municípios. A 

média de geração per capita obtida foi de 1,33 kg/hab/dia ou 485 kg/hab/ano, ficando este 

valor dentro da faixa apresentada na Tabela 2, que foi de ordem de 37 a 493 kg/hab/ano e 

muito próximo ao valor obtido por Angulo (2005) que foi aproximadamente 500 kg/hab/ano 

(Tabela 3).  

 
Tabela 3 - Estimativa da geração total de RCD para os municípios brasileiros em 2013 

População 
nº de 

municípios 

Geração 

média de 

RCD (t/dia) 

Geração per 

capita 

(kg/hab/dia) 

Geração per 

capita 

(kg/hab/ano) 

Geração 

total de 

RCD 

(t/dia) 

Geração 

total de 

RCD 

(t/ano) 

acima de 500 mil 37 1345,3 1,2 449,7 49776,5 18.168.411 

de 201 a 500 mil 91 461,5 1,4 514,3 41998,6 15.329.494 

de 71 a 200 mil 275 94,8 0,8 301,1 26060,9 9.512.223 

de 21 a 70 mil 1128 80,7 0,9 312,7 91048,3 33.232.629 

até 20 mil 4034 10,7 1,7 546,4 43070,8 15.720.847 

TOTAL 5565 - - - 251.955,0 91.963.587 

Fonte: Paz et al. (2013) 

 

Para Coelho e Brito (2011b), além de saber a quantidade total de RCD gerados no 

município, é importante também conhecer a composição dos resíduos, uma vez que irá 

informar os gestores e técnicos sobre os materiais que terão de lidar e em que proporções, o 

que ajuda no processo de tomada de decisões, economizando tempo e recursos. 

 

2.2.2 Caracterização qualitativa dos RCD municipais 

Os RCD, em relação a sua composição, possuem características bastante heterogêneas, 

comparando-se com resíduos gerados por outras indústrias, pois possuem em sua composição 

parcelas de praticamente todos os materiais que foram utilizados na construção da obra 

(PONTES, 2007). Conforme apresenta Angulo (2005), a maior parte do RCD (90% em 

massa) é de origem mineral, composta por concretos, argamassas, blocos e telhas.  

Já foram realizados no Brasil diversos estudos de caracterização qualitativa dos RCD em 

municípios. A Tabela 4 apresenta a composição de RCD em algumas cidades brasileiras, 

através de pesquisas realizadas nos últimos 10 anos. 

Marques Neto (2009) realizou um diagnóstico da gestão de RCD em 64 municípios do 
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estado de São Paulo. Destes, obteve dados de composição de RCD em 22 municípios. 

Identificou-se que os resíduos classe A correspondem em média a 74% dos RCD gerados 

nestes municípios, seguido dos resíduos Classe B, com 18% (Figura 3). 

 

Tabela 4 - Composição do RCD em algumas cidades brasileiras 

Material 

(%) 
Petrolina 

1
 Batatais

2
 

São 

Carlos
3
 

Olinda
4
 Pelotas

5
 Viçosa

6
 Fortaleza 

7
 

Ji 

Paraná
8
 

Argamassa 23,6 6,3 8,0 22,4 16,0 18,0 22,0 10,7 

Concreto 14,1 37,7 19,0 32,2 16,0 15,0 15,6 6,8 

Cerâmica 

polida 

- 
3,4 14,0 32,3 - 1,2 6,3 1,6 

Cerâmica 45,5 19,2 26,0 10,6 31,0 13,6 24,8 7,6 

Pedras - - 10,0 - - 1,34  1,9 

Areia/Solo 8,0 32,3 9,0 - 25,0 44,4 24,6 9,3 

Gesso 6,3 0,04 1,0 - 1,0 4,5 5,0 0,3 

Madeira 2,0 0,54 7,0 1,0 4,0 0,7 - 0,7 

Metais - 0,20 2,0 - 2,5 0,6 - 0,3 

Material 

miúdo 

- 
- - 1,4 - - - 20,0 

Outros 0,5 0,1 4,0 - 4,5 0,7 1,7 40,8 

Fonte: 
1
Santos (2008);

 2
Freitas (2009);

 3
Marques Neto e Schalch (2010);

 4
Falcão (2011);

 5
Tessaro et al. (2012);

 

6
Buselli (2012);

 7
Lima e Cabral (2013);

 8
Orozco e Frederico (2015) 

 

Figura 3 - Composição dos RCD em 22 municípios do estado de São Paulo 

 

Fonte: Marques Neto (2009) 

 

Já de acordo com os levantamentos realizados por Prata (2013) e Alves (2015), em 

Lagarto/SE e Campo Mourão/PR, respectivamente, os resíduos Classe A nos pontos de 

deposição irregular correspondem a 97,3% e 91,5%, enquanto que classe B correspondem a 

1,86% e 8,14%. 

A origem dos RCD nos municípios, em grande parte, é proveniente das novas 

edificações, principalmente os edifícios convencionais multifamiliares, conforme 

levantamento realizado no município de Viçosa (BUSELLI, 2012), seguido das reformas e 

ampliações de edifícios já existentes (Figura 4). 

74% 

18% 

4% 4% 

Classe A

Classe B

Classe C

Classe D
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Figura 4 - Origem dos RCD no município de Viçosa no ano de 2010, baseada nas obras licenciadas 

 

Fonte: Buselli (2012) 

  

Freitas (2009) verificou que as novas edificações correspondem a 76,27% das obras no 

município de Batatais/SP. As ampliações correspondem a 23,10%, enquanto que 0,63% das 

áreas licenciadas referem-se à demolições. 

A composição dos RCD pode variar de acordo com a origem do material. A Tabela 5 

apresenta o comparativo da composição dos RCD proveniente de obras novas com obras de 

reforma e demolição, de acordo com dados obtidos por Orozco e Frederico (2015). 

 
Tabela 5 - Composição de RCD de acordo com a origem 

Material Obras novas (%) Reformas e demolições (%) 

Concreto 14,53 3,22 

Argamassa 2,35 14,43 

Tijolo 2,63 10,16 

Madeira Cerrada 0,48 0,75 

Papel 0,35 0,17 

Cerâmica 0,66 2,04 

Plástico, PVC e sacos 0,77 0,15 

Ferro, fios e arames 0,73 0,08 

Material agregado 8,92 2,97 

Terra 29,33 0,17 

Pedra 6,15 - 

Caliça retida 19,25 42,07 

Caliça peneirada 12,60 23,38 

Gesso 1,07 - 

Material orgânico e galhos 0,86 - 

Fonte: Adaptado de Orozco e Frederico (2015) 

 

Mesquita (2012) acrescenta que a composição média dos RCD também varia de acordo 

com a região estudada e o período de análise, o que impossibilita a fixação de valores 

definitivos de porcentagem para cada material. O autor ainda complementa que em um mesmo 

local de amostragem, pode-se ter grandes variações na participação de alguns materiais. 

Novas 

edificações 

86% 

Reformas e 

ampliações 

10% 

Pequenas 

obras (até 

300 m2) 

2% 

Demolições 

2% 



45 

 

2.3 IMPACTOS AMBIENTAIS PROVENIENTES DOS RCD 

 A indústria da construção gera uma série de impactos ambientais ao longo de toda sua 

cadeia produtiva, ao utilizar em grande escala matéria-prima não renovável, e consumir 

energia para a extração, transporte e processamento dos insumos (VALENÇA, 2008; 

JINGKUANG et al., 2012). A Figura 5 apresenta a cadeia da construção civil onde são 

gerados impactos ambientais em todo o processo. 

 
Figura 5 - Conjunto de processos na construção civil que geram impactos ambientais 

 

Fonte: Adaptado de Schneider (2003) 

 

 Todo o volume de RCD gerado nos municípios está tornando os aterros sanitários e as 

reservas de matéria-prima cada vez mais esgotados (ESIN e COSGUN, 2007; YUAN e 

SHEN, 2011; YU et al., 2013). Dentre os diversos impactos ambientais gerados, a deposição 

irregular de RCD nos centros urbanos é o mais preocupante (SEROR et al., 2014; ESA et al., 

2017), principalmente nos países em desenvolvimento (CHANAKYA et al., 2017).   

Nos países em desenvolvimento, especialmente no Brasil, ainda é corrente a presença 

intensa e dispersa da deposição clandestina de RCD e outros resíduos, notadamente os 

volumosos e domiciliares, que causam danos ao meio ambiente, à sociedade e ao poder 

público (ALVES et al., 2014; SEROR e PORTNOV, 2018).  

Algumas construtoras preferem reduzir seus custos com a gestão de RCD ao depositá-

los em áreas ilegais ao invés das áreas licenciadas, devido à distância do canteiro de obras os 

custos relacionados à destinação final (ZAINUN e OTHMAN, 2015; SEROR e PORTNOV, 

2018; DUAN et al., 2019). Porém, a maior quantidade de deposição irregular ainda provém 

dos pequenos geradores. 
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Esses locais, portanto, se tornam áreas de grande risco ambiental, agravando enchentes 

urbanas, poluição visual e proliferação de doenças (CARELLI e MIRANDA, 2013; 

BAKCHAN et al., 2019), e ocasionado grandes impactos socioeconômicos e ambientais (YE 

et al., 2012). 

 Além da poluição ambiental gerada pela deposição irregular, a gestão desses resíduos 

aumenta de forma significativa os custos da administração municipal na limpeza da área e 

restauração paisagística (FEIJÃO NETO, 2010; SEROR et al., 2014). De acordo com Carelli 

e Miranda (2013), mesmo em capitais menores, como da Prefeitura de São Luís/MA, que 

possui cerca de 800.000 habitantes, são contabilizados gastos acima de R$ 300.000,00/mês 

com remoção de resíduos. 

Dessa forma, os municípios limpam com frequência esses pontos de forma corretiva e 

onerosa que, muitas vezes, situam-se em regiões periféricas e próximas de cursos d’água ou 

nos próprios rios e em áreas de preservação, tornando-se um passivo ambiental, e em pouco 

tempo recebem novas deposições (FEIJÃO NETO, 2010; FERNANDES, 2013; KLEIN e 

GONÇALVES-DIAS, 2017).  

Uma das formas de minimizar a deposição irregular de RCD nas áreas urbanas é o 

mapeamento dos principais pontos de deposição (CHANAKYA et al. 2017), onde são 

utilizadas frequentemente as ferramentas de geoprocessamento. Neste sentido, pesquisadores 

realizaram levantamentos da quantidade de pontos de deposição espalhados pelo município, 

conforme a Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Número de disposições irregulares de RCD cadastrados em algumas cidades brasileiras 

Município Total de deposições Fonte 

Vitória de Santo Antão/PE 68 Lorena et al. (2017) 

Recife/PE 184 Albuquerque (2015) 

Jaboatão dos Guararapes/PE 101 Santos (2015) 

Campinas/SP 23 Kawatoko (2015) 

Porto Alegre/RS 42   Silva (2014) 

Teresina/PI 67 Farias (2014) 

Goiânia/GO 187 Oliveira et al. (2013) 

Uberlândia/MG 48 Ribeiro e Dias (2013) 

Campina Grande/PB 46 Mendes (2013) 

Lagarto/SE 51 Prata (2013) 

Pelotas/RS 18 Tessaro et al. (2012) 

Viçosa/MG 52 Buselli (2012) 

Feira de Santana/BA 142 Oliveira (2012) 

Pontal do Paraná/PR 16 Schmitz (2012) 

Matinhos/PR 6 Schmitz (2012) 

Criciúma/SC 97 Rosa (2011) 

Olinda/PE 55 Falcão (2011) 

Parnaíba/PI 43 Feijão Neto (2010) 

Distrito Federal 537 Pinto (2008) 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Nas médias e grandes cidades, as empresas privadas de coleta e transporte de RCD se 

concentram nos centros urbanos, mas as deposições irregulares ocorrem com mais frequência 

na periferia, onde se concentra a população de baixa renda, e muitas vezes em municípios que  

não apresentam alternativas adequadas de descarte de resíduos (LIMA, 2012; KLEIN e 

GONÇALVES-DIAS, 2017). 

Dessa forma, de acordo com Buselli (2012), é imprescindível a adoção de medidas que 

venham a disciplinar as ações relacionadas à deposição irregular de RCD. Entre elas deve 

estar a seleção e a implantação de áreas localizadas em pontos estratégicos, próximas aos 

pontos de geração de resíduos, com a finalidade de receber, reaproveitar e reciclar esse 

material. 

Alguns pesquisadores desenvolveram técnicas para o monitoramento adequado da 

deposição irregular de RCD e proposição de áreas de recebimento proveniente de pequenos 

geradores. Oliveira (2008) desenvolveu uma ferramenta de apoio ao monitoramento da 

deposição irregular de RCD no município de Bauru/SP. Inicialmente, foram cadastrados os 

pontos irregulares em um software desenvolvido na pesquisa, e georreferenciados por meio da 

ferramenta de Sistema de Informações Geográficas (SIG) MaxiCad 3.2, sendo possível 

elaborar mapas de correlação entre os pontos de deposição e parâmetros como regiões da 

cidade e recursos hídricos. 

Karpinski et al. (2009), desenvolveram um website com informações sobre 

alternativas de gestão municipal de RCD, apresentando como estudo de caso a localização dos 

pontos de deposição irregular no município de Passo Fundo/RS. Além disso, o sistema possui 

informações sobre o PMGRCC e empresas de coleta e transporte de RCD. 

 

2.4 GESTÃO INTEGRADA DE RCD NOS MUNICÍPIOS 

 É apresentado a seguir uma caracterização da gestão integrada de RCD e alternativas 

de destinação final de RCD nos municípios brasileiros. São mostradas ainda experiências de 

de gestão municipal no Brasil e modelos de estruturação da gestão integrada, bem como os 

indicadores de sustentabilidade existentes para monitoramento destas ações. 

 

2.4.1 Caracterização da gestão integrada de RCD 

 De acordo com Buselli (2012), a gestão dos RSU envolve várias atividades que vão 

desde a segregação até a destinação final, necessitando de procedimentos que otimizem os 

recursos humanos e materiais, reduzindo ao máximo os impactos ambientais e de saúde. 
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 A forma mais adequada de gerenciar os RSU é através da implementação de um sistema 

de gestão integrada. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) conceitua a 

Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos como “a forma de conceber, implementar e 

administrar sistemas de manejo de resíduos sólidos urbanos, considerando uma ampla 

participação dos setores da sociedade e tendo como perspectiva o desenvolvimento 

sustentável” (MESQUITA JÚNIOR, 2007). 

 A Lei nº 12.305/2010, que estabelece a PNRS, apresenta que a gestão integrada é: 

  
“um conjunto de ações voltadas para busca de soluções para os resíduos sólidos, de 

forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, 

com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável” (BRASIL, 

2010). 

 

 Dessa forma, a PNRS incorpora a dimensão da gestão integrada de resíduos sólidos, 

levando o conceito a dimensões mais amplas, conforme o Quadro 5 (JARDIM et al., 2012). 

 
Quadro 5 - Dimensões da gestão integrada de resíduos sólidos 

Dimensões Conceito 

política 

Reconhecendo a importância da dimensão política, a lei permite tratar dos acordos 

necessários e da superação de eventuais conflitos de interesse que representem barreiras 

à implementação de boas práticas e soluções economicamente viáveis para os resíduos 

sólidos. 

econômica 

A lei favorece o reforço à necessidade prática de se viabilizar as soluções para os 

resíduos sólidos, bem como abre o caminho para a definição e a implantação dos 

instrumentos econômicos que favoreçam as posturas ambientalmente saudáveis por 

parte dos diversos atores sociais 

ambiental 
A lei aponta a essência da gestão dos resíduos, que é a minimização dos impactos 

ambientais. 

cultural 

Aponta para a necessidade de levar em consideração os hábitos e os valores das 

populações locais, quando da definição dos métodos e dos procedimentos a serem 

implantados para o gerenciamento dos resíduos sólidos. 

social A PNRS aponta ainda a necessidade de controle social. 

Fonte: Adaptado de Jardim et al. (2012) 

 

Para Calijuri e Cunha (2013), a gestão integrada dos resíduos sólidos compete aos 

municípios e o Distrito Federal. Aos estados, compete a integração das ações realizadas pelos 

municípios em cada região, bem como de buscar a realização de consórcios entre dois ou mais 

municípios. 

Na visão de Córdoba (2010), os sistemas integrados contemplam técnicas e soluções 

que localizem os pequenos e grandes geradores, de forma a promover a redução da geração e 

melhoria na gestão, nas etapas de coleta, transporte, reutilização, reciclagem e recuperação 

energética, além de alternativas de tratamento e disposição final. 
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 A gestão integrada é considerada atualmente como sendo a maneira mais eficaz de 

controle dos resíduos, pelo fato de favorecer o cumprimento da legislação ambiental 

pertinente e contemplar a redução dos impactos relacionados aos resíduos (MARQUES 

NETO, 2009). 

 Com a promulgação da Resolução CONAMA nº 307/2002, foi estabelecida a 

obrigatoriedade da implementação de um Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da 

Construção Civil por parte dos municípios brasileiros e o Distrito Federal (Figura 6). 

 

Figura 6 - Plano de Gerenciamento de Resíduos estabelecido pela Resolução CONAMA n° 307/2002 

 

  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Inojosa (2010) 

 

 Conforme aponta Nagalli (2014), não são apenas as construtoras que compõem o 

processo de gerenciamento de RCD, como também vários outros atores, responsáveis pela 

eficiência do processo. O Quadro 6 apresenta alguns dos atores e seu papel na gestão de RCD. 

Aos órgãos municipais compete a elaboração e execução de seu Plano Municipal de 

Gestão de Resíduos da Construção Civil – PMGRCC, como forma de implementar a gestão 

integrada de RCD em um município,  que de acordo com o art. 4 da Resolução CONAMA nº 

307/2002, deve conter (BRASIL, 2002): 

I – as diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos pequenos geradores, 

em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local e para os Planos de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil a serem elaborados pelos grandes geradores, 

possibilitando o exercício das responsabilidades de todos os geradores; 

II – o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem e armazenamento 

temporário de pequenos volumes, em conformidade com o porte da área urbana municipal, possibilitando 

a destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos geradores às áreas de beneficiamento; 

III – o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamento e reservação de 

resíduos e de disposição final de rejeitos; 

IV – a proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas; 

Plano Integrado de 

Gerenciamento de 

Resíduos da 

Construção Civil 

Plano Municipal de 

Gerenciamento de 

Resíduos da 

Construção Civil 

Programa de 

Gerenciamento de 

Resíduos da 

Construção Civil 

Responsabilidade dos 

municípios e do 

Distrito Federal 

PODER PÚBLICO 

Responsabilidade dos 

grandes geradores 

SETOR PRIVADO 
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V – o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo produtivo;  

VI – a definição de critérios para o cadastramento de transportadores; 

VII – as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos; 

VIII – as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibilitar a sua segregação. 

 
Quadro 6 - Atores que compõem o processo de gerenciamento de RCD 

Atores Funções 

Geradores 
Pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por atividades ou 

empreendimentos que gerem os resíduos definidos na Resolução CONAMA nº 307/02 

Transportadores 
Pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre 

as fontes geradoras e as áreas de destinação 

Destinatários 
Áreas ou empreendimentos destinados ao beneficiamento ou à disposição final de 

resíduos, inclusive recicladoras e áreas de aterro 

Agentes 

licenciadores e de 

fiscalização 

Órgãos públicos ou entidades responsáveis por verificar o cumprimento dos requisitos 

técnicos e legais para desenvolvimento das atividades de geradores, transportadores e 

destinatários 

Fornecedores 

Pessoas, físicas ou jurídicas, que atuam no fornecimento de produtos ou serviços aos 

Geradores. São elo importante no processo de logística reversa, especialmento no 

âmbito das embalagens. 

Clientes 
Pessoas interessadas na aquisição de um bem ou serviço gerador de resíduo de 

construção ou demolição 

Consultores 

Pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas de orientar os Geradores, Transportadores 

e/ou Destinatários no cumprimento dos requisitos técnicos e legais a pedido de uma das 

partes, apontando oportunidades de melhoria e ações corretivas 

Auditores 

Pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas de verificar, a pedido de uma das partes 

(interna ou externa), o cumprimento dos requisitos técnicos e legais, de maneira 

independente, apontando irregularidades. 

Fonte: Adaptado de Nagalli (2014) 

 

A Figura 7 apresenta um resumo das atividades referentes à gestão integrada de RCD 

em um município. Geralmente, a utilização de análises e planejamento estratégico na gestão 

de RCD a nível regional pode contribuir para práticas de gestão em uma determinada região 

em três grandes dimensões (CÓRDOBA, 2010).  

Inicialmente, um diagnóstico da atual gestão permite que o governo, a indústria da 

construção e partes interessadas no processo aprofundem seus conhecimentos sobre a atual 

situação da região em estudo. Além disso, permite a identificação dos principais problemas 

que são enfrentados pela indústria da construção, de forma a apresentar medidas eficazes de 

melhorias. Por fim, os resultados analíticos podem ser informações úteis para orientar o 

desenvolvimento da gestão de RCD na região, tanto a curto como médio prazo (YUAN et al., 

2013). 

Maia et al. (2009) apontam que para ser possível viabilizar politicamente o PGIRCC, o 

gestor municipal deve buscar a integração das ações entre os municípios vizinhos, através dos 
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consórcios intermunicipais, promovendo a gestão compartilhada, e reduzindo os custos, além 

de aprimorar o uso e ocupação do solo. 

 

Figura 7 - Gestão integrada municipal de RCD 

 

Fonte: Córdoba (2010) 

 

 O dimensionamento dos sistemas de gestão depende da identificação das áreas de 

disposição irregulares nas diferentes localidades e do dimensionamento de unidades de 

triagem e reciclagem (PINTO et al., 2005). Conforme aponta Beiriz (2010), os resíduos 

gerados por pequenas obras devem, prioritariamente, ser descartados em Ecopontos. Portanto, 
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seu transporte pode ser realizado por um grupo de transportadores autônomos, que utilizam 

veículos destinados à frete, carroças e até mesmo carrinhos de mão.  

 Para Beiriz (2010), o serviço de retirada de pequenos volumes de entulhos poderá ser 

oferecido pela prefeitura. Neste caso, a prefeitura pode descartá-los em um ecoponto próximo, 

ou transportar até uma ATT. O transporte do entulho, a partir do ecoponto, deve ser feito pela 

prefeitura, ou por uma empresa terceirizada. 

 Para obras de médio a grande porte, que gerem volumes significativos de entulho, o 

transporte deverá ser contratado, pelo gerador, de empresas credenciadas pelo órgão 

municipal, que trabalham com o transporte de entulho utilizando caminhões poliguindastes e 

caçambas. Neste caso, o entulho deverá ser descartado diretamente em uma ATT ou usina, 

com um custo de descarte baseado no volume, pago à destinação final pelo transportador 

(BEIRIZ, 2010). 

 A seguir são apresentadas as alternativas de segregação, tratamento e disposição final 

dos RCD a nível municipal, para resíduos advindos de pequenos e grandes geradores, como as 

URPV, ATT e aterros de inertes, conforme a Figura 8. As usinas de reciclagem serão 

discutidas no capítulo referente à reciclagem de RCD. 

 
Figura 8 - Modelo de fluxos de RCD estabelecido pela Resolução CONAMA nº 307/2002 

 
Fonte: Sinduscon-SP 

 
2.4.2 Alternativas de destinação de RCD nos municípios 

 Para a triagem e destinação adequada dos RCD, existem basicamente tem estruturas 

que são detalhadas a seguir: Aterros de resíduos Classe A, Área de Transbordo e Triagem de 
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RCD e Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes. As usinas de beneficiamento serão 

abordados no item 2.7, referente à reciclagem de RCD. 

 

2.4.2.1 Aterros de Resíduos Classe A 

 A resolução CONAMA nº 448/2012 apresenta, em seu Art.2ª  a seguinte definição 

para Aterro de Resíduos Classe A: 

“[...] é a área tecnicamente adequada onde serão empregadas 

técnicas de destinação de resíduos da construção civil classe A no 

solo, visando a reservação de materiais segregado de forma a 

possibilitar seu uso futuro ou futura utilização da área, utilizando 

princípios de engenharia para confina-los ao menor volume possível, 

sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente e devidamente 

licenciado pelo órgão ambiental competente” (CONAMA, 2012). 

 

Aliada à implantação de aterros de inertes, está a formulação de políticas públicas que 

buscam a reutilização e reciclagem dos RCD, introduzindo-os no ciclo produtivo novamente, 

de modo a reduzir o consumo de recursos naturais (LIMA, 2012). 

A NBR 15.113/2004 apresenta as diretrizes para projeto, implantação e operação de 

aterros de inertses.  Os seguintes aspectos operacionais deverão ser observados nos aterros de 

inertes (ABNT, 2004f): 

 

 Somente devem ser recebidos no aterro os resíduos da construção civil e os resíduos 

inertes; 

 Os resíduos aceitos devem ser previamente triados, na fonte geradora, em áreas de 

transbordo e triagem ou em área de triagem estabelecida no próprio aterro, de modo que 

nele sejam dispostos apenas os resíduos de construção civil classe A ou resíduos inertes 

(Figura 9); 

 

 Os resíduos devem ser dispostos em camadas sobrepostas e não será permitido o 

despejo pela linha de topo. Em áreas de reservação a disposição de resíduos deve ser 

feita de forma segregada, de modo a viabilizar a reutilização ou reciclagem futura; 

devem ser segregados os solos, os resíduos de concreto e alvenaria, os resíduos de 

pavimentos viários asfálticos e os resíduos inertes; 

 

 Deve ser mantido na instalação, até o fim da vida útil e no período de pós-fechamento, 

um registro da descrição e quantidade de cada resíduo recebido e a data de disposição, 

incluídos os CTR; no caso de reservação de resíduos, indicação do setor onde o resíduo 
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foi disposto; descrição, quantidade e destinação dos resíduos rejeitados; descrição, 

quantidade e destinação dos resíduos reaproveitados; registro das análises efetuadas nos 

resíduos; registro das análises efetuadas nos resíduos; registro das inspeções realizadas e 

dos incidentes ocorridos e respectivas datas; dados referentes ao monitoramento das 

águas superficiais e subterrâneas. O registro deve ser mantido em caso de alteração da 

titularidade da área ou empreendimento e para eventual apresentação do relatório. 

 

Figura 9 - Modelo de aterro de inertes 

  

Fonte: ABRECON (2015) 

 

2.4.2.2 Área de Transbordo e Triagem de RCD 

 De acordo com Lúcio e Simões (2014), quando há a necessidade de percorrer grandes 

distâncias para a destinação final dos RCD, torna-se necessário o transporte dos resíduos para 

estações de transferência ou áreas de transbordo de resíduos, de modo a solucionar os 

problemas que surgem com os locais mais distantes, principalmente para minimização dos 

custos com o transporte. Alguns municípios (São Paulo/SP, Votuporanga/SP, Belo 

Horizonte/MG, Rio de Janeiro/RJ) já vêm optando pela implantação de estações de transbordo 

de resíduos, onde a escolha do local mais adequado para instalação é essencial para o 

cumprimento de sua função e aumento de sua eficiência. 

As ATT são áreas destinadas ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos 

volumosos, para triagem, armazenamento temporário dos materiais, possível transformação e 

posterior remoção para destinação adequada, observando normas operacionais específicas de 

modo a não causar prejuízos à saúde pública e a segurança e reduzir os impactos ambientais 

adversos. Essas áreas não são estruturadas com equipamentos para reciclagem de agregados, 
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sendo somente realizada a triagem dos resíduos em função da natureza (CARELLI e 

MIRANDA, 2013). 

 A Resolução CONAMA nº 307/2002 estabelece que os PIGRS contemplem em suas 

diretrizes o cadastramento de áreas públicas e privadas que possuam capacidade de receber, 

triar e armazenar de forma temporária os RCD, devendo ser planejada conforme a situação de 

cada município (CÓRDOBA, 2010). 

 As áreas destinadas ao processamento de grandes volumes de RCD podem ser públicas 

ou privadas. A estimativa de que, em média, 15% dos resíduos de construção gerados acabam 

por se transformar em resíduo público, pela sua má disposição em locais que deverão ser 

corrigidos, indica a conveniência de que seja dada prioridade à iniciativa privada na 

implantação e operação dessas instalações, devidamente regulamentadas pelo poder público. 

Em todo caso, essas áreas devem ser submetidas às diretrizes do novo sistema e à ação gestora 

e fiscalizadora do poder público municipal, sendo que a “gestão compartilhada das operações” 

é sempre uma solução interessante (PINTO e GONZÁLEZ, 2005). 

A localização das ATT deve ser planejada levando em consideração os seguintes fatores 

básicos (PINTO e GONZÁLEZ, 2005): 

 

 Uso e ocupação do solo, baseadas no Plano Diretor do município; 

 Localização em áreas com maior concentração de geradores de grandes volumes de 

RCD; 

 Fácil acessibilidade ao local, para favorecer o deslocamento de veículos de carga de 

maior porte. 

 

 De modo a padronizar a instalação das ATT, a ABNT elaborou a NBR 15.112/2004: 

Resíduos da construção civil e resíduos volumosos – Áreas de Transbordo e Triagem – 

Diretrizes para projeto, implantação e operação (ABNT, 2004e). 

 Os seguintes aspectos operacionais deverão ser observados nas ATT (MMA, 2006): 

 

 controle qualitativo e quantitativo de resíduos recebidos e transferidos por meio de 

CTR; 

 recepção apenas de resíduos da construção civil e resíduos volumosos; 

 triagem integral dos resíduos aceitos; 

 evitar o acúmulo de material não triado; 

 destinação adequada dos resíduos e rejeitos resultantes da triagem; 
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 sistema de controle de poeiras e ruídos. 

 

As ATT deverão ser preparadas com a definição de um pátio de trabalho (Figura 10), 

que permita a operação do equipamento e a transformação de pilhas de resíduo Classe A 

triado em pilhas de produtos (resíduo Classe A processado, por peneiramento ou trituração, 

mas com granulometria uniforme) (MMA, 2010). 

 
Figura 10 - Modelo de Área de Transbordo e Triagem de Resíduos (ATT) 

 
Fonte: MMA (2010) 

 

2.4.2.3 Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes 

 Na tentativa de minimizar as deposições irregulares e reestruturar os pontos de recepção 

desses resíduos, é necessária a existência de áreas destinadas à recepção do RCD e de 

volumosos do pequeno gerador, também chamadas de Pontos de Entrega Voluntária (PEV) 

(FERNANDES, 2013). 
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 As Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes (URPV) tem como objetivo captar 

os resíduos da construção e demais resíduos volumosos, oriundos dos pequenos geradores e 

coletores que normalmente os depositam em áreas impróprias (SCREMIN, 2007). 

 A NBR 15.112/2004 (ABNT, 2004e).definem essas áreas como: 

 

“áreas de transbordo e triagem de pequeno porte, destinada à entrega voluntária de 

pequenas quantidades de resíduos de construção e resíduos volumosos, integrante do 

sistema público de limpeza urbana, e tem como objetivo facilitar o descarte dos 

RCD oriundo da construção informal, constituída predominantemente por reformas 

e ampliações”. 

 

 As áreas de recebimento de pequenos volumes, assim como as ATT, estão previstas no 

Art.6 da Resolução nº 307/2002 do CONAMA: 

 

“II – o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, 

triagem e armazenamento temporário de pequenos volumes, em conformidade com 

o porte da área urbana municipal, possibilitando a destinação posterior dos resíduos 

oriundos de pequenos geradores às áreas de beneficiamento. (CONAMA, 2002)”. 

 

Na visão de Silva (2012), a utilização das URPV vem sendo realizada para atender à 

população de uma determinada área, de modo que os pequenos geradores passem a participar 

ativamente do processo de gestão de resíduos, deixando de ter um papel passivo na cadeia, 

que só terá êxito com programas e ações de mudança cultural e educacional. 

Conforme estabelece a NBR 15.112/2004, um ponto de recepção de pequeno volume é 

formado basicamente pelos seguintes elementos (ABNT, 2004b) (Figura 11): 

 

 Terreno com dimensões variáveis, dependendo da capacidade de recepção. Um ponto de 

recepção padrão ocupa área aproximada de 600 m
2
, mas pode-se viabilizar instalações 

com terrenos de até 100 m
2
; 

 Cercamento com portão e cerca viva (desejável); 

 Sinalização com placa; 

 Guarita de alvenaria, madeira ou fibra e sanitário pequeno; 

 Rampa e local para estacionamento de caçambas estacionárias; 

 Baias descobertas e cobertas para estoque provisório de resíduos triados; 

 Iluminação externa, energia elétrica, água, esgoto; 

 Cobertura do piso com pedra convencional ou reciclada. 
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A implementação e operacionalização dos PEV é de responsabilidade do poder público 

municipal, sendo o núcleo do PMGRCC. Essas áreas devem servir como apoio a programas 

de coleta seletiva de resíduos domiciliares (LIMA e LIMA, 2009). 

Para Klein e Gonçalves-Dias (2017), o uso das URPV é um importante avanço como 

ferramenta integrante da gestão dos RSU, ao permitir que qualquer indivíduo possa descartar 

os resíduos de forma ambientalmente correta. Porém, é preciso que haja um planejamento 

adequado dos locais onde serão instalados, pois questões como distância, topografia, 

localização e formas de transporte poderão limitar o uso desses equipamentos. 

A escolha das áreas propícias para implementação de PEVs é feita mediante diagnóstico 

inicial do volume e localização dos pontos de deposição clandestina dos RCD e volumosos. 

Essas deposições representam fluxos de resíduos estabelecidos, o que facilita sua oficialização 

(FERNANDES, 2013). 

 
Figura 11 - Modelo de layout para posto de recebimento de pequenos volumes 

 
Fonte: Pinto e González (2005) 

 

Conhecendo-se a localização das deposições irregulares e o perfil dos agentes geradores 

e coletores dos pequenos volumes, é possível definir os limites das bacias de captação e a 

localização dos pontos de entrega voluntária, respeitando-se os atuais fluxos de coleta e 

lançamento desses resíduos (PINTO e GONZÁLEZ, 2005).  

Conforme aponta Pinto e González (2005), as “bacias de captação de resíduos” são 

áreas de características relativamente homogêneas, com dimensão tal que permita o 

deslocamento dos pequenos coletores de seu perimetro até o respectivo ponto de entrega 

voluntária, inibindo, assim, o despejo irregular dos resíduos, pela facilidade conferida à sua 
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entrega num local designado para esta atividade (Figura 12). Para definir os limites da bacia, 

devem ser levados em conta os seguintes fatores: 

 A capacidade de deslocamento dos pequenos coletores (equipados com carrinhos, carroças 

e outros pequenos veículos) em cada viagem, ou seja, algo entre 1,5 km e 2,5 km; 

 A altimetria da região, para que os coletores não sejam obrigados a subir ladeiras íngremes 

com os veículos carregados, para realizar o descarte dos resíduos; 

 As barreiras naturais que impedem ou dificultam o acesso ao ponto de entrega. 

 
Figura 12 - Exemplo de bacia de captação de um PEV 

 

Fonte: Pinto e González (2005) 

 

 Conforme apontam Silva (2012) e Fernandes (2013), essa experiência já vem sendo 

experimentada por alguns municípios brasileiros, como São Paulo (Ecopontos), Belo 

Horizonte (Unidades de Recebimento de Pequenos Volumes – URPVs), São José do Rio 

Preto (Pontos de Apoio) e Guarulhos/SP (Pontos de Entrega) (Figura 13) há vários anos, com 

resultados positivos. Nesses pontos, são captados: RCD e volumosos (móveis, etc.) do 

pequeno gerador e recicláveis classe B da coleta seletiva, além de resíduos orgânicos em 

alguns casos.  

A Tabela 7 apresenta a quantidade de ecopontos instalados em alguns municípios 

brasileiros. 
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Figura 13 - Mapa com a definição das “bacias de captação” de RCD em Guarulhos/SP 

 
Fonte: Pinto e González (2005) 

  

Tabela 7 - Quantidade de Ecopontos instalados em alguns municípios brasileiros 

Município Quantidade
1 

Área Urbana (km
2
) Ecoestações/km

2
 

São Paulo/SP 69 968,3 0,071 

Campinas/SP 16 238,3 0,067 

Guarulhos/SP 19 179,6 0,105 

Belo Horizonte/MG 36 282,3 0,127 

Uberlândia/MG 13 135,3 0,096 

Porto Alegre/RS 9 160,7 0,056 

Fortaleza/CE 24 193,4 0,124 

Florianópolis/SC 4 31,9 0,125 

São Luís/MA 5 157,5 0,031 

Salvador/BA 1 159,3 0,006 

Maceió/AL 1 87,9 0,011 

Fonte: Sites das prefeituras municipais
1 

 

Como forma de determinar as áreas mais aptas para instalação de URPVs, Ornelas 

(2011) desenvolveu uma metodologia para definição de locais para instalação de pontos de 

entrega voluntária de resíduos urbanos. Foram consideradas duas variáveis: as áreas de 

equipamentos públicos como praça, parques e escolas que, por serem áreas bastante 

frequentadas, mostram-se como locais naturalmente aptos para implantação das URPV; e a 

densidade de domicílios, pois onde há maior concentração de domicílios, há uma tendência a 

gerar mais RCD. O resultado das áreas mais aptas pode ser visto na Figura 14, obtido com a 

utilização de ferramentas do software ArcGIS. 
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Figura 14 - Mapa de aptidão para instalação de PEV para o distrito de Cachoeira do Campo 

 

Fonte: Ornelas (2011) 

 

 O Quadro 7 apresenta a recomendação do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 

2010) acerca da quantidade de instalações para manejo de RCD e volumosos em relação à 

população do município. 

 As principais ações a serem desenvolvidas no novo sistema de gestão e manejo 

sustentável de RCD, para a promoção da viabilidade dessa rede de áreas de triagem, 

reciclagem e aterro, são as seguintes (MMA, 2010): 

 Simplificar o processo de licenciamento dessas instalações e incentivar a sua 

perenização; 

 Revisar a regulamentação de cadastro para a atuação dos agentes coletores de entulhos, 

com impedimento à atuação de coletores não regulares; 

 Tornar obrigatório o descarte dos resíduos em grandes volumes exclusivamente nas 

instalações da rede, impedindo a operação de bota-foras; 

 Tornar obrigatória a destinação adequada da totalidade dos resíduos resultantes das 

operações nas áreas de triagem; 

 Fornecer orientação técnica para facilitar o acesso dos agentes privados, devidamente 

regulamentados, às fontes de financiamento, para aquisição de equipamentos e outros 

investimentos afins; 
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 Incentivar a reciclagem de RCD, usando o poder de compra da administração pública 

para estabelecer o consumo preferencial de agregados reciclados, comprovadamente de 

boa qualidade, principalmente em obras de infraestrutura. 

 

Quadro 7 - Definição das instalações para manejo de RCD e volumosos, da responsabilidade pública, em 

município com dimensões típicas 

População 

aproximada 

(hab) 

Resíduos com 

entrega 

voluntária em 

pequenas 

quantidades 

Resíduos 

oriundos 

da 

limpeza 

corretiva 

Resíduos 

oriundos 

das 

obras 

públicas 

Destinação 

final dos 

RCD classe 

A 

Nº de 

instalações 

Norma 

Técnica 

Brasileira 

200 mil PEVs ATTs Aterro RCD 

PEVs – 8 NBR 15.112 

ATTs – 2 NBR 15.112 

Aterros – 2 NBR 15.113 

100 mil PEVs ATT Aterro RCD 

PEVs – 4 NBR 15.112 

ATT – 1 NBR 15.112 

Aterro – 1 NBR 15.113 

75 mil PEVs ATT Aterro RCD 

PEVs – 3 NBR 15.112 

ATT – 1 NBR 15.112 

Aterro – 1 NBR 15.113 

50 mil a 25 

mil 

PEV Central 

PEV Central Simplificado 
Aterro RCD 

PEV Cent. – 

1 
NBR 15.112 

PEV Sim. – 

1 
NBR 15.112 

Aterro – 1 NBR 15.113 

Abaixo de 

25 mil 
PEV Central Aterro RCD 

PEV Cent.-1 NBR 15.112 

Aterro – 1 NBR 15.113 

Fonte: MMA (2010) 

 

 O Quadro 8 apresenta a estrutura de gestão de RCD em alguns municípios brasileiros. 

 

Quadro 8 - Estrutura da gestão de RCD em alguns municípios brasileiros 

Município 

Plano de 

Gestão 

Desenvolvido 

Legislação 

Específica 

Aprovada 

Unidades de 

Recebimento de 

Pequenos 

Volumes (URPV) 

Áreas de 

Transbordo 

e Triagem 

de (ATT) 

Usinas de 

beneficiamento 

João Pessoa/PB
1 

Sim Sim - - Sim 

Rio de Janeiro/RJ
2 

Sim Sim Sim Sim - 

Recife/PE
3 

Sim Sim Sim - - 

Jaboatão dos 

Guararapes/PE
4 - - - - - 

Londrina/PR
5 

Sim Sim Sim - - 

Olinda/PE
6
 - - Sim Sim Sim 

Belo Horizonte/MG
7 

Sim Sim Sim Sim Sim 

São Paulo/SP
8 

Sim Sim Sim Sim - 

Cabo de Santo 

Agostinho/PE
9
 

Não Não Não Não Não 

Camaragibe/PE Não Não Não Não Sim 

Fonte:
 1 

Guedes (2014); 
2 
Rio de Janeiro (2015); 

3 
Albuquerque (2015); 

4 
Santos (2015);  

5 
Filho (2015); 

6 
Farias 

et al. (2016); 
7 
Resende (2016); 

8 
Klein e Gonçalves-Dias (2017); 

9
 Silva (2017); 

10 
Holanda (2018) 
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2.4.3 Experiências de gestão municipal de RCD 

 São abordadas a seguir algumas experiências de gestão municipal relatadas por 

pesquisadores brasileiros e relatados nos planos municipais de resíduos sólidos. São 

apresentados os municípios de Belo Horizonte/MG, considerado um destaque em termos de 

reciclagem de RCD no Brasil, com utilização de usinas públicas, ATT e aterro de inertes; São 

Paulo/SP, que possui uma rede abrangente de URPV; Rio de Janeiro/RJ, destaque no 

reaproveitamento de RCD em vias; com uma boa experiência de implementação do Plano de 

Gerenciamento Integrado de RCD, e João Pessoa/PB, o qual implantou a primeira usina 

pública do Nordeste, ainda em operação. 

 

2.4.3.1 Belo Horizonte/MG 

 Belo Horizonte é considerado por alguns autores como o município com a melhor 

experiência na gestão dos RCD (RESENDE, 2016), regulamentada pela Lei Municipal nº 

10.522/2012, que institui o Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e 

Resíduos Volumosos – SGRCC – e o Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de 

Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos – PMRCC. 

 De acordo com dados da prefeitura (BELO HORIZONTE, 2014), em 2014 o município 

coletou 354.909,07 toneladas de RCD provenientes das URPV e das deposições irregulares, 

que correspondem a 87% dos resíduos coletados no município, sendo destinados para a CTR 

Maquiné (Unidade mista – ATT e aterro de inertes). Os demais são coletados por empresas e 

destinados à Estação de Reciclagem de Entulho (ERE) da Pampulha (capacidade para 30 

t/hora) e da CTRS BR-040 (Capacidade para 80 t/hora). A média de RCD coletado 

diariamente é de 1.108 t/dia. Os resíduos britados são utilizados como base para pavimentação 

(LEITE et al., 2018). 

 Belo Horizonte conta hoje com 36 URPV, porém a expectativa do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos era um aumento para 40 URPV até o final de 2016. 

Porém, mesmo com uma grande percentagem de RCD sendo entregue nas URPV, a deposição 

irregular ainda é um problema recorrente em Belo Horizonte, pois apesar do município já 

contar com uma rede física de ERE e URPV abrangente (RESENDE, 2016), em conjunto com 

as ações que integram o Programa de Correção Ambiental e Reciclagem de Entulho de Belo 

Horizonte, a prefeitura reconhece que as deposições irregulares têm aumentado em alguns 

locais, o que exige maiores esforços do serviço de Limpeza Urbana (BELO HORIZONTE, 

2014). 
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2.4.3.2 São Paulo/SP 

De acordo com Resch et al. (2012), a Prefeitura de São Paulo, por meio da Secretaria 

Municipal de Serviços (SES), lançou em 2009 o Projeto Ecoponto, que tem disponibilizado 

áreas para descarte dos RCD proveniente de pequenos geradores, facilitando a reciclagem 

desses materiais, sendo a gestão dos Ecopontos compartilhada entre o Departamento de 

Limpeza Urbana (LIMPURB) e as subprefeituras. 

Apesar dos esforços na instalação dos Ecopontos, no ano de 2013, segundo dados da 

prefeitura, foram contabilizados cerca de 4.500 locais com deposição irregular de RCD e 

volumosos, de forma que os gastos públicos para recuperação dessas áreas são expressivos 

(SÃO PAULO, 2014). A previsão da prefeitura era a instalação de 140 Ecopontos até o final 

de 2016 e de 300 até 2020 (KLEIN e GONÇALVES-DIAS, 2017). Até recentemente, São 

Paulo possuía 69 Ecopontos instalados em diversos pontos da cidade.  

Os RCD, após coletados nos ecopontos ou nas deposições irregulares, são destinados a 

3 aterros privados: Riúma (Distrito de Pirituba), CTR Lumina (Distrito do Grajaú) e 

Itaquareia (Itaquaquecetuba/SP)
6
. O município conta ainda com 5 ATT privadas para 

utilização por parte dos transportadores (SÃO PAULO, 2014). A Tabela 8 apresenta os custos 

da Prefeitura de São Paulo para coleta, remoção, transporte e disposição final dos RCD. 

 
Tabela 8 - Valor gasto em 2012 pela prefeitura de São Paulo para a limpeza urbana dos RCD 

Serviço prestado 
Valor gasto (em R$ 

milhões/ano) 
Valores/unidades 

Limpeza dos pontos de deposição 

irregular 

R$ 21,50 milhões 4.500 pontos de deposição 

irregular 

Limpeza e manutenção dos ecopontos R$ 9,80 milhões 54 ecopontos 

Aterros privados para resíduos Classe A R$ 19,55 milhões 3 aterros 

Total R$ 50,80 milhões 532 mil toneladas 

Fonte: São Paulo (2014); adaptado de Klein e Gonçalves-Dias (2017) 

 

2.4.3.3 Rio de Janeiro/RJ 

De acordo com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PMGIRS 

da Cidade do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2015), até o encerramento do Aterro 

Metropolitano de Jardim Gramacho, os RCD vinham sendo depositados na Área de 

                                                 
6
 Em 2012, de acordo com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de São Paulo/SP, o aterro Riuma 

recebeu 434 mil toneladas de RCD (28% do total), o CTR Grajaú (Lumina) recebeu 586 mil toneladas (37% do 

total), e Itaquareia recebeu 302 mil toneladas (19% do total) (SÃO PAULO, 2014). 
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Transbordo e Triagem - ATT das Missões, no bairro de Cordovil, e reaproveitados na 

pavimentação das pistas e praças de operação do aterro. Porém, em 2011, foi inaugurado o 

Centro de Tratamento de Resíduos CTR-Rio, em Seropédica, passando a receber 

gradativamente os resíduos gerados na cidade do Rio de Janeiro e, com isto, viabilizando o 

processo de desativação do Aterro Metropolitano de Jardim Gramacho-AMJG, em Duque de 

Caxias, encerrado em junho de 2012. 

De acordo com dados da prefeitura, 93,2% do fluxo de RSU gerados na Cidade é 

destinado ao CTR-Rio, em Seropédica, após passar pelas Estações de Transferência de 

Resíduos - ETRs. Em 2014, o CTR-Rio recebeu um total de 857 t/dia de RCD. Hoje, os RCD 

gerados na cidade do Rio de Janeiro são encaminhados para o CTR-Gericinó para reservação 

e serviços de conservação da unidade, que foi desativada para recebimento de RSU. 

 

2.4.3.4 Londrina/PR 

 De acordo com Filho (2015), até 2008 não existia em Londrina/PR um programa para 

coleta de resíduos da construção proveniente dos pequenos geradores, tendo como 

consequência a existência de uma grande quantidade de pontos de deposição irregular.  

Foi estabelecido, então, o Decreto nº 768/2009, que institui o Plano Integrado de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, disciplinando todas as atividades de gestão 

de RCD. Os RCD do município até 2008 eram destinados a um bota-fora, que foi desativado, 

de modo que os resíduos passaram a ser descartados na Central de Tratamento de Resíduos da 

Construção Civil e Demolição (CTR CCD), pertencente a uma empresa privada, que realiza a 

reciclagem dos materiais (FILHO, 2015). 

 Até 2010, o município de Londrina possuía 5 ecopontos para recebimento de RCD de 

pequenos geradores. Porém, a meta da prefeitura era instalar 15 ecopontos em diversos bairros 

do município. Filho (2015) aponta que o ecoponto do bairro de Jardim Nova Conquista recebe 

um descarte a cada seis minutos, totalizando 72 m
3 

por dia durante a semana e 32 m
3 

aos 

sábados. 

 
2.4.3.5 João Pessoa/PB 

 No município de João Pessoa/PB, de acordo com Guedes (2014), foi aprovada a Lei nº 

11.176/2007, que estabelece o sistema de resíduos da construção civil e demolição, e o plano 

integrado de gerenciamento de resíduos da construção civil e demolição.  

A destinação final ambientalmente adequada dos grandes geradores em João Pessoa/PB 

é a Usina de Triagem e Beneficiamento - USIBEN (Inaugurado em 2007) e o Aterro Sanitário 
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Metropolitano de João Pessoa, distante 20 km do centro urbano. A USIBEN recebe em média 

3.600 t/mês de RCD, sendo 90% classe A
7
 (CALDAS, 2016).  

Para os pequenos geradores, a prefeitura havia previsto no Plano Municipal a instalação 

de 8 ecopontos, que seriam locais destinados ao armazenamento temporário de resíduos 

oriundo de pequenos geradores. Porém, até recentemente, nenhum ecoponto foi implantado, 

dificultando a correta destinação dos resíduos (GUEDES, 2014).  

Em 2012, conforme aponta Guedes (2014), iniciou a operar no município de João 

Pessoa uma empresa privada especializada em reciclagem de RCD, com capacidade de 

processar cerca de 2.000 t/dia, atendendo empreendimentos dos municípios de João Pessoa, 

Bayeux, Cabedelo e Santa Rita. 

 

2.4.4 Modelos de estruturação da gestão integrada de RCD  

 Fernandes (2013) propôs um Modelo Orientativo para Gestão Municipal de RCD, que 

atendesse à Resolução CONAMA nº 307/2002 e a PNRS (Lei nº 12.305/2010), o qual se 

norteou em três diretrizes principais: 

 Deposição de RCD em locais licenciados; 

 Reciclagem de RCD Classe A; 

 Criação, manutenção e ampliação de um mercado de recicláveis. 

 

Inicialmente, as três diretrizes foram detalhadas na forma de estratégias (atividades), 

depois foram elaboradas metas (ou indicadores), utilizadas para avaliar se as estratégias estão 

sendo cumpridas (sistema de controle e avaliação do modelo conceitual). Os Quadros 9, 10 e 

11 apresentam as estratégias e metas apresentadas pelo modelo orientativo (FERNANDES, 

2013). 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7
 De acordo com Caldas (2016), “o equipamento instalado na USIBEN para execução da reciclagem de RCD 

classe A possui uma capacidade máxima de reciclar 170 t/dia, transformando-os em brita, cascalhinho, pó de 

brita, marcadame e bica corrida, que são utilizados nas obras de pavimentação da prefeitura de João Pessoa”. 
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Quadro 9 - Estratégias propostas para a diretriz 1 – Depositar o RCD em locais licenciados 

Diretriz Estratégias Metas 

Depositar o RCD 

em locais 

licenciados 

Identificar e mapear os locais utilizados para deposição 

clandestina de RCD e volumosos 

 

Meta 1A – Quantidade de 

RCD recolhido em deposições 

clandestinas 

 

Meta 1B – Número de pontos 

de deposição clandestina de 

RCD e volumosos no 

município 

 

Meta 1C – Salubridade das 

áreas e equipamentos de 

manejo dos RCD 

 

Meta 1D  - Percentual de apoio 

e engajamento da população 

(sociedade civil organizada, 

etc.) em relação aos benefícios 

da gestão dos RCD e no 

enfrentamento aos desafios 

Quantificar e tipificar os RCD gerados 

Identificar, licenciar e ofertar áreas para: transbordo e 

triagem temporária de RCD; aterro de inertes e, se 

possível beneficiamento de RCD classe A. 

Fomentar a não geração e a redução da formação de 

RCD 

Disciplinar e favorecer a destinação adequada para os 

resíduos de gesso e RCD classes C e D e a disposição 

final de seus rejeitos 

Disciplinar, cadastrar e/ou recadastrar os 

transportadores dos grandes geradores de RCD 

Monitorar e disciplinar o transporte de resíduos do 

pequeno gerador 

Incentivar a reciclagem de RCD classe B por 

cooperativas e/ou associações de pessoas de baixa 

renda 

Educar e conscientizar os atores envolvidos no ciclo da 

construção civil 

Estabelecer, fiscalizar e aplicar multas e penalidades 

Fonte: Adaptado de Fernandes (2013) 

 

Quadro 10 - Estratégias propostas para a diretriz 2 – beneficiar o RCD classe A 

Diretriz Estratégias Metas 

Beneficiar o RCD 

classe A 

Determinar a segregação do RCD na fonte 

geradora 

Meta 2A – Percentual de rejeito nos 

PEVs, ATTs e ATTRs. 

 

Meta 2B – Aferição da qualidade 

dos agregados reciclados. 

 

Meta 2C – Taxa de investimento 

privado na produção, 

comercialização e uso dos agregados 

reciclados. 

 

Meta 2D  - Salubridade das áreas de 

beneficiamento de RCD. 

Incentivar a reutilização e reciclagem do RCD no 

próprio canteiro de obras 

Buscar soluções consorciadas ou compartilhadas 

com outros municípios, com empresas privadas e 

com cooperativas e/ou associações de baixa renda 

Incentivar a promoção da Saúde e Segurança do 

Trabalho – SST nas áreas de manejo e 

recuperação de RCD 

Incentivar que o setor privado implemente e 

operacionalize ATTs, Áreas de Transbordo, 

Triagem e Reciclagem – ATTRs e Áreas de 

Reciclagem – ARs 

Fonte: Adaptado de Fernandes (2013) 
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Quadro 11 - Estratégias propostas para a diretriz 3 – Depositar o RCD em locais licenciados 

Diretriz Estratégias Metas 

Fomentar a 

Criação, 

crescimento e 

manutenção de 

mercado para 

agregados 

reciclados 

Aprovar legislação que incentive o uso 

adequado de agregados reciclados nas 

obras públicas e privadas da 

municipalidade 

 

Meta 3A – Percentual de agregado reciclado 

usado corretamente nas obras públicas e 

privadas. 

Meta 3B – Percentual de capacitações no uso 

do agregado reciclado; pesquisas aplicáveis e 

certificações. 

Meta 3C – Taxas e disponibilidade e de 

demanda do agregado reciclado e/ou de 

produtos em cuja composição tenha 

agregados reciclados no mercado local. 

Meta 3D – Percentual de compra de 

edificações com uso de agregado reciclado. 

Impulsionar o uso de agregados 

reciclados pela iniciativa privada 

Fomentar capacitações sobre o uso 

adequado dos agregados reciclados; 

pesquisas sobre RCD e de certificação 

dos agregados reciclados 

Conscientizar a população em geral 

sobre a segurança e importância do uso 

de agregados reciclados 

Fonte: Adaptado de Fernandes (2013) 

 

É importante levar em consideração que a diferença entre o sucesso e o fracasso na 

implantação de um modelo de gestão e reciclagem de entulho da indústria da construção está 

no planejamento e na gestão integrada do sistema de uma forma global, envolvendo todos os 

atores, estabelecendo-se responsabilidades e benefícios de forma transparente para cada parte 

envolvida, sendo que o estado exerce importante papel na implantação e continuidade do 

processo. Nesse sentido, faz-se necessária a implantação de políticas públicas de incentivo nas 

três esferas de governo, onde destacam-se as seguintes ações (BEIRIZ, 2010): 

 

 adoção de políticas públicas de gestão integrada dos resíduos (Política Nacional dos 

Resíduos Sólidos), Resolução nº 307/2002, fiscalização destas políticas e da correta 

disposição dos resíduos por parte dos geradores; 

 incentivos fiscais com redução ou isenção de impostos, tais como PIS/COFINS (esfera 

federal) e ICMS (esfera estadual), aumentando desta forma a viabilidade de implantação de 

usinas privadas; 

 incentivos políticos, tais como, aumento de taxas de disposição de resíduos em aterros de 

forma a priorizar a reciclagem, responsabilização do gerador e aumento de taxas de 

extração de recursos naturais; 

 articulação dos diferentes agentes envolvidos (pequenos geradores, grandes geradores, 

transportadores de entulhos, entes públicos) nas atividades vinculadas com a indústria da 

construção civil para redução do seu impacto ambiental; 
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 ação indutora do setor público para utilização de materiais reciclados, exercendo o seu 

poder de compra e estabelecendo a obrigatoriedade de utilização de agregados reciclados 

em obras públicas, construindo parcerias com a iniciativa privada, com as associações de 

catadores e entre municípios adjacentes, bem como o aproveitamento de antigas 

instalações de mineração desativadas. 

 

 Neste sentido, Lima (2012) propôs um instrumento de avaliação da gestão integrada de 

RCD, visando a orientar o planejamento, implantação e gestão desses resíduos, com a 

finalidade de apoiar a elaboração dos Planos Municipais de Gerenciamento de RCD. Para 

aplicação do sistema proposto, sentiu-se a necessidade de adotar critérios para mensuração da 

gestão de RCD. Na adoção desses critérios, foram consideradas três gradações em ordem 

decrescente para a valoração dos indicadores, correspondendo às categorias: Favorável, 

Desfavorável e Crítico. O Sistema de Avaliação da Gestão Integrada dos RCC (SAGI-RCC) 

proposto foi testado em um município brasileiro.  

 O sistema de avaliação proposto para a gestão integrada de RCD apoiou-se em três 

eixos estruturantes: universalidade dos serviços da gestão integrada de RCD, proteção à saúde 

ambiental e preservação dos recursos naturais. O Quadro 12 apresenta as ações relacionadas 

ao eixo de universalidade dos serviços da gestão integrada de RCD (LIMA, 2012). 

   
Quadro 12 - Ações propostas para o eixo universalidade dos serviços da gestão integrada de RCD 

Dimensão Ação 

Ambiental 
Prover unidades do gerenciamento de RCD devidamente licenciadas e em atendimento às 

normas técnicas 

Econômica Implantar sistema de cobrança pela prestação dos serviços de RCD 

Tecnológica 

Implantar equipamentos urbanos para recebimento de pequenos volumes de RCD com 

capacidade compatível com a demanda gerada e com equitativa distribuição espacial. 

Implantar serviços de coleta e transporte de RCD com quantidade de veículos e 

equipamentos compatíveis com a demanda gerada. 

Implantar central de reciclagem com capacidade compatível com a demanda gerada 

Implantar aterro de RCD com capacidade compatível com a necessidade de reserva desses 

resíduos para reutilização ou reciclagem futura 

Social Subsidiar serviços de RCD para famílias de baixa renda. 

Cultural 

Implementar programa de educação ambiental para a população com finalidade de promover 

orientação quanto á necessidade de redução da geração e o gerenciamento adequado com 

foco na segregação na origem. 

Saúde 
Prover condições sanitárias adequadas nas unidades do gerenciamento de RCD (ATT, áreas 

de reciclagem e de aterro) 

Político-

administrativa 

Implementar articulação entre os setores público, privado e sociedade civil objetivando 

aumentar a reciclagem 

Exigir a capacitação dos gerenciadores e funcionários da indústria da construção civil 

Estabelecer meta de redução da geração de RCD 

Estabelecer meta de destinação adequada de RCD 

Estabelecer políticas públicas de incentivo à redução da geração e à destinação adequada dos 

RCD. 

Fonte: Adaptado de Lima (2012) 
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2.4.5 Indicadores de sustentabilidade para avaliação da gestão de RCD 

Como forma de avaliar o desempenho de cada município em relação à gestão de 

resíduos sólidos, é comum o uso de indicadores e/ou índices de sustentabilidade, de modo a 

qualificar as ações realizadas e permitir um melhor planejamento ambiental.  

De acordo com Montibeller (2010), os indicadores e índices são instrumentos que dão 

suporte à tomada de decisão, sendo utilizados para superação ou mitigação de problemas 

identificados por estas ferramentas. Dessa forma, possui um papel essencial na construção e 

direcionamento das políticas públicas e privadas e das ações realizadas. Enquanto 

instrumentos efetivos de gestão ou de monitoramento, são úteis para definir metas e promover 

melhorias contínuas, tendo em vista objetivos estabelecidos, bem como para acompanhar, 

monitorar e avaliar resultados de ações e programas. 

Além disso, os indicadores são ferramentas essenciais para a formulação e comunicação 

de informações estatísticas, científicas e técnicas produzidas por diferentes organizações 

públicas e privadas, e relevantes para toda a população (SANTIAGO e DIAS, 2012). Para 

Costa (2013), os indicadores podem cumprir inúmeras funções, dentre elas a analisar 

fenômenos das mais diversas dimensões, viabilizando o acesso à informação sobre aplicações 

que auxiliem no desenvolvimento sustentável, assim como também podem apontar a 

necessidade de geração de novas informações, identificando possíveis variações e 

comportamentos das variáveis avaliadas. 

 Nesse sentido, a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA-SP) 

desenvolveu o Índice de Gestão de Resíduos (IGR) para aplicação nos municípios paulistas 

com a proposta de avaliar a gestão dos resíduos sólidos. Este índice abrange outros 

indicadores já desenvolvidos pela SMA-SP e pela Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambiental (CETESB), em especial o Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), que 

avalia e classifica a disposição de resíduos sólidos (SCHIAVI, 2013). O IGR é calculado por 

meio da Equação (2.1). 

                                                                                                   (2.1) 

Onde:  

IQG = Índice de Qualidade de Gestão; 

IQR = Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos, divulgado anualmente no Inventário 

Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares pela CETESB; 

IQC = Índice de Qualidade de Usinas de Compostagem, divulgado anualmente no Inventário 

Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares pela CETESB. 
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           Conforme aponta Schiavi (2013), o IQG agrega importantes fatores da gestão 

municipal de resíduos sólidos, incluindo as iniciativas de gestão de RCD, através da aplicação 

de um questionário. O Quadro 13 apresenta os itens e subitens do cálculo do IQG, apresentada 

por Capelini et al. (2009). 

 
Quadro 13 - Planilha de cálculo do IQG 

Item Subitem Avaliação/Pontuação 
Pontuação 

máxima 

Instrumentos para 

a Política de 

Resíduos Sólidos 

Lei específica para gestão de resíduos 
Sim 2 

2 
Não 0 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
Sim 5 

5 
Não 0 

Taxas/tarifas de lixo própria ou embutida em outra 

taxa/imposto/tarifa 

Sim 3 
3 

Não 0 

  Subtotal Instrumentos 10 

Programas 

Ações educativas 
Sim 2 

2 
Não 0 

Formação e capacitação de agentes ou catadores 
Sim 1 

1 
Não 0 

Iniciativas para obtenção de créditos para 

financiamento de projetos de reciclagem 

Sim 1 
1 

Não 0 

Existência de incentivos para o mercado de 

reciclados 

Sim 1 
1 

Não 0 

Programa ou ações em coleta seletiva e reciclagem 

por iniciativa municipal 

Sim 2 
2 

Não 0 

Cadastro de grandes geradores 
Sim 1 

1 
Não 0 

Cadastro de catadores 
Sim 1 

1 
Não 0 

Programas e ações em parceria com outros atores 

(órgãos públicos estaduais, federais, iniciativa 

privada, associações e outros) 

Sim 1 

1 
Não 0 

  Subtotal programas 10 

 

Coleta e triagem 

% da área urbana ocupada atendida pela coleta 

regular de RSU 

80 a 100% 10 

10 
60 a 80% 5 

Menos de 

60% 
2 

0 0 

% de domicílios atendidos pela coleta seletiva 

Mais de 

60% 
5 

5 
30 a 60% 4 

Menos de 

30% 
5 

0 0 

Coleta e triagem de materiais recicláveis 

(papel/papelão, alumínio, vidro, outros metais 

ferrosos ou não ferrosos, plásticos) 

Sim 5 

5 
Não 0 

Coleta e triagem de resíduos especiais (pilhas e 

baterias, equipamentos eletrônicos) 

Sim 2 
2 

Não 0 

Coleta de óleo de fritura 
Sim 2 

2 
Não 0 

Coleta de outros resíduos orgânicos (poda e 

capina) 

Sim 2 
2 

Não 0 
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Quadro 13 - Planilha de cálculo do IQG (Continuação) 

 Sistema de coleta de RCD implantado (prefeitura 

ou terceiros) 

Sim 3 
3 

 Não 0 

 
Coleta de RSS diferenciada 

Sim 3 
3 

 Não 0 

  Subtotal coleta triagem 32 

Tratamento e 

disposição 

Usina de reciclagem 
Sim 3 

3 
Não 0 

Usina de compostagem (nota IQC) 
Sim IQC*0,3 

3 
Não 0 

Tratamento de RSS (incineração) 
Sim 4 

4 
Não 0 

Disposição adequada de RSS (aterro sanitário 

após tratamento) 

Sim 2 
2 

Não 0 

Controle sobre o destino de pneus 
Sim 4 

4 
Não 0 

Disposição de entulho em aterro de RCD 
Sim 1 

1 
Não 0 

  
Subtotal tratamento 

disposição 
17 

TOTAL 69 

Fonte: Capelini et al. (2009) 

 

O IGR é classificado, de acodo com as notas obtidas, de 0 a 10, dentro de intervalos já 

adotados pelo IQR, como mostrado no Quadro 14. 

 
Quadro 14 - Classificação das notas do IGR 

Intervalos Classificação 

 Municípios com IGR ≤ 6,0 Gestão Ineficiente 

 Municípios com 6,1 ≤ IGR ≤ 8,0 Gestão Mediana 

 Municípios com IGR ≥ 8,1 Gestão eficiente 

Fonte: Capelini et al. 2009 

 

Gehrke (2012) desenvolveu indicadores de sustentabilidade para avaliação da gestão 

de RCD em municípios de pequeno porte, a fim de se analisar a situação destes e auxiliá-los 

no processo de decisão, frente a alternativas mais sustentáveis. A coleta de dados para o 

desenvolvimento da ferramenta de apoio à decisão foi realizada em três municípios da Região 

do Vale do Caí, no Rio Grande do Sul, sendo posteriormente testada no município de 

Feliz/RS. Foram desenvolvidos 4 indicadores pertencentes à dimensão técnica/operacional; 3 

à ambiental; 3 à socioeconômica; 2 à institucional e 3 à política/legal, conforme o Quadro 15. 

 

 

 

 



73 

 

Quadro 15 - Indicadores de avaliação de gestão de RCD para municípios de pequeno porte 

Dimensão Indicador 

Técnica/Operacional 

População atendida pelos serviços de disposição de RCD 

Segregação dos resíduos de construção civil na coleta 

Quantidade de material reciclado, por material recolhido 

RCD de classe A não reciclado, destinado a aterros específicos apropriados 

Ambiental 

Obrigatoriedade de projeto de gestão de RCD em novas obras de construção civil 

Aterros para inertes e instalações de tratamento de RCD, com licença ambiental e de 

operação. 

Áreas de deposições irregulares de RCD sujeitas á recuperação 

Socioeconômica 

Programas de orientação técnica e educação ambiental específica para RCD, pela 

prefeitura 

Participação da comunidade no processo de decisões e fiscalização 

Controle dos trabalhadores informais no manejo de RCD 

Institucional 
Grau de institucionalidade da gestão de RCD 

Contratações de serviços de manejo de RCD realizadas através de licitações 

Política/legal 

Legislação referente à gestão de RCD, orientada para longo prazo 

Programa de monitoramento e avaliação do desempenho da gestão de RCD 

Ações fiscalizatórias, relacionadas à gestão de RCD, promovidas pelo poder público 

municipal 

Fonte: Adaptado de Gehrke (2012) 

 

2.5 CARACTERIZAÇÃO DOS RCD GERADOS NOS CANTEIROS DE OBRA 

 A seguir, é apresentada a revisão bibliográfica de pesquisas relacionadas à gestão de 

RCD em canteiros de obras, abordando aspectos quantitativos e qualitativos.  

2.5.1 Caracterização quantitativa dos RCD em canteiros de obra  

Dentre os fatores que colaboram com a geração de RCD em canteiro de obras, tem-se 

a elaboração de projetos sem detalhamentos e especificações, aquisição de materiais de 

construção com baixa qualidade, utilizados pelo custo de aquisição reduzido, armazenamento 

e transporte de materiais de forma inadequada dentro e fora do canteiro, escassez de mão de 

obra qualificada, falta de fiscalização e monitoramento da execução da obra, dentre outros 

(DE CASTRO et al., 2012). 

  Ikau et al. (2016) também concluíram, a partir de um estudo de caso, que a falta de 

conhecimento ou experiência em resíduos da construção, aquisição de materiais fora das 

especificações, e seu armazenamento inadequado (que leva a danos e retrabalho), estão entre 

os principais fatores identificados que contribuem para a geração de resíduos em obras. 

 A Figura15 apresenta as principais causas de geração de RCD em obras, em estudo 

realizado por Lima et al. (2007). 
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Figura 15 - Principais causas da geração de resíduos na visão dos construtores 

 

Fonte: Adaptado de Lima et al. (2007) 

 

O canteiro de obras é caracterizado por ser um ambiente dinâmico, sujeito a constantes 

modificações devido ao cronograma de execução dos serviços e pelas diversas tecnologias 

utilizadas. Estes fatores contribuem para que os RCD apresentem uma composição marcada 

pela alta heterogeneidade (BRANDÃO, 2011). 

 Aspectos como o nível de desenvolvimento técnico da indústria da construção local; 

qualidade e treinamento da mão de obra disponível; técnicas de construção e demolição 

empregadas; programas de qualidade e redução de perdas utilizadas; processos de reciclagem 

e reutilização adotados no canteiro de obras; disponibilidade e predominância de materiais na 

região; desenvolvimento econômico do local e demanda de novas construções podem, 

também, interferir na quantidade, composição e características dos RCD (OLIVEIRA et al., 

2004; NAGALLI, 2014).  

De acordo com Kern et al. (2015), para entender as causas da geração dos resíduos de 

construção, é preciso entender as particularidades características do setor que as diferenciam 

das demais indústrias da cadeia produtiva. Uma das principais diferenças que podem ser 

citadas é em relação ao local da produção: o processo de produção na indústria em geral 

ocorre em um local fixo, onde os diversos fluxos são estudados de maneira a aperfeiçoar os 

processos continuamente. Diferentemente dos demais setores, o processo de produção na 

construção civil ocorre em instalações temporárias executadas com o fim de viabilizar a 

execução do edifício em questão, o canteiro de obras. 

A quantificação da geração de resíduos em canteiros de obra refere-se à previsão da 

produção de resíduos realizada ainda na etapa de projeto. Esta quantificação, primeira etapa 

para um planejamento adequado da gestão de resíduos de uma obra (BAKCHAN e FAUST, 

2019), pode ajudar os gestores da obra no controle da programação de compra dos materiais, 

Alterações na 
obra 
9% 

Gestão de 
materiais 

17% 

Projetos 
17% 

Materiais de 
construção 

3% 

Mão-de-obra 
18% 

Processo 
construtivo 

36% 
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na organização do armazenamento no canteiro e determinar o potencial custo-benefício da 

reciclagem e destinação final dos resíduos (WU et al., 2014). 

A necessidade de uma estimativa confiável da geração de RCD para o desenvolvimento 

de um sistema de gestão eficiente de resíduos é evidenciada em diversos países (LLATAS, 

2011; MAH et al., 2016; LU et al., 2017; RAM e KALIDINDI, 2017). 

Os métodos adotados para estimar a geração de RCD na literatura variam de acordo 

com o objetivo, seja a nível de projeto (canteiros de obras) ou a nível regional (municípios). 

Wu et al. (2014) classificaram os métodos de quantificação da geração de resíduos em cinco 

categorias principais: 

 

 Método de Visita ao Canteiro (MVC): Nesta metodologia são necessários pesquisadores 

para realizarem visitas aos canteiros de obras de modo a coletar dados reais da geração de 

resíduos. Podem ser utilizadas abordagens diretas e indiretas para coletar os dados de 

geração de RCD. A medição direta exige a pesagem dos resíduos ou medição do seu 

volume no local. Porém, desta forma é necessária uma quantidade substancial de tempo e 

trabalho, sendo mais comum a utilização de medições indiretas. Poon et al. (2004) 

registraram a quantidade de caminhões utilizados na coleta de resíduos e sua capacidade de 

carga para estimar a geração de resíduos no canteiro. Com base nessa informação, foi 

obtido o volume total de resíduos ao fim da obra. 

 

 Método do Cálculo da Taxa de Geração (CTG): é o método mais utilizado para estimar a 

geração de RCD. Pode ser utilizado para obras de construção, demolição e reforma. O 

princípio deste método é obter uma taxa de geração para uma unidade em particular (kg/m
2
 

ou m
3
/m

2
). Podem ser utilizados parâmetros como o cálculo baseado na área de construção 

e na extrapolação do custo total da obra (kg/R$). 

 

 Método da Análise do Tempo de Vida (ATV): O princípio envolvido neste método é o de 

balanço de massa do material. Supõe-se que os edifícios construídos serão eventualmente 

demolidos e se tornarão resíduos de demolição. Consequentemente, a quantidade de 

resíduos deve ser igual à massa da estrutura construída, e pode ser calculada pela 

estimativa do tempo de vida útil da construção ou dos materiais. 

 

 Método da Acumulação do Sistema de Classificação (ASC): é um método bastante 

utilizado nos últimos anos (SOLIS-GUZMAN et al., 2009; COELHO e BRITO, 2011b; 
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LLATAS, 2011), baseado no método CTG, porém envolve um sistema de classificação, 

que fornece uma plataforma para quantificar um material específico. Um sistema de 

classificação pode ser estabelecido de acordo com os sistemas já existentes, como um 

sistema de orçamento de projeto ou a Lista Europeia de Resíduos (LER). Os resultados 

derivados desta metodologia podem oferecer informações mais eficazes para a 

determinação de estratégias de gestão de resíduos, porque cada tipo de material tem 

propriedades distintas e requer um manuseio diferente. 

 

 Método da Modelagem de Variáveis (MMV): a geração de RCD depende de inúmeras 

variáveis, tais como indicadores econômicos, áreas de construção, condições de trabalho 

dentro do canteiro, etc. Dessa forma, existe uma possibilidade de simular a geração de 

resíduos utilizando uma modelagem de variáveis. Estimar a geração de RCD pela 

modelagem ajuda na compreensão da inter-relação entre as variáveis e fornece 

informações mais sistemáticas para a tomada de decisão. O uso deste método pode ser 

observado nas pesquisas realizadas por Kern et al. (2015) e Sáez et al. (2015).  

 

Conforme aponta Wu et al. (2014), não se pode afirmar qual método de quantificação é 

o mais eficaz. A escolha do método a ser utilizado deve ser baseada nos objetivos da 

quantificação e das condições práticas. Angulo et al. (2011) afirmam que a utilização de 

índices de geração de RCD por área construída tem sido a metodologia mais adotada, 

variando-se de acordo com o tipo de obra (construção, reforma e demolição). 

Pesquisadores de diversos países têm se empenhado em desenvolver modelos 

matemáticos confiáveis para a estimativa da geração de RCD em obras. Um modelo só é 

confiável quando suas suposições, dados de entrada e parâmetros (coeficientes), estimam os 

melhores resultados. Para isso, existe um caminho a ser seguido que se constitui pela escolha 

do melhor modelo a ser utilizado, seleção e análise dos dados, calibração dos parâmetros do 

modelo e validação. Após a validação, o modelo está apto a ser aplicado com maior 

confiabilidade (ALBUQUERQUE, 2008). 

A escolha do modelo, segundo Souza (2000), depende de vários fatores, como os 

objetivos das análises e a disponibilidade de tempo e dados. O nível de detalhamento do 

modelo é o primeiro critério a ser considerado, pois este varia consideravelmente, de acordo 

com os objetivos que se pretende alcançar. Além disso, a disponibilidade de dados também é 

um critério importante na definição do modelo, pois dependendo da base de dados e das 

variáveis, é possível utilizar modelos mais complexos ou mais simples. 
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Katz e Baum (2011) desenvolveram uma metodologia a fim de proporcionar um modelo 

que prevê o fluxo de RCD para novos edifícios residenciais. Foi realizado um monitoramento 

periódico da quantidade de resíduos gerados e seus componentes em 10 obras (7.000 – 32.000 

m
2
 de área construída) por tempo limitado. O modelo desenvolvido prevê que os resíduos são 

gerados de forma exponencial, ou seja, quantidades menores são geradas durante as fases 

iniciais da construção e quantidades maiores são geradas ao fim da obra. A quantidade total 

de resíduos foi estimada em 0,2 m
3
/m

2
 de área útil. 

 Sáez et al. (2012) desenvolveram um modelo empírico para prever a geração de resíduos 

no canteiro de obras através da criação de vários indicadores relativos ao volume de resíduos 

gerados (m
3
) e a área total construída do edifício (m

2
). Os indicadores avaliados foram o total de 

RCD gerado na obra, os tipos de resíduos gerados em toda a obra, e a quantidade total de RCD 

gerados em diferentes fases da obra. A inclusão de dois indicadores mais precisos, além de um 

global, bastante utilizado, proporciona uma melhoria significativa nas ferramentas de 

planejamento, quantificação e gestão de resíduos. 

 Mais recentemente, Mália et al. (2013) determinaram indicadores que possibilitaram 

estimar a geração de RCD a nível de obra, tanto globalmente como por fluxo de resíduos. A 

geração de RCD é estimada para seis setores específicos: nova construção residencial; nova 

construção não residencial; demolição residencial; demolição não residencial; reforma 

residencial e reforma não residencial. Os dados necessários ao desenvolvimento dos 

indicadores foram retirados de estudos anteriores existentes na literatura. 

O Quadro 16 apresenta um resumo das pesquisas mais recentes relacionadas à 

estimativa da geração de RCD, considerando a atividade de construção, como: novas 

edificações e/ou demolição de antigas construções; e o nível de estimativa, seja a nível de 

obra ou a nível regional (WU et al., 2014). 

Observa-se uma predominância de pesquisas voltadas para construção de novas 

edificações, e estimativas a nível de projeto. Não foram registradas pesquisas que buscassem 

estimar a geração de RCD tanto a nível de projeto como a nível regional.  
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Quadro 16 - Categorização das pesquisas relacionadas à quantificação de RCD 

N Fonte Região 

Atividade de 

geração de RCD 

Nível da 

estimativa Metodologia 

CNE DAE NP NR 

1 Zhao et al. (2010) China X X  X MVC+CTG 

2 Banias et al. (2011) Grécia X X X  CTG 

3 Coelho e Brito (2011b) Portugal X X  X MVC+CTG+ASC 

4 De Melo et al. (2011) Portugal X X  X CTG 

5 Katz e Baum (2011) Israel X  X  MVC+MV 

6 Llatas (2011) Espanha X  X  MVC+CTG+ASC 

7 Lu et al. (2011) China X  X  MVC 

8 Masudi et al. (2011) Malásia X  X  MVC+CTG+ASC 

9 Zhao et al. (2011) China X X  X MVC+CTG 

10 Al-Sari et al. (2012) Palestina X  X  MMV 

11 Sáez et al. (2012) Espanha X  X  CTG+ASC 

12 Tamraz et al. (2012) Líbano  X  X MVC+CTG 

13 Che Hasan et al. (2013) Malásia X  X  MMV 

14 Cheng e Ma (2013) Hong Kong  X X  CTG+ASC 

15 Hoglmeier et al. (2013) Alemanha  X  X CTG 

16 Li et al. (2013) China X  X  MVC+CTG 

17 Li e Zhang (2013) Hong Kong X  X  CTG+ASC 

18 Mália et al. (2013) Portugal X X X  MVC+CTG 

19 

Mercader-Moyano e 

Ramírez-de-Arellano-

Agudo et al. (2013) 

Espanha X  X  CTG+ASC 

20 Nagapan et al. (2013) Malásia X  X  MVC 

21 Sáez et al. (2015) Espanha X  X  CTG + MMV 

CNE – Construção de Novas Edificações; DAE – Demolição de Antigas Edificações; NP – Nível de Projeto; NR – Nível 

Regional; MVC – Método da Visita ao Canteiro; CTG – Cálculo da Taxa de Geração; ASC – Acumulação do Sistema de 

Classificação; MMV – Método da Modelagem de Variáveis.  

Fonte: Adaptado de Wu et al. (2014) 

 

 A Tabela 9 apresenta os resultados obtidos pelo uso do método CTG em pesquisas 

internacionais, onde é calculada a taxa de geração de RCD por m
2
. 

 
Tabela 9 - Taxas de geração de RCD obtidas em pesquisas internacionais 

Autor Local Taxa de geração de RCD (kg/m
2
) 

Kartam et al. (2004) Kuwait 45 

Fatta et al. (2004) Grécia 80 

Cochran et al. (2007) Estados Unidos 44-47 

Bergsdal et al. (2007) Noruega 29-32 

Koforowola e Gheewala (2009) Tailândia 19-21  

Martinez-lage et al. (2010) Espanha 80 

Ortiz et al. (2010) Espanha 46 

Llatas (2011) Espanha 120 

Al-Sari et al. (2012) Palestina 17 – 81 

Li et al. (2013) China 41 

Malia et al. (2013) Vários países 44-135 

Bakshan et al. (2015) Líbano 38-42 

Fonte: Compilação do autor 
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 Observa-se que a taxa de geração variou de 17 kg/m
2
 a 135 kg/m

2
 nas pesquisas 

realizadas. Já a Tabela 10 apresenta o cálculo da geração de RCD em pesquisas nacionais, 

onde foi verificado que a taxa variou de 60,40 kg/m
2
 a 174,86 kg/m

2
, demonstrando uma 

grande variação da taxa de geração em obras. 

  
Tabela 10 - Taxas de geração de RCD obtidas em pesquisas nacionais 

Autor Município Taxa de geração de RCD (kg/m
2
) 

Gonçalves (2010) Orlândia/SP 131,12 

Falcão (2011) Olinda/PE 141,93 

Pimentel (2013) João Pessoa/PB 60,40 

Bertol et al. (2013) Curitiba/PR 79,95 

Oliveira (2014) Ilha Solteira/SP 96,00 

Costa et al. (2014) João Pessoa/PB 106,63 

Paz (2014) Recife/PE 125,00 

Kern et al. (2015) Porto Alegre/RS 174,86 

Fonte: Compilação do autor 

 

Outras pesquisas utilizaram o método ASC para estimar a geração de resíduos de 

acordo com cada tipo de material, conforme a Tabela 11. As maiores taxas de geração obtidas 

foram referentes ao concreto e a alvenaria. 

 
Tabela 11 - Taxa de geração de resíduos de acordo com o tipo de material 

Fonte 
Taxa de geração de resíduos (kg/m

2
) 

Concreto Alvenaria Metal Madeira Gesso Cerâmico 

Bergsdal et al. (2007) 6,5 – 19,1 - 0,11 – 0,79 2,75 – 5,68 - - 

Cochran et al. (2007) 22,9 – 33,0 - 0,90 – 1,40 3,30 – 6,40 - - 

Alencar et al. (2011) - - - - 1,5– 6,0 - 

Li et al. (2013) 17,70 3,40 4,00 7,60 3,40 0,50 

Mália et al. (2013) 17,8 – 40,1  15,6 – 58,6  0,90 – 7,20 1,70 – 6,40 - 0,4 – 3,2 

Bakshan et al. (2015) 8,70 17,44 1,25 4,35 0,31 2,00 

Lu et al. (2011) 1,37 - 0,04 1,79 - - 

Fonte: Compilação do autor 

 

Uma outra informação importante na caracterização dos RCD é a densidade aparente, 

que é uma relação entre a massa do resíduo e o volume, dado em kg/m
3
. Pimentel (2013) 

obteve a densidade aparente (Massa Unitária) de 1,077 t/m
3
 proveniente de obras em João 

Pessoa. Já Falcão (2011), avaliando 13 caçambas de uma obra, obteve o valor de 1,34 t/m
3
, 

enquanto que Prata (2013) obteve 1,43 t/m
3
,
 
em pontos de deposição irregular no município 

de Lagarto/SE. 

Vasconcelos e Lemos (2015) realizaram uma avaliação da densidade aparente dos 

resíduos da construção civil em caçambas coletadas em Belo Horizonte. Para este estudo, 

foram coletadas 24 amostras dos resíduos in situ, com 150 L (0,15 m
3
) cada, sendo 3 amostras 

por tipo de resíduo. Para determinar a densidade aparente, encheu-se as 3 bombonas com um 

determinado resíduo e procedeu-se em seguida a pesagem (Figura 16). 
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Figura 16 - Densidade aparente média dos resíduos da construção civil analisados em Belo Horizonte/MG 

 

Fonte: Adaptado de Vasconcelos e Lemos (2015) 

 

Bakshan et al. (2015) utilizaram no estudo realizado os seguintes valores: 2.400 kg/m
3
 

para o concreto, 520 kg/m
3
 para a madeira, 1.850 kg/m

3
 para a argamassa e 2.600 kg/m

3 
para 

cerâmicos. 

 

2.5.2 Caracterização qualitativa dos RCD em canteiros de obra 

Os RCD gerados em canteiros de obras constituem-se principalmente de materiais 

inertes, sendo sua composição afetada por diversos fatores, incluindo as matérias-primas e 

materiais de construção utilizados, os processos construtivos, as práticas de construção e 

demolição, dentre outros (NAGALLI, 2014). 

A composição dos RCD varia de acordo com o tipo de edifício, seja de habitação, de 

serviços ou estruturas públicas, e por fase de obra. No Quadro 17 indicam-se os tipos de 

resíduos gerados e os materiais normalmente reaproveitados por tipo de obra (COELHO e 

BRITO, 2010). 
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Quadro 17 - Principais origens e tipos de resíduos por fase da obra 

Etapa da 

obra 
Tipos de resíduos Principais origens 

Materiais normalmente 

reaproveitados 

Demolição 

Alvenaria, concreto armado e 

concreto protendido, metais ferrosos 

e não ferrosos, madeira, cerâmicos, 

plásticos, vidro, produtos de gesso e 

estuque, ferragens e guarnições e 

materiais de isolamento 

Edifícios residenciais e 

não residenciais, 

estruturas de engenharia 

civil (pontes, viadutos, 

chaminés, entre outros). 

Metais para reciclagem, 

entulho para 

enchimentos, algumas 

ferragens e guarnições 

para revenda, madeira 

para reutilização e 

pequenas quantidades de 

tijolos 

Construção 

Na maioria, solos e rocha, 

desperdícios de tijolos e outros 

cerâmicos, restos de concreto, aço, 

madeira, tintas e embalagens. 

Trabalhos de 

movimentação de terras, 

desperdícios e restos de 

materiais de trabalhos de 

construção 

Solos e rochas para 

enchimentos. 

Reparação e 

manutenção 

Semelhantes aos resíduos de 

demolição: concreto, alvenaria, solos 

e produtos betuminosos 

Reabilitação e 

transformação de 

edifícios. Manutenção de 

sistemas de transporte 

Semelhantes aos resíduos 

de demolição. Entulho 

para enchimentos. 

Fonte: Adaptado de Coelho e Brito (2010) 

 

Conforme aponta Teixeira (2013), os RCD compreendem, geralmente, solos de 

escavação e movimentos de terra, desperdícios, excessos e materiais partidos ou danificados 

gerados em obras de construção e ainda materiais gerados pela reforma e manutenção de 

edifícios, estradas e infraestruturas. O Quadro 18 apresenta a origem da geração de cada tipo 

de material. 

 
Quadro 18 - Principais origens e tipos de resíduos por tipo de obra 

Tipo de resíduo Origem do resíduo 

Concreto 

Os engenheiros geralmente encomendam mais do que a quantidade necessária; 

A quantidade perdida em baldes, carrinhos de mão e outros equipamentos de 

transporte; 

A quantidade de material utilizada em testes; 

O excesso de material deixado no caminhão betoneira. 

Metal 

Os resíduos são gerados nos cortes e dobras de barras de reforço; 

Geralmente é separado no canteiro e revendido para compradores de segunda mão ou 

empresas de reciclagem; 

Dado seu valor econômico, as quantidades de resíduos de aço são tipicamente 

documentadas nos registros de dados da obra. 

Madeira 

Gerados em sua maior parte na produção de fôrmas; 

A condição das fôrmas de madeira geralmente se deteriora com o tempo e o uso, e 

muitas vezes são descartadas. 

Blocos de 

alvenaria 

Serragem no local de blocos de tamanho padronizados para dimensões adequadas; 

Ruptura dos blocos de alvenaria durante o manuseio 

Gesso 
O gesso é aplicado em camadas nas paredes e tetos; 

O desperdício de argamassa de cimento é gerado durante o processo de reboco 

Cerâmicos 
Corte de azulejos padronizados para dimensões adequadas; 

Quebras de azulejos durante o manuseio 

Fonte: Bakshan et al. (2017) 
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Já os resíduos de demolição compreendem todos aqueles que resultam da demolição 

de edifícios e outras estruturas, porém são gerados em volumes substancialmente maiores e 

possuem maior variabilidade quanto à sua composição. Esses resíduos tem a tendência de 

estarem contaminados por substâncias perigosas, como o chumbo, tintas, vernizes e tendem 

também a haver mistura de materiais de modo a tornar mais difícil sua separação e reciclagem 

(TEIXEIRA, 2013). 

A composição destes resíduos é resultado do tipo de estrutura a ser demolida, da época 

em que foi construída e do método que se se utiliza para a sua demolição. A composição dos 

RCD gerados em uma mesma demolição pode ainda variar significativamente de acordo com 

a construtora que a realiza, devido principalmente à qualidade da mão de obra. 

Bernardes et al. (2006) realizou uma análise de composição gravimétrica de resíduos 

de reformas/demolições, obras residenciais e edifícios multifamiliares, conforme a Tabela 12, 

proveniente das cargas transportadas pelas empresas de coleta e destinação de RCD em Passo 

Fundo/RS. Observou-se a predominância de resíduos de argamassa e tijolos, materiais muito 

comuns na etapa de estrutura e alvenaria. 

 

Tabela 12 - Percentagem dos tipos de materiais em relação ao tipo de obra 

Tipo de resíduo Reformas/demolições Obras residenciais 
Edifícios 

multifamiliares 

Argamassa 25,4 21,3 56,7 

Cerâmica 0,4 9,5 1,9 

Concreto 20,4 6,7 0,9 

Finos argamassa 3,9 17,1 7,6 

Finos de tijolos 3,2   

Gesso - 1,3 12,6 

Madeira 2,0 3,4 0,4 

Outros 19,7 4,2 - 

Metal 0,2 0,3 0,7 

Papel/Plástico/Tecido/Isopor 0,2 1,1 1,3 

Pedras - 4,4 - 

Terra bruta - 3,1 - 

Tijolo 24,5 27,8 17,7 

Orgânico 0,1 - 0,1 

Fonte: Bernardes et al. (2006) 

 

A Tabela 13 apresenta os resultados de alguns estudos internacionais voltados para o 

levantamento da percentagem de cada tipo de material na composição dos RCD em obras. 
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Tabela 13 - Percentagem dos tipos de materiais em relação ao total de RCD gerado nas obras (%) 

Tipo de resíduo 

(%) 

Fonte 

Mañà i 

Reixach et 

al (2000) 

Pereira 

(2002) 

Costa e 

Ursella 

(2003) 

Bergsdal 

et al. 

(2007) 

Coelho e 

Brito 

(2011a) 

Mercader-Moyano 

e Ramirez-de-

Arellano-Agudo 

(2013) 

Espanha Portugal Itália Noruega Portugal Espanha 

Solo, pedra e rocha - - - - - 0,2 

Concreto misto e  

material cerâmico 
85,0 58,3 84,3 67,2 82,9 95,6 

Concreto - - - - - 85,1 

Telhas e 

materiais 

cerâmicos 

- - - - - 10,5 

Resíduo Misto - - - - - 0,1 

Madeira 11,2 8,3 - 14,6 - 0,6 

Papel/papelão - - - - 1,2 0,9 

Plástico 0,2 0,8 - - 0,2 0,7 

Gesso - - - - 6,4 0,8 

Vidro - - - - - - 

Metal 1,8 8,4 0,1 3,6 4,5 0,7 

Asfalto - 10,0 6,8 - 4,2 - 

Outros 1,8 14,2 8,8 14,6 - 0,4 

Fonte: Compilado pelo autor 

 

A Tabela 14 apresenta a composição gravimétrica dos RCD por fase de obra a partir de 

estudos realizados no município de Recife/PE (CARNEIRO, 2005; MACEDO, 2013) e João 

Pessoa/PB (VIANA, 2009; GUEDES, 2014). 

 
Tabela 14 - Composição gravimétrica dos RCD gerados em municípios brasileiros (%) 

Material 
Fundação Estrutura Acabamento 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 

Argamassa 8 6 8 13 22 24 26 58 52 44 28 19 

Concreto - - - - 29 - 24 - - 16 2 - 

Tijolo - 5 - 6 26 38 25 11 12 25 9 18 

Cerâmica 1 - - - - - - - 8 2 - 15 

Brita 18 16 - 12 2 2 - - - - - - 

Solo 72 70 73 69 10 31 - 17 6 4 - - 

Gesso - - - - - - - - 21 - - 23 

Pedra - 3 - - 5 - - - - - - 15 

Madeira - - 1 - 3 4 6 3 - 5 2 10 

Metal - - - - 1 - 1 1 - - - - 

Material miúdo - - 17 - - - 17 - - - 54 - 

Outros 1 - 1 - 1 1 1 10 1 4 5 - 
* Estrutura + Alvenaria 

Fonte: 
1 
Carneiro (2005);

 2 
Viana (2009); 

3 
Macedo (2013); 

4 
Guedes (2014) 

 

 A partir destes estudos, observa-se que na etapa de fundação predomina a geração de 

areia de escavação, enquanto que na estrutura e acabamento predomina a argamassa, além do 

gesso. 
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2.6 GESTÃO DE RCD EM CANTEIROS DE OBRAS 

O sistema de gerenciamento de resíduos em obras tem como objetivo a redução, 

reutilização e reciclagem dos resíduos, o que inclui o planejamento, responsabilidades, 

práticas, procedimentos e recursos, programando as atividades necessárias para cumprir as 

etapas previstas no Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) 

(NAGALLI et al., 2013). 

De acordo com Lima (2012), as empresas de construção civil executam obras em locais 

distintos da cidade ao mesmo tempo, envolvem diversos fornecedores de materiais, e utilizam 

mão de obra em grande quantidade, sendo geralmente de baixa qualificação. Além disso, as 

obras de reformas e demolição na maioria das vezes são realizadas por profissionais 

autônomos, tendo curta duração e realizadas em espaço reduzido para segregação e 

acondicionamento dos resíduos. Estas questões dificultam bastante a gestão adequada dos 

RCD. 

Neste sentido, é necessário aperfeiçoar o modelo atual de gerenciamento de resíduos, 

buscando soluções que minimizem essas dificuldades. Lima e Lima (2009) apresentam as 

seguintes vantagens para a gestão adequada de RCD nos canteiros de obras: 

 redução do volume de resíduos a descartar; 

 redução do consumo de matérias primas extraídas diretamente da natureza; 

 redução dos acidentes de trabalho; 

 redução do número de caçambas retiradas da obra; 

 melhoria na produtividade; 

 atendimento aos requisitos ambientais em programas como o PBQP-H, Quali-HAB e 

ISO 14.001; e  

 diferencial positivo na imagem da empresa junto ao público. 

De acordo com Ajayi et al. (2017), uma série de fatores críticos devem ser considerados 

durante a execução de uma obra que poderá favorecer a redução da geração de RCD. Os 

autores apresentam que a redução da geração de resíduos começa a partir da etapa de projeto 

do edifício e do canteiro de obras, onde se deve realizar as atividades seguindo estritamente o 

projeto, evitando ao máximo realizar mudanças no design.  

Além disso, deve ser dada máxima atenção à logística do canteiro de obras, que engloba 

o pedido, a compra e o movimento de materiais da entrada ao local de armazenamento, de 

modo a prevenir o excesso de pedidos e o armazenamento de materiais. A gestão logística 
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eficaz também implica medidas para evitar o duplo manuseio, o que pode ser alcançado 

através da localização central das instalações de armazenamento de materiais e pela entrega 

apenas quando necessário (AJAYI et al., 2017). 

O projeto de layout do canteiro de obras é uma grande ferramenta da logística da 

construção, uma vez que o mesmo define os fluxos físicos e de informações durante todo o 

empreendimento (Figura 17). Este tem que sofrer algumas modificações, contemplando o 

transporte interno e a implantação do projeto de gerenciamento de resíduos sólidos. Para 

racionalizar a adoção dos procedimentos pelos operários, é fundamental (NOVAES e 

MOURÃO, 2008): 

 a definição dos sistemas de transporte horizontal e vertical dos resíduos por classes; 

 a definição dos locais adequados para os tambores e containeres; e 

 os resíduos segregados devem ser acondicionados até que possam ser transportados pela 

coleta seletiva. 

 
Figura 17 - Projeto de canteiro de obras contemplando a segregação de resíduos 

 
Fonte: Novaes e Mourão (2008) 
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Seguindo o princípio dos 5R, uma série de estratégias têm sido desenvolvidas, como a 

separação dos resíduos dentro do canteiro de obras (WANG et al., 2010), pré-fabricação 

(JAILLON et al., 2009; LU e YUAN, 2013; TAM e HAO, 2014), e demolição seletiva 

(KOURMPANIS et al., 2008).  

 

2.6.1 Demolição Seletiva 

 A demolição seletiva é o processo de desmonte de uma construção visando à máxima 

reutilização dos seus materiais e componentes construtivos evitando, assim, a geração de 

resíduos, característica do processo usual de demolição. Os produtos da demolição seletiva 

são materiais que podem ser usados ou recondicionados como bens de valor (SINDUSCON-

MG, 2008). 

 A separação dos materiais é realizada de acordo com as suas características, de maneira 

segura e eficiente, reduzindo impurezas, ruídos e vibrações. A demolição seletiva prevê, 

ainda, a implementação in loco de sistemas de coleta seletiva de resíduos com o propósito de 

valorizar ao máximo os materiais (COELHO e BRITO, 2011a). 

Segundo o Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Estado de Minas Gerais 

(SINDUSCON/MG, 2008), as receitas geradas na comercialização dos materiais oriundos da 

demolição seletiva podem diminuir os custos do processo de demolição, devido a: 

 redução dos custos de disposição dos materiais através da possibilidade de maior 

reutilização dos mesmos e dos componentes construtivos; 

 geração de receitas diretas com a venda desses materiais ou indireta por meio de 

doações; 

 redução das emissões de poeira pelo não uso de equipamentos pesados de demolição e 

pela diminuição dos volumes de resíduos a serem transportados para sua destinação 

final; 

 redução da extração de matérias-primas; 

 redução do consumo de energia da extração de recursos naturais.  

 

Todas as obras, no geral, possuem capacidade de serem objeto de demolição seletiva ou 

desconstrução, principalmente aquelas que possuem estruturas de madeira, metal, pré-

moldados, vidros temperados, etc. (SINDUSCON, 2008). O Quadro 19 apresenta um resumo 
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das vantagens e desvantagens de se adotar o processo de demolição seletiva em substituição à 

demolição comum. 

 
Quadro 19 - Oportunidades e dificuldades para a demolição seletiva 

Oportunidades Dificuldades 

Redução de gestão de materiais perigosos Aumento dos riscos de segurança do trabalhador 

Redução de disposição final de RCD Maior tempo na fase de desmonte 

Ganhos econômicos com a reutilização do material Necessidade de área de triagem e recuperação 

Preservação de recursos naturais Falta de normas para reutilização de materiais 

Remoção de estruturas obsoletas Falta de canais de distribuição do material recuperado. 

Fonte: Adaptado de Sinduscon-MG (2008) 

 

2.6.2 Triagem dos resíduos  

Dentre as várias medidas de minimização dos RCD, a triagem dos materiais de acordo 

com sua classe, antes de ser depositado em aterros sanitários é muitas vezes apresentada como 

uma etapa imprescindível (SANTOS e MARCHESINI, 2018), pois em muitos casos os RCD 

são gerenciados como uma mistura de materiais de construção inertes e não inertes (LU e 

YUAN, 2012).  

Para Ajayi et al. (2017), a segregação efetiva dos resíduos, através da provisão de 

coletores de resíduos para materiais específicos, é essencial para mitigar o total de resíduos 

descartados de um local de construção. Além de ser um dos principais fatores de sucesso para 

um projeto eficiente de gestão de resíduos, a segregação de resíduos é uma medida subjacente 

para alcançar outras práticas de minimização de resíduos, pois a reutilização dos materiais no 

próprio canteiro de obras pode ser amplamente influenciada pela segregação adequada das 

diferentes categorias de resíduos. 

Conforme aponta Guerra (2009), é exatamente a gestão na fonte geradora que irá 

favorecer a correta segregação, ou seja, separação dos diversos tipos de resíduos gerados nas 

várias etapas de uma construção para posterior tratamento, uma vez que os resíduos 

contaminados, ou seja, classes misturadas, dificultam ou até inviabilizam o seu 

reaproveitamento. 

 Para que os resíduos sejam reciclados e reaproveitados como matéria-prima, as 

características do produto reciclado devem ser compatíveis ao uso a que ele se propõe. A 

reciclagem dos RCD contaminados com materiais não inertes produz reciclados de pouca 

qualidade. Então, é fundamental a separação dos diversos tipos de resíduos produzidos, onde 
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a fase inerte é a que possui maior potencial de reciclagem para produção de reciclados de boa 

qualidade a serem reaproveitados na própria construção civil (CABRAL e MOREIRA, 2011). 

 Para garantir o potencial de reciclagem dos RCD, o gestor da obra deve evitar que a 

contaminação se instale e garantir que cada tipo de resíduo tenha a destinação em 

conformidade com a legislação (AYRES, 2014). 

 A triagem dos resíduos pode ser realizada dentro e fora dos canteiros de obra. Poon et 

al. (2001) analisaram a viabilidade de realizar a triagem dos RCD dentro do canteiro de obras, 

levando em consideração as características dos RCD gerados em Hong Kong. A pesquisa 

verificou que as construtoras no geral são relutantes em realizar a triagem no local, embora 

haja várias vantagens em comparação com a realização da triagem em uma área específica no 

município, fora do canteiro. Dessa forma, a triagem não tem sido realizada de forma adequada 

em Hong Kong, pois os resíduos acabam tendo com destinação final os aterros sanitários, ou 

instalações públicas para recebimento desse tipo de resíduo. 

 Uma vez segregados, os resíduos deverão ser adequadamente acondicionados, em 

depósitos distintos, para que possam ser aproveitados numa futura utilização no canteiro de 

obras ou fora dele, evitando assim qualquer contaminação do resíduo por qualquer tipo de 

impureza que inviabilize sua reutilização. A contaminação do resíduo durante o 

acondicionamento também compromete a sua reutilização e, em certos casos, até inviabiliza o 

posterior aproveitamento, dificultando a gestão, ao mesmo tempo em que o acondicionamento 

bem realizado assegura a qualidade dos resíduos (LIMA e LIMA, 2009). 

 De acordo com Novaes e Mourão (2008), os resíduos orgânicos, como restos de comida 

produzidos durante as refeições dos operários, bem como aqueles não recicláveis, devem ser 

agrupados em lixeiras com sacos plásticos adequados. Os sacos devem ser alocados em locais 

e dias previstos, para serem coletados pela limpeza pública. Esse procedimento tem como 

objetivo evitar o acúmulo de resíduos na obra, além de acabar com uma possível 

contaminação dos resíduos classe A ou recicláveis existentes no canteiro. 

 

2.6.3 Transporte dos resíduos coletados 

 Quando o reaproveitamento dos RCD nas obras não é suficiente, os resíduos precisam 

ser retirados do canteiro (BORGES et al., 2015) e transportados para uma destinação 

adequada. Para isso, os centros urbanos precisam dispor de uma estrutura que permita o 

gerenciamento adequado destes materiais. 
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 Os RCD advindos dos grandes geradores deverão ser coletados por transportadoras 

privadas, até o destino final. De acordo com o art. 2º, Inciso III, da Resolução nº 307/2002 do 

CONAMA, os transportadores “são pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 

encarregadas da coleta e transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de 

destinação”. 

 Conforme descreve Ayres (2014), o transporte dos RCD deve atender aos requisitos 

legais quanto ao acondicionamento e ao destino, obedecendo aos princípios ambientais. 

Dentre os parâmetros está a rastreabilidade, que permite ao gerador do resíduo controlar todo 

o trajeto percorrido pelo transportador até o destino correto para cada tipo de resíduo, em 

usinas de reciclagem ou em aterros autorizados, conforme a legislação. 

  Para o transporte externo, o construtor deverá contratar uma empresa particular de 

coleta, credenciada pelo órgão competente, para a prestação de serviços de transporte de RCD, 

do canteiro de obras para uma disposição adequada. Os contêineres, fornecidos pela empresa de 

transporte, devem ser retirados da obra preferencialmente quando atingirem sua capacidade 

máxima (NOVAES e MOURÃO, 2008). 

 Deve-se ter um controle efetivo sobre as atividades realizadas pelos transportadores 

privados, pois de acordo com Schneider e Philippi Jr. (2004), estes são provavelmente os 

principais agentes causadores da deposição irregular de RCD nos centros urbanos. 

 

2.6.4 Destinação final dos resíduos 

 Existem várias razões para a destinação final inadequada dos resíduos, que incluem a 

quantidade reduzida de aterros sanitários disponíveis, longa distância de transporte, e o alto 

custo para a disposição final, bem como a falta de incentivos e opções de reciclagem (KATZ e 

BAUM, 2011). O Quadro 20 apresenta a destinação adequada dos resíduos de acordo com as 

classes, estabelecida no Art. 10 da Resolução CONAMA nº 307/2002.  

 Brum e Hippert (2012) realizou um levantamento dos guias e manuais existentes para 

auxiliar as empresas no desenvolvimento do seu sistema de gestão de RCD nos canteiros de 

obras. O Quadro 21 apresenta as informações atualizadas referentes a alguns dos manuais 

analisados. 
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Quadro 20 - Destinação final adequada dos resíduos de acordo com a classe 

Classe  Destinação final 

A 
Deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados; ou encaminhados a áreas de 

aterro de resíduos da construção civil, onde deverão ser dispostos de modo a permitir sua 

posterior reciclagem, ou a futura utilização, para outros fins, da área aterrada. 

B Deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

C 
Deverão ser armazenados, transportados e receber destinação adequada, em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

D Deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e receber destinação adequada, em 

conformidade com a legislação e as normas técnicas específicas. 

Fonte: CONAMA (2002) 

 

Quadro 21 - Publicações sobre gestão de resíduos em canteiros de obras 

Título Instituições envolvidas Região Autor 

Cartilha de gerenciamento 

de resíduos para a 

construção civil 

SINDUSCON-MG, Prefeitura 

de Belo Horizonte, SENAI-

MG, Empresas privadas e 

profissionais autônomos 

Minas Gerais Júnior (2005) 

Gestão Ambiental dos 

resíduos da construção 

civil – A experiência do 

SINDUSCON-SP 

SINDUSCON-SP, Obra 

Limpa e Informações Técnicas 

em Construção Civil 

São Paulo 
Pinto et al. 

(2005) 

Gestão de resíduos na 

construção civil 

SENAI-SE, SENAI-DN, 

SEBRAE-SE, COMPETIR e 

SINDUSCON-CE 

Sergipe Barreto (2005) 

Manual de gestão 

ambiental de resíduos 

sólidos na construção civil 

COOPERCON-CE, SENAI-

CE e FIEC-CE 
Ceará 

Novaes e Mourão 

(2008) 

Manual sobre os resíduos 

sólidos da construção civil 
SINDUSCON/CE Ceará 

Cabral e Moreira 

(2011) 

Gestão ambiental de 

resíduos da construção 

civil – avanços 

institucionais e melhorias 

técnicas 

SINDUSCON/SP São Paulo 
SINDUSCON/SP 

(2015) 

Manual de gerenciamento 

de resíduos da construção 

civil 

Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente de Curitiba/PR 
Curitiba SMMA (2015) 

Fonte: Adaptado de Brum e Hippert (2012) 

 

Como forma de monitorar a gestão dos resíduos em obras, Zanna (2014) desenvolveu o 

software WM, que permite, dentre outras finalidades, avaliar de forma qualitativa a 

segregação dos resíduos para cada caçamba que sai da obra. As avaliações das caçambas são 

organizadas em um conjunto de dados, que geram um Indicador da Qualidade da Segregação 

(IQS). 
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Lima (2016) utilizou o mesmo software para avaliar a segregação dos resíduos em uma 

obra em Londrina/PR, onde foram realizadas ao total 50 avaliações de caçamba, onde a 

maioria foi avaliada como “boa” segregação. Porém, a autora destaca a existência de 

subjetividade no método de avaliação, e sugere alterações no IQS, de modo a reduzir os erros 

humanos. 

  

2.7 RECICLAGEM DE RESÍDUOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 O Art 4. da Resolução CONAMA nº 307/2002 estabelece que os geradores devem ter 

como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a 

reutilização, a reciclagem e a destinação final dos RCD. 

Uma das maneiras de minimizar o impacto provocado pelos resíduos é a reciclagem de 

materiais que, a priori, são descartados pelo homem no meio ambiente. Quando utilizados de 

forma correta, é considerado um fator positivo na economia, visto que o seu retorno ao 

processo produtivo poderá favorecer a redução no consumo de determinados materiais 

(MACEDO, 2013).  

De acordo com Yehesis et al. (2013), o momento atual é de olhar para os RCD em uma 

perspectiva diferente. Ao invés de considerar os resíduos como um problema, devem ser 

considerados como solução, ao desenvolver e utilizar  materiais sustentáveis na construção. 

Neste contexto, conforme apontam Morales et al. (2011) e Brasileiro e Matos (2015), a 

reciclagem de RCD, além de trazer o benefício da redução em larga escala do acúmulo de 

resíduos urbanos, possibilita a diminuição do uso de materiais não renováveis, garantindo-

lhes um valor agregado, e contribui com a geração de emprego e novas fontes de renda. Um 

resíduo reciclável, o qual teria tido um descarte inadequado, comprometendo a qualidade 

socioambiental, é comercializado na forma de agregado para concretos e argamassas, a um 

preço médio entre R$ 30,00/m
3
 e R$ 35,00/m

3 
(CHAVES, 2015; PASCHOALIN FILHO et 

al., 2016; FONSECA e JUNIOR, 2018). 

A reciclagem de RCD é um mercado promissor em vários países da Europa, favorecido 

em grande parte pela escassez de recursos naturais e o alto potencial de reuso e reciclagem 

destes resíduos (DOSAL et al., 2013). A taxa de recuperação e reciclagem de RCD varia de 

forma de forma significativa ao redor do mundo, de 10% na China e Índia a 90% no Japão 

(DUAN et al., 2019). 

De acordo com Jain et al. (2015), a produção e utilização de agregados reciclados são 

práticas comuns nas indústrias da construção de vários países como os Estados Unidos, 
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Austrália e Japão. De acordo com o relatório de 2010 da Associação Europeia de Agregados 

(UEPG), a Alemanha é o maior produtor de agregados reciclados, com uma produção de 60 

milhões de toneladas, seguida pelo Reino Unido (49 milhões), Holanda (20 milhões) e França 

(17 milhões).  No Brasil, a produção anual de agregados é cerca de 18,6 milhões, de acordo 

com o último relatório da ABRECON (2015). 

Apesar disso, segundo a ABRECON (2015), anualmente são coletadas cerca de 33 

milhões de toneladas de RCD no Brasil, quantidade suficiente para construir quase 500 mil 

casas populares de 50 metros quadrados cada. Levando em consideração o preço do Custo 

Unitário Básico (CUB) médio brasileiro da construção em Outubro de 2012 (R$ 1.001,47), o 

custo aproxima-se de R$ 26 bilhões de reais, podendo ser mais alto, se for considerada a 

quantidade de resíduos descartados de forma inadequada, que não é contabilizado (GUEDES, 

2014). 

As alternativas de utilização do RCD após a reciclagem são diversas, tendo como 

principal aplicação o uso em pavimentação ou aplicações geotécnicas, que requerem 

propriedades mecânicas menos exigentes (ULSEN, 2011). Consideram-se ainda como 

aplicações dos subprodutos da reciclagem de RCD a utilização em blocos de concreto para 

vedação, cascalho para pavimentação de ruas, contrapiso e material para drenagens, 

contenção de encostas, tubo para esgotamento, e artefatos de concreto e cerâmica. Os 

produtos reciclados possuem um preço final mais barato, se tornando mais acessível 

(GUEDES, 2014). 

De acordo com Nagalli (2014), a viabilidade técnica do reaproveitamento do RCD 

depende das condições de preservação ou das características do material. Nesse sentido, deve 

haver uma identificação, classificação e segregação adequada dos resíduos, e redução do seu 

volume.  

Com o avanço tecnológico e das pesquisas acadêmicas, as possibilidades de reciclagem 

desses resíduos tendem a aumentar. Geralmente se verifica uma variação da eficiência do 

processo de reciclagem, em termos de quantidade de sobras decorrentes do próprio processo, 

ou na geração de subprodutos cujas características podem inviabilizar a reciclagem nos 

aspectos técnicos, econômicos e ambientais. 

Algumas normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) foram 

criadas para regulamentar os processos de reaproveitamento de resíduos, como é o caso das 

normas NBR 15.114/2004
8
 (ABNT, 2004g), NBR 15.115/2004

9
 (ABNT, 2004h) e NBR 

                                                 
8
 NBR 15.114/04: Resíduos sólidos da construção civil – Áreas de reciclagem – Diretrizes para projeto, 

implantação e operação. 
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15.116/2004
10

 (ABNT, 2004i), abordando o tratamento dos RCD de acordo com a Resolução 

CONAMA n° 307/2002, estabelecendo mecanismos de triagem de resíduos, armazenamento, 

controle de registro de operações, controle de transporte, localização dos aterros e a própria 

classificação dos resíduos (SOBRAL, 2012).  

Desse modo, a alternativa considerada como mais adequada é o reaproveitamento dos 

RCD através das usinas de beneficiamento, que pode transformar os resíduos em agregados 

reciclados, sendo reutilizados na própria construção civil. As usinas de beneficiamento são 

definidas como a área industrial onde se processa a transformação do RCD (Classe A) em 

dois produtos finais distintos e conceituados pela NBR 15.112 (ABNT, 2004e) na forma de 

Agregado de Resíduo de Concreto (ARC), e de Agregado de Resíduo Misto (ARM) (MELO 

et al., 2013). 

Para Leite et al. (2010), a implantação de usinas de reciclagem de resíduos de 

construção e demolição segue o que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(BRASIL, 2010b), que tem como objetivos a proteção da saúde pública e da qualidade 

ambiental; a reciclagem dos resíduos sólidos; o estímulo à adoção de padrões sustentáveis de 

produção de bens e o incentivo à reciclagem.  

  

2.7.1 Experiências nacionais de utilização de usinas de beneficiamento de RCD 

Conforme aponta Dosal et al. (2013), para que haja uma gestão diferenciada dos RCD, é 

necessária a existência de uma rede de usinas de beneficiamento localizadas em áreas 

adequadas. 

Uma série de usinas de beneficiamento de RCD tem sido implantada no Brasil nos 

últimos anos, com a proposta de aumentar a eficiência do processo de reutilização dos 

resíduos, reduzir a necessidade de criação de novos aterros sanitários e, como consequência, 

reduzir também o impacto ambiental (MIRANDA et al., 2009).  

 A NBR 15.114/2004 (ABNT, 2004g) foi pioneira em todo o hemisfério sul, pois foi a 

primeira norma técnica a tratar das diretrizes, implantação e operacionalização de usinas de 

reciclagem de RCD (SOBRAL, 2012). Anteriormente a esta norma, a quantidade de usinas no 

brasil era bastante incipiente. A primeira usina brasileira foi instalada no município de São 

                                                                                                                                                         
9
 NBR 15.115/04: Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – Execução de camadas de 

pavimentação – Procedimentos. 
10

 NBR 15.116/04: Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – Utilização em pavimentação e 

preparo de concreto sem função estrutural - Requisitos 
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Paulo, construída no ano de 1991, denominada de Usina de Reciclagem de Itatinga, situada no 

Bairro de Santo Amaro na zona sul de São Paulo. 

 Posteriormente, outras duas usinas foram implantadas, sendo uma em Londrina/PR, no 

ano de 1993 e em Belo Horizonte/MG, em 1994. A partir do ano 2000, já existiam pelo 

menos três usinas de reciclagem privadas de pequeno porte instaladas, localizadas em São 

Paulo/SP (área de transbordo e triagem ATT Base), Socorro/SP (Irmãos Preto Ltda.), e 

Fortaleza/CE (USIFORT) (MIRANDA et al., 2009).  

 Antes do estabelecimento da Resolução CONAMA nº 307/2002, a taxa de instalação 

era de 3 usinas ao ano. Porém, após a resolução, a taxa subiu para 9 usinas por ano, e o Brasil 

possui atualmente uma taxa de instalação de 10,6 usinas por ano (Figura 18). Porém, no 

último levantamento da ABRECON (2015), houve uma estabilidade na taxa de instalação de 

novas usinas. Pode-se observar na Tabela 15 a capacidade de usinas instaladas no Brasil, onde 

algumas já foram desativadas. 

 

Figura 18 - Usinas de reciclagem de RCD classe A inauguradas de 1991 a 2016 

 
Fonte: ABRECON (2015) 
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Tabela 15 - Usinas de reciclagem de RCD instaladas em alguns municípios do Brasil 

Municípios
1 

Propriedade 
Início da 

Atividade 
Capacidade (t/h) 

São Paulo – SP Prefeitura 1991 100 

Londrina – PR Prefeitura 1993 20 

Belo Horizonte – MG (Estoril) Prefeitura 1994 30 

Belo Horizonte – MG (Pampulha) Prefeitura 1996 20 

Ribeirão Preto – SP Prefeitura 1996 30 

Piracicaba-SP Autarquia/Emdhap 1996 15 

São José dos Campos – SP Prefeitura 1997 30 

São Paulo – SP ATT base 1998 15 

Macaé – RJ Prefeitura 1998 8 

São Sebastião – DF Adm. Regional 1999 5 

Socorro – SP Irmãos Preto 2000 3 

Guarulhos – SP Prefeitura/Proguaru 2000 15 

Vinhedo – SP Prefeitura 2000 15 

Brasília – DF Caenge 2001 30 

Fortaleza – CE Usifort 2002 60 

Ribeirão Pires – SP Prefeitura 2003 15 

Ciríaco – SP Prefeitura 2003 15 

São Gonçalo – RJ Prefeitura 2004 35 

Jundiaí – SP SMR 2004 20 

Campinas – SP Prefeitura 2004 70 

São Bernardo do Campo – SP Urbem 2005 50 

São Bernardo do Campo – SP Ecoforte 2005 70 

São José do Rio Preto – SP Prefeitura 2005 30 

São Carlos – SP Autarquia/PROHAB 2005 20 

Belo Horizonte – MG (BR-040) Prefeitura 2006 40 

Ponta Grossa – PR P. Grossa Amb. 2006 20 

Taboão da Serra – SP Estação Ecologia 2006 20 

João Pessoa – PB Prefeitura/Emlur 2007 25 

Caraguatuba – SP JC 2007 15 

Colombo – PR Soliforte 2007 40 

Limeira – SP RL Reciclagem 2007 35 

Americana – SP Cemara 2007 25 

Piracicaba – SP Autarquia/Semae 2007 20 

Santa Maria – RS GR2 2007 15 

Osasco – SP Inst. Nova Angra 2007 25 

Rio das ostras – RJ Prefeitura 2007 20 

Brasília – DF CAENGE 2008 30 

Londrina – PR Kurica Ambiental 2008 40 

São Luís – MA Limpel 2008 40 

São José dos Campos – SP RCC Ambiental 2008 70 

Paulínia – SP Estre Ambiental 2008 100 

Guarulhos – SP Henfer 2008 30 

Barretos – SP Prefeitura 2008 25 

São José dos Campos – SP Julix – Enterpa 2008 25 

Petrolina – PE Prefeitura 2008 25 

Itaquaquecetuba – SP Entrec Ambiental 2008 40 

Praia Grande – SP Foccus  2010 70 

Camaragibe – PE Ciclo Ambiental 2010 40 

Curitiba – PR Usipar 2011 50 

Pindamonhangaba – SP AB Areias 2011 150 

Bragança Paulista – SP RRCC Reciclagem 2011 80 

Rio de Janeiro – RJ Global RCD 2012 150 

Natal – RN Ecobrit 2012 80 

Goiânia – GO Renove 2012 70 

Olinda – PE AGR Ambiental 2016 40 

Fonte: Miranda et al. (2009); Córdoba (2010); Carelli e Miranda (2013) 
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 Cunha e Miceli (2013) apresentam dados acerca da quantidade de usinas de reciclagem 

de RCD existentes no Brasil (Tabela 16). Considerando a geração média de 80 milhões de 

toneladas de resíduos por ano e a capacidade média de uma usina reciclar 60.000 toneladas 

por ano, estima-se que um número mínimo de usinas no país deveria ser na ordem de 1.300. O 

levantamento mais recente da ABRECON aponta que já foram cadastradas mais de 310 usinas 

no Brasil (ABRECON, 2015). 

 
Tabela 16 - Dados históricos da oferta de agregados reciclados no Brasil de 2002 a 2015 

Ano Número aproximado de Usinas de reciclagem Capacidade (10
5
 t/ano) 

2002 11 6,6 

2003 15 9,0 

2004 25 15,0 

2005 30 18,0 

2006 35 21,0 

2007 40 24,0 

2008 45 27,0 

2009 50 30,0 

2010 80 48,0 

2011 130 78,0 

2012 180 108,0 

2015 310 186,0 

Fonte: Cunha e Miceli (2013); ABRECON (2015) 

 

 Considerando-se que as usinas vêm trabalhando, em média, na faixa de 45% da sua 

capacidade máxima, devido a fatores como paradas de produção (chuva, quebra de máquinas, 

pneu furado, etc.), falta de matéria prima ou baixa saída de agregado reciclado, observou-se 

que o percentual de reciclagem de RCD no país é de 21% (ABRECON, 2015). Esse 

percentual pouco significativo de reciclagem de RCD demonstra claramente a necessidade de 

implantação de novas usinas para que a reciclagem no Brasil se torne expressiva (MIRANDA 

et al., 2009), além de investimentos e incentivo de uso de agregados reciclados. 

 Observa-se pela Figura 19 que a grande maioria das usinas ativas no país pertencem à 

iniciativa privada. Pode-se afirmar que tal fato foi motivado pela Resolução CONAMA nº 307 

e pela Política Nacional de Resíduos Sólidos. Antes a maioria das usinas em funcionamento 

no país era pública. A Figura 20 indica que, das usinas inativas, a maior parte é do poder 

público, por dificuldades na gestão (CARELLI e MIRANDA, 2013). Os percentuais de usinas 

ativas e inativas no país se mantiveram no último relatório da ABRECON (2015). 
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Figura 19 - Percentual de usinas ativas no país             Figura 20 - Percentual de usinas inativas no país 

 

 

 

 

 

Fonte: Carelli e Miranda (2013)                                   Fonte: Carelli e Miranda (2013) 

 

 Em relação à distribuição percentual dos valores cobrados pelas usinas e aterros para 

receberem RCD, dados do Relatório ABRECON (2015) mostram que cerca de 48% das 

usinas cobram valores inferiores a R$ 15,00/m
3
, sendo que o valor mais praticado está entre 

R$ 5,00 e R$ 10,00 por m
3
 (CRISTO et al., 2014; SACHO et al., 2016). 

 De acordo com Nascimento e Selmo (2007), o projeto de instalação de uma usina de 

reciclagem de RCD deve ser definido a partir de um fluxograma que descreva as sucessivas 

operações unitárias. Na Figura 21, apresenta-se um esquema possível de tratamento de 

resíduos em central fixa de reciclagem. 

 

Figura 21 - Esquema de funcionamento de uma usina de reciclagem de RCD 

 

Fonte: Melo et al. (2013) 
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 Os equipamentos necessários à operação de uma recicladora são semelhantes aos de 

atividades de mineração, com as devidas adaptações. Dentre eles, têm-se o alimentador do 

britador, o britador, os transportadores de correias, os separadores magnéticos e as peneiras. 

 

2.7.2 Critérios de localização de usinas de beneficiamento 

  A instalação de uma usina de reciclagem começa pela escolha do local mais adequado 

para esta atividade, que deve ser realizada de forma cuidadosa, pois influencia na viabilidade 

econômica e ambiental do empreendimento (DOSAL et al., 2013), devendo-se considerar 

vários critérios ambientais, sociais e econômicos. A NBR 15.114 (ABNT, 2004g) apresenta as 

diretrizes de projeto, implantação e operação das áreas de reciclagem. O local utilizado para a 

implantação de área de reciclagem de resíduos da construção civil classe A deve ser tal que: 

 

 o impacto ambiental a ser causado pela instalação da área de reciclagem seja minimizado; 

 a aceitação da instalação pela população seja maximizada; 

 esteja de acordo com a legislação de uso do solo e legislação ambiental. 

 

 Ainda segundo a norma, para a avaliação da adequabilidade de um local aos critérios 

descritos, devem ser observados os aspectos relacionados a hidrologia, vegetação e vias de 

acesso. 

 O Quadro 22 apresenta outros critérios de implantação das áreas de reciclagem (SILVA 

et al., 2013). 

Quadro 22 - Critérios de implantação de áreas de reciclagem de RCD 

Condições de implantação Critérios 

Isolamento e sinalização 

- Sinalização do perímetro da área em operação, construído com o objetivo de 

impedir o acesso de pessoas não cadastradas e animais; 

- Estabelecimento de uma forma de controle de acesso ao local; 

- Sinalizações que identifiquem o empreendimento; 

- Preocupação com aspectos relativos à vizinhança, ventos e estética. 

Acessos 
- Devem ser protegidos e mantidos em condições de utilização para diferentes 

variações climáticas. 

Iluminação e energia 
- A área deve dispor de iluminação que permita ações de emergência a qualquer 

tempo. 

Proteção das águas 

superficiais 

- Respeitar as faixas de proteção dos corpos d’água superficiais; 

- Previsão de um sistema de drenagem das águas de escoamento superficial na 

área de reciclagem. 

Preparo da área de operação 

- Área de operação deve ter sua superfície regularizada; 

- Determinar local específico para armazenamento temporário de resíduos não 

recicláveis. 

- Área coberta para armazenamento temporário de resíduos Classe D. 

Fonte: NBR 15.114/2004 (ABNT, 2004g) 
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 Dessa forma, as usinas de beneficiamento devem ser instaladas o mais próximo possível 

das fontes geradores e dos locais de uso, e o mais distante de áreas residenciais e centrais, 

para não sobrecarregar o tráfego circunvizinho, além de que os custos de transporte entre o 

local de geração e a usina devem incentivar a remoção do entulho à usina, em detrimento da 

deposição irregular dos resíduos (SOBRAL, 2012). 

 De modo a auxiliar na localização do empreendimento, diversas ferramentas de tomada 

de decisão têm sido desenvolvidas, considerando-se critérios ambientais, sociais e 

econômicos (DOSAL et al., 2013). A utilização de métodos multicritérios, de acordo com 

Bohnenberger et al. (2018), muitas vezes em conjunto com Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG), ganham cada vez mais espaço, por conseguir inserir na análise diversas 

variáveis, quantitativas ou qualitativas, sendo possível avaliar vários cenários distintos. 

 Silva et al. (2013) desenvolveram uma metodologia para apoiar o processo de tomada 

de decisão na escolha das melhores alternativas de terrenos para a instalação de uma usina de 

reciclagem de RCD no município de Ponta Grossa/PR. Foi utilizado o método AHP (Análise 

Hierárquica de Processo) para avaliação dos impactos ambientais, sociais e econômicos da 

instalação de uma usina. A partir da utilização do software Expert Choice 11.5, realizou-se a 

combinação das respostas dos decisores, de modo a apresentar as melhores alternativas entre 

critérios e subcritérios. 

 Já Dosal et al. (2012) desenvolveu uma metodologia baseada em SIG para localizar 

áreas aptas à instalação de usinas, realizando um estudo de caso em Cantabria, região norte da 

Espanha. Foram utilizados critérios como distância de monumentos naturais, reservas 

naturais, e parques nacionais, áreas protegidas, águas superficiais, e áreas urbanas. 

 

2.7.3 Viabilidade econômica de implantação de usinas de RCD 

Antes da instalação de uma usina de beneficiamento, é preciso realizar um estudo de 

viabilidade econômica do empreendimento, que consiste inicialmente em uma estimativa da 

geração de RCD, análise de mercado dos materiais reciclados, e estimativa dos custos de 

implantação e operação (DOSAL et al., 2013). 

De acordo com Jadowski (2005), os investimentos necessários para a implantação de 

usinas de reciclagem de RCD abrangem a aquisição de equipamentos (britador, esteiras, 

peneiras, calhas, entre outros); aquisição de veículos; aquisição do terreno; obras civis 

(terraplenagem, administração, guarita, barreira vegetal e obras de contenção); e capital de 

giro próprio. Além destes, podem ser inseridos na implantação os custos de abertura da 

empresa e licenciamento ambiental. 
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Filho et al. (2015), ao realizarem uma estimativa dos custos de implantação de uma 

usina de reciclagem com capacidade para 70 toneladas/hora, considerou os itens descritos no 

Quadro 23. 

 
Quadro 23 - Características dos itens considerados na estimativa dos custos de implantação da usina. 

Item Descrição 

Projeto e layout Dimensionamento e especificações técnicas de acordo com a NBR 15.113/2004 

Obras civis 
Necessárias para a construção de escritórios, galpões e demais obras de 

infraestrutura 

Unidade recicladora 

Conjunto de equipamentos que integrarão a operação, tais como: alimentador 

vibratório, grelha vibratória, equipamentos de transporte (transportadores de 

correia, transportadores inclinados de rosca ou de canecas), separadores 

magnéticos, britador de mandíbula 

Peneiras Deck de 4 peneiras vibratórias para 5 produtos tipo Classe A 

Pá carregadeira 
Equipamento automotriz dotado de concha e rodado de pneus que alimentará a 

unidade recicladora 

Balança 

Balança de piso para a pesagem dos caminhões com capacidade de 5 a 12 m
3 
 de 

caçamba, a ser pesada com o resíduo na entrada e na saída com o material 

reciclado 

Acabamento e instalações 

físicas 

Instalação, implantação, montagem e acabamento da cancela a guarita para o 

controle de entrada e saída de caminhões, escritórios, refeitório, vestiário 

Arruamento e iluminação 

Instalação de postes de iluminação e do acesso viário até a entrada da usina, 

considerando uma via de acesso de 1 km com colocação de 10 postes metálicos ao 

longo desta. 

Fonte: Adaptado de Filho et al. (2015) 

 

Em relação aos custos de operação, são calculados os gastos com consumo de água, 

energia, insumo, mão de obra, combustível, despesas administrativas e manutenção. A Tabela 

17 apresenta o resumo da estimativa dos custos de implantação e operação de usinas de 

beneficiamento de RCD em estudos realizados no Brasil. 

A Figura 22 apresenta a percentagem de custos das atividades de implantação da usina 

de beneficiamento de RCD, onde se observa que os maiores custos são referentes à aquisição 

e instalação de equipamentos e aquisição do terreno. Já a Figura 23 apresenta a composição 

de custos referente às atividades de operação das usinas. Verificou-se que para usinas que 

optaram por alugar máquinas e veículos, este representa metade dos gastos. Para as usinas que 

optaram por adquirir as máquinas e equipamentos, os maiores custos são com mão de obra e 

insumos. 
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Tabela 17 - Estimativa dos custos de instalação de usinas de beneficiamento de RCD no Brasil 

Fase Item 

Campos dos 

Goytacazes 

RJ
1
 

Criciúma 

SC
2
 

Catalão 

GO
3
 

Santa 

Maria 

RS
4
 

Araçatuba 

SP
5
 

Passo 

Fundo 

RS
6
 

Itajubá 

MG
7
 

40 t/h 25 t/h - 80 t/h 40 t/h - - 

 R$ 1.000,00  

Im
p
la

n
ta

çã
o

 

Aquisição e 

instalação de 

equipamentos 

881 558 821 498 1089 348 753 

Aquisição de terreno 165 - - 203,6 357,5 - 2000 

Aquisição de veículos - - - 422 646 400  

Terraplenagem e 

obras Civis 
450 82 100 - 157,7 680 78 

Licenciamento 

Ambiental 
- 66 - 2,7 - 50 - 

Capital de giro 

próprio 
- - -  16,66 50 - 

Abertura da empresa 2 - - 2,7 - - - 

 Sub-total 1498 707 921 1129 2267 1528 2831 

O
p
er

aç
ão

 

Mão de obra e leis 

sociais 
20 133 197 79,2 318,8 404 169 

Aluguel de máquinas 

e veículos 
- 309 -  444 - - 

Combustível 32 - 38 5,7  - 52 

Insumos 66 43 -  1254 32,9 83 

Despesas 

administrativas 
- 3,6 - 40,8  120 - 

Imposto sobre 

faturamento 
- - -  503,5 65 - 

Manutenção 8,4 14 -  76,8 54 72 

 Sub-total 128 506 236 120 2597 675,9 376 

 TOTAL 1626 1213 1157 1249 4864 2203,9 3207 

Fonte: 
1
Porto (2011);

 2
Cardoso (2011);

 3
Paiva et al. (2012);

 4
Cristo et al. (2014); 

5
Chaves (2015); 

6
Brum (2017); 

7
Fonseca e Junior (2018) 

 

Figura 22 - Percentagem de custos referente à implantação de usinas públicas de RCD 

 

Fonte: Compilado pelo autor 
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Figura 23 - Percentagem de custos referente à operação de usinas públicas de RCD 

 

 

Fonte: Compilado pelo autor 

 

É possível verificar que as usinas de beneficiamento dimensionadas no Brasil são, em 

geral, de pequeno porte, sendo capazes de beneficiar entre 20.000 e 75.000 toneladas de 

resíduos por ano. Também pode-se constatar que o custo total da usina na instalação e 

primeiro ano de operação variou de R$ 1,6 milhões a R$ 3,2 milhões. 

Para elaboração de projetos de usinas de beneficiamento, Leite et al. (2010) propuseram 

a seguinte metodologia, apresentada na Figura 24. 

 
Figura 24 - Fluxograma de elaboração de projetos para usinas de beneficiamento 

 
Fonte: Leite et al. (2010) 
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ano de 2008, em R$ 17,39 por m
3
, sendo este também denominado de ponto de lucro. O Valor 

Presente Líquido – VPL encontrado, considerando um horizonte de planejamento de 20 anos, 

foi de R$ 1.292.424,77, o que comprova a viabilidade econômica do empreendimento, com 

um Tempo de Retorno do Capital empregado de 3,24 anos. 

Quanto ao preço de venda do agregado reciclado, Fonseca e Junior (2018) identificaram 

que em média o agregado reciclado custa 25% do valor do agregado natural, para os 

municípios próximos a Itajubá/MG, enquanto que foi obtido 38% do agregado natural, na 

zona leste de São Paulo (PASCHOALIN FILHO et al., 2016). 

  
 

2.8 SISTEMAS DE APOIO À DECISÃO PARA GESTÃO DE RCD 

O processo decisório, apesar de não ser uma tarefa simples, constitui-se em uma tarefa 

corriqueira do indivíduo, que a realiza consciente ou inconscientemente (KAHNEMAN e 

TVERSKY, 2000). Para Massukado (2004), a tomada de decisão está envolta de incertezas e 

imprevistos advindos tanto da impossibilidade de conhecer o futuro e trabalhar com o 

inesperado quanto da complexidade existente nos mais diversos fenômenos estudados. 

A capacidade de um gestor em tomar decisões, e a incerteza relacionada a estas decisões, 

dependem de vários fatores, entre eles: a disponibilidade de conhecimentos e habilidades, o 

entendimento e comunicação entre os tomadores de decisão, o desejo de cooperação entre os 

decisores, os recursos financeiros disponíveis, dentre outros (KROETZ, 2003).  A Figura 25 

ilustra a rede de alguns elementos que formam o ambiente de decisão. 

 

Figura 25 - Representação esquemática do ambiente de decisão 

 
Fonte: Massukado (2004) 



104 

 

 

 Massukado (2004) afirma que pouco adianta uma organização possuir um banco de dados 

com várias informações se não dispõe de profissionais capacitados para analisar estas 

informações. Portanto, a existência de informações por si só não desempenha função nenhuma 

na organização, já que não é possível utilizá-la de maneira eficaz. 

Scremin et al. (2014) cita que, devido ao fato de não haver disponibilidade de 

profissionais especialistas em diversas áreas do conhecimento, várias disciplinas vêm 

trabalhando na formalização de procedimentos especialistas em modelos de representação que 

substituam em parte a presença desses especialistas, como forma de facilitar o acesso às 

informações e contribuir na tomada de decisão propostas a usuários não especialistas. 

Conforme aponta Heinzle et al. (2010), a intenção de desenvolver sistemas capazes de 

oferecer suporte computacional ao gestor no processo de tomada de decisão tem sido um 

desafio para os pesquisadores e desenvolvedores há muito tempo. Dentre estes, encontram-se os 

Sistemas de Apoio à Decisão (SAD), uma classe de sistemas de informação que objetiva 

fornecer instrumentos ou subsídios úteis aos gestores de empresas públicas ou privadas, com 

recursos que permitem comparar, analisar, simular e apoiar a seleção de alternativas com base 

na geração de cenários que envolvem um significativo número de variáveis relacionadas ao 

domínio de um processo decisório.  

Portanto, os SAD são uma categoria de sistemas de informação ou sistemas baseados em 

conhecimento que se refere a um modelo genérico de tomada de decisão em que é analisada 

uma série de variáveis. A decisão é uma escolha entre as alternativas existentes através de 

estimativas dos pesos das mesmas (MOTA et al., 2011). Segundo O’Brien (2001), o SAD “é 

uma das principais categorias de sistemas de apoio gerencial. São sistemas de informação 

computadorizados que fornecem aos gerentes de apoio interativo de informações durante o 

processo de tomada de decisão”.  

Os SAD chegam aos dias atuais como uma importante área de pesquisa em tecnologia 

da informação. No âmbito acadêmico, são desenvolvidos trabalhos de investigação dos mais 

diversos, desde aqueles que objetivam, principalmente, explorar as evoluções tecnológicas, 

passando pelos de caráter multidisciplinar, que buscam agregar avanços e resultados 

registrados em pesquisas de outras 75 áreas, entre as quais se destacam: gestão empresarial e 

tomada de decisão, gestão do conhecimento, teoria comportamental, comportamento 

organizacional, banco de dados, inteligência artificial, etc., e chegando àqueles sistemas que 

são aplicações de SAD na solução de problemas em áreas diversas (HEINZLE, 2011), entre 

elas, a engenharia civil e ambiental. 



105 

 

Para Castro (2000), além dos objetivos de pesquisa científica, o desenvolvimento de 

modelos de simulação e de otimização só se justifica se tiverem aplicabilidade na prática, 

devendo contribuir para apoiar os utilizadores na análise e na resolução de problemas reais. 

Contudo, este pressuposto nem sempre é uma realidade, devido às dificuldades que podem 

surgir na utilização dos modelos. Muitos modelos necessitam de usuários capacitados, um 

conjunto de informações numerosas e diversificadas para sua utilização em um problema 

específico. 

Todas essas questões acabam por dificultar a aceitação dos SAD por parte dos usuários, 

que são os maiores beneficiados pelo sistema, pois estes geralmente não são especialistas no uso 

destas ferramentas. Dessa forma, a aceitação dos modelos de simulação e otimização pelos 

agentes decisores é, em geral, reduzida, apesar destes instrumentos quase sempre desenvolvidos 

com o propósito de melhorar o processo de tomada de decisão. 

Os SAD podem ser divididos em três classes principais, conforme o Quadro 24. 

  

Quadro 24 - Classificação dos SAD 

Classe  Definição 

Sistemas baseados em dados 

 

 

 

São sistemas que utilizam técnicas de “mineração de dados” e 

“processamento analítico online” para encontrar regularidades em 

grandes bancos de dados e construir modelos a partir destas. 

Sistemas baseados em regras 

 

 

 

São representados pelos sistemas especialistas e sistemas baseados em 

inteligência artificial. Nestes sistemas a experiência e os conhecimentos 

existentes são expressos através de regras lógicas 

Sistemas baseados em modelos 

analíticos 

 

 

Sistemas que utilizam o conhecimento de uma determinada disciplina 

descrita através de modelos analíticos ao contrário de modelos lógicos 

Fonte: Wierzbicki (2000) 

 

 Dentre os sistemas mais utilizados atualmente, os sistemas especialistas emergiram como 

um dos resultados das pesquisas em inteligência artificial, conduzidas no início dos anos 70. 

Tais sistemas, de acordo com Liebowitz (1988), podem ser definidos como um programa de 

computador que simula o comportamento de um especialista humano com um domínio 

específico de conhecimento, tendo como principais características: 

 

  habilidade de desempenho com o nível de um especialista; 

  representação de domínio específico de conhecimento da maneira na qual o especialista 

pensa; 
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  incorporação de processos de explicação e modos de manipulação de incerteza; 

  tipicamente pertinente para problemas que podem ser representados simbolicamente 

 

Um sistema especialista é composto por um banco de conhecimento (ou base de 

conhecimentos) e um conjunto de mecanismos de inferência, como pode ser visto na Figura 

26. 

Figura 26 - Estrutura básica de um sistema especialista 

 
Fonte: Scremin (2007) 

 

 Os sistemas especialistas possuem: 

 

- Interface com o usuário: é a parte do sistema de apoio à decisão com a qual o usuário irá ter 

contato,  exercendo uma importante função na utilização do sistema (WESTMACOTT, 

2001). 

   

- Base de dados: é utilizada nas operações de gerenciamento de dados (armazenamento, 

atualização, recuperação e processamento). Nela estão contidos todos os dados e 

informações que irão alimentar o modelo (LUPATINI, 2002).  

 

- Base de conhecimento: Armazena os conhecimentos específicos, formalizados através de 

um método de representação. Um dos métodos mais utilizados para representação de 

conhecimentos nos sistemas especialistas são as regras de produção do tipo If-Then (Se-

então) (LUPATINI, 2002). 

 

- Motor de inferência: Pode ser considerado o núcleo do sistema. É onde as conclusões são 

elaboradas a partir dos dados fornecidos pelo usuário e do conhecimento armazenado na base 

de conhecimento (SCREMIN, 2007).  
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De acordo com Carnasciali e Delazari (2011), a base de conhecimentos utilizada na 

tomada de decisão contém fatos e regras ou outra representação do conhecimento, de forma 

que a máquina de inferência decide como aplicar as regras e em que ordem, a fim de deduzir 

novos conhecimentos. Como a base de conhecimento é distinta da máquina de inferência, 

torna-se fácil realizar procedimentos para manipulá-la. 

O conhecimento armazenado nesta base pode estar organizado e estruturado de diversas 

maneiras, pois são várias as estruturas de dados e procedimentos de interpretação que podem 

ser utilizados (PANTALEÃO e SLUTER, 2002). 

 

2.8.1 Experiências internacionais e nacionais em desenvolvimento de SAD para a gestão 

de RCD 

Com o aumento do nível de conhecimento acerca dos resíduos de construção, foram 

criadas ferramentas de auxílio à gestão de resíduos em obras e municípios de pequeno e grande 

porte. Neste sentido, Wang et al. (2004) desenvolveram uma planilha em Excel para controlar o 

fluxo de resíduos em várias fases de gestão de resíduos. É fornecida ainda uma análise 

econômica através da incorporação de dados de custo/receita para diferentes cenários de gestão 

de resíduos. 

Posteriormente, Banias et al. (2010) desenvolveram um sistema baseado na web de Apoio 

à Decisão, o DeconRCM, a fim de auxiliar as construtoras, órgãos públicos, engenheiros e 

indivíduos na gestão adequada dos RCD. O sistema fornece uma estimativa precisa da 

quantidade de 21 diferentes fluxos de resíduos produzidos pelas atividades de reforma e 

demolição. Quatro tipos de construção são considerados: residencial, escritório, comercial e 

industrial. A estimativa da geração de RCD é baseada nas práticas de construção típicas da 

Grécia. 

Li e Zhang (2013) desenvolveram um sistema de estimativa de resíduos da construção 

baseado em web (WCWES) para a elaboração de projetos de construção incorporando os 

conceitos de estrutura de divisão de trabalho, quantidade de material, classificação dos 

materiais, níveis de desperdício e princípios de balanço de massa. Os módulos de análise online 

permitem a análise de resíduos de construção a partir de três dimensões: origem do desperdício, 

fluxo de resíduos e armazenamento na obra. O WCWES é capaz de rastrear as origens de fluxos 

de resíduos de construção, identificar as categorias de resíduos e determinar os fluxos mais 

significativos. 

Cheng e Ma (2013) apresentaram a tecnologia BIM (Building Information Modeling), 

que é capaz de simular o planejamento, concepção, construção e operação de um edifício, para 
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promover uma quantificação mais precisa, concisa e detalhada. Wu et al. (2014) entendem, 

portanto, que a estimativa da geração de resíduos e o seu gerenciamento auxiliado por 

computador tem boas perspectivas de crescimento no mercado da construção civil. 

 Já no Brasil, a utilização de softwares como auxílio ao gerenciamento de RCD tem 

crescido ao longo dos anos, desenvolvidos tanto no meio público como privado. Com o 

propósito de melhorar a qualidade da gestão de resíduos municipais, Scremin (2007) 

desenvolveu um SAD para municípios de pequeno porte, aplicando a metodologia para o 

município de Frederico Westphalen – RS.  

O desenvolvimento do sistema se deu em quatro etapas. A primeira etapa compreendeu a 

aquisição de conhecimentos, referente aos RCD e aos sistemas de apoio a decisão. Na segunda 

etapa, em função dos conhecimentos adquiridos, estabeleceu-se um modelo conceitual expresso 

na forma de fluxogramas, que serviram de base para a verificação da lógica do processo. 

Estabelecido o modelo conceitual realizou-se, na terceira etapa, a codificação dos mesmos, com 

o auxílio de um técnico de informática. A quarta e última etapa, realizada durante e após a 

codificação do sistema, refere-se à avaliação prévia do sistema desenvolvido (SCREMIN, 

2007). 

Marques Neto (2009) desenvolveu o Sistema de Apoio à Gestão Municipal de RCD 

(SISRCD), conforme a Figura 27. 

 
Figura 27 - Interface referente à tela inicial de apresentação do SISRCD 

 
Fonte: Marques Neto (2009) 
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O sistema é de domínio público (Figura 28), e foi dividido em três módulos principais: 

Início, que é a apresentação do sistema aos usuários e suas utilidades; Módulo de diagnóstico 

dos RCD nos municípios, onde é possível obter diversas informações estratégicas referentes aos 

resíduos, antes desconhecidas pelos gestores tomadores de decisão e; Módulo de gerenciamento 

dos RCD nos municípios, utilizado para acompanhar a rotina de coleta municipal de entulhos, 

além da possibilidade de contabilizar seus custos ao final de cada período mensal. O SISRCD 

foi validado no município de Paulo de Faria/SP. 

Oliveira et al. (2014) desenvolveram o SAD GIR@SSOL, construído com base em 

pesquisas bibliográficas e observações in loco do processo de coleta e distribuição dos RCD. 

O GIR@SSOL abrange as seguintes atividades: identificação dos pontos onde estão alocadas 

as caçambas de coleta; definição de em quais lotes existem obras em andamento; estimativa 

da capacidade de trabalho (produtividade) das empresas de transporte de caçambas e 

definição de quantas obras não possuem locação de caçambas. A ferramenta possui dois 

subsistemas, a saber: subsistema modelo decisório, responsável por dimensionar as demandas 

das unidades coletoras; e subsistema interface, que facilita a interação entre os usuários. O 

GIR@SSOL foi validado no município de Palmas/TO (Figura 28). 

 
Figura 28 - Interface do SAD GIR@SSOL 

 

Fonte: Oliveira et al. (2014) 

Em relação ao meio público, o Estado de São Paulo desenvolveu o Sistema Estadual de 

Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos (SIGOR), a partir do Decreto Estadual nº 60.520, 

em 5 de junho de 2014 (CETESB, 2016). Apesar de não ser considerado um SAD, o SIGOR é 

uma ferramenta que auxilia no monitoramento da gestão de RCD desde sua geração até a sua 
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destinação final, incluindo o transporte e destinações intermediárias e permite o gerenciamento 

das informações referentes aos fluxos de resíduos no Estado (Figura 29). 

 De modo a garantir a destinação adequada dos resíduos, o SIGOR atua no seguinte fluxo 

(D’OLIVEIRA, 2015; CETESB, 2016): 

 

 gerador: deverá preencher o Controle de Transporte de Resíduos – CTR, no SIGOR, 

indicando o tipo de resíduo, sua quantidade, o Transportador e o local de destinação final; 

 transportador: ao receber o CTR, precisa dar o “aceite” do recebimento e, só então, 

poderão retirar o resíduo no Gerador e transportá-lo para o destino final indicado; 

 local de destino final: ao receber o RCD, de acordo com o tipo e quantidade corretos, 

conforme apresentado no CTR, deverá dar o “aceite” final e, assim, o fluxo será 

considerado completo. 

 

Figura 29 - Fluxograma de utilização do SIGOR – Módulo Construção Civil 

 
Fonte: Cetesb (2016) 

  

O sistema é resultado do convênio firmado entre o Estado de São Paulo, por meio da 

Secretaria do Meio Ambiente e da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), 

e o Sindicato da Construção Civil do Estado de São Paulo (SINDUSCON-SP) para a soma de 

esforços visando à consolidação do desenvolvimento sustentável no setor da construção civil 

no Estado de São Paulo (CETESB, 2016). O SIGOR – Módulo Construção Civil está dividido 

de acordo com seus usuários, conforme o Quadro 25. 
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Quadro 25 - Responsabilidades e utilidades do SIGOR para cada usuário 

Perfil Responsabilidades O que permite fazer 

CETESB 

Validação do cadastro de áreas de destinação 

(conforme competência); validação do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos (PGR) (em casos 

de processo de licenciamento); e manutenção 

do sistema. 

Monitorar o fluxo de resíduos 

 

Prefeituras 

 

Validação do cadastro dos Transportadores e 

Áreas de Destinação (conforme competência); 

validação do PGR. 

Monitorar e fiscalizar o fluxo de resíduos 

Gerador 
Cadastro da obra; elaboração do PGR; e 

solicitação do CTR. 

Consultar a relação dos transportadores 

habilitados e de Áreas de Destinação 

legalizadas; gerenciar o fluxo de resíduos 

por meio do CTR. 

Transportador 
Cadastro no Sistema; aceitar ou rejeitar o 

transporte de resíduo; emissão do CTR 

Disponibilizar, para os geradores e Áreas 

de Destinação, o cadastro dos 

transportadores. 

Áreas de destinação 
Cadastro no sistema; aceitar ou rejeitar o 

recebimento do resíduo; dar baixa no CTR. 

Disponibilizar para os geradores e 

transportadores, o cadastro das Áreas de 

Destinação. 

Fonte: D’Oliveira (2015); CETESB (2016) 

 

Para a gestão de RCD dentro dos canteiros de obras, Nagalli et al. (2013) 

desenvolveram um software que contém itens que auxiliam na gestão de resíduos durante o 

curso de uma obra, fornecendo ferramentas que permitem a visualização tanto do consumo 

desses resíduos, como seu manuseio e posterior encaminhamento para o destino final. O 

software foi desenvolvido em plataforma Microsoft Access porque é parte do pacote Office, 

encontrado na maioria dos computadores. A Figura 30 apresenta um fluxograma da estruturação 

do programa.  

 

Figura 30 - Fluxograma do funcionamento do sistema de gerenciamento de RCD em canteiros de obras 

 
Fonte: Nagalli et al. (2013) 
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O sistema concebido permite controlar informações da parte interessada, como licenças, 

por exemplo. O programa consiste em telas de interação do usuário através do qual este 

alimenta o sistema com dados, gera relatórios e avalia a eficiência da gestão.  

 Gonçalves (2013) criou uma ferramenta virtual, denominado RESPLAN, baseada em 

metodologias internacionais para auxiliar a criação dos PGRCC com o máximo de eficiência, 

buscando a redução de resíduos. O desenvolvimento do PGRCC abrange as etapas de 

definição de responsabilidades, gerenciamento e minimização dos resíduos. O sistema ainda 

permite a inclusão de novos tipos de resíduos, além dos já cadastrados, na etapa de previsão 

da geração, separados por classes de acordo com as resoluções do CONAMA, e ainda separa 

as obras por tipologia, sistema construtivo, uso e área de construção, facilitando a criação de 

futuros indicadores. 

Ayres (2014) desenvolveu um novo software de gerenciamento de RCD em canteiros 

de obras. O sistema, chamado de Registro de Dados de Resíduos da Construção Civil 

(REDRECK), auxilia o gestor da obra no gerenciamento dos resíduos sólidos gerados. 

Permite um controle diário e sistemático do que é gerado, por quantidade, por transportador e 

local de destinação final dos RCD. Para o desenvolvimento do software, foram utilizados 

dados referentes aos resíduos da construção civil de uma obra (edifício residencial) já 

concluída na cidade de Curitiba/PR. O desenvolvimento do software proporcionou a gestão 

adequada dos RCD, possibilitando ao usuário o controle de todo o processo. 

Zanna (2014) desenvolveu o software Sistema WM, com o objetivo de facilitar o 

controle e monitoramento de resíduos em empresas construtoras, a partir da experiência 

obtida na cidade de Londrina/PR. 

Portanto, entende-se que as ferramentas computacionais são de fundamental importância 

para o gerenciamento de resíduos, pois propõem uma simplificação do processo de 

gerenciamento com um controle rigoroso de atividades como transporte e destinação final, e 

possibilita o desenvolvimento de programas de redução de resíduos e, consequentemente, a 

minimização da despesa no gerenciamento. A Tabela 18 apresenta as principais 

funcionalidades dos SAD de gestão de RCD desenvolvidos no Brasil, enquanto que o Quadro 

26 descreve as vantagens e limitações de cada SAD. 

 

 

 

 



113 

 

Tabela 18 - Principais funcionalidades dos Sistemas de Apoio à decisão desenvolvidos no Brasil 

 

Autor Validação Plataforma 
Gestão municipal de RCD 

Gestão de RCD em 

canteiros 

EGRM MPDI IEGR EGRC CTD CTR 

1 Scremin 

(2007) 

Frederico 

Wesphalen/RS 
Desktop X  X    

2 Oliveira 

(2008) 
Bauru/SP Desktop  X     

3 Marques 

Neto (2009) 

Paulo de 

Faria/SP 
Web  X X    

4 Karpinski et 

al. (2009) 

Passo 

Fundo/RS 
Web  X X    

5 Nagalli et al. 

(2013) 
- Desktop     X X 

6 Gonçalves 

(2013) 
- Web    X X X 

6 Oliveira et al. 

(2014) 
Palmas/TO Desktop  X     

7 Ayres (2014) - Web     X X 

8 Zanna (2014 - Web     X X 

EGRM – estimativa de geração de resíduos municipais; MPDI – Mapeamento dos pontos de deposição irregular; IEGR – 

instalação de equipamentos de gerenciamento de resíduos (ATT, URPV, Aterros de inertes); EGRC – estimativa da geração 

de resíduos em canteiros; CTD – cadastro de transporte e destinação; CTR – Controle de transporte de resíduos. 

Fonte: Compilado pelo autor 

Quadro 26 - Vantagens e limitações dos SAD desenvolvidos no Brasil 

Autor Sistema Vantagens Limitações 

Scremin (2007) 

Sistema de 

Apoio ao 

Gerenciamento 

de RCD 

- Possui um banco de dados robusto acerca 

da geração de resíduos municipais 

-Permite o cadastramento de 

transportadores e destinação final, 

dimensionamento da gestão para pequenos 

volumes e definição de responsabilidades. 

- Permite escolher a melhor alternativa de 

gestão municipal, frente aos diferentes 

cenários 

- O software deve ser 

instalado em desktop, o que 

dificulta a sua utilização e a 

integração de dados com 

outros usuários. 

- Não considera a gestão de 

resíduos em canteiros de 

obras 

- Não permite análise dos 

PGRCC 

Oliveira (2008) prjRCC 

- Permite o cadastro completo de pontos de 

deposição irregular de RCD em 

municípios 

- Facilita a busca e atualização constante 

dos dados de deposição, por meio de 

ferramentas de pesquisa. 

- Não permite a análise e 

cadastramento de geradores 

- Não permite a análise e 

cadastramento de URPV e 

ATT 

Marques Neto 

(2009) 
SISRCD 

- Disponibiliza fichas de controle e 

cadastramento de áreas licenciadas, 

caracterização de resíduos e áreas de 

destinação final de RCD. 

- O sistema é online e permite o acesso de 

qualquer usuário 

- Não considera a gestão de 

resíduos em canteiros de 

obras, possui apenas o 

cadastro 

- Não permite análise dos 

PGRCC 

Karpinski et al. 

(2009) 
- 

- O sistema é online e permite o acesso de 

qualquer usuário 

- Contém informações sobre os RCD, 

resolução do CONAMA, e alternativas de 

gerenciamento. 

- Não possui ferramentas de 

estimativa de geração de 

RCD no município 

- Não apresenta alternativas 

de gerenciamento baseado 

em cenários 
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Quadro 26 - Vantagens e limitações dos SAD desenvolvidos no Brasil (continuação) 

Nagalli et al. 

(2013) 

Sistema de 

Gerenciamento 

de Resíduos 

- Permite monitorar indicadores de 

desempenho da gestão de RCD em 

canteiros de obras 

- Emite relatórios de treinamento, controle 

de resíduos, etc. 

- Não possui ferramentas de 

estimativa de geração de 

RCD em canteiros de obras 

Gonçalves (2013) Resplan 

-Possui um banco de dados abrangente 

acerca dos indicadores de geração de RCD 

- Permite uma elaboração adequada do 

PGRCC, ao incluir definição de 

responsabilidades e ações de minimização 

de resíduos. 

- Não permite a integração 

ou importação de dados em 

PDF ou planilha eletrônica, 

dificultando o controle de 

documentos. 

Oliveira et al. 

(2014) 
GIR@SSOL 

- Permite um mapeamento e  

monitoramento das obras e caçambas 

estacionárias 

-  Possui um Sistema de Informações 

Geográficas (SIG) robusto 

- Não possui ferramentas de 

estimativa da geração de 

RCD em obras 

- Não possui ferramentas de 

controle do transporte de 

resíduos 

Ayres (2014) Redreck 

- Permite elaboração de relatórios e 

gráficos de controle da geração de resíduos 

em obras 

- Permite cadastrar e monitorar as 

empresas de transporte e destinação final 

 - Não possui ferramentas de 

estimativa da geração de 

RCD em obras 

CETESB (2016) SIGOR 

- Possui módulos de integração entre 

usuários 

- Permite realizar a rastreabilidade dos 

resíduos de forma efetiva. 

- Não possui ferramentas de 

estimativa da geração de 

RCD em obras 

- Não possibilita encontrar 

áreas adequadas para 

instalação de URPV, ATT e 

Aterro de inerte 

Fonte: Compilado pelo autor 

 

Neste sentido, as experiências de utilização de SADs no Brasil têm sido de grande 

proveito, pois facilitam a implementação de uma gestão integrada de RCD. Existe, porém, 

uma demanda em desenvolver uma ferramenta que integre os diversos atores na gestão de 

RCD, e que ofereça aos usuários diversas ferramentas que permitam estimar a geração de 

RCD, gerar relatórios mensais, exportar e importar dados de modo dinâmico. 
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3  MATERIAIS E MÉTODOS 

  

Este capítulo apresenta as etapas realizadas para o desenvolvimento da ferramenta de 

apoio à gestão integrada de RCD. O banco de dados, bem como as ferramentas de gestão, 

foram desenvolvidas de modo a permitir que o sistema possa ser adaptado à realidade de 

diversos municípios brasileiros. Porém, utilizou-se a cidade do Recife como de estudo de 

caso, e o município de Jaboatão dos Guararapes para validação do software. 

Inicialmente é apresentada a metodologia para realização do diagnóstico da gestão de 

RCD na cidade do Recife/PE, com o propósito de compreender os atuais desafios da gestão 

municipal no Brasil, abordando os pontos fortes e fracos de cada etapa de gerenciamento dos 

resíduos advindos de pequenos e grandes geradores.  

Também é apresentado o desenvolvimento e utilização de indicadores de avaliação da 

sustentabilidade em municípios, com o apoio também da tecnologia de Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) para auxiliar no mapeamento dos pontos de deposição 

irregular de RCD, e localização de áreas aptas para instalação de URPV, ATT, Aterros de 

Inertes e Usinas de beneficiamento. 

O capítulo aborda ainda os métodos utilizados para realização do diagnóstico da geração 

de resíduos provenientes dos grandes geradores, analisando de forma qualitativa e quantitativa 

os RCD gerados em canteiros de obras da cidade do Recife e, com os índices de geração de 

RCD, foi desenvolvido um modelo matemático através de tratamento estatístico para realizar 

a estimativa correta da geração de cada tipo de resíduo e em cada fase construtiva. 

Após a realização do diagnóstico da gestão municipal e em canteiros de obras, 

apresenta-se o método de desenvolvimento do Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção (SIGERCON), nas etapas de estruturação, codificação e validação do 

sistema. 

A Figura 31 apresenta as 3 etapas realizadas pela pesquisa: coleta de dados, tratamento 

dos dados, e desenvolvimento do sistema. 

 

 

 

 

 

 

 



116 

 

 

Figura 31 - Etapas desenvolvidas pela pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

A cidade do Recife, capital do estado de Pernambuco, limita-se com os municípios de 

Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes, Paulista, Olinda e São Lourenço da Mata. Possui uma 

população de 1.625.583 habitantes (IBGE, 2017), área de 217,49 km
2
 e densidade 

demográfica de 7.051,17 hab./km
2
. 

De acordo com Albuquerque (2015), a cidade do Recife está dividida em seis Regiões 

Político-Administrativas
11

: RPA 1 (Centro), RPA 2 (Norte), RPA 3 (Noroeste), RPA 4 

(Oeste), RPA 5 (Sudoeste), e RPA 6 (Sul). Cada RPA é subdividida em três microrregiões 

que reúnem um ou mais dos seus 94 bairros. A Figura 32 apresenta a localização da cidade do 

Recife/PE. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
11

 As Regiões Político-Administrativas (RPA) da cidade do Recife foram estabelecidas pela Lei Municipal nº 

16.293, de 22 de Janeiro de 1997, para efeito de formulação, execução e avaliação permanente das políticas e do 

planejamento governamentais. 
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Figura 32 - Localização da cidade do Recife 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Em relação à gestão municipal de resíduos, o Plano Metropolitano de Resíduos Sólidos 

(PMRS, 2011) apresenta que uma parcela significativa dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

gerados nos municípios é proveniente das atividades de construção civil, tendo na maioria das 

vezes sua disposição de forma irregular em terrenos baldios e áreas de erosões. 

 Segundo o Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Pernambuco (PERNAMBUCO, 

2012), a cidade do Recife possui uma taxa de geração de RSU de 1,58 kg/hab/dia, com uma 

estimativa de geração em 2016 de 919.610,50 toneladas. A composição gravimétrica dos 

RSU, desconsiderando-se os RCD, é apresentada na Figura 33. 

 

Figura 33 - Composição gravimétrica dos RSU gerados na cidade do Recife 

 

Fonte: Pernambuco (2012) 
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 A partir de levantamento realizado no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), e Resíduos Sólidos (SNIR), observou-se quais as alternativas de 

destinação final de RSU em Recife. A Figura 34 apresenta a quantidade de RSU enviada para 

a destinação final. Observa-se que até 2009 os RSU eram enviados para o aterro controlado da 

Muribeca. Com o fechamento deste, os resíduos foram então enviados para a CTR Candeias, 

aterro sanitário privado construído ao lado do aterro da Muribeca. 

 
Figura 34 - Quantidade de RSU da cidade do Recife enviados para a destinação final 

 

Fonte: SNIS (2016) 

 

 Após o estabelecimento da Resolução CONAMA nº 307/2002, também começaram a 

ser elaboradas leis estaduais e/ou municipais que tratam exclusivamente dos RCD. Na cidade 

de Recife, foi elaborada a Lei n° 17.072 de 04 de janeiro de 2005, que “Estabelece as 

diretrizes e critérios para o Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil”, 

que define os seguintes critérios (CARNEIRO, 2005): 

 

 a definição do grande gerador como aquele que gera um volume de RCD superior a 

1,0 m
3
/dia

12
, ficando os demais enquadrados como pequenos geradores; a proibição 

da disposição de resíduos da construção civil, em qualquer volume, e resíduos 

provenientes de podação e jardinagem, em volume superior a 100 litros/dia, para a 

coleta domiciliar regular (tal artigo altera o volume estabelecido pela Lei 

n°16.377/98, que era de 200 litros/dia); 

 obrigatoriedade da classificação, separação e identificação dos resíduos gerados em 

atividades de construção no local de origem, em obediência ao que determina as 

Resoluções do CONAMA nº 307/2002, 348/2004, 431/2011 e 469/2015; 

                                                 
12

 1 m
3
/dia, de acordo com a Prefeitura de Guarulhos (2017), equivale a 12 carrinhos de mão. 
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  obrigatoriedade de obtenção da licença de operação (para início de suas atividades) e 

para tanto submeter à aprovação do órgão gestor da limpeza urbana deste Município 

o respectivo Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), 

para cada uma das unidades instaladas (canteiros de obras), tendo como objetivo 

estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e destinação ambientalmente 

adequados dos resíduos gerados na atividade; 

 o PGRCC comporá o acervo de documentos apresentados na solicitação de Alvará 

junto a Secretaria de Planejamento; 

 A criação de instalações para recebimento dos resíduos (PRR – Posto de 

Recebimento de Resíduo), para atender aos pequenos geradores, com facilidade de 

acesso e boas condições de tráfego, abarcando todas as RPA. 

 

Porém, até o momento atual, não foi estabelecido um decreto de modo a regulamentar 

esta lei. Apenas mais recentemente, foi estabelecido o Decreto nº 27.399 de 28 de Setembro 

de 2013, que “Regulamenta as unidades de recebimento de resíduos sólidos oriundos de 

pequenos geradores, no âmbito do Município do Recife”.  

Com este decreto, os PRR foram reestruturados, dando lugar às Ecoestações, que fazem 

parte do Projeto EcoRecife da prefeitura. O Art. 3º do decreto define que: 

 

“As Ecoestações ocuparão áreas públicas ou viabilizadas pela administração pública, 

preferencialmente aquelas já degradadas por descarte irregular, ou previamente 

utilizadas com atividades correlatas, segundo diretrizes estabelecidas pela Secretaria 

de Infra Estrutura e Serviços Urbanos, observada a legislação de uso e ocupação do 

solo e de acordo com adequado planejamento e sustentabilidade técnica, ambiental e 

econômica.” 

 

 Com isso, as Ecoestações, a depender da estrutura de recebimento e equipamentos 

instalados, poderão receber resíduos da construção civil, resíduos volumosos, resíduos 

recicláveis e resíduos sólidos domiciliares (RECIFE, 2013). 

Em relação à existência de um plano municipal de gerenciamento de RCD, a cidade do 

Recife, a partir do Decreto nº 27.045/2013, reconhece o Plano Metropolitano de Resíduos 

Sólidos (PMRS) como o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 

Município do Recife (PMGIRS). 
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No PMRS, a estimativa para os próximos anos é de que sejam gerados em Recife cerca 

de 37 mil toneladas de RCD, cuja destinação deverá ser em 3 usinas de reciclagem de RCD, a 

serem instaladas nas zonas Norte, Oeste e Sul da Região Metropolitana do Recife (RMR), 

com capacidade média de tratar 82,5 toneladas/hora. Porém, o plano não prevê como se dará a 

triagem, coleta e transporte dos RCD para estes locais. 

 Como forma de ampliar a fiscalização e o controle da gestão de RCD em Recife, está 

em tramitação na Câmara Municipal de Recife o projeto de lei 10/2016, que trata sobre o 

Código de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos de Recife, cabendo à Empresa de 

Manutenção e Limpeza Urbana (EMLURB), vinculada ao Poder Executivo Municipal e 

Entidade Gestora do Sistema de Limpeza Urbana, a tarefa de coordenar e executar os serviços 

relacionados nesta lei. 

 Com a promulgação do código de limpeza urbana, a fiscalização do gerenciamento de 

RCD por parte dos grandes geradores será ampliada, pois é previsto que o documento de 

aprovação dos PGRCC emitidos pela EMLURB terá validade de 1 ano, devendo o gerador 

renovar o plano por meio de apresentação de relatórios parciais anuais que comprovem o 

cumprimento deste. Além disso, as empresas de transporte de RCD deverão entregar à 

EMLURB até o 5º dia útil de cada mês, um relatório global dos serviços executados, assim 

como as caçambas estacionárias deverão estar munidas de equipamentos de localização. 

 Verifica-se, porém, que a quantidade de informações acerca da gestão municipal de 

RCD na cidade do Recife ainda é bastante escassa, o que dificulta a implementação do 

programa municipal, tornando-se necessária a realização de um diagnóstico na área de estudo, 

buscando coletar informações que subsidiem a proposição de alternativas de gestão integrada 

de RCD, contribuindo assim para o desenvolvimento do sistema de apoio à decisão. 

 

3.2 GESTÃO MUNICIPAL DE RCD NA CIDADE DO RECIFE 

Para avaliação da gestão municipal de RCD em Recife, foram desenvolvidos 

indicadores de geração de RCD, foi realizado um mapeamento dos pontos de deposição 

irregular e classificação dos riscos ambientais. 

3.2.1 Desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade da gestão de RCD 

Foram estabelecidos indicadores de gestão municipal de RCD, de modo a facilitar a 

identificação do nível de sustentabilidade das ações realizadas na cidade do Recife, e fornecer 

uma metodologia padronizada a ser aplicada nos demais municípios brasileiros. 
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A determinação dos indicadores de sustentabilidade teve como base a metodologia 

proposta pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA-SP), que 

desenvolveu o Índice de Qualidade de Gestão (IQG), sendo parte do Índice de Gestão de 

Resíduos (IGR) aplicado em 348 municípios do estado de São Paulo (SINDUSCON/SP, 

2012), onde se avaliou a gestão de resíduos de cada município. Porém, foi realizada uma 

adaptação desta metodologia para que seja avaliada apenas a gestão de RCD, aplicando-a na 

cidade do Recife. 

Desse modo, foi desenvolvido nesta pesquisa o Índice de Gestão de Resíduos da 

Construção e Demolição (IGRCD), mantendo-se os quatro grupos de indicadores utilizados 

pelo IQG: Instrumentos de gestão, programas de gestão, coleta e triagem, e tratamento e 

disposição final. A matriz de indicadores foi estabelecida baseada na metodologia utilizada 

por Polaz e Teixeira (2009) e Santiago e Dias (2012). Foram formulados 20 indicadores de 

sustentabilidade específicos de gestão de RCD, sendo 5 indicadores para cada grupo, com 

suas respectivas gradações e pontuações. 

Os indicadores foram definidos através da análise dos requisitos de cada artigo e 

parágrafo estabelecido pela Resolução CONAMA nº 307/2002, adaptado de Lafayette (2016), 

conforme o Quadro 27. Os Quadros 28 a 31 apresentam a lista de indicadores definidos e suas 

gradações e pontuações, de acordo com os grupos de indicadores utilizados. 

 Estabeleceu-se o mesmo grau de importância de cada indicador, de forma que não 

foram atribuídos pesos, conforme utilizado por Santiago e Dias (2012)
13

. Cada grupo de 

indicadores possui a pontuação máxima de 10 pontos. A soma dos grupos totaliza 40 pontos, 

cujo número representa o índice de sustentabilidade do município em relação à gestão de 

RCD, possibilitando então realizar a comparação entre os municípios de uma região e 

estabelecer sua hierarquização, em termos de sustentabilidade (BESEN et al., 2007). 

Dessa forma, municípios que atingirem pontuação abaixo de 40% do total de pontos (de 

0 a 15 pontos) são considerados com uma “Gestão Ineficiente”. Municípios com percentual 

entre 41% e 80% (de 16 a 31 pontos) têm uma “Gestão Mediana”, e acima de 81% (de 32 a 40 

pontos), têm uma “Gestão Eficiente”, conforme o Quadro 32. Foi utilizado o mesmo 

percentual para avaliar o grau de sustentabilidade de cada grupo separadamente. 

 

 

                                                 
13

 Santiago e Dias (2012) verificaram, após utilização do Método Delphi com uma amostra de 55 especialistas, 

que estes não consideraram a existência de grupos de indicadores com grau de importância maior que a outra. 
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Quadro 27 - Indicadores de gestão de RCD definidos a partir do que estabelece a Resolução CONAMA nº 

307/2002 

Art. Texto Indicador 

3º 

§ 2º As embalagens de tintas usadas na construção civil serão 

submetidas a sistema de logística reversa, conforme requisitos da 

Lei nº 12.305/2010, que contemple a destinação ambientalmente 

adequados dos resíduos de tintas presentes nas embalagens. 

(Redação dada pela Resolução nº 469/2015). 

Incentivo à logística reversa de 

resíduos especiais (gesso, sacos de 

cimento/argamassa e latas de tinta) 

4°  

“§1° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", 

em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas protegidas por 

Lei. (nova redação dada pela Resolução 448/12)” 

Fiscalização periódica das obras 

Mapeamento dos pontos de deposição 

irregular de RCD 

5° 

“É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da 

construção civil o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 

Construção Civil, a ser elaborado pelos Municípios e pelo Distrito 

Federal, em consonância com o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos.” 

Lei municipal para gestão de resíduos 

da construção civil 

Plano Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos da Construção 

Civil – PMGRCC 

6º 

“I - as diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das 

responsabilidades dos pequenos geradores, em conformidade com 

os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local e para os 

Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil a 

serem elaborados pelos grandes geradores, possibilitando o 

exercício das responsabilidades de todos os geradores; (nova 

redação dada pela Resolução 448/12) 

Sistema de coleta de RCD 

implantado (prefeitura ou terceiros) 

Implantação de sistema de Disque 

Coleta 

6° 

“II - o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para 

recebimento, triagem e armazenamento temporário de pequenos 

volumes, em conformidade com o porte da área urbana municipal, 

possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de 

pequenos geradores às áreas de beneficiamento” 

Triagem de resíduos em Unidades de 

Recebimento de Pequenos Volumes – 

URPV 

6º 

“III - o estabelecimento de processos de licenciamento para as 

áreas de beneficiamento e reservação de resíduos e de disposição 

final de rejeitos;” 

Disposição de Resíduos Classe A em 

Usina de beneficiamento ou aterro de 

inertes 

6º 
“IV - a proibição da disposição dos resíduos de construção em 

áreas não licenciadas;” 

Cadastro e monitoramento de áreas 

licenciadas para recebimento de RCD 

Registro da destinação dos resíduos 

em locais autorizados 

6º 
“V - o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou 

reciclados no ciclo produtivo;” 

Área de Transbordo e Triagem – 

ATT 

6° 
“VI - a definição de critérios para o cadastramento de 

transportadores;” 

Cadastro e monitoramento de 

transportadores 

6º 
“VII - as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos 

agentes envolvidos;” 

Formação e capacitação de agentes 

ou catadores 

6º 
“VIII - as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos 

e possibilitar a sua segregação” 

Ações educativas voltadas a 

prevenção ou redução de resíduos 

sólidos de construção civil 

8º  

“§2° Os Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil de empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento 

ambiental deverão ser analisados dentro do processo de 

licenciamento, junto aos órgãos ambientais competentes. (nova 

redação dada pela Resolução 448/12)” 

Análise e aprovação dos Planos de 

Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (PGRCC) antes do 

início das obras 

10 

“II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 

futura;” 

Parceria com cooperativa de 

catadores para coleta seletiva dos 

resíduos Classe B 

Destinação de resíduos Classe B para 

Área de Triagem 

10 
“III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.” 

Disposição de Resíduos Classe C em 

aterro sanitário 

10 
“IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.” 

Destinação de Resíduos Classe D 

para incineração ou logística reversa 

Fonte: Adaptado de Lafayette (2016) 
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Quadro 28 - Indicadores dos instrumentos de gestão de RCD 

Item Subitem Avaliação Pontuação Obtenção 

Instrumentos de 

gestão de RCD 

Lei municipal para gestão de 

resíduos da construção civil 

Específica 2 Identificação da 

publicação da lei 

municipal em diário 

oficial 

Embutida em 

outra lei 
1 

Não 0 

Plano Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos da Construção 

Civil – PMGRCC 

Sim 2 
Identificação do 

documento referente 

ao plano municipal 

Em 

elaboração 
1 

Não 0 

Análise e aprovação dos Planos de 

Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (PGRCC) antes do 

início das obras 

Sim 2 Análise dos protocolos 

de aprovação dos 

PGRCC Não 0 

Cadastro e monitoramento de 

transportadores  

Sim 2 
Planilha com 

informações das 

empresas fornecida 

pelo órgão de limpeza 

urbana 
Não 0 

Cadastro e monitoramento de áreas 

licenciadas para recebimento de 

RCD 

Sim 2 
Planilha com 

informações das 

empresas fornecida 

pelo órgão de limpeza 

urbana 
Não 0 

Fonte: Adaptado de Lafayette (2016) 

 

 

Quadro 29 - Indicadores dos programas de gestão de RCD 

Item Subitem Avaliação Pontuação Obtenção 

Programas 

municipais 

Ações educativas voltadas à 

prevenção ou redução de resíduos 

sólidos de construção civil 

Sim 2 Identificação de 

postagens e divulgações 

de ações realizadas 
Não 0 

Formação e capacitação de agentes 

ou catadores 

Sim 2 Coleta de dados no 

órgão de limpeza 

urbana/divulgações 
Não 0 

Fiscalização periódica das obras 

Sim 2 Coleta de informação 

nas obras e no órgão de 

limpeza urbana 
Não 0 

Mapeamento dos pontos de 

deposição irregular de RCD 

Sim 2 
Mapa ou planilha com 

as coordenadas 

registradas pelo órgão 

Apenas 

RSU 
1 

Não 0 

Incentivo à logística reversa de 

resíduos especiais (gesso, sacos de 

cimento/argamassa e latas de tinta) 

Sim 2 Coleta de informação 

nas obras e no órgão de 

limpeza urbana 
Não 0 

Fonte: Adaptado de Lafayette (2016) 
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Quadro 30 - Indicadores da coleta e triagem de RCD 

Item Subitem Avaliação Pontuação Obtenção 

Coleta e 

triagem 

Sistema de coleta de RCD 

implantado (prefeitura ou 

terceiros) 

Específica de RCD 2 
Planilha de coleta de RCD 

fornecida pelo órgão de 

limpeza urbana 

Misturado com 

RSU 
1 

Não 0 

Parceria com cooperativa de 

catadores para coleta seletiva 

dos resíduos Classe B  

Sim 2 Coleta de informação no 

órgão de limpeza urbana e 

nas cooperativas Não 0 

Triagem de resíduos em 

Unidades de Recebimento de 

Pequenos Volumes - URPV  

Quantidade 

suficiente 
2 

Coleta de informação no 

órgão de limpeza urbana e 

cálculo da quantidade 

mínima baseado em 

Scremin (2007) 

Quantidade 

insuficiente 
1 

Não 0 

Área de Transbordo e 

Triagem – ATT 

Implantação e 

operação pública 
2 

Coleta de informação no 

órgão de limpeza urbana 
Implantação e 

operação privada 
1 

Não 0 

Implantação de sistema de 

Disque Coleta 

Sim 2 Coleta de informação no 

órgão de limpeza urbana Não 0 

Fonte: Adaptado de Lafayette (2016) 

 

Quadro 31 - Indicadores do tratamento e disposição final de RCD 

 

Item Subitem Avaliação Pontuação Obtenção 

Tratamento e 

disposição 

final 

Disposição de Resíduos 

Classe A em Usina de 

beneficiamento ou aterro de 

inertes 

Pública 2 
Planilha de dados fornecida 

pelo órgão de limpeza urbana 

e empresas de recebimento 

Privada 1 

Não 0 

Destinação de resíduos 

Classe B para Área de 

Triagem e reciclagem 

Realizado com 

participação de 

cooperativas 

2 

Planilha de dados fornecida 

pelo órgão de limpeza urbana 

e cooperativas 

Realizado sem 

participação com 

cooperativas 

1 

Não 0 

Disposição de Resíduos 

Classe C em aterro sanitário 

Sim 2 
Planilha de dados fornecida 

pelo órgão de limpeza urbana 

e empresas de recebimento 

Misturado com 

outras classes 
1 

Não 0 

Destinação de Resíduos 

Classe D para incineração 

ou logística reversa 

Sim 2 Planilha de dados fornecida 

pelo órgão limpeza urbana e 

empresas de recebimento Não 0 

Registro da destinação dos 

resíduos em locais 

licenciados 

Sim 2 Documentos fornecidos pelo 

órgão de limpeza urbana Não 0 

Fonte: Adaptado de Lafayette (2016) 
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Quadro 32 - Classificação das pontuações do IGRCD 

Intervalos Classificação 

Municípios com IGRCD < 16 Gestão Ineficiente 

Municípios com 16 ≤ IGRCD < 32 Gestão Mediana 

Municípios com IGRCD ≥ 32 Gestão Eficiente 

Fonte: Adaptado de Sinduscon (2012) 

 

A coleta dos dados para a análise dos indicadores se deu por meio de visitas realizadas 

nas obras parceiras desta pesquisa, bem como a coleta de informações na EMLURB, 

construtoras e cooperativa de catadores, sendo os dados plotados em planilha eletrônica para o 

cálculo do IGRCD. 

 

3.2.2 Mapeamento dos pontos de deposição irregular de RCD 

 Além do diagnóstico da gestão municipal em Recife/PE, realizou-se um mapeamento e 

caracterização da deposição irregular de RCD, como forma de identificar a efetividade das 

ações realizadas pela cidade e avaliar os riscos ambientais provenientes dessa prática. 

O levantamento foi realizado por uma equipes de pesquisadores da Escola Politénica de 

Pernambuco (POLI/UPE) nos meses de Agosto/2016 a Dezembro/2016, por meio de 

observação direta e registro fotográfico. A partir do reconhecimento desses pontos, 

identificaram-se as coordenadas geográficas com um aparelho GPS (Global Positioning 

System), plotando os pontos através da utilização do software Google Earth, sendo realizada 

uma classificação das áreas de acordo com os tipos de resíduos (Classe A, B, C ou D - 

CONAMA nº 307/2002), sua localização em cada bairro, tipo de pavimentação existente, 

vegetação, dentre outros. 

Além disso, identificaram-se as características socioeconômicas de cada bairro, região 

ou distrito e microrregião, como população, domicílios particulares permanentes e renda 

média familiar, de modo a correlacionar os pontos de deposição irregular de resíduos às 

características da área. Os dados de características socioeconômicas da cidade do Recife 

foram obtidos na Base de Informações do Censo Demográfico de 2010 do IBGE. 

Para a caracterização dos pontos de deposição inadequada de RCD na cidade de Recife, 

foi adotada a metodologia desenvolvida por Albuquerque (2015), que definiu variáveis de 

influência para identificar os impactos socioambientais da deposição irregular dos RCD em 

Recife (Quadro 33) 
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Quadro 33 - Variáveis e categorias aplicadas na identificação dos impactos socioambientais 

Variáveis Categorias 

Aspectos físicos ocupação da área, localização, acessibilidade e mobilidade urbana. 

Aspectos socioambientais geografia, análise do entorno e infraestrutura urbana. 

Critérios de conformidade caracterização do resíduo urbano, classificação do RCD. 

Fonte: Albuquerque (2015) 

   

Para análise dos dados coletados, foi desenvolvido um banco de dados em planilha 

eletrônica e, para análise espacial, foi desenvolvido um Sistema de Informações Geográficas 

(SIG) com uso do software QGIS 2.14, onde foram utilizadas ferramentas de 

geoprocessamento para criação de um arquivo vetorial com a localização dos pontos 

irregulares e identificação dos riscos ambientais, utilizando como base de dados os arquivos 

fornecidos pelos órgãos municipais e pelo IBGE. 

 

3.2.3 Classificação dos riscos ambientais provenientes da deposição de RCD 

Como forma de analisar quais áreas são mais vulneráveis à ocorrência de impactos 

ambientais (SEROR e PORTNOV, 2018) e que, portanto, devem ter uma atenção especial por 

parte dos órgãos de limpeza urbana, estas foram classificadas a partir dos critérios ambientais 

apresentados no Quadro 34, onde foram definidos scores de riscos ambientais de acordo com 

a distância entre os pontos de deposição irregular e os recursos hídricos, cobertura vegetal, 

aglomerados subnormais, renda média familiar, parques e praças, equipamentos de saúde e 

educação. 

O critério de distância dos recursos hídricos foi baseado no novo Código Florestal - Lei 

nº 12.651/12 (BRASIL, 2012), que determina as Faixas Marginais de Proteção (FMP). Em 

relação às áreas protegidas, a distância foi considerada de modo a reduzir os impactos que 

podem ser gerados próximos às áreas de preservação, conforme estabelece o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) - lei nº 9.985/00 (BRASIL, 2000). Para os 

demais critérios, consideraram-se os princípios estabelecidos pelo Estatuto da Cidade - Lei nº 

10.257/01 (BRASIL, 2001), Política Nacional de Saneamento - Lei nº 11.445/07 (BRASIL, 

2007) e Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei nº 12.305/10 (BRASIL, 2010b). 
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Quadro 34 -  Critérios e scores utilizados para a classificação dos riscos ambientais 

Parâmetros Score 

Equipamento urbano de saúde (Ss) 

Distância (quanto mais próximo dos equipamentos, maior o risco 

ambiental).                                                                

 Até 20 m – 10,0  pontos                                                                       

Até 40 m - 7,5 pontos                                                                              

Até 80 m - 5,0 pontos                                                                        

Até 160m - 2,5 pontos                                                                     

>160m - 0,5 ponto 
Equipamento urbano de educação (Se) 

Faixa de renda média familiar (Sr) 

 Renda domiciliar per capita (R$) (Quanto menor a renda, maior o 

impacto da deposição de RCD)                                

   Até 324,00 – 10,0 pontos                                                    

  325,00 a 648,00 - 8,5 pontos                                           

  649,00 a 1.164,00- 7 pontos                                           

1.165,00 a 1.764,00 – 5,5 pontos                                                

1.765,00 a 2.564,00 – 4,0 pontos 

2.565,00 a 4.076,00 – 2,5 pontos 

4.077,00 – 9.920,00 – 1 ponto 

Maior que 9.920 – 0,5 ponto 

Cursos D'água (Sc) 

Distância (Quanto mais próximo dos cursos d’água, maior o risco 

ambiental) 

Até 20m – 10,0 pontos                                                                             

Até 40 m - 7,5 pontos                                                                                

Até 60m - 5,0 pontos                                                                                

Até 120m - 2,5 pontos                                                                              

> 120m - 0,5 ponto 

Cobertura Vegetal (Sv) 

Distância (Quanto mais próximo da cobertura vegetal maior o 

risco ambiental) 

Até 20m – 10,0                                                                             

 Até 40 m - 7,5                                                                                 

Até 60m - 5,0                                                                                

Até 120m - 2,5                                                                       

                                             > 120m - 0,5 

Aglomerados Subnormais (Sas) 

Distância das unidades habitacionais caracterizadas por ausência 

de propriedade (ocupação informal/desordenada)                                             

No local – 10,0                                                                

  Até 50 m - 7,5                                            

Até 150 m - 5,0                                                        

 Até 300 m - 2,5                           

 > 300 m - 0,5 

Praças e parques (Spp) 

Distância (quanto mais próximo dos parques/praças, maior o risco 

ambiental 

 Até 20m - 10,0                                                                    

Até 40m - 7,5 

Até 80m - 5,0 

Até 160 m - 2,5                                                                           

  > 160m - 0,5 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Ressalta-se a importância de correlacionar a deposição irregular de RCD com as faixas 

renda, pois geralmente as áreas menos nobres possuem menos infraestrutura para coleta e 

triagem dos resíduos, o que ocasiona em uma grande quantidade de RCD disposta nas ruas. 

Além disso, nessas áreas os moradores possuem um maior contato com os resíduos nas vias, 

aumentando os riscos de doenças. 
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A classificação da renda média familiar utilizada no mapa temático foi proveniente da 

Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE, 2013) da Presidência da República (Tabela 19). 

 
Tabela 19 - Categorização das classes sociais de acordo com a renda 

Classe social 
Classificação da Classe Social 

Grupo Renda per capita Renda média familiar  

Baixa 

Extremamente pobre Até R$ 81,00 Até R$ 324,00 

Pobre, mas não extremamente pobre Até R$ 162,00 Até R$ 648,00 

Vulnerável Até R$ 291,00 Até R$ 1.164 

Média 

Baixa classe média Até R$ 441,00 Até R$ 1.764,00 

Média classe média Até R$ 641,00 Até R$ 2.564,00 

Alta classe média Até R$ 1.019,00 Até R$ 4.076,00 

Alta 
Baixa classe alta Até 2.480,00 Até R$ 9.920,00 

Alta classe alta Acima de R$ 2.480 Acima de R$ 9.920,00 

Fonte: SAE (2013); Silva (2015); Adaptado de Lafayette (2016) 

 

O cálculo das distâncias foi realizado através de ferramentas de geoprocessamento, como 

o buffer
14

 e a diferença entre os arquivos vetoriais. O somatório dos scores foi realizado através 

da utilização de álgebra de mapas, por meio do software QGIS. Cada arquivo vetorial gerado 

com as distâncias foi transformado em arquivo raster
15

, onde cada pixel possui um valor, 

representando o score final obtido através do somatório de todos os critérios.  

O score para os riscos ambientais de cada ponto de deposição irregular em relação à 

distância (Sd) foi definido de acordo com a Equação (3.1). 

 

                                                                                                     (3.1) 

 

Onde:   

Sd: Soma dos scores dos critérios ambientais; 

Ss: Score devido à distância dos equipamentos urbanos de saúde;
 

Se: Score devido à distância dos equipamentos educacionais; 

Sr: Score em relação à renda média familiar; 

Sc: Score devido à distância dos cursos d’água; 

Sv: Score devido à distância de áreas de vegetação; 

Sas: Score devido à distância de aglomerados subnormais; 

Spp: Score devido à distância de parques e praças. 

 

Além do score devido à distância dos pontos, foi definido também um score devido ao 

porte das pilhas (Spo) dos resíduos (Tabela 20). Foram considerados pontos de pequeno porte 

aqueles advindos de pequenos geradores, ou seja, que geram menos de 1 m
3
/dia de resíduos 

(RECIFE, 2005), cuja responsabilidade de coleta é da prefeitura. Os pontos de tamanho médio 

                                                 
14

 Buffer: Operação utilizada em geoprocessamento com o objetivo de gerar polígonos que contornam um objeto 

a uma determinada distância, permitindo avaliar o quão perto ou longe está um objeto do outro. 
15

 Raster: tipo de arquivo que descreve o espaço geográfico na forma de uma matriz de células (pixels), onde a 

cada uma delas é atribuído um valor, como as imagens de satélite. 
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são aqueles que preenchem uma caçamba estacionária de 6 m
3
, enquanto que os pontos de 

grande porte são aqueles que precisam de mais de uma caçamba estacionária para serem 

coletados, sendo geralmente os pontos consolidados localizados em terrenos baldios, e que 

possuem resíduos perigosos. 

 
  Tabela 20 - Score dos pontos devido ao porte da pilha de resíduos 

Porte Score 

Pequeno 6,5 pontos 

Médio 15,0 pontos 

Grande 30,0 pontos 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 O score final dos riscos ambientais de cada ponto de deposição irregular (Sf) foi 

calculado de acordo com a Equação (3.2), que varia de 10 a 100 pontos. 

 

                                                                                                                                  (3.2) 
                                  

Onde:  

Sf = score final dos riscos ambientais dos pontos de deposição; 

Sd = soma dos scores das distâncias dos pontos; 

Spo = score devido ao porte das pilhas de RCD. 

           
 

Os resultados obtidos com o uso da metodologia permitem analisar em maior ou menor 

magnitude os riscos ambientais em relação à deposição irregular de RCD, conforme a Tabela 

21, onde foram definidas classes de impacto e seus respectivos scores. 

 

Tabela 21 - Classes de risco ambiental e as respectivas pontuações 

Classificação Escala Score final 

Classe I Risco Baixo 10,0 a 25,0 

Classe II Risco Médio 25,5 a 50,0 

Classe III Risco Alto 50,5 a 75,0 

Classe IV Risco Muito Alto 75,5 a 100,0 

                    Fonte: Adaptado de Albuquerque (2015) 

 

3.2.4 Indicação de áreas aptas para recebimento de RCD 

 Para que os municípios possam gerenciar de forma correta os RCD, é necessária a 

implementação de uma rede de recebimento de pequenos e grandes volumes de RCD, através 

da implantação de URPV, ATT, e aterros de inertes ou usinas de beneficiamento. 

 Uma série de critérios deve ser atendida para que os gestores municipais identifiquem 

áreas aptas para instalação dessas unidades. Para facilitar a identificação dessas áreas, 

utilizou-se o SIG, pois estes são sistemas computacionais usados para a compreensão dos 
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fatos e fenômenos que ocorrem em um dado espaço geográfico. A capacidade dos SIG de unir 

uma grande quantidade de informações, organizando-os e integrando-os de forma adequada 

(CARVALHO et al., 2000), torna-os ferramentas essenciais para a identificação de áreas 

aptas para recbimento de RCD. 

 É apresentada a seguir a metodologia de identificação das áreas aptas para a instalação 

de URPV, ATT e aterros de inertes/usinas. 

 

3.2.4.1 Áreas de Recebimento de Pequenos Volumes 

 As URPV e suas bacias de captação (área de abrangência das unidades de recebimento) 

foram dimensionadas e localizadas a partir do cadastramento dos pontos de deposição 

irregular de RCD no município e da caracterização dos agentes coletores (SCREMIN, 2007), 

pois os locais escolhidos devem ser próximos ou no próprio local já utilizado pela população 

para descarte destes materiais. 

 As dimensões das bacias de captação foram estabelecidades que forma que 

possibilitassem o deslocamento dos pequenos geradores, de seu perímetro até o local de 

recebimento (1,5 a 2,5 km de raio) onde, sempre que possível, devem estar localizados 

próximos do centro geométrico da “Bacia de captação”. A bacia foi delimitada de acordo com 

a topografia e as limitações de acesso da região, pois os caminhões coletores devem ter seu 

deslocamento facilitado quando estiverem carregados, de forma que não existam barreiras 

naturais que impeçam ou dificultem o acesso à URPV. 

 Para estimar a quantidade mínima de pontos de recebimento de pequenos volumes, foi 

utilizado o método de Scremin (2007), onde o cálculo é realizado em função da área urbana 

(Au) do município e do raio de abrangência (RAB), que é definido em função da topografia 

local (plana - RAB = 2,5 km; ondulada - RAB = 2,0 km; acidentada - RAB = 1,5 km). A 

estimativa do número de áreas de pequeno volume é calculada de acordo com a Equação 

(3.3). 

                                                                          
  

        
  
                                                                        

Onde:  

NURPV = número de pontos de entrega voluntária;  

Au = área urbana do município;       

Rab = raio de abrangência do PEV. 
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 A partir da definição da quantidade mínima, foram utilizadas ferramentas de 

geoprocessamento na escolha das áreas mais aptas para instalação das URPV. Para isso, 

utilizou-se a metodologia adaptada de Ornelas (2011). Os locais para instalação das URPV 

devem estar dentro do perímetro urbano do município e o mais próximo possível dos pontos 

de deposição irregular de RCD. 

 Inicialmente, foram identificados os lotes vazios na cidade do Recife, pois geralmente 

são as áreas escolhidas pela população para o descarte ilegal de resíduos. A partir deste 

levantamento, foi realizada uma análise espacial dos pontos de deposição irregular 

cadastrados no mapeamento realizado na etapa anterior. Para cada ponto de deposição, foi 

criado um buffer de 200m, para identificar as áreas mais próximas que seriam aptas para 

receberem as URPV. 

Além disso, considerou-se como áreas mais adequadas aquelas que possuem as maiores 

concentrações de pontos de deposição irregular, onde foi calculada a superfície de densidades 

de Kernel, sendo estabelecidas cinco classes de aptidão das áreas para implantação das 

URPV. As classes atribuídas foram: nula, baixa, média, alta e muito alta. 

Para determinar a área necessária para cada ecoestação proposta, foi estimado o número 

de habitantes abrangido pelas bacias de captação, a partir dos dados fornecidos pelo IBGE 

(2010) em cada setor censitário, e a geração de RCD proveniente dos pequenos geradores, 

calculado a partir dos dados de RSU fornecidos pela EMLURB acerca da destinação final em 

aterro sanitário, entre os anos de 2012 a 2016. 

  

3.2.4.2 Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos 

 A metodologia aplicada para a definição de áreas aptas para instalação de ATT em 

Recife se baseou na pesquisa realizada por Lúcio (2013). De acordo com o autor, as áreas 

para implantação de ATT devem estar próximas aos pontos de maior geração de RCD, de 

forma a reduzir as despesas com a coleta e transporte dos resíduos. As ATT, que podem ser 

públicas ou privadas, tem a função de reunir os RCD gerados em um único local, ampliando a 

capacidade de carga transportada por um caminhão. Dessa forma, de acordo com Lúcio 

(2013), os RCD são transportados dos grandes geradores para as ATT em caminhões de 

pequeno porte (caçambas), e das ATT para as áreas de destinação final (Aterros de inertes ou 

Usina de Beneficiamento de RCD). 

 Assim como utilizado por Lúcio (2013), para definir a localização das ATT, 

considerou-se os critérios recomendados por Pinto e González (2005), como: 
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-  Regulamentação do uso do solo no município; 

- Localização das regiões com maior concentração de geradores de grandes volumes de 

resíduos (áreas residenciais ou comerciais com população de maior renda e/ou que 

estejam em processo de implantação ou expansão); 

- Existência de eixos viários, para agilizar o deslocamento de veículos de carga de maior 

porte. 

 

Dessa forma, foi realizado um levantamento do uso e ocupação do solo e lotes vagos na 

cidade do Recife, obtido a partir dos mapas de zoneamento, levantamento das áreas com 

maior índice de geração de RCD por km
2
 e verificação da hierarquia das vias. 

A partir da identificação das áreas aptas para instalação das ATT, definiu-se um buffer 

de 3 km como sendo a bacia de captação das ATT, de modo que as obras que se encontrassem 

dentro da área delimitada teriam maior possibilidade para utilizar a área para triagem e 

acondicionamento dos resíduos. 

A Tabela 22 apresenta a área mínima necessária para implantação das ATT, de acordo 

com a capacidade de recebimento de RCD demandada em cada região (PINTO E 

GONZÁLEZ, 2005). 

 
Tabela 22 - Área minima necessária para implantação das ATT 

Capacidade demandada 

(m
3
/dia) 

Área minima 

necessária (m
2
) 

70 1.100 

135 1.400 

270 2.300 

540 4.800 

Fonte: Pinto e González (2005) 

 

Para identificar a capacidade demandada de RCD, realizou-se um mapeamento das 

obras em andamento em Recife, verificando-se as informações disponibilizadas pelas 

construtoras e pela EMLURB. Para cada obra, foram cadastrados os dados referentes às 

coordenadas geográficas, área construída, nº de pavimentos, e estágio atual de construção.  

A estimativa da geração de RCD das obras foi realizada a partir dos dados obtidos no 

levantamento das obras concluídas em Recife, apresentado posteriormente no Capítulo 5. 

O cálculo da geração diária de RCD foi realizado de acordo com a Equação (3.4) (PAZ e 

LAFAYETTE, 2014): 

 

                                                              (
  

  
)                                                                 (3.4) 
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Onde: 

Gd = a geração diária de RCD de uma obra (tonelada); 

Pc = o prazo de construção de uma obra (meses) 

 

A capacidade demandada de cada ATT foi calculada a partir da soma da geração diária de 

todas as obras localizadas dentro da bacia de captação, conforme a Equação (3.5): 

 

      ∑                                                                (3.5) 

              

 

Com esse indicador foi possível identificar a área mínima necessária para instalação das 

ATT. 

 

3.2.4.3 Aterros de inertes e usinas de reciclagem 

 De acordo com Rocha et al. (2017), unidades de recebimento e tratamento de RCD 

podem gerar uma série de impactos ambientais negativos, como a poluição sonora, incômodo 

à vizinhança, saturação das vias, contaminação do solo e das águas subterrâneas. Dessa forma, 

é necessário avaliar com cautela as áreas favoráveis a este tipo de empreendimento.  

 Ding et al. (2018) descrevem que existem poucos estudos focados na seleção de áreas 

aptas para instalação de aterro de inertes e usinas, visto que a grande maioria das pesquisas 

são relacionadas a aterros sanitários de resíduos domiciliares. 

 A NBR 15.113/04, que trata sobre as diretrizes para projeto, implantação e operação de 

aterros de RCD, apresenta no item 5.1 os seguintes critérios de localização: 

 

- geologia e tipos de solos existentes; 

- hidrologia; 

- passivo ambiental; 

- vegetação; 

- Vias de acesso; 

- área e volume disponíveis e vida útil; 

- distância de núcleos populacionais. 

 

 Neste sentido, para a determinação das áreas aptas para implantação de aterros de 

inertes e usinas, baseou-se nas pesquisas de Dosal et al. (2012), Biju (2015), Bohnenberger et 

al. (2018) e Ding et al. (2018), onde foi utilizada a Análise de Decisão Multicritério (Multi-

criteria Decision Analysis – MCDA, ferramenta de decisão bastante útil para avaliar 
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diferentes opções ou alternativas, levando em conta diferentes critérios, que muitas vezes 

entram em conflitos entre si (VIÑAS, 2015). 

 O Quadro 35 apresenta a síntese dos critérios escolhidos pelos autores, de modo a 

identificar quais delas são mais relevantes para o estudo. 

 
Quadro 35 - Critérios escolhidos por pesquisas anteriores relacionadas à localização de aterros de inertes e 

usinas 

Critérios 

Fonte 

Dosal et al. 

(2012) 

Biju 

(2015) 

Bohnenberger et al. 

(2018) 

Ding et al. 

(2018) 

Recursos Hídricos     

Vias de acesso     

Uso e ocupação do solo     

Pedologia     

Geologia     

Declividade     

Áreas protegidas     

Áreas urbanas     

Equipamentos urbanos     

Praças     

Valor do terreno     

Residências rurais     

Atrações turísticas e históricas     

Aeroportos     

Fonte: Compilado pelo autor 

 

 Os critérios que foram escolhidos, a partir da preocupação com os aspectos 

construtivos, econômicos, operacionais, ambientais e sociais, sendo utilizados devido à sua 

importância para a implantação de um aterro e usina, foram: recursos hídricos (IBGE, 2010), 

pedologia (EMBRAPA, 2011), vias de acesso (CPRM, 2002), declividade (INPE, 2008), 

áreas urbanas (ITEP, 2006), áreas protegidas (SIG CABURÉ – CPRH, 2014) e geologia 

(CPRM, 2002). 

 O critério de distância dos cursos d’água foi baseado no Código Florestal (Lei nº 

12.651/12), utilizando-se uma Faixa de Margem de Proteção (FMP) média de 400 metros. 

Nas áreas protegidas por lei, foi estabelecida uma zona de amortecimento de 100 metros, que 

serve para diminuir os impactos que possam ser gerados próximos às áreas de preservação 

(BRASIL, 2000). 

 Devido ao possível contato da população que vive no entorno do aterro com os resíduos, 

quanto maior a distância das áreas urbanas, mais apta estará a área, evitando contato com 

odores, ruídos, disseminação de vetores de doenças no local. Nesse caso, utilizou-se uma 

distância média de 1.000 metros, conforme utilizado por Lino (2007). 

 Para evitar maiores deslocamentos, admite-se que quanto mais próximo a área estiver 

das vias de acesso, respeitando a restrição, menor será o custo de implantação, operação e 
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transporte dos resíduos, considerando a área mais apta, sendo estabelecida uma faixa de 

restrição de 200 metros da margem; a partir de 200 até 1000 metros é considerada como uma 

área apta; e acima de 1000 metros com área de média aptidão (ORNELAS, 2011; AZEVEDO 

et al., 2017). 

 Em termos declividade, os terrenos planos favorecem as operações de movimentação de 

solos e resíduos e oferece também condições menos críticas para o sistema de drenagem. 

Considerou-se a declividade ideal do local superior a 10% e inferior a 20% (AZEVEDO et al., 

2017). Em relação ao tipo de solo, os pesos foram definidos a partir da classificação de 

fragilidade e erodibilidade dos solos, conforme a Tabela 23. 

 

Tabela 23 - Classes de fragilidade de acordo com os tipos de solos 

Classes de fragilidade Classes de solo Valor 

Muito baixa 
Latossolo Vermelho Distroférrico, Latossolo Vermelho e 

Vermelho-Amarelo textura argilosa 
5 

Baixa Latossolo Amarelo e Vermelho-Amarelo textura média/argilosa 4 

Média 
Latossolo Vermelho-Amarelo, Nitossolo, Argissolo Vermelho-

amarelo, textura média/argilosa 
3 

Forte 
Argissolo Vermelho-Amarelo, textura média/arenosa, 

Cambissolos 
2 

Muito Forte 
Argissolo cascalhentos, Neossolos Litólicos e Neossolos 

Quartzarênicos 
1 

Fonte: EMBRAPA (2006) 

  

 Devido às diferentes escalas em que os critérios são medidos, é necessário que sejam 

padronizados em uma mesma escala contínua de adequabilidade (índice de aptidão) para 

posterior combinação entre eles (XAVIER, 2002). 

 O índice de aptidão de cada critério foi definido de 1 a 5, sendo 1 as áreas com menor 

aptidão e 5 as áreas com maior aptidão. Os critérios foram divididos em restritivos (Tabela 

24) e escalonados (Tabela 25). De acordo com Lorentz et al. (2016), os critérios restritivos 

são limitações absolutas que impossibilitam a escolha de uma região geográfica, enquanto que 

os critérios escalonados são as limitações relativas que definem algum grau de aptidão. 

 Para avaliar a adequabilidade de um projeto, normalmente são definidos pesos para cada 

critério, de acordo com seu nível de importância em um processo decisório. Neste caso, 

utilizou-se o método de Análise Hierárquica de Processos (AHP), desenvolvido por Saaty 

(1980) pois, apesar de existirem diversos métodos, atualmente ainda é o mais utilizado para 

tomada de decisão (BRIOZO e MUSATTI, 2015; MELO, 2017). 
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Tabela 24 - Critérios restritivos e classificação através de índices de aptidão 

Critérios restritivos Classes Índice de aptidão 

Distância de áreas urbanas 

Perímetro urbano 0 

Até 200 m do perímetro 

201 m - 400m 

401 m - 600m 

601 m - 800m 

> 800 m  do perímetro 

1 

2 

3 

4 

5 

Distancia de recursos hídricos 

(Buffer 400 m) 

Área de APP (400 m) 0 

 Até 100m das APP  

101 m – 200 m  

201 m – 300 m  

301 m - 400m  

> 400 m das APP 

1 

2 

3 

4 

5 

Distância de áreas protegidas 

(Buffer 100 m) 

Perímetro da área de proteção 0 

Até 100m do perímetro 

101 m – 200m 

201 m – 300 m 

301 m – 400 m 

> 400m 

1 

2 

3 

4 

5 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Tabela 25 - Critérios escalonados e classificação através de índices de aptidão 

Critérios escalonados Classes Índice de aptidão 

Declividade 

0 – 3% (Plano) 3 

3 – 8% (Suave Ondulado) 4 

8 – 20% (Ondulado) 5 

20 – 45% (Forte Ondulado) 2 

45 – 75% (Montanhoso) 1 

> 75% (Escarpado) 0 

Distância de vias de acesso 

< 200 m 0 

200 – 1000 m 5 

> 1000 m 3 

Pedologia 

(Fragilidade) 

Muito baixa 5 

Baixa 4 

Média 3 

Forte 2 

Muito Forte 1 

Geologia 

Ígneas (Boa) Sem ocorrência 

Sedimentar (Satisfatória e pobre) 3 

Metamórfica (Boa e satisfatória) 5 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

  Para a definição dos pesos, realizou-se uma análise da hierarquia dos critérios obtida 

pelas pesquisas anteriores, conforme apresenta o Quadro 36. Para esta pesquisa, foi utilizada a 

hierarquia dos critérios obtida por Biju (2015), a qual realizou um estudo de MCDA, pela sua 

aplicação na Região Metropolitana de Curitiba (mesmo contexto desta pesquisa), e por ter 

utilizado o método Delphi com 21 especialistas na área. 

Para o desenvolvimento do método AHP, seguiram-se as demais etapas apresentadas na 

Figura 35. 
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Quadro 36 - Hierarquia dos critérios obtida por pesquisas anteriores 

Hierarquia Dosal et al. (2012) Biju (2015) Bohnenberger et al. (2018) Ding et al. (2018) 

1 Áreas urbanas Recursos Hídricos Uso e Ocupação do solo Áreas urbanas 

2 Recursos Hídricos Vegetação Vias de acesso Áreas protegidas 

3 
Uso e ocupação do 

solo 
Pedologia Áreas urbanas Recursos Hídricos 

4 Declividade Geotecnia 
Declividade / Equipamentos 

Urbanos / Praças 

Uso e Ocupação do 

solo 

5 Vias de acesso 
Uso e ocupação do 

solo 

Recursos Hídricos / 

Pedologia 
--- 

6 --- Vias de acesso --- --- 

7 --- Áreas urbanas --- --- 

8 --- Declividade --- --- 

Fonte: Compilado pelo autor 

 

Figura 35 - Esquema geral da Análise Hierárquica de Processos (AHP) 

 

Fonte: Melo (2017) 

 

 Na etapa de comparação, é realizada uma avaliação quantitativa do grau de 

importância de um critério em relação a outro, em uma escala de comparação 1 a 9 (MELO, 

2017), conforme o Quadro 37, formando uma matriz paritária dos critérios. 

A partir da definição da matriz paritária, foi realizada a normalização dos dados, que 

permite que os critérios possam ser comparáveis entre si, seguindo-se os seguintes passos 

(MELO, 2017): 
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- Somatório dos julgamentos paritários de cada linha da matriz e normalização posterior 

dos resultados; 

- Somatório dos julgamentos paritários de cada coluna da matriz e normalização dos 

resultados depois de encontradas as recíprocas das somas; 

- Divisão de cada elemento da coluna pelo somatório desta coluna e posterior cálculo da 

média aritmética de cada linha resultante. 

 

Quadro 37 - Escala fundamental de números absolutos 

Intensidade de 

importância 
Definição Explicação 

1 Igual importância 
Os dois critérios contribuem de uma forma 

idêntica para o objetivo 

3 Pouco mais importante 
A análise e a experiência mostram que um 

critério é pouco mais importante que o outro 

5 Muito mais importante 

A análise e a experiência mostram que um 

critério é claramente mais importante que o 

outro 

7 Bastante mais importante 
A análise e a experiência mostram que um 

critério é predominante para o objetivo 

9 Extremamente mais importante 
Sem qualquer dúvida, um dos critérios é 

absolutamente predominante para o objetivo 

2, 4, 6, 8 Valores intermediários O compromisso é sempre aceitável 

Valores recíprocos 

dos anteriores 

Se um critério i possui um dos valores anteriores quando comparado com o critério j, 

então o critério j possui o valor recíproco quando comparado com o critério i. 

Fonte: Adaptado de Saaty (1980) e Andrade e Barbosa (2015) 

 

 Por fim, verifica-se a consistência lógica dos julgamentos a partir do cálculo do 

autovalor máximo (    ) da matriz de comparação paritária (Equação 3.6). 

                                                                                                                                           

Onde:  

T = vetor das prioridades locais normalizadas; 

W = vetor coluna formado pela somatória dos valores de cada coluna da matriz paritária 

 

Após o cálculo do autovalor, calcula-se o Índice de Coerência (IC), conforme a Equação 

(3.7), que mede a consistência das comparações realizadas, cujo valor deve ser menor que 

0,20 (BRIOZO e MUSETTI, 2015). 

                                                             
      

     
                                                                        

Onde: 

   = número de critérios utilizados 
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 Ao final, calcula-se a Razão de Consistência (RC) do julgamento do avaliador, razão 

entre o IC e o Índice Randômico (IR) (Equação 3.8). 

                                                            
  

  
                                                                                   

 O IR é definido conforme o Quadro 38, de acordo com a ordem da matriz (quantidade 

de critérios utilizados). 

 
Quadro 38 - Índice de consistência aleatória 

Ordem da 

Matriz 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

IR 0,00 0,00 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 

Fonte: Saaty (1980) 

 

 O valor do RC deve ser igual ou menor que 0,1, indicando a consistência geral da 

matriz de comparação pareada. Se RC> 0,1 existem inconsistências graves.  

Com os valores definidos, para realizar a análise multicritério, adotou-se a equação 

adaptada de Estoque (2011) e Biju (2015), para multiplicar os critérios e pesos atribuídos a 

cada um deles, conforme a Equação 3.9. 

 

                                   ∑                                                                (Eq. 3.9) 

Onde:  

S: adequabilidade da área; 

Xi: fatores escalonados; 

Wi: pesos determinados para cada fator; 

Cj: restrição (fatores booleanos) 

∑: soma dos pesos dos fatores 

П: produto da restrição (5 - adequado, 0 – inadequado) 

 

 Para cada critério foi criado um arquivo raster para a realização da álgebra de mapas, 

multiplicando os critérios, e assim definir a aptidão de cada área. As classes de aptidão das 

áreas foram definidas conforme a Tabela 26, considerando-se uma pontuação máxima de 500 

pontos. 

Tabela 26 -  Aptidão das áreas para instalação de aterros de inertes e usinas 

Percentagem Score Área 

- 0 Não recomendada 

Até 60% Até 300 Recomendada com restrições 

Acima de 60% 301 a 500 Recomendada 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 
 

 Todas as áreas que obtiveram pontuação 0 em pelo menos um critério restritivo, foram 

consideradas não recomendadas à implantação de um aterro (OLIVEIRA NETO, 2011; 

BOHNENBERGER et al., 2018), enquanto que para as áreas com pixels maiores que zero, 
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foram analisadas como áreas recomendadas com ou sem restrição, dependendo da pontuação 

obtida.  

 

3.3 GESTÃO DE RCD EM CANTEIROS DE OBRAS 

 Para obtenção de dados relacionados aos canteiros de obras, realizou-se inicialmente 

um diagnóstico da geração de RCD em obras da cidade do Recife, um tratamento estatístico 

dos dados e uma modelagem matemática da geração de RCD, detalhado a seguir. 

 

3.3.1 Diagnóstico da gestão e geração de RCD em obras 

 O diagnóstico da geração de RCD em canteiros de obras envolveu a coleta de dados, a 

partir da realização de parcerias com construtoras que atuam na construção de edifícios 

multifamiliares na região. Primeiramente, foi enviado um ofício para os responsáveis pela 

área de meio ambiente da empresa, explicando os objetivos da pesquisa. Após o primeiro 

contato, foram marcadas reuniões para apresentação da proposta do SIGERCON e, 

posteriormente, foi realizada a coleta de dados de geração de RCD em cada obra. 

 Para a organização das informações, foi criado um banco de dados em planilha 

eletrônica, contendo o levantamento das características construtivas de cada obra, como a 

fase, área construída, área do terreno, área de demolição e escavação, número de pavimentos, 

tempo de execução, dentre outros. Além disso, foram plotados os dados de geração de 

resíduos de acordo com o tipo (concreto, cerâmico, madeira, papel) e a classe (A, B, C e D)
16

. 

Foram analisados ainda os custos provenientes da coleta/transporte e destinação final 

dos resíduos. Em algumas obras, foram obtidos apenas dados mensais de quantidade de 

caçambas coletadas, enquanto que em outras foram obtidos dados específicos de cada 

caçamba, como data, quantidade, volume da caçamba, custo do transporte e custo de 

destinação final. 

 Ao todo foram cadastradas 40 obras, onde foram coletados os dados referentes à 

geração de RCD, provenientes de 5 construtoras. Porém, apenas 20 obras possuem dados 

completos de todas as caçambas e fases construtivas, referentes ao período de 2010 a 2017, 

conforme localização apresentada na Figura 36. A Tabela 27 apresenta um resumo das 

características de cada uma das 40 obras cadastradas. 

 

 

                                                 
16

 Resolução CONAMA nº 307/2002. 
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Figura 36 - Localização das obras cadastradas em Recife utilizadas na pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Tabela 27 - Características das obras analisadas com dados completos 

Código 
Área 

construída (m
2
) 

Área do 

terreno (m
2
) 

Nº de 

pavimentos 

Nº de 

torres 

Duração da 

obra (meses) 

Obra 

Controle 

O1 17041 3393,06 34 1 30 Sim 

O2 17400 3476,35 34 1 45 Sim 

O3 12360 2245,71 36 1 42 Sim 

O4 10522 1776,5 29 1 29 Sim 

O5 12486 2932,5 29 1 38 Sim 

O6 13606 3945,1 11 1 30 Sim 

O7 18597 4612,5 31 1 41 Sim 

O8 6226 1555,2 20 1 36 Sim 

O9 14062 2119,3 28 1 44 Sim 

O10 7706 1171,9 22 1 27 Sim 

O11 3739 564,0 19 1 28 Sim 

O12 7099 1110,0 16 1 39 Sim 

O13 97900 12363,0 26 1 41 Sim 

O14 19929 3690,0 31 2 50 Sim 

O15 28494 5353,0 22 1 42 Sim 

O16 10072 1522,2 29 1 29 Sim 

O17 12650 3263,0 34 1 38 Sim 

O18 10216 1760,0 32 1 29 Sim 

O19 11000 2179,8 28 1 38 Sim 

O20 15778 2610,0 38 1 48 Sim 

O21 10230 1943,7 17 1 36 Não 

O22 6861 1303,6 18 4 28 Não 
O23 12023 2284,4 29 1 29 Não 
O24 17682 3359,6 33 1 52 Não 
O25 12630 2399,7 36 1 45 Não 
O26 10526 1999,9 32 1 31 Não 
O27 13439 2553,4 30 2 21 Não 
O28 17213 3270,5 20 2 28 Não 
O29 30071 5713,5 10 5 28 Não 
O30 9213 1750,5 20 3 30 Não 
O31 26570 5048,3 54 1 34 Não 
O32 25958 4932,0 22 1 37 Não 
O33 7706 1987,3 22 1 28 Não 
O34 3739 710,4 19 1 28 Não 
O35 13269 2050 74 1 37 Não 
O36 27218 5171,4 74 5 35 Não 
O37 7886 1175,85 22 1 31 Não 
O38 47574 9039,1 63 1 37 Não 
O39 17750 3239,7 32 1 48 Não 
O40 37236 7074,9 33 2 40 Não 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Para a obtenção de indicadores referentes à geração de RCD por área construída, por 

classe, por tipo e por fase construtiva, foram utilizados os dados das 20 obras com banco de 

dados completos, denominadas “Obras Controle”. As “Demais Obras” foram utilizadas na 

etapa seguinte, referente ao tratamento estatístico. 

 Os dados obtidos dos indicadores de geração e do tratamento estatístico foram 

utilizados para o desenvolvimento do modelo matemático de geração de RCD em obras, 

conforme descrito a seguir. 
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3.3.2 Tratamento estatístico dos dados 

 Após a análise das informações coletadas, foi realizado o tratamento estatístico destes 

dados, para posteriormente ser desenvolvido um modelo matemático da geração de RCD, a 

ser incluído no SAD do Módulo I do SIGERCON.  

Inicialmente, foi realizada uma análise descritiva dos dados das 40 obras em relação à 

média, mediana, desvio-padrão e coeficiente de variação, observando-se os valores máximos 

e mínimos de cada parâmetro. As obras que foram consideradas como outliers, por apresentar 

características bastante distintas das outras obras, foram excluídas da análise estatística (6 

obras), totalizando 34 obras. 

Para a validação dos dados, foi realizada uma análise de variância com a variável 

“Geração Total de RCD” (que posteriormente foi utilizada como variável dependente no 

modelo de estimativa), conforme metodologia proposta por Costa et al. (2014), o qual utilizou 

um procedimento estatístico para testes de hipóteses na comparação das medias de dois ou 

mais grupos amostrais, que produz uma estatística ou Razão F, cujo numerador representa a 

variação entre os grupos, e o denominador contém uma estimativa da variação dentro dos 

grupos, conforme Equação (3.10) (LARSON e FARBER, 2010; COSTA et al., 2014). 

 

  
              

               
 
  
 

   
                                                               

 

Onde:  

Sb
2
 = variância entre os grupos 

Sw
2
 = variância dentro do grupo 

 

 O cálculo das variâncias entre os grupos e dentro dos grupos é realizado por meio da 

Equação (3.11) e (3.12), respectivamente. 

                                                          
∑          
 

   
                                                                      

Onde: 

n = número de elementos do grupo; 

  = média do grupo  
  = grande média 

                                                              
∑       
 
      

    
                                                                         

Onde:  

k = número de amostras; 
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  nt = número total de elementos observados 

  nt – k = número de graus de liberdade 

 

As hipóteses do Teste F são: 

 Ho= as n médias tem o mesmo valor de média; 

 Ha = Nem todas as médias são iguais; pelos menos duas são diferentes. 

 

Foi realizada ainda uma análise de variância para identificar possíveis diferenças de 

médias entre as 5 construtoras, por meio do teste de Kruskal-Wallis. De acordo com Larson e 

Farber (2010), o teste de Kruskal-Wallis é um teste não paramétrico utilizado para determinar 

se mais de dois grupos independentes foram selecionados de populações que possuem a 

mesma distribuição. Permite-se, assim, comparar as médias da geração de RCD entre as 

construtoras, considerando um nível de significância de α=0,05. 

 As hipóteses nula e alternativa para o teste de Kruskal-Wallis são: 

 

     - Ho: As amostras são provenientes de uma mesma população; 

- Ha: As amostras não são provenientes de uma mesma população. 

 

Para verificar a correlação entre as variáveis a serem utilizadas, utilizou-se o 

Coeficiente de Correlação de Spearman (rs), que é uma medida da força da relação entre duas 

variáveis (LARSON e FARBER, 2010) e, para verificar a aplicabilidade da regressão linear 

múltipla para o conjunto de dados utilizados, foram realizados os testes de normalidade de 

Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk em relação à geração total de RCD, considerada como 

a variável dependente (Y), pois a distribuição normal é requisito para aplicação da regressão 

linear. Posteriormente, as variáveis coletadas que apresentaram influência sobre a variável 

dependente (Y) foram utilizadas na análise de regressão.  

Realizou-se, portanto, o tratamento dos dados coletados através da utilização de 

regressão múltipla, conforme metodologia proposta por Kern et al. (2015) e Sáez et al. 

(2015). A regressão consiste em um modelo que relaciona as variáveis baseadas nos dados 

observados, obtendo assim um modelo empírico, descrevendo a relação entre a variável 

dependente (Y) e as variáveis independentes (X), neste caso as características que 

demonstraram possível influência sobre a geração do RCD. Todas as análises foram 

realizadas a partir do programa computacional estatístico IBM SPSS Statistics. 

 O modelo proposto pode ser representado pela Equação 3.13 (KERN et al., 2015).  
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                                                                                    (3.13)  

Onde: 

Yi : variável dependente para a i-ésima obra; 

Xi: variáveis independentes para a i-ésima obra; 

   coeficientes parciais de regressão; 

 : erro 

 

3.3.3 Desenvolvimento do modelo matemático de geração de RCD 

Após o tratamento estatístico dos dados, foi desenvolvido um modelo matemático de 

estimativa da geração de RCD em obras. Para Goés e Goés (2014), “modelo matemático é um 

conjunto de equações e/ou inequações que representam um sistema real, sendo que tais 

equações devem satisfazer critérios, que são as hipóteses relacionadas ao problema, na busca 

de uma solução”. 

O objetivo deste modelo é desenvolver equações que permitam estimar de forma mais 

confiável a geração de RCD no total, por fase e por tipo de material, para as novas 

construções que vierem a ser executadas.  

O modelo matemático baseou-se em modelos já desenvolvidos por pesquisadores de 

diversos países (KATZ e BAUM, 2011; LU et al., 2011; LI e ZHANG, 2013; MÁLIA et al., 

2013; SÁEZ et al., 2015), seguindo as etapas propostas por Von Sperling (2007), conforme 

Figura 37. 

Figura 37 - Etapas de realização da modelagem matemática 

 
Fonte: Adaptado de Von Sperling (2007) 

 

 A calibração do modelo é realizada pelo ajuste de coeficientes, que podem variar em 

faixas determinadas, permitindo adequar as equações matemáticas às realidades físicas da 

área de estudo. 

 Posteriormente, foi realizada a calibração e validação do modelo matemático. Para Von 

Sperling (2007), a calibração consiste em obter um bom ajuste entre os dados observados e 

Obtenção de 
dados de 
entrada 

Determinação 
dos coeficientes 

do modelo 

Calibração do 
modelo 

Validação do 
Modelo 
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estimados (calculados pelo modelo) por meio da variação dos coeficientes do modelo. Dessa 

forma, foram calculados os coeficientes a partir dos dados coletados nas obras.  

Com o objetivo de avaliar o modelo e a consistência da metodologia desenvolvida, foi 

realizada a sua validação, ou seja, a comparação entre os quantitativos de resíduos simulados 

pelo modelo, e a quantidade real observada em 13 obras que não fizeram parte das obras 

calibradas. Para Bassanezi (2015), a validação refere-se a um processo de aceitação ou 

rejeição de um modelo matemático, de modo que um bom modelo é aquele que deve servir 

para explicar os resultados e possui capacidade de previsão de novos resultados para um 

determinado problema. 

 Para verificar a validação dos dados, foi utilizado o Coeficiente de Determinação (CD), 

que é um dos indicadores estatísticos mais úteis de ajuste dos dados estimados aos dados 

observados, sendo expresso conforme a Equação 3.14. 

                                                                                                                                                                                      

                                                 
             

 

               
 
                                         (Eq. 3.14) 

 

Onde:  

Yobs = valor observado;  

Yest = valor estimado;  

Yobsméd = média dos valores observados.  

 

O CD envolve a soma dos erros entre os valores reais de geração de resíduos nas 3 fases 

da obra (fundação, estrutura e acabamento), e os valores estimados pelo modelo. Os valores 

de CD podem variar entre - ∞ e +1. Considera-se ideal um modelo cujo coeficiente esteja 

entre 0,7 e 1, onde um CD igual a 1 indica perfeito ajuste entre os dados observados e 

estimados (VON SPERLING, 2007). 

Este modelo desenvolvido inicialmente em planilha eletrônica e posteriormente inserido 

no Módulo I do SIGERCON, de modo que o sistema realizará automaticamente os cálculos, 

após inserção dos dados de entrada necessários. 

 

3.4 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE 

RCD 

 As etapas de desenvolvimento do software (SIGERCON) é apresentado a seguir, a 

partir do detalhamento do sistema. 
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3.4.1 Detalhamento do sistema 

O desenvolvimento do SIGERCON foi uma ampliação do sistema elaborado por Paz 

(2014), referente apenas ao módulo de gestão de RCD nos canteiros de obras (Módulo I). O 

sistema desenvolvido nesta tese utilizou todos os dados coletados sobre o diagnóstico da 

gestão municipal e gestão em canteiros de obras, bem como dados da literatura, e tem atuação 

em todo o ciclo da gestão integrada de RCD, conforme a Figura 38. 

As etapas de desenvolvimento do SIGERCON foram baseadas em pesquisas realizadas 

anteriormente sobre o uso de SAD na gestão de resíduos sólidos, como Lupatini (2002), 

Massukado (2004), Scremin (2007) e Paz (2014), e seguiu as etapas conforme mostra a Figura 

39. 

 
Figura 38 - Detalhamento do software de gestão integrada de RCD  

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 39 - Etapas de desenvolvimento do SAD 

 
Fonte: Paz (2014) 

 

3.4.2 Aquisição de conhecimentos 

 A etapa de aquisição de conhecimentos tem como objetivo fornecer subsídios para a 

representação dos mesmos através de modelos (SCREMIN, 2007). Na gestão integrada de 

RCD, os conhecimentos necessários foram subdivididos em três áreas: 

 Gestão municipal de RCD; 

 Gestão de RCD em canteiros de obras; 

 Reciclagem de RCD. 

 

Nesta etapa, os dados obtidos no levantamento bibliográfico referentes à caracterização 

quali-quantitava de resíduos municipais, caracterização quali-quantativa de resíduos de obras, 

gestão integrada de resíduos e reciclagem, foram organizados de acordo com os módulos 

desenvolvidos para serem inseridos no banco de dados do sistema. 

 

3.4.3 Estruturação do sistema 

Na fase de estruturação do sistema, o contexto do problema é estruturado e organizado a 

partir dos aspectos julgados mais relevantes. Nesta etapa, são apresentadas a estruturação e 

formalização dos conhecimentos para o desenvolvimento do SIGERCON. A estruturação 

seguiu a metodologia proposta por Lupatini (2002), divida em duas etapas: a construção do 

modelo conceitual e a posterior instanciação do modelo, onde são abordados os 

conhecimentos necessários e os métodos para atingir os objetivos propostos no modelo 

conceitual apresentado anteriormente, por meio de fluxogramas. 

O modelo conceitual foi desenvolvido com base na etapa de aquisição de 

conhecimentos e nas necessidades dos usuários. A solução proposta, conforme Lupatini 
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(2002), parte da possibilidade de incorporar o mesmo modelo de conhecimento utilizado pelos 

especialistas em um programa computacional, permitindo que os usuários que não possuem 

conhecimento aprofundado da área, cheguem à resolução do problema pela simples aplicação 

correta do modelo. 

De acordo com as necessidades observadas na etapa de aquisição de conhecimentos, 

foram estabelecidas as necessidades a serem minimizadas pela utilização do software, 

baseando-se nos seguintes indicadores (MAIA et al., 2009): 

 

 estimativa precisa da geração de RCD em cada fase da obra; 

 redução da deposição irregular de RCD no município; 

 cadastro de geradores de resíduos; 

 controle do recebimento e deposição dos resíduos por meio de registro sistemático de 

sua operação no dia a dia, que inclua o arquivamento organizado dos registros; 

 identificação da pessoa/entidade responsável pela geração do(s) resíduos transportados, 

inclusive endereço e telefone para contato; 

 identificação do meio de transporte utilizado e de seu responsável/condutor; data(s) de 

coleta e de transporte do(s) resíduos(s); 

 quantidade de resíduos recebidos mensalmente nas áreas licenciadas; 

 agilidade na emissão de relatórios de monitoramento e fiscalização das obras; 

 agilidade da análise e aprovação dos PGRCC. 

 

A partir da definição dos módulos, prosseguiu-se com a verificação das dificuldades de 

cada usuário, de modo a estabelecer as ferramentas necessárias para auxiliar na solução dos 

problemas de cada agente. A identificação das dificuldades foi realizada através das 

entrevistas junto aos usuários e análise dos indicadores de sustentabilidade aplicados. 

A instanciação do modelo consiste em, a partir do modelo conceitual, incluir os 

conhecimentos necessários para que os objetivos da etapa de raciocínio fossem atingidos 

(SCREMIN, 2007). Para Lupatini (2002), a modelagem de um conhecimento é realizada 

progressivamente, pela decomposição dos objetivos que se deseja atingir. 

Nesta etapa, buscou-se inserir as equações e funcionalidades de cada ferramenta dos 

módulos, de forma a atingir os objetivos pretendidos. As equações inseridas no sistema foram 

de acordo com o levantamento bibliográfico e coleta de dados. No caso das equações de 

estimativa de geração de RCD em canteiros de obras, inseriu-se o modelo matemático 

desenvolvido no capítulo 5. 
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A estruturação do sistema foi apresentada nesta pesquisa por meio de fluxogramas, 

utilizando-se o software Bizage Process Modeler, para organização das informações. 

 

3.4.4 Codificação do sistema 

 A etapa de codificação de um SAD tem como objetivo transpor o modelo conceitual 

elaborado em um modelo desenvolvido por computador (digital). Esta etapa consiste na 

codificação do modelo instanciado e construção de uma interface amigável baseado em web 

para ser utilizado pelo usuário, de modo a facilitar o acesso às informações do sistema e obter 

os resultados determinados pelo modelo conceitual. 

 A etapa de codificação foi realizada por bolsistas de pequisa do curso de Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas, no Laboratório de Geotecnologias (Labgeo), do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE). 

 A codificação dos Módulos II e III foi realizada de acordo com o sistema desenvolvido 

no Módulo I (PAZ, 2014), em linguagem PHP (Hypertext Preprocessor), e utilizando o 

modelo MVC (Model-View-Control), sendo um dos mais indicados para o desenvolvimento 

Web, pois facilita a manutenção e possíveis extensões do sistema, o que contribuiu para a 

integração dos demais módulos a serem desenvolvidos. Foi utilizada também a biblioteca 

jQuery (Javascript) de modo a incrementar a usabilidade do sistema. Para o armazenamento 

dos dados foi utilizado o banco de dados MySQL, por se tratar de um sistema de banco de 

dados relacional completo, e por ser notadamente o mais recomendado para este tipo de 

aplicação. 

 Como complementação ao Módulo II, foi desenvolvido um aplicativo mobile do 

SIGERCON, como uma ferramenta de controle e fiscalização da deposição irregular de RCD, 

baseado no protótipo desenvolvido por Lima (2015) para a cidade do Recife. O aplicativo foi 

desenvolvido em arquitetura híbrida, ou seja, utilizam elementos dos aplicativos nativos e web 

(HUYNH et al., 2017). As páginas do aplicativo foram desenvolvidas no Ionic Framework 

(ferramenta open source para desenvolvimento de aplicativos móveis multiplataforma) 

(SILVA e PACHECO, 2018). Para apresentação do mapa dos pontos de deposição irregular, 

foi utilizado o Google Maps API
17

. O objetivo do aplicativo é permitir a realização de 

denúncias de usuários anônimos, e facilitar a ação dos fiscais dos órgãos ambientais na 

fiscalização da deposição irregular. 

                                                 
17

 API (Application Program Interface) é uma interface que permite a comunicação entre dispositivos ou 

sistemas 
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 Os módulos foram codificados separadamente e, após a sua conclusão, houve a 

integração das ferramentas e informações utilizadas em cada módulo, como o cadastro de 

obras, transportadores e destinação final (Figura 40). Isto se deu pelo fato de que cada módulo 

foi criado com o auxílio de um profissional diferente da área de computação e sistemas de 

informação, porém utilizando a mesma metodologia.  

 
Figura 40 - Processo de codificação do SIGERCON  

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

3.4.5 Validação do sistema 

 Sendo uma etapa importante do processo, foi realizada a validação do SIGERCON 

utilizando duas etapas, assim como proposto por Scremin (2007): 

 

- Avaliação do sistema durante e após a codificação: Nesta etapa são identificados e 

corrigidos problemas no desenvolvimento da ferramenta e erros de programação, como 

problemas de lógica, rotina e aparência do SIGERCON. As funcionalidades de cadastro de 

obras, transportador e destinação final, importação e exportação de planilhas e apresentação 
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dos gráficos foram analisadas nesta fase. Dessa forma, a cada release
18

 enviado pelo 

programador, foram realizadas revisões e possíveis correções do sistema. 

 

- Validação do banco de dados: O banco de dados do sistema corresponde à caracterização 

quantitativa da geração de RCD nos municípios e nos canteiros de obras. Neste sentido, foi 

realizada uma correlação entre os dados reais obtidos no diagnóstico e os dados estimados 

pelo sistema. Para a gestão municipal, foi realizada uma validação do dimensionamento do 

sistema integrado de gestão no município de Jaboatão dos Guararapes/PE, município vizinho 

à cidade do Recife, pertencente à RMR. 

 

A partir da análise da concordância dos resultados da validação, foi apresentada uma 

conclusão sobre a aplicabilidade e importância do SIGERCON para a gestão integrada de 

RCD nos municípios brasileiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
18

 Release é o termo em inglês para o processo de liberação da nova versão de um software após o incremento de 

uma nova funcionalidade ou correção. 
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4 DIAGNÓSTICO DA GESTÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL NA 

CIDADE DO RECIFE 

 

 Este capítulo apresenta os resultados obtidos com o diagnóstico da gestão de resíduos da 

construção civil na cidade do Recife, como estudo de caso da aplicação da metodologia 

desenvolvida, estruturado nas etapas de: desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade 

da gestão de RCD; mapeamento dos pontos de deposição irregular de RCD; classificação dos 

riscos ambientais provenientes da deposição de RCD e indicação de áreas aptas para 

recebimento de RCD. 

 

4.1 DESENVOLVIMENTO DE INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE DA GESTÃO 

DE RCD 

As matrizes de sustentabilidade resultantes para os 4 grupos de indicadores: 

Instrumentos de Gestão, Programas Municipais, Triagem e Coleta de RCD e Tratamento e 

Disposição Final, avaliados na cidade do Recife, a partir dos quais foram obtidos índices de 

sustentabilidade, estão apresentados a seguir. A Tabela 28 apresenta o resultado da aplicação 

dos indicadores do grupo de Instrumentos de Gestão para a cidade do Recife. 

Tabela 28 - Matriz de sustentabilidade do grupo Instrumentos de Gestão 

Instrumentos de Gestão 

Indicadores 
Pontuação 

máxima 
Pontuação obtida 

Lei municipal para gestão de resíduos da construção civil 2 2 

Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da 

Construção Civil – PMGRCC 
2 2 

Análise e aprovação dos Planos de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC) antes do início das obras 
2 2 

Cadastro e monitoramento de transportadores 2 2 

Cadastro e monitoramento de áreas licenciadas para 

recebimento de RCD 
2 2 

Índice 10 10 

Grau* Alto 

* Grau: Alto = 8 a 10 pontos, Médio = 4 a 7 pontos, Baixo = 0 a 3 pontos 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Com relação aos Instrumentos de Gestão, observou-se que a cidade do Recife possui 

uma lei específica voltada para a gestão municipal de RCD, a lei nº 17.072/2005 (RECIFE, 

2005), que estabelece as diretrizes e critérios para o programa de gerenciamento de resíduos 

da construção civil e, mais recentemente, o Decreto Municipal nº 27.399/2013 (RECIFE, 
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2013b), que regulamenta as unidades de recebimento de resíduos sólidos oriundos de 

pequenos geradores. 

Quanto ao plano municipal, foi elaborado o Plano Metropolitano de Resíduos Sólidos - 

PMRS (PERNAMBUCO, 2011), que abrange os projetos de gestão de RCD em consórcio 

entre os municípios da RMR. A partir do Decreto Municipal nº 27.045/2013 (RECIFE, 

2013a), o PMRS foi reconhecido como sendo o Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do município do Recife, alternativa permitida pelo Art. 11 da Resolução 

CONAMA nº 307/2002. 

Quanto à análise dos PGRCC na cidade do Recife, antes da obtenção da licença de 

construção, as construtoras devem submeter os planos para análise por parte da EMLURB, 

contendo informações referentes à estimativa da geração de RCD ao longo da obra e o 

gerenciamento a ser empregado para que haja uma destinação adequada dos resíduos. Ao fim 

da obra, as construtoras devem enviar o relatório final da obra, contendo os tickets de 

pesagem da destinação dos resíduos, para que haja uma comparação da quantidade prevista 

com a quantidade efetivamente gerada. Com a aprovação da EMLURB, é emitido um 

documento permitindo a liberação do Habite-se. 

Para que as construtoras possam destinar de forma adequada os RCD, a EMLURB 

divulga a lista das empresas de transporte e recebimento de resíduos que estão licenciadas e 

aptas para atuarem no gerenciamento de resíduos, sendo atualizado regularmente. 

A Tabela 29 apresenta a matriz de indicadores dos programas municipais. 

 

Tabela 29 - Matriz de sustentabilidade do grupo Programas Municipais de RCD 

Programas Municipais 

Indicadores 
Pontuação 

máxima 
Pontuação obtida 

Ações educativas voltadas à prevenção ou redução de resíduos 

sólidos de construção civil 
2 2 

Formação e capacitação de agentes ou catadores 2 0 

Fiscalização periódica das obras 2 0 

Mapeamento dos pontos de deposição irregular de RCD 2 1 

Incentivo à logística reversa de resíduos especiais (gesso, sacos 

de cimento/argamassa e latas de tinta) 
2 0 

Índice 10 3 

Grau* Baixo 

* Grau: Alto = 8 a 10 pontos, Médio = 4 a 7 pontos, Baixo = 0 a 3 pontos 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Em relação aos programas municipais, a prefeitura executa poucas ações voltadas para a 

redução dos impactos ambientais proveniente da geração de RCD. De acordo com Arruda 
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(2015), e observado através da divulgação por meio de redes sociais, são realizadas ações 

educativas sobre os impactos do descarte incorreto de resíduos sobre a saúde e de coleta 

seletiva em 52 bairros, através do programa Eco Recife, que abrange toda a estrutura de 

equipamentos e limpeza urbana da cidade, apresentando o calendário de coleta de resíduos 

domiciliares e a localização dos Ecopontos.  

Porém, há uma defasagem de programas de incentivo à reciclagem e logística reversa 

voltados para os grandes geradores de RCD, além da falta de fiscalização periódica das obras 

da cidade, conforme informações fornecidas pelas próprias construtoras. Além disso, não se 

verifica uma atuação efetiva da prefeitura em relação à formação e capacitação de agentes 

e/ou catadores. Quanto ao mapeamento da deposição irregular de RCD na cidade, existe 

apenas o mapeamento dos pontos de RSU, por meio de uma planilha eletrônica, contendo as 

vias onde estão localizados os pontos.  

Os indicadores de Triagem e Coleta de resíduos (Tabela 30) apontam que Recife não 

possui um sistema de disque coleta para os pequenos geradores de resíduos. Quando estes 

possuem resíduos em um volume significativo, devem levar para uma das 8 ecoestações 

implantadas em pontos estratégicos da cidade, desde 2013, onde foram reestruturadas com o 

início da nova gestão da prefeitura, possuindo uma estrutura adequada e de acordo com a 

norma NBR 15.112/04 (ABNT, 2004e), após o estabelecimento da Lei Municipal nº 

27.399/2013. 

 

Tabela 30 - Matriz de sustentabilidade do grupo Triagem e Coleta de RCD em Recife 

Triagem e Coleta de RCD 

Indicadores 
Pontuação 

máxima 
Pontuação obtida 

Sistema de coleta de RCD implantado (prefeitura ou terceiros) 2 2 

Parceria com cooperativa de catadores para coleta seletiva dos 

resíduos Classe B 
2 0 

Triagem de resíduos em Unidades de Recebimento de Pequenos 

Volumes – URPV 
2 1 

Área de Transbordo e Triagem – ATT 2 0 

Implantação de sistema de Disque Coleta 2 0 

Índice 10 3 

Grau* Baixo 

* Grau: Alto = 8 a 10 pontos, Médio = 4 a 7 pontos, Baixo = 0 a 3 pontos 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Porém, a coleta e triagem funcionam em uma quantidade reduzida de bairros, de modo 

que boa parte da população não tem acesso a essa estrutura, e sem contar com a participação 

de cooperativas de catadores. Além disso, não existem na cidade áreas de transbordo e 
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triagem, que facilite o transporte dos resíduos para a destinação final, localizado em outro 

município (Jaboatão dos Guararapes). 

A Tabela 31 apresenta a matriz de indicadores do grupo Tratamento e Disposição final. 

 

Tabela 31 -  Matriz de Sustentabilidade do grupo Tratamento e Disposição Final dos RCD 

Tratamento e Disposição Final 

Indicadores 
Pontuação 

máxima 
Pontuação obtida 

Disposição de Resíduos Classe A em Usina de beneficiamento 

ou aterro de inertes 
2 0 

Destinação de resíduos Classe B para Área de Triagem 2 2 

Disposição de Resíduos Classe C em aterro sanitário 2 2 

Destinação de Resíduos Classe D para incineração ou logística 

reversa 
2 0 

Registro da destinação dos resíduos em locais autorizados 2 2 

Índice 10 6 

Grau* Médio 

* Grau: Alto = 8 a 10 pontos, Médio = 4 a 7 pontos, Baixo = 0 a 3 pontos 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Apesar das falhas em relação aos programas municipais e triagem e coleta, a cidade do 

Recife possui um grau médio de sustentabilidade em relação ao tratamento e destinação final 

de RCD. Isso se deve ao fato de que apesar dos RCD coletados não serem destinados para 

usinas de beneficiamento ou aterros de inertes, existe uma estrutura razoável para triagem dos 

resíduos Classe B nos ecopontos espalhados pela cidade, bem como galpões de triagem de 

resíduos recicláveis. Além disso, todo resíduo Classe A e C são destinados ao aterro sanitário, 

com o devido registro das caçambas, cujos dados são divulgados abertamente pelo site da 

prefeitura
19

.  

Em relação à sustentabilidade, conforme a Figura 41, a cidade de Recife obteve grau 

alto apenas em um grupo de indicadores analisado (Instrumentos de Gestão). Os grupos de 

Programas Municipais e Triagem e Coleta de RCD obtiveram um grau baixo de 

sustentabilidade. 

 

 

 

 

 

                                                 
19

 Os dados referentes à pesagem dos resíduos coletados em Recife podem ser acessados em: 

http://dados.recife.pe.gov.br/ 
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Figura 41 - Grau de sustentabilidade dos grupos de indicadores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 42 apresenta a percentagem da pontuação de cada grupo em relação ao total de 

pontos obtidos. 

 
Figura 42 - Percentual da pontuação obtida por cada grupo de indicador 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

Para obtenção do IGRCD, grau final de sustentabilidade, somaram-se os índices de 

sustentabilidade de todos os grupos de indicadores. A cidade do Recife obteve 22 pontos, dos 

40 pontos possíveis (55%), classificando-o com uma Gestão Mediana (Figura 43). 
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Figura 43 - Classificação final do IGRD para o município 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Neste sentido, considera-se adequada a classificação de “Gestão Mediana” para a cidade 

do Recife, pois ao comparar a gestão atual desta cidade com outros municípios brasileiros, 

abordados no referencial teórico, destaca-se que a cidade possui ecoestações implementadas, 

ainda que em quantidade insuficiente, porém bem estruturada, e um monitoramento adequado 

do registro da destinação final dos resíduos, que são divulgados ao público no site da 

EMLURB, bem como o cadastro e acompanhamento de transportadores e empresas de 

destinação final, o que não ocorre na maioria dos municípios. 

Porém, ressalta-se a necessidade de uma série de mudanças na gestão atual para que seja 

alcançada uma gestão eficiente, em especial ações voltadas à fiscalização das obras, incentivo 

à implementação da logística reversa e estruturação de Áreas de Transbordo e Triagem de 

Resíduos (ATT). 

 

4.2 MAPEAMENTO DOS PONTOS DE DEPOSIÇÃO IRREGULAR DE RCD 

A Tabela 32 apresenta a quantidade de pontos de deposição irregular de RCD 

cadastrados na cidade do Recife, divididos por Região Político-Administrativa (RPA), e a 

Figura 44 apresenta a quantidade de pontos levantados por km
2
 de cada RPA. 
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Tabela 32 - Quantidade de pontos de deposição irregular de RCD mapeados na cidade do Recife/PE 

Região 
População (hab) 

2010
1 

Área urbanizada 

(km
2
) 

Pontos de deposição 

irregular 

RPA 1 78.114 11,0 24 

RPA 2 221.234 13,9 84 

RPA 3 289.014 23,5 92 

RPA 4 278.947 23,2 131 

RPA 5 263.778 19,1 116 

RPA 6 382.650 29,9 118 

Total 1.513.737 120,6 565 
                   1 Censo do IBGE (2010) 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Figura 44 - Quantidade de pontos de deposição irregular de RCD por km
2
 nas RPA de Recife 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 No total foram cadastrados 565 pontos de deposição irregular na cidade do Recife, 

espalhados pelas 6 RPA. A amostra da quantidade mínima de pontos de deposição irregular 

de RCD em Recife calculado por Albuquerque (2015) foi de 184 pontos, considerando uma 

margem de erro de 10%, enquanto que a quantidade mínima de pontos para uma margem de 

erro de 5% foi de 345 pontos, demonstrando que a quantidade mapeada nesta pesquisa é 

significativa. 

A partir da planilha eletrônica elaborada contendo a tabulação dos dados, os pontos de 

deposição de RCD foram inseridos no QGIS (Figura 45), criando-se uma tabela de atributos 

(Figura 46), e gerando uma camada do tipo shapefile (arquivo vetorial), com todas as 

informações relacionadas ao local onde o ponto se localizava. 
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Figura 45 - Localização dos pontos de deposição irregular de RCD em Recife 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 46 - Tabela de atributos contendo as informações dos pontos de deposição irregular de RCD em Recife 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A partir do levantamento das características socioeconômicas de cada RPA, apresenta-

se na Tabela 33 a relação entre os pontos de deposição irregular identificados com a área de 

cada RPA, nº de habitantes, nº de domicílios particulares permanentes e renda média familiar.  

 
Tabela 33 -  Pontos de deposição irregular, e sua relação com as características socioeconômicas das RPAs 

RPA 
Área urbanizada 

(km
2
) 

Habitantes Domicílios 
Renda 

média (R$) 

Pontos 

críticos 

Pontos/ 

km
2
 

Domicílios/ 

pontos 

RPA 1 11,0 78.114 25.505 1.615 24 2,18 1063 

RPA 2 13,9 221.234 64.943 1.791 84 6,04 773 

RPA 3 23,5 292.454 88.928 3.518 92 3,91 967 

RPA 4 23,2 278.947 86.566 1.651 131 5,65 661 

RPA 5 19,1 263.778 78.407 1.106 116 6,07 676 

RPA 6 29,9 382.650 120.484 1.643 118 3,95 1021 

Total 120,6 1.517.177 464.833 - 565 - - 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Foi encontrada uma maior concentração de pontos na RPA 5, com 6,07 pontos/km
2
, e 

116 pontos cadastrados, que possui bairros bastante populosos, como Afogados (36.265 

habitantes), Barro (31.847 habitantes) e Jardim São Paulo (31.648 habitantes), estando entre 

os 15 bairros mais populosos do Recife, segundo o Censo de 2010 do IBGE. Os valores são 

considerados baixos, se comparados com a cidade de Delhi, na Índia, onde foram mapeados 

cerca de 500 pontos/km
2
 de RSU, onde quase 70% da massa de resíduos são inertes 

(NAGPURE, 2019). 
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Realizou-se ainda uma análise dos tipos de materiais e classes de resíduos cadastrados, 

bem como o tamanho das pilhas de deposição irregular. A Figura 47 apresenta a quantidade 

de pontos contendo cada classe de RCD, de acordo com a Resolução CONAMA nº 307/2002.  

 
Figura 47 - Quantidade de pontos referente a cada classe de RCD em Recife 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Verificou-se que 92% dos pontos de deposição irregular de resíduos possuem resíduos 

Classe A, como concreto, argamassa, tijolos, cerâmica, etc, o que corresponde ao fato de que 

cerca de 87% do volume de RCD gerado nas obras são Classe A (PAZ, 2014). Estes resíduos 

podem ser reciclados como agregados para serem reutilizados na construção civil. 

Em relação aos resíduos Classe B, observou-se que 70% do total de pontos possuíam 

resíduos como madeira, metal, papel, papelão ou sacos de cimento, considerados resíduos 

recicláveis para outras destinações. 

Além disso, foram encontrados em 47% dos pontos, resíduos considerados como não 

recicláveis. Neste caso, os materiais que estavam contaminados com outros tipos de resíduos, 

como os orgânicos, que inviabilizasse a reciclagem, foram considerados como Classe C. E em 

apenas 8% dos pontos foram encontrados resíduos classe D, como as tintas e solventes, por 

ter menor geração. 

A Figura 48 apresenta os tipos de materiais encontrados nos pontos de RCD cadastrados 

em Recife. 

518 

394 

264 

48 

0

50

100

150

200

250

300

350

400

450

500

550

600

Classe A Classe B Classe C Classe D

Q
u

a
n

ti
d

a
d

e 
d

e 
p

o
n

to
s 

Classes de resíduos (CONAMA nº 307/2002) 



163 

 

Figura 48 - Quantidade de pontos de deposição irregular contendo cada tipo de material 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Observou-se que os materiais cerâmicos são o tipo de material mais preponderante nos 

pontos de deposição irregular, com 69%, seguido do concreto (68%), plástico (53%), madeira 

(44%) e argamassa (41%). 

A Figura 49 apresenta o resultado da análise do porte dos pontos de deposição 

irregulares por observação direta. Foram considerados pontos de pequeno porte aqueles 

advindos de pequenos geradores, ou seja, que geram menos de 1 m
3
/dia de resíduos, conforme 

o decreto municipal nº 27.399/2013 (RECIFE, 2013b), sendo de responsabilidade da 

prefeitura a coleta. Os pontos de médio porte são aqueles que preenchem uma caçamba 

estacionária de 6 m
3
, enquanto que os pontos de grande porte são aqueles que precisam de 

mais de uma caçamba estacionária para serem coletados, sendo geralmente os pontos 

localizados em terrenos baldios. 

 
Figura 49 - Porte dos pontos de deposição irregular 

 

                                                                     Fonte: Elaborado pelo autor 
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Verificou-se que metade dos pontos encontrados (276 pontos) é de médio porte, ou seja, 

passíveis de serem coletados por uma caçamba, enquanto que 101 pontos são considerados de 

grande porte, e são prioritários para serem coletados pela Prefeitura do Recife (Figura 50). 

 
Figura 50 - Localização dos pontos de deposição irregular de RCD de acordo com o porte 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Como a cidade do Recife ainda não possui uma estrutura adequada que favoreça o 

gerenciamento correto dos resíduos, como ATT, usinas de beneficiamento e aterros de inertes, 

muitos geradores (principalmente os pequenos geradores) utilizam o descarte irregular como 

solução mais simples e barata do que transportar os resíduos para uma destinação adequada 

(Figura 51). 

 
Figura 51 - Pontos de deposição irregular cadastrados na cidade do Recife 

Fonte: O autor (2018) 

 

Observa-se que devido à falta de um programa de fiscalização efetiva das obras, muitos 

geradores acabam descartando os resíduos em terrenos baldios e margens de rios (Figura 52), 

como ocorre nos bairros de Porto da Madeira e Arruda, pertencentes à RPA 2. 

 

Figura 52 - Deposição de RCD em terrenos baldios e margens de canais na RPA 2, em Recife 

 

Fonte: O autor (2018) 

 

 Por outro lado, verificou-se também em áreas menos nobres pontos de deposição 

irregular proveniente de pequenos geradores, cujos resíduos vão se acumulando ao longo do 

tempo, pela inexistência de um mapeamento destes pontos, apesar do esforço em sensibilizar 

a população quanto à proibição do descarte incorreto dos RCD, conforme a Figura 53. 
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Figura 53 - Ponto de deposição irregular proveniente de pequenos geradores em local com placa de proibição de 

descarte de lixo 

 
Fonte: O autor (2018) 

 

 Observa-se nesses locais grande quantidade de resíduos mistos, principalmente resíduos 

orgânicos e poda, o que diferencia dos resíduos provenientes dos grandes geradores. 

 

4.3 CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS AMBIENTAIS PROVENIENTES DA DEPOSIÇÃO 

DE RCD 

 

 A partir do cadastramento dos pontos, foram elaborados os mapas de riscos ambientais 

provenientes da deposição irregular de RCD na cidade do Recife, através da criação dos 

arquivos vetoriais de distância dos corpos hídricos, vegetação, aglomerados subnormais, 

renda, equipamentos de saúde e educação e praças/parques, com o auxílio do software QGIS. 

 A Figura 54 apresenta a localização dos pontos de deposição em relação à renda média 

familiar dos setores censitários de Recife. O score foi definido considerando que os riscos 

ambientais são maiores nas áreas de menor renda familiar, devido à dificuldade de acesso dos 

caminhões de coleta de RCD nessas áreas, e à maior susceptibilidade a vetores de doenças. 
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Figura 54 - Localização dos pontos de deposição em relação à renda média familiar dos setores censitários 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

  

 Conforme pode ser visto na Figura 55, 48% dos pontos cadastrados se encontram no 

entorno das áreas com renda média familiar de classe baixa, ou seja, até R$ 1.164,00 (US$ 
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312,47). Isso se deve ao fato de que a maior parte da deposição irregular são provenientes de 

pequenos geradores, localizadas em regiões menos nobres, onde há grandes quantidades de 

pequenas reformas e construções informais, que contribuem com a destinação inadequada dos 

RCD gerados. 

 
Figura 55 - Quantidade de pontos de deposição irregular de acordo com a renda média familiar 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 56 apresenta o mapa de riscos ambientais relacionados aos demais critérios 

considerados, que são os aglomerados subnormais (cujo score foi maior nas áreas mais 

próximas a essas regiões), corpos d’água, vegetação, equipamentos urbanos, equipamentos de 

saúde, equipamentos de educação e parques e praças.  

Após o cruzamento dos dados, realizado através das ferramentas de geoprocessamento, 

obteve-se o score de cada ponto de deposição em relação aos critérios ambientais utilizados. 

A Tabela 34 apresenta a quantidade de pontos de deposição irregular de RCD de acordo o 

score obtido em cada critério ambiental. 
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Figura 56 - Mapa de riscos ambientais: (a) aglomerados subnormais; (b) recursos hídricos; (c) 

vegetação; (d) equipamentos de saúde 

  

  

(c) 

(a) (b) 

(d) 
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Figura 56 - Mapa de riscos ambientais (continuação): (e) equipamentos de educação; (f) parques e praças  

  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Tabela 34 - Quantidade de pontos de acordo com a pontuação obtida 

Score Renda Educação Saúde Aglomerados Parque Rios Vegetação 

10,0 2 1 0 63 40 51 69 

8,5 113 - - - - - - 

7,5 - 9 5 57 24 21 7 

7,0 155 - - - - - - 

5,5 106 - - - - - - 

5,0 - 32 10 79 49 20 9 

4,0 87 - - - - - - 

2,5 46 117 48 97 85 57 24 

1,0 57 - - - - - - 

0,5 0 406 502 269 367 416 456 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Foi observado que o critério que apresentou a maior quantidade de pontos com risco 

ambiental muito alto foi o de vegetação (12% dos pontos), pelo fato de que muitos dos pontos 

estão localizados no entorno de áreas protegidas, especialmente as Áreas de Preservação 

Permanente (APP), seguido do critério de aglomerados subnormais, onde 11% dos pontos de 

deposição obtiveram o score 10,0. 

(e) (f) 
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A Figura 57 apresenta o somatório do score de riscos ambientais de cada critério. 

Observou-se que o critério de renda é o mais afetado pelos pontos de deposição irregular de 

RCD cadastrados na pesquisa, alcançando o score de 3161,5 pontos, devido ao fato de que 

46% dos pontos de deposição estão localizados nos scores de baixa renda (7 a 10 pontos). 

Por outro lado, os critérios de equipamentos urbanos de saúde e educação obtiveram o 

menor score de risco ambiental, pois a grande maioria dos pontos de deposição está localizada 

a mais de 160 metros desses equipamentos. 

 

Figura 57 - Score dos riscos ambientais obtidos para os critérios utilizados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Como forma de identificar as áreas com maior risco ambiental, criou-se um arquivo 

raster com a classificação dos pixels da área urbana de Recife, de acordo com os scores de 

cada critério (Figura 58). Com esse arquivo, é possível identificar mais rapidamente o risco 

ambiental dos pontos de deposição irregular, que vierem a ser cadastrados posteriormente. 

Observou-se que na RPA 6 há uma maior quantidade de áreas de risco ambiental alto, 

por possuir várias áreas de preservação em seu território, como o Parque dos Manguezais, e 

abranger áreas de renda média familiar muito baixa, como o bairro do Ibura. Por outro lado, a 

RPA 3 apresentou poucos locais com alto risco ambiental, por ser uma área mais nobre e com 

poucos cursos d’água. 
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Figura 58 - Classificação da área urbana de Recife de acordo com os riscos ambientais 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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A Figura 59 apresenta a classificação final de cada ponto de deposição irregular 

cadastrado em relação aos riscos ambientais, após o cálculo entre a distância e o porte de cada 

ponto. 

Figura 59 - Classificação final dos pontos de deposição irregular de RCD em Recife 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Verificou-se que 193 pontos (34,15%) são considerados como de Risco Baixo (Classe 

I). Por outro lado, 319 pontos (56,5%) são de Risco Médio (Classe II), 53 pontos (9,4%) são 

de Risco Alto (Classe III), e não foram encontrados pontos com Risco Muito Alto (Classe 

IV). 

A localização dos pontos de deposição com sua classificação é apresentada na Figura 

60. Observou-se que há uma maior predominância de pontos de Risco Alto nas RPA 2 (Norte) 

e RPA 4 (Oeste) (Tabela 35). 

 
Tabela 35 -  Classificação dos pontos de deposição irregular de acordo com as RPA 

RPA Classe I Classe II Classe III Classe IV Total 

RPA 1 18 6 0 0 24 

RPA 2 28 45 14 0 87 

RPA 3 44 41 3 0 88 

RPA 4 28 85 18 0 131 

RPA 5 44 66 6 0 116 

RPA 6 31 76 12 0 119 

Total 193 319 53 0 565 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 60 - Localização e classificação dos pontos de deposição irregular de RCD 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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4.4 INDICAÇÃO DE ÁREAS APTAS PARA RECEBIMENTO DE RCD 

 A seguir são apresentadas as propostas de instalação das URPV, ATT, aterros de 

inertes e/ou usinas para a cidade do Recife, por meio de análise espacial dos dados. 

4.4.1 Instalação de URPVs na cidade do Recife 

A partir dos resultados obtidos com o mapeamento da deposição irregular, foram 

utilizadas as ferramentas do software QGIS na proposição de áreas para instalação de URPVs 

em Recife, considerando-se os critérios de quantidade de pontos cadastrados, dimensão das 

áreas urbanas, e disponibilidade de terreno para a construção (LAFAYETTE, 2016). 

A cidade do Recife possui atualmente 8 ecoestações instaladas em pontos estratégicos 

da cidade (Figura 61), onde são recebidos resíduos da construção, resíduos recicláveis, 

resíduos orgânicos e volumosos. O modelo atual utilizado pela Empresa de Manutenção e 

Limpeza Urbana (EMLURB) da cidade do Recife foi implantado a partir da promulgação do 

Decreto Municipal nº 27.399/2013
20

, cuja estrutura está de acordo com o recomendado pela 

NBR 15.112/2004 (ABNT, 2004b).  

 
        Figura 61 - Modelo de ecoestação utilizada em Recife 

 
Fonte: Arruda (2015) 

 

De acordo o Decreto nº 27.399/2013: 

“As Ecoestações ocuparão áreas públicas ou viabilizadas pela administração pública, 

preferencialmente aquelas já degradadas por descarte irregular, ou previamente 

utilizadas com atividades correlatas, segundo diretrizes estabelecidas pela Secretaria 

de Infra Estrutura e Serviços Urbanos, observada a legislação de uso e ocupação do 

solo e de acordo com adequado planejamento e sustentabilidade técnica, ambiental e 

econômica”. 

 

                                                 
20

  Decreto nº 27.399 de 27 de setembro de 2013: Regulamenta as unidades de recebimento de Resíduos Sólidos 

oriundos de pequenos geradores, no âmbito do Município do Recife. 
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Quanto à infraestrutura mínima para funcionamento das ecoestações em Recife, 

necessita-se de: 

I - localização facilitadora: área com visibilidade garantida, de fácil acesso e que permita a 

operação de manobra para a carga e descarga dos resíduos; 

II - isolamento: cercamento da área em operação, na totalidade de seu perímetro, definido de 

modo a impedir o acesso de animais e pessoas estranhas à atividade; 

III - recepção diferenciada: portão para o controle de acesso ao local, com guarita de 

vigilância; 

IV - área administrativa: edificação em alvenaria de, no mínimo, 15m², dotada de salas de 

escritório, almoxarifado e WC´s; 

V - área de armazenamento: área com identificação do local de deposição dos resíduos a 

serem recebidos e estocados até seu transporte ao destino adequado; 

VI - equipamentos e obras civis específicas: equipamentos implantados de modo a facilitar o 

recebimento de cada um dos tipos de resíduos a serem tratados; 

VII - pátio de manobra e estocagem de resíduos: pátio com piso em material que permita um 

sistema de drenagem adequado à situação. 

 

A partir do cálculo da quantidade mínima de ecoestações pelo método de Scremin 

(2007), verificou-se a necessidade de uma rede de no mínimo 20 ecoestações em Recife, para 

que haja uma gestão adequada dos RCD proveniente dos pequenos geradores. 

Como existem atualmente apenas oito ecoestações em Recife, foram propostos novos 

locais adequados para instalação das URPV, considerando-se dois critérios: o de proximidade 

dos pontos de deposição irregular (200 m), e o de concentração dos pontos, onde foi utilizada 

a densidade de Kernel (Figura 62). 
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Figura 62 - Aptidão das áreas de acordo com a concentração dos pontos de deposição irregular 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Ao todo foram propostas 20 novas ecoestações espalhadas pelas RPAs de Recife, 

totalizando uma rede de 28 ecoestações. A Tabela 36 apresenta a quantidade mínima de 



178 

 

ecoestações necessárias de acordo com o método de Scremin (2007), e a quantidade proposta 

nesta pesquisa, considerando-se o raio de abrangência de 1,5 km.  

 
Tabela 36 - Quantidade de ecoestações propostas no município estudado 

Municípios 
N° de ecoestações 

(SCREMIN, 2007)
 

Nº de ecoestações 

existentes 

N° de ecoestações 

propostas 

RPA 1 2 0 2 

RPA 2 2 2 2 

RPA 3 4 0 5 

RPA 4 4 2 4 

RPA 5 3 1 4 

RPA 6 5 3 3 

Total 20 8 20 

                  Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Observou-se, portanto, que a quantidade de ecoestações proposta nesta pesquisa se 

encontra além do proposto pelo método de Scremin (2007). Essa quantidade foi definida de 

acordo com a dinâmica da deposição irregular dos pontos em cada RPA. A Figura 63 

apresenta como exemplo o terreno escolhido para instalação da Ecoestação Caxangá, 

localizado na RPA 4, por ser um ponto consolidado, já utilizado pela comunidade do entorno 

para deposição de entulho da construção civil. 

 

Figura 63 - Terreno proposto para instalação da URPV no bairro da Caxangá 

 
Fonte: O autor (2018) 

 

A partir da escolha dos locais para implantação das URPV, foram delimitadas as bacias 

de captação de cada ecoestação, considerando-se um raio de 1,5 km do local de entrega dos 

resíduos (Figura 64). A delimitação ocorreu de acordo com a topografia da região e a 

quantidade de domicílios abrangidos pela bacia de captação. 

 Após coletados, os resíduos provenientes das ecoestações têm como destino a 

reciclagem (no caso de resíduos de papel, papelão, madeira, metal), ou o envio para aterro 

sanitário (orgânicos, RCD e volumosos), localizado em Jaboatão dos Guararapes/PE. 
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Figura 64 - Bacias de captação das ecoestações da cidade do Recife 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 A determinação da área necessária para as ecoestações depende da quantidade de 

resíduos a ser recebida em cada bacia de captação. Para isso, foi necessário realizar um 

levantamento da geração de RCD em Recife. Como não é possível identificar a geração total 

de RCD dos pequenos geradores, realizou-se um levantamento da quantidade de resíduos 

coletados em Recife para dimensionamento das ecoestações. 

 A Figura 65 apresenta a quantidade de RSU destinados ao aterro sanitário de Jaboatão 

dos Guararapes nos últimos anos (2012 a 2016), de acordo com dados da EMLURB. 

 
Figura 65 - Quantidade de RSU coletados em Recife e destinados a aterro sanitário 

 

Fonte: Dados abertos Recife (2017) 

 

 Observou-se que a quantidade média de RSU coletada é de 2679 t/dia, sendo que em 

média 934 t/dia são RCD proveniente das ecoestações e deposições irregulares (RCD Ruas), 

correspondendo a 35% dos resíduos coletados, conforme a Figura 66. 

Figura 66 - Composição dos resíduos coletados na cidade do Recife (EMLURB) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Considerando-se a população nos referidos anos, obteve-se uma média de coleta de 

RCD de 0,59 kg/hab/dia, próximo ao valor obtido para as cidades de Criciúma/SC de 0,58 

kg/hab/dia (CARDOSO, 2011), Batatais/SP de 0,50 kg/hab/dia (FREITAS, 2009) e 

Lagarto/SE de 0,50 kg/hab/dia (PRATA, 2013). 

 A Tabela 37 apresenta a área construída para as ecoestações existentes e a área 

disponível para as ecoestações propostas, bem como a quantidade de RCD passível de ser 

recebida, obtida a partir dos dados fornecidos pelo IBGE e EMLURB. 

 
Tabela 37 -  Área construída e disponível das Ecoestações (EE) 

Ecoestações RPA 
Área construída (m

2
) 

EE existente 

Área disponível (m
2
) 

EE proposta 

População 

(habitantes) 

Estimativa de 

deposição 

irregular (t/dia) 

Joana Bezerra 1 - 820,00 15.216 9,0 

Santo Amaro 1 - 2.088,00 18.173 10,7 

Campo Grande 2 1.047,00 - 24.704 14,6 

Arruda 2 783,00 - 56.295 33,2 

Dois Unidos 2 -  124.265 73,3 

Monteiro 3 - 2646,00 20.081 11,8 

Casa Amarela 3 - 1.127,00 18.567 11,0 

Brejo do Beberibe 3 -  54.640 32,2 

Macaxeira 3 -  85.013 50,2 

Sítio dos Pintos 3 -  10.472 6,2 

Encruzilhada 3 - 1.230,00 17.215 10,2 

Prado 4 -  20.235 11,9 

Torre 4 726,00 - 24.709 14,6 

Madalena 4 -  19.674 11,6 

Iputinga 4 - 170,00 19.299 11,4 

Torrões 4 293,00 - 73.106 43,1 

Caxangá 4 -  19.503 11,5 

Afogados 5 -  24.635 14,5 

Jiquiá 5 -  23.979 14,1 

Barro 5 -  21.678 12,8 

Totó 5 386,00 - 22.086 13,0 

San Martin 5 - 560,00 71.728 42,3 

COHAB 6 282,00 - 63.211 37,3 

Ibura 6 564,00 - 68.545 40,4 

IPSEP 6 -  22.525 13,3 

Imbiribeira 6 534,00 - 100.304 59,2 

Boa Viagem 6 -  40.289 23,8 

Pina 6 - 768,00 53.326 31,5 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Considerando-se a capacidade atual das ecoestações existentes de 40,8 t/dia
21

 de RCD, 

a estrutura das ecoestações propostas deverá ser semelhante às existentes, visto que a 

quantidade de RCD abrangida nas bacias de captação é suficiente para um acondicionamento 

e coleta adequados dos resíduos. 

                                                 
21

 A capacidade das ecoestações considerada pela prefeitura de Recife é de 30 m
3
/dia. A conversão para 

toneladas foi realizada utilizando-se a massa unitária média de 1,34 t/m
3 
(FALCÃO, 2011). 
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 A média de área construída das URPV de Recife é de 576 m
2
, bem superior à média de 

área construída das URPV de Guarulhos/SP, que é de 75,3 m
2
 (AMORIM, 2016). 

 Com a proposta apresentada, o índice de ecoestações por km
2
 sobe de 0,066 (próximo 

ao índice da cidade de Campinas/SP e São Paulo/SP) para 0,233, maior que o índice atual das 

cidades de Belo Horizonte, Fortaleza e Florianópolis
22

. 

 Segundo dados divulgados pela Prefeitura do Recife (PCR, 2018), o custo de 

implantação de cada ecoestação é de R$ 500.000,00 (US$ 134.200,00
23

), enquanto que o 

custo de manutenção é de R$ 50.000,00/mês (US$ 13.422,00). A instalação gradual das 

ecoestações favorecerá a redução do custo atual de coleta de resíduos na cidade que, na última 

licitação, realizada em 2015, o valor do contrato foi de R$ 980 milhões (US$ 263 milhões), 

com duração de 5 anos. 

 

4.4.2 Instalação de ATTs na cidade do Recife 

 Para definição da quantidade necessária e locais de instalação das ATT em Recife 

referente aos grandes geradores, foram mapeadas 94 obras atualmente em execução na cidade. 

As maiores concentrações de obras estão localizadas nas Zonas Norte (RPA 3) e Sul (RPA 6) 

(Tabela 38), correspondendo a 67% do total de obras em execução na cidade. Verificou-se, 

portanto, a necessidade de instalação de duas ATT para recebimento de RCD nas duas 

maiores concentrações de obras. 

 

Tabela 38 - Quantidade de obras em cada RPA de Recife 

Região Político-Administrativa Obras Área urbanizada (km
2
) 

RPA 1 4 11,0 

RPA 2 10 13,9 

RPA 3 24 23,5 

RPA 4 17 23,2 

RPA 5 0 19,1 

RPA 6 39 29,9 

Total 94 120,6 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 67 apresenta a localização das ATT propostas para Recife. De acordo com o 

Plano Diretor da cidade
24

, ambas se encontram na Zona de Ambiente Construído de Ocupação 

Controlada, “caracterizada pela ocupação intensiva, pelo comprometimento da infraestrutura 

existente, objetivando controlar o seu adensamento” (RECIFE, 2008). Considerou-se ainda a 

                                                 
22

 Vide Tabela 7 da página 50. 
23

 Cotação do Dólar (15/02/2019) = R$ 3,72. 
24

 Conforme estabelece o Art. 96, Inciso II da Lei nº 17.511/2008, que “promove a revisão do Plano Diretor do 

Município do Recife”. 
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localização em vias arteriais principais, para facilitar o fluxo dos veículos transportadores de 

RCD
25

. 

Figura 67 - Localização das ATT propostas para Recife 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O local proposto para a instalação da ATT Zona Norte possui uma área de 3.900 m
2
, 

localizada em um conjunto de terrenos abandonados da Avenida Norte, com uma grande 

quantidade de RCD descartada ilegalmente. A ATT Zona Sul teve sua área definida em um 

lote de 20.000 m
2
, localizada na Av. Mascarenhas de Morais, próxima às obras da beira-mar 

da cidade (Figura 68). 

                                                 
25

 Conforme estabelece o Art. 76, Inciso I da Lei nº 17.511/2008. 
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Figura 68 - Terrenos propostos para instalação das ATT em Recife: (a) ATT Zona Norte; (b) ATT Zona Sul 

 
 

 

Para analisar a quantidade de RCD que poderia ser enviada para as ATT, definiu-se um 

buffer de 3 km como sendo a bacia de captação. As duas áreas têm capacidade de receber 

RCD de pelo menos 84% das obras em andamento, localizadas dentro da área de captação. A 

estimativa da geração de RCD das obras é apresentada na Tabela 39. 

 
Tabela 39 -  Quantidade de obras em cada zona do Recife e estimativa da geração de RCD 

ATT Obras 

Estimativa da 

geração diária de 

RCD (m
3
/dia) 

Área mínima 

necessária 

(m
2
) 

Zona Norte 42 42,02 1.000 

Zona Sul 37 38,90 1.000 

Total 79 - - 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A quantidade estimada de geração diária de RCD nas bacias de captação das ATT não 

ultrapassa 50 m
3
/dia, de modo que a área mínima necessária seria de 1.000 m

2
, suficiente para 

realizar a triagem e acondicionamento de forma adequada. 

 

4.4.3 Instalação de Aterros de inertes e Usinas de beneficiamento de RCD 

Para a localização das áreas adequadas para instalação de aterros de inertes e usinas de 

beneficiamento, foi realizada a construção da matriz paritária dos critérios ambientais, 

conforme o Quadro 39. 

 

 

 

 

(b) 
(a) 
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Quadro 39 - Comparação dos critérios aos pares 

Critérios C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 

Recursos 

Hídricos (C1) 
1 1/9 1/7 3 1/3 1/5 1/5 

Pedologia (C2) 9 1 2 9 8 5 5 

Vias de acesso 

(C3) 
7 1/2 1 9 5 7 7 

Declividade (C4) 1/3 1/9 1/9 1 1/5 1/7 1/7 

Áreas urbanas 

(C5) 
3 1/8 1/5 5 1 1/3 1/3 

Unidades de 

Conservação (C6) 
5 1/5 1/7 7 3 1 1 

Geologia (C7) 5 1/5 1/7 7 3 1 1 

Soma 30,3 2,2 3,7 41,0 20,5 14,7 14,7 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Posteriormente, realizou-se a normalização dos dados, dividindo-se cada valor de 

importância pela soma das respectivas colunas, conforme a Tabela 40. 

 
Tabela 40 - Peso dos critérios aos pares 

Critérios C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 

Recursos Hídricos (C1) 0,033 0,049 0,038 0,073 0,016 0,014 0,014 

Pedologia (C2) 0,297 0,445 0,535 0,220 0,390 0,341 0,341 

Vias de acesso (C3) 0,231 0,222 0,267 0,220 0,244 0,477 0,477 

Declividade (C4) 0,011 0,049 0,030 0,024 0,010 0,010 0,010 

Áreas urbanas (C5) 0,099 0,056 0,053 0,122 0,049 0,023 0,023 

Áreas Protegidas (C6) 0,165 0,089 0,038 0,171 0,146 0,068 0,068 

Geologia (C7) 0,165 0,089 0,038 0,171 0,146 0,068 0,068 

Fonte: Elaborado pelo autor 

  

 Por fim, determinaram-se os pesos estatísticos para cada critério analisado (Tabela 41), 

obtidos pela média aritmética dos valores normalizados de cada critério da matriz. 

 
Tabela 41 - Pesos estatísticos dos critérios da matriz AHP 

Critérios Peso Percentagem (%) 

Áreas urbanas 0,034 3,4 

Recursos hídricos 0,367 36,7 

Áreas Protegidas 0,305 30,5 

Declividade 0,021 2,1 

Vias de acesso 0,061 6,1 

Pedologia 0,106 10,6 

Geologia 0,106 10,6 

Total 1,000 100,0 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Nesta pesquisa, a Razão de Consistência (RC) foi igual a 0,1, o que significa que a 

consistência do julgamento é satisfatória. 
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Para indicação das possíveis áreas para instalação de aterros e usinas, foi necessário 

abranger toda a RMR, devido ao fato de que essas estruturas não devem ser instaladas dentro 

dos centros urbanos.  

 A partir da classificação dos critérios ambientais, realizou-se a sobreposição das 

camadas, gerando mapas temáticos com base nos índices de aptidão, sendo os critérios 

considerados como restritivos (Figura 69) ou escalonados (Figura 70). 

Após a determinação dos índices de aptidão, realizou-se a álgebra de mapas, 

multiplicando-se os pesos de cada critério. O resultado da aplicação da equação da álgebra de 

mapas
26

 gerou um valor entre 0 e 500. Contudo, foi obtido para a RMR um intervalo entre 0 e 

483, o que mostra que existem áreas consideradas como recomendadas para instalação de 

aterros de inertes e usinas de beneficiamento, de acordo com os critérios adotados. 

 
Figura 69 - Mapas temáticos referentes aos critérios restritivos: (a) áreas urbanas; (b) unidades de conservação; 

(c) recursos hídricos

 
           Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 

 

                                                 
26

 Vide Equação 3.9,  página 128. 
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Figura 70 - Mapas temáticos referentes aos critérios escalonados: (a) declividade;  

(b) rodovias; (c) geologia; (d) solos 

          

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 71 apresenta o mapa final de aptidão da RMR, onde se observa que as áreas 

mais urbanizadas são os que possuem maior restrição para instalação de aterros de inertes e 

usinas de beneficiamento (Score 1 a 100), visto que estes equipamentos devem ser instalados 

a uma distância mínima das áreas urbanas. 
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Figura 71 - Mapa de aptidão da RMR 

 
             Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 As áreas foram, portanto, classificadas como “restrita”, “recomendada com restrições” 

e “recomendada”, conforme a Figura 72.  
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Figura 72 - Mapa de recomendação de áreas da RMR 

 

            Fonte: Elaborado pelo autor 
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Verificou-se que a RMR possui 287,67 km
2
 de áreas consideradas recomendadas para 

instalação de aterros e usinas, o que corresponde a 10,3% da área total da RMR. Conforme a 

Tabela 42, os municípios de Ipojuca (27%) e Moreno (20%) possuem a maior quantidade de 

áreas recomendadas para a instalação de aterro de inertes e usinas. Não foram encontradas 

áreas recomendadas nos municípios de Camaragibe, Olinda, Paulista, Itapissuma e Ilha de 

Itamaracá.  

 
Tabela 42 - Área total disponível para instalação de aterro de inertes e usinas nos municípios da RMR  

Município Área total recomendada (ha) Percentual 

Ipojuca 7.959 27,67% 

Moreno 5.818 20,22% 

Cabo de Santo Agostinho 5.408 18,80% 

Igarassu 3.024 10,51% 

São Lourenço da Mata 2.789 9,70% 

Jaboatão dos Guararapes 2.354 8,18% 

Araçoiaba 1.294 4,50% 

Abreu e Lima 104  0,36% 

Recife 15 0,05% 

Total 28.767 100,00% 

Fonte: Elaborado pelo autor 

  

 Biju (2015) definiu como área mínima necessária 12.000 m
2 

(1,2 ha) para construção 

de um aterro de inertes. Como solução para a destinação final de RCD da cidade do Recife, a 

melhor opção, devido à menor distância, seria a instalação de um aterro de inerte/usina em 

São Lourenço da Mata, às margens da BR 408, que possui uma área disponível de 650 ha 

(Figura 73), e uma distância de 28 km do centro do Recife. 

 

Figura 73 - Área recomendada para instalação do aterro/usina em São Lourenço da Mata 

 
                                  Fonte: Street View - 02/2014 (Google Earth) 
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Uma outra opção seria a instalação às margens da BR 232 em Moreno, que tem uma 

área de 88 ha disponível (Figura 74), e dista 32 km do centro do Recife. 

 

Figura 74 - Via de acesso à área recomendada no município de Moreno 

 
                                  Fonte: Street View - 08/2017 (Google Earth) 

 

Na RMR, a área restrita (pontuação zero) ocupa uma superfície de 171.493 ha, o que 

representa aproximadamente 62% da região, enquanto que 77.030 ha (28%) foram 

recomendados com restrições. Para Lourenço (2015), este resultado é esperado devido ao 

grande número de restrições referentes à alocação deste tipo de empreendimento, e pelo fato 

de alguns municípios da região possuírem uma grande expansão urbana, como Recife, Olinda 

e Paulista. 

O modo de ponderação e a determinação de pesos diferentes para os critérios podem 

reduzir a restrição. Caso fosse realizada a álgebra de mapas sem ponderação entre os critérios, 

várias áreas consideradas recomendadas poderiam tornar-se restritas, dificultando a 

disponibilidade de locais para implantação de um aterro/usina. 

É importante considerar a opinião de especialistas e pesquisas anteriores para escolher o 

método a ser aplicado. Lourenço (2015) atribuiu pesos diferentes na ponderação dos critérios 

e teve como resultado 56,5% de área restrita na região estudada. Já Gregório (2013) adotou 

pesos iguais para os indicadores, resultando numa área restrita de 99,8% do território total. 

Isto destaca a influência do método de ponderação e dos pesos adotados no resultado final das 

áreas aptas a implantação deste empreendimento. 

Apesar das áreas classificadas como “recomendadas” representarem uma porcentagem 

pequena em relação à extensão total da RMR, esse quantitativo representa áreas suficientes 

para instalação de aterros. Porém esses locais podem apresentar-se fragmentados ou possuir 

alguma outra restrição não considerada no presente estudo (LOURENÇO, 2015), como o 

custo do terreno, caso seja privado, e proximidade de áreas rurais. 
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Esta metodologia realiza uma pré-seleção de áreas disponíveis para instalação dos 

aterros/usinas, porém é necessário que seja realizado um levantamento de campo para análise 

complementar de outros critérios que podem influenciar na escolha correta do local a ser 

instalado. 
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5  DIAGNÓSTICO DA GERAÇÃO DE RCD EM CANTEIROS DE OBRA 

 

 Este capítulo apresenta os resultados obtidos com o diagnóstico da geração de RCD em 

20 obras da cidade do Recife, bem como o desenvolvimento de um modelo matemático de  

geração de RCD, elaborado após tratamento estatístico dos dados coletados, como forma de 

estimar a quantidade de resíduos de uma obra com maior confiabilidade. 

  

5.1 DIAGNÓSTICO DA GERAÇÃO DE RCD EM OBRAS 

A partir da análise das 20 obras estudadas, obteve-se a caracterização da geração de RCD 

de acordo com as fases da etapa de construção, classes e tipos de materiais. A Figura 75 

apresenta a geração total de RCD nas obras analisadas. 

 
Figura 75 - Geração total de RCD nas obras analisadas 

 

                 Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Observa-se que a geração de RCD varia de forma significativa de acordo com uma série 

de características de cada obra. A geração total média foi de 1.074 t (± 635,19t), cujos valores 

variaram entre 377 e 2.706 t. Kern et al. (2015) obtiveram uma média de 1.541 t, analisando-se 

20 obras na Região Metropolitana de Porto Alegre, com uma variação entre 544 e 3.062 t. 

Considerando-se a geração por fase de obra, verificou-se que a fundação possui uma geração 

média de 78 t (± 135 t), seguido da fase de estrutura com 313 t (± 232 t) e, por fim, o 

acabamento com 683 t (± 397 t) (Figura 76). 

O número de caçambas estacionárias que saem do canteiro de obras varia bastante ao 

longo de sua execução. Foram registradas no banco de dados 2.900 caçambas estacionárias 

proveniente das 20 obras analisadas.  
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Obteve-se uma densidade média das caçambas de 1,26 t/m
3
, pouco abaixo do valor de 

1,34 t/m
3
 obtido por Falcão (2011) em Olinda/PE, e de 1,36 t/m

3
 obtido por Carneiro (2005) 

em Recife/PE. O valor mais baixo provavelmente se deve à diferença metodológica, onde as 

pesquisas apresentadas realizaram um ensaio em canteiro de obra, enquanto que nesta pesquisa 

foram analisadas as caçambas que efetivamente saíram do canteiro, o que indica que as 

caçambas podem estar sendo coletadas antes de alcançarem o limite de capacidade. 

 
Figura 76 - Composição da geração de RCD por fase de obra 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 77 apresenta a quantidade média de caçambas estacionárias, coletadas nas obras 

analisadas de acordo com a fase construtiva. A média total por obra foi de 142 (± 83) 

caçambas, variando de 51 a 383 caçambas. 

Verificou-se que na fase inicial de construção (fundação), é coletada em média 1 

caçamba por mês; na etapa de estrutura são coletadas 3 caçambas, e na fase de acabamento são 

coletadas 6 caçambas por mês. 

 
Figura 77 - Quantidade média de caçambas coletadas nas obras analisadas 

 

                                  Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Na estimativa da geração de RCD, é habitual utilizar como referência a área total 

construída de cada obra. Atualmente, nos PGRCC elaborados pelos grandes geradores, são 
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utilizados índices padrão de geração de RCD, determinados pelo órgão responsável pela 

análise dos planos. No caso da EMLURB, na cidade do Recife/PE, utilizam-se os índices de 

75 kg/m
2
 para a fase de construção, 800 kg/m

2
 para a fase de demolição e 1.400 kg/m

3
 para a 

fase de escavação (EMLURB, 2006). 

Para as obras analisadas, obteve-se o índice médio de geração de 85 kg/m
2
 para a fase 

de construção, para uma área construída média de 17.344 m
2
, próximo ao índice utilizado pela 

EMLURB. Porém, a taxa varia de 27 kg/m
2
 a 263 kg/m

2
, observando-se, portanto, que é 

inadequado utilizar um único valor como referência, pois outros fatores podem interferir na 

geração de RCD de uma obra. Costa (2012) obteve uma variação entre 62,31 kg/m
2
 e 136,02 

kg/m
2
, avaliando 20 obras em João Pessoa. 

A partir desta constatação, foi realizada uma análise da geração de RCD por faixas de 

área construída, conforme Tabela 43. 

 
Tabela 43 -  Geração total e índices de geração de RCD por faixas de área construída 

Área construída 
Nº de obras 

analisadas 

Geração média 

total (t) 

Índice de geração por 

área construída (kg/m
2
) 

At ≤ 8.000 m
2
 4 879 ± 184 157 

8.000 m
2 
< At  ≤ 15.000 m

2
 9 884 ± 442 74 

15.000 m
2
 < At ≤ 25.000 m

2
 5 1.291 ± 802 71 

At > 25.000 m
2
 2 1.780 ± 1310 29 

Fonte: Elaborado pelo autor 

  

A partir desta análise, verificou-se que a geração total de RCD é maior com o aumento 

da área construída. Por outro lado, o índice de geração segue um processo inverso, sendo 

maior para as obras de menor área construída. Assim, é preciso considerar o porte da obra de 

forma a utilizar o índice correto de geração de RCD. 

Além do índice de geração total de RCD, foram obtidos os índices de geração de RCD 

de acordo com o tipo de material, considerando as 20 obras analisadas (Tabela 44). Observa-

se que 90% da geração de RCD em uma obra corresponde a resíduos de concreto, cerâmico e 

argamassa, ocasionado pelo desperdício de materiais utilizados, e que podem ser 

reaproveitados no próprio canteiro de obras. 

 

 

 

 

 

 

 

 



196 

 

Tabela 44 - Taxa de geração de RCD por tipo de material 

Material 
Geração total 

média de RCD (t)   
Percentagem (%) 

Taxa de geração média 

(kg/m
2
) 

Entulho
1
 967,7 90,0 78,3 

Gesso 42,1 3,9 6,53 

Madeira 48,1 4,5 3,32 

Papel/Papelão 5,6 0,5 0,41 

Plástico 7,6 0,7 0,54 

Metal 2,69 0,3 0,19 

Sacos de cimento/argamassa 1,47 0,1 0,02 

         Resíduos perigosos 0,46 0,0 0,03 

    
1 

Considera-se como entulho apenas os resíduos de concreto, cerâmico e argamassa (material nobre) 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

  A Tabela 45 apresenta a comparação das taxas de geração de RCD obtidas nesta 

pesquisa, com pesquisas realizadas na China (LI et al., 2013) e no Líbano (BAKSHAN et al. 

(2015). 

Tabela 45 - Comparativo da taxa de geração por material com outros autores 

 Taxa de geração média (kg/m
2
) 

Material Li et al. (2013)  Bakshan et al. (2015) Presente pesquisa 

Entulho 21,6 28,14 78,3 

Gesso 3,4 0,31 6,53 

Madeira 7,6 4,35 3,32 

Papel/Papelão - - 0,41 

Plástico - - 0,54 

Metal 4,0 1,25 0,19 

Sacos de cimento/argamassa - - 0,02 

         Resíduos perigosos - - 0,03 

Fonte: Compilado pelo autor 

 

 Como se pode observar, o entulho é o material mais predominante dentre os resíduos 

gerados na obra (com uma taxa de geração muito acima dos outros países pesquisados), 

considerado como classe A, de acordo com o que estabelece a Resolução CONAMA  nº 

307/2002. Costa (2012) obteve para o entulho uma taxa média de 86,27 kg/m
2
. Os dados 

analisados diferem bastante dos dados obtidos em outros países, devido às diferenças no 

processo construtivo e indisponibilidade de dados referentes ao tipo de material gerado.  

A Figura 78 apresenta a composição dos RCD de acordo com as classes da referida 

Resolução. Os resultados diferem dos obtidos por Bertol et al. (2013), que realizaram a 

análise em 10 obras de Curitiba/PR, obtendo-se 49% de Classe A, 46% de Classe B, 3% de 

Classe C e 2% de Classe D. 
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Figura 78 - Composição dos RCD de acordo com as classes da Resolução nº 307/2002 

 
                                                         Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Foram considerados como resíduos Classe B os materiais recicláveis para outras 

destinações, como gesso, madeira, papel/papelão, plástico e metal (Figura 79). Considera-se 

como Classe C os resíduos misturados e os sacos de cimento/argamassa, que não são enviados 

para reciclagem e, como classe D, os resíduos perigosos, como Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI) contaminados, lâmpadas e latas de tinta.  

 
Figura 79 - Composição dos resíduos Classe B 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Outro indicador importante de geração de RCD é o Índice de Perdas (IP) de materiais 

não incorporados aos produtos, calculado a partir da razão entre o volume total de resíduos 

gerados e a área total construída. 

 Para as obras analisadas, obteve-se um IP médio de 6,37 m
3
/100 m

2
. Carneiro (2005), 

que também realizou um diagnóstico anterior na cidade do Recife com três obras, obteve um 

IP de 8,15 m
3
/100m

2
, enquanto que Bertol et al. (2013) obtiveram 5,10 m

3
/100 m

2
, a partir de 

10 obras em Curitiba/PR, e Pimentel (2013) obteve 6,00 m
3
/100 m

2
, a partir de 18 obras em 
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João Pessoa/PB. A Tabela 46 apresenta o cálculo do IP para as fases de construção e classes 

de resíduos, em comparação com pesquisas anteriores. 

 
Tabela 46 -  Volume e Índices de Perda (IP) para as fases de construção e classes de resíduos 

Indicador Carneiro (2005) Bertol et al. (2013) Presente pesquisa 

Fundação (m
3
) 30 - 56,2 

IP Fundação (m
3
/m

2
) 0,14 - 0,42 

Estrutura (m
3
) 535,5 - 212,1 

IP Estrutura (m
3
/m

2
) 2,45 - 1,72 

Acabamento (m
3
) 1176,5 - 443,2 

IP Acabamento (m
3
/m

2
) 5,48 - 3,62 

Classe A (m
3
) - 448,3 722,2 

IP Classe A (m
3
/100 m

2
) - 2,8 5,84 

Classe B (m
3
) - 425,6 79,15 

IP Classe B (m
3
/100 m

2
) - 2,8 0,53 

Classe C (m
3
) - 26,71 4,37 

IP Classe C (m
3
/100 m

2
) - 0,2 0,03 

Classe D (m
3
) - 19,88 0,34 

IP Classe D (m
3
/100 m

2
) - 0,1 0,002 

Fonte: Compilado pelo autor 

 

Em relação aos custos com o gerenciamento de RCD, que envolve as etapas de 

coleta/transporte e destinação final, verificou-se que varia de R$ 26.000,00 a R$ 150.000,00, 

com uma média de R$ 61.935,00
27

. A Figura 80 apresenta o custo total obtido para as 20 

obras, enquanto a Figura 81 apresenta a percentagem de custos para cada etapa, onde se 

observa um maior gasto com a coleta e transporte de resíduos da obra até a destinação final. 

 
Figura 80 - Custo total de gerenciamento de RCD 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

                                                 
27

 Para fins de comparação com estudos posteriores, o salário mínimo no período da pesquisa é de R$ 954,00; 

IPCA = 0,09; Taxa SELIC = 6,5%; Cotação do Dólar: R$ 3,11 (Julho/2017) 
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Figura 81 - Composição dos custos de gerenciamento para as etapas de coleta e destinação final 

 

                                                           Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Comparando-se os custos com a área total construída, obteve-se uma variação entre R$ 

1,45/m
2
 e R$ 12,64/m

2
, sendo a média de R$ 4,86/m

2 
(± R$ 2,77/m

2
). Zanna (2014) obteve 

um indicador de R$ 2,50/m
2
. Ao analisar os custos por faixas de área construída, verifica-se 

um custo por m
2
 maior para as obras de menor porte, conforme a Tabela 47. 

 
Tabela 47 - Custos de gerenciamento de RCD por faixa de área construída 

Área construída 

Custo da 

Coleta/Transporte 

(R$) 

Custo da 

destinação final 

(R$) 

Custo total 

(R$) 

Custo por m
2 

(R$/m
2
) 

At ≤ 8.000 m
2
 29.400,00 17.632,00 47.032,00 8,24 

8.000 m
2 
< At  ≤ 15.000 m

2
 35.783,00 16.850,00 52.633,00 4,42 

15.000 m
2
 < At ≤ 25.000 m

2
 51.714,00 24.821,00 76.536,00 4,24 

At > 25.000 m
2
 62.550,00 34.551,00 97.101,00 1,64 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 O custo médio de construção por m
2 

em 2018, dado fornecido pelo Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índice da Construção Civil – SINAPI (IBGE, 2019), foi de R$ 1.130,67. 

Considerando o custo médio de gerenciamento de resíduos obtido, verifica-se que 

corresponde a apenas 0,42% do custo da obra, o que demonstra a viabilidade econômica da 

implantação de um sistema de gerenciamento de resíduos em uma obra. Porém, não são 

considerados os custos ambientais gerados pela quantidade de RCD descartado no meio 

ambiente. 

 Foi analisada ainda a correspondência entre a quantidade de RCD estimada nos PGRCC 

entregues à EMLURB e a quantidade de RCD observada nas obras, considerando um limite 

mínimo e máximo de correspondência de 30% em relação ao valor estimado no PGRCC, 

conforme a Figura 82. 
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Figura 82 - Correspondência entre a quantidade de RCD estimada no PGRCC e real 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Verificou-se que apenas 35% das obras analisadas geraram resíduos de acordo com o 

que foi estimado no PGRCC, o que pode ocasionar problemas financeiros relacionados ao 

orçamento previsto para coleta e destinação final dos RCD, e problemas de documentação 

junto ao órgão ambiental, quando do recebimento do relatório final da obra.  

 Quanto à geração de RCD na fase de demolição, 9 obras realizaram esta atividade, com 

uma média de 1.081 m
2
 de área demolida. Porém, apenas 2 obras possuíam dados 

disponibilizados referentes ao volume de RCD gerado. A Figura 83 apresenta quantidade 

estimada e gerada de resíduos de demolição. Observou-se que a percentagem de correlação 

foi de 50% e 138%, respectivamente. 

 

Figura 83 - Quantidade estimada e gerada de resíduos de demolição 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 A taxa de geração foi de 397 kg/m
2
 para a Obra 5 e 1.105 kg/m

2 
para a Obra 14. 

Comparando-se com o valor estipulado pela EMLURB de 800 kg/m
2
, verifica-se que, assim 

como durante a construção, há uma grande heterogeneidade também na quantidade de 

resíduos de demolição. 

 Neste contexto, ressalta-se a necessidade de uma ferramenta que auxilie os gestores das 

obras na estimativa adequada da quantidade de resíduos a serem gerados no canteiro, 

considerando-se as diversas variáveis que influenciam na geração de resíduos.  

 

5.2 MODELO PARA ESTIMATIVA DA GERAÇÃO DE RCD EM OBRAS 

  A etapa de modelo para estimativa da geração de RCD inclui a estatística descritiva 

dos dados coletados, análise de variância da variável dependente e análise de regressão. 

 

5.2.1 Estatística descritiva dos dados 

Para desenvolvimento do modelo matemático de estimativa de RCD em novas obras a 

serem executadas, utilizou-se o banco de dados de 34 obras cadastradas. Estas obras somam 

uma área total construída de 507.433,80 m
2
, bem superior aos dados analisados por Costa et 

al. (2014), Kern et al. (2015) e Lima (2017).
28

  

 Inicialmente, realizou-se a estatística descritiva dos dados a serem utilizados no 

modelo de geração de RCD. A Tabela 48 apresenta a análise descritiva dos dados referente as 

34 obras do banco de dados, a serem utilizadas no tratamento estatístico. Foram calculadas as 

médias, desvio padrão e coeficiente de variação dos dados. 

 
Tabela 48 - Estatística descritiva dos dados coletados 

Variável Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
Coeficiente de 

Variação 

Geração total (t) 377,6 8.298,0 1.718,8 1.884,0 110% 

Área total construída (m
2
) 3.738,8 47.574,0 14.924,5 8.606,2 58% 

Área do terreno (m
2
) 564 9.039,1 2.857,5 1.686,7 75% 

Duração da obra (meses) 21 52 35,6 7,8 51% 

Nº de pavimentos
29

 12 85 33,5 17,2 59% 

Nº de torres 1 5 1,5 1,1 22% 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Observa-se, portanto, que a geração total de RCD das obras variou de 377,6 a 8.298 t, 

com um coeficiente de variação muito superior à variação de volume de RCD obtida por Kern 

                                                 
28

As obras monitoradas por Costa et al. (2014) totalizam 82.705,41 m
2
, enquanto que as de Kern et al. (2015) 

totalizam 223.957,45 m
2
, e as de Lima (2017) totalizam 58.758,1 m

2
. 

29
 Para obras com mais de uma torre, realizou-se a soma dos pavimentos. 
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et al. (2013), cujo coeficiente de variação foi de 49,9%, e o obtido por Lima (2017),  que 

obteve um coeficiente de 99%. 

 A análise descritiva mostra ainda que a amplitude da área construída e nº de 

pavimentos são bem superiores aos observados pelos autores mencionados, o que comprova 

que o banco de dados incluiu obras de grande porte, não consideradas em pesquisas 

anteriores
30

. 

 

5.2.2 Análise de variância da variável dependente 

 A análise de variância através do Teste F, comparando a taxa média do grupo 1 (Obras 

Controle) e a taxa média do grupo 2 (Demais Obras), foi efetuada e os resultados estão 

sumarizados nas Tabelas 49 e 50.  

Foi calculado o valor de F igual a 0,055 que, comparado ao valor de Fc igual a 0,428, 

permite concluir que não há diferença significativa entre as médias das taxas de geração de 

RCD das Obras Controle e das Demais Obras e, portanto, não há razão para se acreditar em 

informação imprecisa por parte das construtoras quanto aos dados de geração de RCD, 

mesmo observando que as Demais Obras são de porte maior e, consequentemente, maiores 

geradoras de resíduos. 

 
Tabela 49 - Estatística descritiva da variável dependente (Geração de RCD) para as Obras Controle (Grupo 1) e 

as Demais Obras (Grupo 2) 

Grupos N Soma 
Ẋ  

(Média) 

Desvio 

padrão 

Coeficiente de 

variação 

Grupo 1 17 17.129 1.007,59 547,88 54% 

Grupo 2 17 41.310 2.430,01 2.438,38 100% 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

Tabela 50 - Análise de variância da variável dependente para os grupos 1 e 2 pelo Teste F 

k nT Ẍ S
2

w S
2

s F v1 v2 Fc 

2 34 1719,0 3122948 171979 0,055 1 32 0,428 

k= número de grupos; nT= número total de observações; Ẋ= grande média; S2
w = Variância entre os grupos; S2

s = Variância 

dentro dos grupos; F = Estatística  F; v1 = grau de liberdade da variável do numerador; v2 = grau de liberdade da variável 

do denominador; Fc = F crítico 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Com a aplicação do teste de Kruskal-Wallis para comparar as médias entre os grupos 

de construtoras (Tabela 51), obteve-se um p-valor de 0,249, de modo que não se pode rejeitar 

a hipótese nula de que as amostras são provenientes de uma mesma população.  

                                                 
30

 Em relação à área construída, a pesquisa realizada por Dias (2013) limitou-se a área construída de no máximo 

23.920,33 m
2
, enquanto que a maior área construída na pesquisa de Lima (2017) foi de 18.160 m

2
. Quanto ao nº 

de pavimentos, o máximo foi de 23 e 20 pavimentos, respectivamente. 
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Tabela 51 - Análise de Kruskal-Wallis para comparação das médias entre construtoras 

 

Grupo Obras Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 

1 25 377,6 7478,0 1652,1 1709,3 

2 3 1272,0 1428,0 1330,0 85,3 

3 1 8298,0 8298,0 8298,0 0,0 

4 2 1017,0 1304,0 1160,5 202,9 

5 3 632,0 1183,0 842,7 297,5 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Dessa forma, considerou-se a geração de RCD de todas as obras sem distinção, quanto 

à construtora e a forma de obtenção dos dados.  

 

5.2.3 Análise de regressão 

 Para a definição do tipo de regressão a ser utilizado, realizou-se os testes de 

Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk em relação à variável dependente, cujos resultados são 

apresentados na Tabela 52. 

 

Tabela 52 - Testes de normalidade da variável dependente (Geração total de RCD) 

 Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk 

 Statistic n p-valor Statistic n p-valor 

Geração de 

RCD 
0,326 34 0,000 0,598 34 0,000 

n = número de amostras; p-valor = nível de significância 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 O resultado obtido tanto pela análise de Kolmogorov-Smirnov (amostras >30), quanto 

pela análise de Shapiro-Wilk (amostras <30) mostrou que se deve rejeitar a hipótese nula de 

normalidade para a variável dependente, diferente dos resultados obtidos por Kern et al. 

(2015) e Lima (2017), em que se aceitou a hipótese nula. 

 A diferença obtida entre a presente pesquisa e os referidos autores se explica pela maior 

amplitude da amostra de obras utilizada, visto que esta pesquisa utilizou obras maiores em 

termos de área construída e, consequentemente, maior geração de RCD. A análise destes 

dados mostrou que a geração de RCD nas obras cresce de modo não-linear. A Figura 84 

comprova a distribuição não-normal da variável devido ao distanciamento da reta. 
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 Figura 84 - Correspondência entre a quantidade de RCD estimada e observada 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Nesse sentido, recomenda-se utilizar a análise de regressão não-linear. Para tanto, os 

dados foram analisados utilizando o coeficiente de correlação de Spearman, devido à 

distribuição não-normal das variáveis (MEDEIROS et al., 2006). A Tabela 53 apresenta os 

resultados obtidos com a análise de correlação de Spearman entre as variáveis independentes. 

 
Tabela 53 - Análise de correlação de Spearman 

  Ac At Np  Do  Nt Gt 

Área total construída (Ac) 1 0,980 0,355 0,217 0,254 0,841 

Área do terreno (At) 0,980 1 0,346 0,217 0,346 0,561 

Nº de pavimentos (Np) 0,355 0,346 1 0,045 0,759 0,463 

Duração da obra (Do) 0,217 0,217 0,045 1 -0,260 0,803 

Nº de torres (Nt) 0,254 0,239 0,759 -0,260 1 -0,045 

Geração total (Gt) 0,841 0,803 0,463 -0,045 0,463 1 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Observou-se uma boa correlação entre os dados de Área Total Construída e Área do 

Terreno (0,980), pelo fato de estarem relacionadas, assim como entre o nº de pavimentos e nº 

de torres (0,759), visto que quanto mais torres, se prevê uma maior quantidade de pavimentos 

no total do projeto. Obteve-se uma maior correlação positiva entre a geração total de RCD 

com a área de construção. 

 As variáveis independentes foram testadas por meio do uso da regressão não-linear 

polinomial, de ordem 2, a fim de buscar o melhor ajuste ao modelo, considerando um nível de 

significância de α = 0,05. 
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 A Tabea 54 apresenta os coeficientes da regressão não-linear gerada pelo tratamento 

estatístico, enquanto que a Equação (5.1) apresenta a equação gerada pelo ajuste do modelo, 

onde se obteve um R
2
 de 0,969, ou seja, 96,9% dos dados são explicados pelo modelo. 

 
Tabela 54 - Coeficientes da regressão não-linear 

Coeficientes Valor Erro padrão 

C1 3016,348 2096,937 

C2 -0,144 0,130 

C3 -171,435 493,025 

C4 -101,092 27,879 

C5 0,634 0,671 

C6 -22,902 100,426 

C7 0,000 0,000 

C8 62,848 94,962 

C9 1,335 0,325 

C10 0,000 0,000 

C11 0,248 1,345 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

                                 (         )                       (          

  
 )  (        

 )  (       
 )  (            

 )                                                             (5.1)                

 

Onde:  

Ac = Área total construída (m
2
); 

Nt = Nº de torres; 

Np = Nº de pavimentos 

At = Área do terreno (m
2
); 

Do = Duração da obra (meses). 

 

 Dessa forma, conhecendo-se a área total construída, área do terreno, nº de pavimentos, 

nº de torres e duração prevista da obra, é possível estimar a geração total de RCD, bem como 

as demais informações, a partir do modelo matemático. 

 

5.2.4 Modelo matemático para estimativa da geração de RCD em obras de edificações 

 Para desenvolvimento do modelo matemático de RCD em canteiros de obras, 

desenvolveu-se uma planilha eletrônica, conforme a Figura 85. 
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Figura 85 - Planilha de modelagem matemática de geração de RCD em obras 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O modelo desenvolvido necessita dos seguintes dados de entrada para realizar a 

estimativa da geração de RCD: 

 área total construída (m
2
); 

 área do terreno (m
2
); 

 prazo de execução da obra (meses); 

 data de início e fim da obra; 

 prazo de execução da fundação (meses); 

 prazo de execução da alvenaria/estrutura (meses); 

 prazo de execução do acabamento (meses); 

 número de pavimentos; 

 número de torres; 

 área de demolição (m
2
); 

 prazo de demolição (meses). 

 

 Os coeficientes do modelo foram determinados a partir da taxa de geração de cada tipo 

de resíduo, definidos como (Figura 86): 

 

 coeficientes de geração de entulho (Cen); 

 coeficientes de geração de madeira (Cm); 

 coeficientes de geração de papel/papelão (Cpp); 

 coeficientes de geração de plástico (Cpl); 

 coeficientes de geração de metal (Cme); 

 coeficientes de geração de gesso (Cg); 

 coeficientes de geração de não recicláveis (Cnr); 
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 coeficientes de geração de resíduos perigosos (Crp). 
 

Figura 86 - Coeficientes das equações utilizadas no modelo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Os coeficientes da Equação 5.1 da análise de regressão múltipla foram utilizados no 

modelo como os coeficientes de entulho (Cen). Para os demais tipos de resíduos, foram 

desenvolvidas equações polinomiais de grau 2, que calcula a geração diária de resíduos em 

função do tempo (Equação 5.2), conforme a Figura 87. 

                                                                                                                      (5.2) 

Onde: 

Y = geração de resíduo no tempo t (toneladas); 

a e b = coeficientes da equação polinomial; 

t = tempo de execução da obra (dias). 
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Figura 87 - Planilha de cálculo da geração diária e acumulada de resíduos no modelo 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 O resumo dos dados de saída obtidos pelo modelo é apresentado na Figura 88. O 

modelo informa qual será a geração total de RCD na obra ao fim de sua execução e qual a 

taxa de geração/km
2
, que poderão ser utilizados como base para elaboração do PGRCC da 

obra. 

 Além disso, é possível observar qual geração de resíduos por tipo de material, por fase 

da obra e por classe. Por fim, apresenta-se uma estimativa dos custos com a coleta dos 

resíduos, destinação final destes e o valor a ser arrecadado pela venda dos resíduos 

recicláveis. 

 

Figura 88 - Dados de saída do modelo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Como forma de verificar se o modelo matemático pode ser utilizado para estimar a 

geração de RCD de forma eficiente, foi realizada a etapa de validação. Para tal, foram 

utilizadas 13 obras que não fizeram parte do banco de dados do diagnóstico da geração, onde 

foi criada uma planilha por obra e inseridos os dados de entrada apresentados na Tabela 55. 
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Tabela 55 - Dados de entrada das obras utilizadas na validação do modelo 

Código da obra 
Área construída 

(m
2
) 

Área do 

terreno (m
2
) 

Nº de 

pavimentos 

Nº de 

torres 

Duração da 

obra (meses) 

V1 3.739 710 19 1 28 

V2 7.176 2.395 18 1 35 

V3 8.212 1.480 28 1 38 

V4 8.734 1.514 20 1 36 

V5 9.406 1.773 32 1 36 

V6 10.847 2.085 30 1 37 

V7 11.464 1.455 27 1 22 

V8 14.984 1.660 21 1 42 

V9 15.519 3.312 25 1 36 

V10 18.276 4.591 34 2 29 

V11 24.500 7.076 54 2 46 

V12 28.493 5.353 22 1 42 

V13 97.900 12.363 26 3 41 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A amostra de obras utilizada para a validação possui uma grande amplitude de área 

construída e área do terreno, o que permitiu analisar a resposta do modelo a diferentes tipos de 

obra. 

 Após o preenchimento dos dados de entrada, verificou-se a soma dos erros de cada fase 

da construção, e o CD resultante de cada obra (Figura 89). 

 

Figura 89 - Análise do Coeficiente de Determinação (CD) de cada obra 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Como pode ser observado na Tabela 56, foi possível validar o modelo em 9 das 13 

obras utilizadas. O modelo foi validado em obras que possuem área construída entre 3.739 m
2
 

e 15.519 m
2
 e área de terreno entre 710 m

2
 e 3.312 m

2
. 

 
Tabela 56 - CD resultante de cada obra utilizada na validação 

Código da obra CD Validação 

V1 0.96 Sim 

V2 0.98 Sim 

V3 0.97 Sim 

V4 0.80 Sim 

V5 0.94 Sim 

V6 0.96 Sim 

V7 0.99 Sim 

V8 0.93 Sim 

V9 0.87 Sim 

V10 0.09 Não 

V11 -1.48 Não 

V12 -46.31 Não 

V13 -1155.70 Não 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Realizou-se, portanto, uma análise de sensibilidade, alterando-se os coeficientes do 

modelo para mais e para menos, pois, segundo Sausen e Sausen (2010), é uma ferramenta 

essencial para construção de modelos matemáticos, pois permite uma melhor compreensão do 

comportamento dinâmico, e identificar qual coeficiente influencia mais nas variáveis do 

modelo. 

 Como resultado da análise de sensibilidade, obteve-se que o modelo matemático, 

desenvolvido com as 34 obras desta pesquisa, possui um limite de estimativa para obras de até 

20.000 m
2 

de área construída, e 3.500 m
2
 de área do terreno. Estimativa para obras além deste 

limite poderá ser ineficaz, como ocorreu com as obras V10 a V13. 

 Isto se deve ao fato de que apenas 15% do banco de dados da pesquisa correspondeu a 

obras com área construída acima de 20.000 m
2
, e 20% possuem área do terreno maior que 

3.500 m
2
, o que dificultou a modelagem. Das 35 obras pesquisadas por Costa (2012), apenas 

uma possui área construída acima de 20.000m
2
, enquanto que 20% das obras utilizadas por 

Kern et al. (2015) são desse porte. 

 A inserção desse modelo matemático no SIGERCON favorece o aumento da eficácia da 

estimativa, visto que quanto mais obras forem cadastradas no sistema, melhor será a 

calibração, e mais real será a estimativa realizada pelo modelo. 

 

 



212 

 

6 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO (SIGERCON) 

 

Este capítulo apresenta o sistema computacional desenvolvido para apoiar a gestão 

integrada de RCD em municípios. São descritas as etapas de modelo conceitual, instanciação 

do modelo, calibração e validação do software. 

 

6.1 MODELO CONCEITUAL 

 A partir das informações coletadas no diagnóstico da gestão municipal e da geração de 

RCD em canteiros de obras, foi estabelecido o modelo conceitual do SIGERCON, 

abrangendo os 3 módulos do sistema, sendo um módulo para cada usuário que atua no 

gerenciamento de RCD, de modo a auxiliar na gestão integrada dos resíduos em municípios 

brasileiros, de acordo as atividades realizadas por cada um, conforme o Quadro 40. 

 
Quadro 40 - Descrição das atividades realizadas pelos usuários dos módulos do SIGERCON 

Módulos Atividades 

Módulo I – Geradores (PAZ, 2014) 

Atua no controle da geração dos resíduos nas diversas etapas da obra; 

realiza atividades de segregação inicial nos pavimentos, transporte 

interno e armazenamento final no térreo em baias e caçambas; realiza 

ações de educação ambiental dos funcionários e rastreamento dos 

resíduos até a destinação final. 

Módulo II – Órgãos Ambientais 

Atua no controle dos RCD desde a geração até a destinação final; realiza 

atividades de coleta de resíduos proveniente de pequenos geradores, 

fiscalização, aprovação de PGRCC, licenciamento de obras e empresas 

de transporte e destinação, educação ambiental e estruturação de áreas 

adequadas para triagem de resíduos no município. 

Módulo III – Transporte e 

destinação final 

Atua na coleta e destinação final ambientalmente adequada dos RCD; 

controla a quantidade de caminhões utilizados na coleta e destinação 

final; elabora relatórios de movimentação de resíduos, e emite 

certificações de destinação final adequada para os geradores. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A definição do modelo conceitual partiu das dificuldades observadas pelos usuários que 

atuam na gestão de RCD, como a rastreabilidade dos resíduos, a emissão de relatórios 

periódicos, o conhecimento do volume de resíduos a ser gerado, controle dos gastos, e 

aumento da taxa de reciclagem de materiais. 

 O Quadro 41 apresenta as necessidades observadas no diagnóstico realizado, que 

compõem o modelo conceitual do SIGERCON.  
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Quadro 41 - Modelo conceitual com as necessidades observadas 

Módulos Necessidades dos usuários 

Módulo I – Geradores (PAZ, 2014) 

- Elaborar PGRCC baseado em indicadores de geração de RCD; 

- Registrar as coletas de RCD e gerar manifestos automatizados; 

- Registrar a reutilização de resíduos nas obras; 

- Registrar os treinamentos realizados nas obras; 

- Monitorar os custos com o gerenciamento de RCD; 

- Realizar análises estatísticas da geração e custos provenientes da gestão 

de RCD; 

- Receber os relatórios enviados pelos transportadores e empresas de 

destinação final. 

Módulo II – Órgãos Ambientais 

- Controlar a quantidade de resíduos coletados nos logradouros públicos; 

- Avaliar e aprovar dos PGRCC por meio de sistema informatizado; 

- Cadastrar e monitorar as licenças ambientais dos geradores, 

transportadores e destinação final de resíduos; 

- Mapear os pontos de deposição irregular de RCD no município; 

- Localizar áreas adequadas para estruturação de local para triagem dos 

resíduos coletados. 

Módulo III – Transporte e 

Destinação final 

- Cadastrar os caminhões utilizados na coleta de resíduos; 

- Registrar as coletas de RCD realizadas; 

- Elaborar relatórios de movimentação de resíduos automaticamente; 

- Elaborar certificações de destinação automaticamente. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A partir das necessidades dos usuários, que dificultam a implementação de uma gestão 

integrada de RCD, foram definidas as ferramentas adequadas para suprir estas demandas, de 

modo que haja uma integração. 

 

6.2 INSTANCIAÇÃO DO SISTEMA 

 Após a definição do modelo conceitual a ser utilizado no sistema, foram incluídos os 

dados obtidos na etapa de aquisição de conhecimentos. Esses conhecimentos foram 

estruturados na forma de fluxogramas, baseado na metodologia utilizada por Scremin (2007), 

que após a instanciação serviu de base para a codificação do sistema.  

  

6.2.1 Módulo I – Geradores 

A estruturação do Módulo I – Geradores, bem como a validação do sistema, foi 

realizado por Paz (2014), que dividiu o modelo conceitual do sistema em 3 fases: 

 Fase 1: Descrição geral do empreendimento; 

 Fase 2: Dimensionamento do Sistema de Gerenciamento de Resíduos; 

 Fase 3: Gerenciamento da obra. 
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As fases 1 e 3 estão apresentadas no menu “Monitoramento” do sistema, enquanto que a 

fase 2, de dimensionamento do sistema, está apresentada no menu “Projeto”, conforme a 

Figura 90, que representa o esquema de ferramentas do Módulo I. São apresentadas também 

neste esquema as ferramentas acrescentadas ao Módulo I desenvolvidas pela presente 

pesquisa, a partir das solicitações e recomendações das construtoras parceiras que testaram o 

sistema. 

O menu “Projeto” realiza os cálculos de geração total de RCD, geração por fase e por 

material de forma automática, bem como realiza a estimativa da quantidade de equipamentos 

e dos custos com o gerenciamento de resíduos de cada obra (custo das coletas e destinação 

dos resíduos). Foi acrescentado a esta ferramenta o modelo matemático, após a ampliação do 

banco de dados do sistema e a realização do tratamento estatístico apresentado no Capítulo 5, 

de modo a aprimorar a ferramenta e reduzir os erros de estimativa.  

Em relação ao cadastro de transportadores e destinação final, foi acrescentada ao 

sistema a ferramenta de monitoramento das licenças ambientais das empresas de 

gerenciamento de resíduos, que possui integração com o controle das licenças a ser realizado 

pelo Módulo II – Órgãos Ambientais. 

Quanto ao menu “Monitoramento”, este foi alterado para “Gerenciamento”, e foram 

implementadas duas novas ferramentas. Foi desenvolvido um processo de importação e 

exportação de arquivos para as atividades de coleta de resíduos, compra de agregados 

reciclados e reutilização de material na obra. Dessa forma, tem-se um maior controle dos 

documentos, facilitando a geração de relatórios mensais e final de cada obra.  
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Figura 90 - Fluxograma geral do Módulo I - Geradores 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Estruturação 

Modelo conceitual 
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Além dos menus principais do sistema (Projeto e Gerenciamento), acrescentou-se o 

menu “Indicadores Ambientais”, que realiza o monitoramento dos indicadores de 

sustentabilidade dos canteiros de obras propostos pelo Programa Brasileiro de Qualidade e 

Produtividade no Habitat (PBQP-H), instrumento do governo federal que tem como objetivo 

de melhorar a qualidade do habitat e da modernização produtiva do setor da construção civil 

(PBQP-H, 2016). Neste menu, foi implementada a ferramenta de registro dos seguintes 

indicadores: 

 geração de resíduos ao longo da obra: volume total de resíduos descartados (excluído 

solo) por trabalhador por mês – medido mensalmente e de modo acumulado ao longo da 

obra em m
3
 de resíduos descartados / trabalhador; 

 

 geração de resíduos ao final da obra: volume total de resíduos descartados (excluído 

solo) por m
2
 de área construída – medido de modo acumulado ao final da obra em m

3
 de 

resíduos descartados/m
2
 de área construída; 

 

 consumo de água ao longo da obra: consumo de água potável no canteiro de obras por 

trabalhador por mês – medido mensalmente e de modo acumulado ao longo da obra em 

m
3
 de água/trabalhador;  

 

 consumo de água ao final da obra: consumo de água potável no canteiro de obras por 

m
2
 de área construída – medido de modo acumulado ao final da obra em m

3
 de água/m

2
 

de área construída;  

 

 consumo de energia ao longo da obra: consumo de energia elétrica no canteiro de obras 

por trabalhador por mês – medido mensalmente e de modo acumulado ao longo da obra 

em kWh de energia elétrica/trabalhador; 

 

 consumo de energia ao final da obra: consumo de energia no canteiro de obras por m
2
 

de área construída – medido de modo acumulado ao final da obra em kWh de energia 

elétrica/m
2
 de área construída. 
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Este menu foi desenvolvido pelo fato de que outros softwares utilizados pelas 

construtoras não realizam este monitoramento de forma satisfatória. A Figura 91 apresenta o 

fluxograma de cadastro de indicadores ambientais no Módulo I do SIGERCON
31

. 

 
Figura 91 - Processo de registro dos indicadores ambientais no Módulo I 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Após o registro dos indicadores, é possível exportar uma planilha eletrônica de forma 

mensal (por obra) e de forma anual (resumo de todas as obras) para acompanhamento das 

metas propostas para cada indicador. O layout da planilha proposta foi desenvolvido em um 

formato equivalente às planilhas já utilizadas pelas construtoras. 

 

                                                 
31

 Ctotal é o consumo total de água no mês (m
3
); Cpa é o consumo per capita de água (m

3
/func); Caarea é o 

consumo de água por área construída; Cpce é o consumo per capita de energia (Kwh/func);  Cearea é o consumo 

de energia por área construída; Gest é a geração total estimada de resíduos no mês (m
3
); Gpc é a geração per 

capita de resíduos e; Garea é a geração de resíduos por área construída (m
3
/m

2
). 

   Mês da coleta 
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6.2.2 Módulo II – Órgãos Ambientais 

A partir dos resultados obtidos com a aplicação dos indicadores de sustentabilidade e 

mapeamento dos pontos de deposição irregular em Recife, foram identificadas as maiores 

dificuldades de órgãos ambientais em relação à gestão integrada de RCD, onde se definiu as 

ferramentas necessárias para melhoria do sistema de gestão, que compôs o modelo conceitual. 

Para este módulo, foram desenvolvidos dois menus principais: 

 

- Gerenciamento: menu utilizado para controle diário da gestão integrada de RCD. Permite 

aprovar cadastros de novos usuários (construtoras, empresas de transporte e destinação), 

visualizar documentos destas empresas, monitorar licenças ambientais, e cadastrar pontos de 

deposição irregular, ecopontos e ATT. 

 

- Projeto: ferramenta SAD utilizada para dimensionamento da estrutura necessária para uma 

gestão adequada dos RCD no município, onde é realizada a caracterização dos resíduos 

gerados no município e dimensionamento das ecoestações e usinas de beneficiamento, que 

devem ser instaladas no município. 

 

A instanciação do Menu de “Gerenciamento” foi realizada conforme esquema 

apresentado na Figura 92. Para este módulo, foram estabelecidas 8 ferramentas de 

gerenciamento: Município, Construtoras, Obras, Transporte, Destinação Final, Pontos 

Irregulares, Ecopontos e Áreas de Transbordo e Triagem. 

Na ferramenta “Município” são cadastradas todas informações referentes ao município 

usuário do sistema, como dados de população, taxa de crescimento demográfico, área urbana, 

empresas responsáveis pela coleta de RCD, quantidade de resíduos coletados e área 

licenciada.  

 Na ferramenta “Construtoras” é possível aprovar o cadastro das empresas que 

solicitarem acesso ao sistema, analisar os documentos recebidos e enviar mensagens para as 

construtoras. 

A ferramenta “Obras” tem o objetivo de monitorar o gerenciamento de RCD dos 

canteiros localizados na área urbana do município. Nesta ferramenta é possível analisar os 

PGRCC e relatórios parciais e finais enviados por cada obra, além de controlar as licenças 

ambientais e alvarás de demolição e construção, emitidos pelo órgão responsável por esta 

atividade. 
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Já na ferramenta “Pontos irregulares” é possível cadastrar todos os pontos de deposição 

irregular de RCD mapeados, onde se pode acompanhar a situação de cada ponto em relação à 

localização, topografia do terreno, classes de resíduos dispostos, tipo de via, tipo de 

pavimentação, ocupação da área e acessibilidade, sendo possível ainda anexar imagem do 

local. Dessa forma, identificam-se os pontos considerados mais críticos e, portanto, 

prioritários para coleta e recuperação da área. 

As ferramentas “Ecoestações” e “Áreas de Transbordo e Triagem” possuem a mesma 

estrutura, onde é possível cadastrar estes equipamentos (para triagem dos resíduos 

provenientes de pequenos e grandes geradores, respectivamente) em relação ao endereço, 

coordenadas geográficas, capacidade operacional diária e classes de resíduos recebidos, além 

de controlar o fluxo de entrada e saída de RCD de cada área.  

Além disso, têm-se as ferramentas de “Transporte” e “Destinação Final”, onde é 

realizada a aprovação do cadastro destes usuários, bem como o controle das licenças e outros 

documentos das empresas.  

O sistema apresenta ainda, em forma de mapa dinâmico, a localização de todos os dados 

cadastrados no sistema que possuem coordenadas geográficas (obras, pontos de deposição 

irregular, ecoestações/ATT, áreas de destinação). 

Por fim, o módulo II possui a ferramenta de “Denúncias”, onde são registradas as 

informações acerca dos pontos de deposição irregular de RCD, enviadas pela população e 

fiscais do órgão ambiental, por meio do aplicativo mobile do SIGERCON, descrito no item 

6.3.2.
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Figura 92 - Fluxograma geral do menu Gerenciamento do Módulo II – Órgãos Ambientais 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Além do menu “Gerenciamento”, o sistema possui o menu “Projeto”, SAD 

desenvolvido baseado em pesquisas anteriores como de Scremin (2007) e Marques Neto 

(2009), onde é dimensionada a estrutura da gestão integrada de RCD, a qual o município deve 

se adequar. 

O menu “Projeto” possui as ferramentas de “Caracterização” dos resíduos, 

“Ecoestações” e “Usinas de beneficiamento”. A ferramenta de “Caracterização” dos resíduos 

realiza automaticamente a estimativa da população atual do município e a geração diária de 

RCD (t/dia) a partir dos dados inicialmente cadastrados no menu “Gerenciamento”. 

A estimativa da população é realizada de acordo com a Equação (6.1). 

                                   
                                                  (6.1) 

Onde: 

Popatual: população no ano presente; 

Pop: população do último censo 

Tca: taxa de crescimento anual do município 

Auc: ano do último censo 

 

A estimativa da geração diária atual de RCD no município pode ser realizada pelo SAD 

por meio de duas alternativas (Figura 93): 

- Alternativa 1: Não se tem dados disponíveis acerca da quantidade de resíduos coletados nos 

ecopontos, ruas e pontos de deposição irregular de RCD; 

- Alternativa 2: Há dados disponíveis acerca da quantidade de resíduos coletados nas 

ecoestações, ruas e pontos de deposição irregular. 

 

No caso de não existirem dados disponíveis sobre a quantidade de resíduos coletados no 

município, o cálculo é realizado considerando-se apenas a taxa de geração per capita média 

municipal, conforme a Equação (6.2).  

                                                                                                               (6.2) 

Onde:  

GRCD: Geração diária de RCD no município (t/dia);   

GPC: Geração per capita de RCD (kg/hab.dia). 
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Por outro lado, quando são cadastrados no sistema os dados mensais referentes à coleta 

de RCD em ecopontos, ruas e pontos de deposição irregular, o sistema apenas realiza a soma 

dos dados, conforme a Equação (6.3). 

                                                                                             (6.3) 

Onde:  

Qeco: Quantidade de resíduos coletados nos ecopontos (t/mês); 

Qcm: Quantidade de resíduos coletados nas ruas do município (t/mês); 

Qdi: Quantidade de resíduos provenientes de pontos de deposição irregular (t/mês). 

 

Figura 93 - Fluxograma do cálculo da estimativa de geração de RCD do município 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Após a estimativa da geração total de resíduos do município, o sistema irá calcular a 

quantidade de resíduos por classe, segundo a Resolução CONAMA nº 307/2002 (Figura 94) e 

a geração por tipo de material (Figura 95). A percentagem de cada classe e material utilizada 

no banco de dados do sistema foi baseada em pesquisas anteriores. 

 
Figura 94 - Fluxograma do cálculo da geração de RCD por classe 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Caso o usuário já possua dados referentes à composição de RCD do município, o 

sistema permite que sejam inseridos os dados para a estimativa. Caso o usuário não possua, o 

sistema utiliza os indicadores do banco de dados. Em relação aos materiais estimados, 

considerou-se o concreto, argamassa, material miúdo, solo, tijolo, madeira e metal. 
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Figura 95 - Fluxograma do cálculo da geração de RCD por material 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Após a estimativa da quantidade de resíduos gerados no município, o sistema realiza 

uma avaliação das ecoestações necessárias para a realização da triagem, coleta e destinação 

adequada dos RCD proveniente dos pequenos geradores (Figura 96). 

 Neste caso, consideram-se três alternativas: 

- Alternativa 1: O município não possui ecoestações; 

- Alternativa 2: O município possui ecoestações < mínimo necessário; 

- Alternativa 3: O município possui ecoestações > mínimo necessário. 
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Figura 96 - Fluxograma do dimensionamento das ecoestações 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O cálculo da quantidade mínima de ecoestações (Qme) necessárias no município 

utilizado pelo sistema, baseia-se na Equação (6.4), proposta por Scremin (2007), que 

considera a área urbana do município (Au) e o raio de abrangência da bacia de captação da 

ecoestação (Rab): 
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                                                           (6.4) 

 

No caso da Alternativa 2, em que já existem ecoestações instaladas abaixo da 

quantidade mínima, o sistema calcula a quantidade de novas ecoestações (Qne) a serem 

instaladas por meio da Equação (6.5): 

 

                                                                          (6.5) 

Onde:  

Qeatual: Quantidade atual de ecoestações 

 

Após o cálculo da quantidade mínima, o sistema calcula o índice de Nº de habitantes 

(Nhab) por ecoestação, conforme a Equação (6.6): 

 

                                                                              (6.6) 

 

Em relação ao aspecto econômico, o sistema calcula o custo de instalação (Ci) e o custo 

de operação (Co) das ecoestações. A Equação (6.7) apresenta o cálculo referente ao custo de 

instalação e a Equação (6.8) apresenta o cálculo do custo de operação: 

 

                                                                          (6.7) 

                                                                                 (6.8) 

Onde:  

Cui: Custo unitário de instalação (R$/ecoestação) 

Cuo: Custo unitário de operação (R$/ecoestação) 

 

Por fim, calcula-se a quantidade de caçambas (Qc) necessárias para coletar e 

acondicionar todos os resíduos a serem entregues às ecoestações, de acordo com a Equação 

(6.9)
32

:  

   (
   

   
)                                                                (6.9) 

Onde:  

Cap: Capacidade de recebimento de RCD das ecoestações (t/dia) 

                                                 
32

 Para o cálculo, considerou-se a capacidade média de acondicionamento de 7,6 t de RCD em uma caçamba, 

com volume de 6 m
3
, obtendo uma densidade de 1,26 t/m

3
, valor obtido pelas 2900 caçambas registradas nas 20 

obras analisadas. 
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 Para a destinação correta dos RCD Classe A, o sistema propõe a instalação de uma 

usina pública de beneficiamento de resíduos. Nesse caso, são previstas duas alternativas: 

 

- Alternativa 1: O município não possui usina pública de RCD; 

- Alternativa 2: O município possui no mínimo uma usina pública de RCD. 

 

 Para o dimensionamento da usina, calculou-se inicialmente a capacidade do britador, 

considerando 8 horas de funcionamento da usina, e 80% da quantidade de resíduos Classe A, 

enviados para a usina (considerando a contaminação de uma parcela dos RCD com outras 

classes e a deposição irregular), conforme a Equação (6.10): 

 

   (
   

 
)                                                         (6.10) 

Onde:  

Cb: Capacidade do britador (t/h); 

Gca: Geração de resíduos Classe A 

 

 A Equação (6.11) apresenta o cálculo da área mínima necessária (An) para a instalação 

da usina, baseado em pesquisas anteriores (STOLZ, 2008; CORRÊA et al., 2009; 

ESGUICERO, 2010; LEITE et al., 2010; PORTO, 2011; CARDOSO, 2011; PAIVA et al., 

2012), onde se observou uma taxa de 500 m
2
/t.h de RCD britado na usina. 

                                                                    (6.11) 

 Em termos econômicos, foram utilizadas as composições de custo referente à 

implantação, operação e manutenção de usinas de RCD (Figura 97) apresentados no Capítulo 

2
33

, de acordo com a capacidade de britagem da usina. Para a alternativa 2, considerou-se 

apenas os custos de operação e manutenção da usina.  

  

 

 

 

 

 

                                                 
33

 Vide a Tabela 17, e Figuras  22 e 23, onde são apresentados os dados levantados na literatura referente aos 

custos de implantação e operação de usinas de beneficiamento de RCD. 
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Figura 97 - Fluxograma do dimensionamento da usina de RCD pública 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Para esse dimensionamento, foram calculados os custos de implantação referente a: 

 

- aquisição e instalação de equipamentos (Ceq); 

- aquisição de terreno (Cat);  

- aquisição de veículos (Cav); 
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- terraplenagem, contenções e obras civis (Coc); 

- licenciamento Ambiental (Cla); e 

- abertura de empresa (Cae). 

 

Em relação à operação, considerou-se os custos de: 

 

- mão de obra de produção (Cmo); 

- equipamentos de proteção individual (Cep); 

- combustível (Ccom); 

- insumos (Cins); 

- despesas administrativas (Cda); e  

- imposto sobre faturamento (Cimp) 

 

Considerou-se, ainda, os custos de manutenção (Cman). O banco de dados utilizado está 

descrito no item 2.7.4. 

 

6.2.3 Sistema Mobile do SIGERCON 

 

 A instanciação do aplicativo mobile do SIGERCON está relacionada às necessidades 

dos órgãos ambientais de mapear os pontos de deposição irregular de RCD, visualizar as 

informações de forma dinâmica e atualizar sistematicamente o banco de dados, com a 

contribuição de toda a sociedade. 

 Neste sentido, a Figura 98 apresenta a estruturação do aplicativo, de acordo com o tipo 

de usuário. 
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Figura 98 - Fluxograma de funcionamento do sistema mobile 

 
                                              Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Com essa estrutura, o aplicativo possui duas ferramentas: uma para os fiscais, e outra 

para denúncias anônimas. Para a sociedade, é permitido realizar uma denúncia anônima, 

necessitando somente preencher os dados apresentados no Quadro 42. 

 
Quadro 42 - Dados requeridos para denúncia no sistema mobile 

Item Descrição 

Porte da pilha dos resíduos 

- Saco (Pequeno Porte) 

- Caçamba (Médio Porte) 

- Terreno (Grande Porte) 

Entorno 

- Casa 

- Escola 

- Hospital 

- Comércio 

- Vegetação 

- Rio 

Tipo de resíduos 

- Entulho 

- Orgânico 

- Poda 

Fonte: Elaborado pelo autor 

  

 Para que seja possível mapear os pontos de deposição irregular, é preciso ter acesso 

aos dados de localização do GPS do smartphone, para que as coordenadas sejam enviadas ao 

sistema web. O aplicativo permite também que os pontos sejam fotografados, para uma 

análise posterior do gestor do Módulo II. O mesmo processo ocorre para os fiscais dos órgãos 

ambientais, que além de cadastrar os pontos, também poderá visualizar as denúncias em um 

mapa no próprio aplicativo. 
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 Os pontos de deposição enviados ao sistema web são classificados inicialmente como 

“pendentes”. O gestor deve então analisar cada denúncia e confirmar se é de fato um ponto de 

deposição irregular de RCD, para que apareça no mapa. Caso não seja um ponto de 

deposição, aquela denúncia é descartada. 

      

6.2.4 Módulo III– Transporte e destinação final de resíduos 

 A instanciação do Módulo III, voltado para as empresas de transporte e destinação final 

de RCD, foi realizado considerando apenas o menu de “Gerenciamento”, visto que não foi 

identificada a necessidade de implementação de uma ferramenta de projeto. 

 Foram implementadas as seguintes ferramentas do Módulo III (Figura 99): Dados da 

empresa, obras; destinação; coleta de resíduos; relatórios; análise estatística e análise 

econômica.  

 Na ferramenta “Dados da Empresa” é possível editar os dados que já foram preenchidos 

na solicitação de cadastro ao Órgão Ambiental, bem como anexar os documentos da empresa 

solicitados pelo órgão ambiental, em especial, as licenças ambientais. 

 A ferramenta de “Obras” permite que sejam visualizadas as obras que solicitaram coleta 

de resíduos e destinação ao usuário. Nesta ferramenta, podem ser visualizados os documentos 

anexados por cada obra (alvará de construção, licenças ambientais, etc.). Quanto à ferramenta 

de destinação, é possível que o transportador visualize também os documentos da empresa em 

que são destinados os resíduos coletados. 

 A “Coleta de Resíduos” é utilizada para acompanhar as solicitações de coleta das obras. 

Quando a obra cadastra uma saída de caçamba, o transportador recebe uma notificação desta 

coleta, pode visualizar os dados e gerar um Controle de Transporte de Resíduos (CTR), caso 

seja necessário. 

 A ferramenta de relatórios é utilizada pelas empresas de transporte e destinação final 

para gerar os relatórios mensais e anuais necessários aos clientes e órgão ambiental. Os 

relatórios são gerados de forma automática, de acordo com os dados cadastrados na “Coleta 

de Resíduos”. 

 Nas ferramentas de “Análise Estatística” e “Análise Econômica” o usuário pode 

acompanhar as informações relativas aos resíduos coletados/tratados, bem como a receita 

obtida por esta atividade. É possível gerar também um relatório dessas ferramentas para 

controle interno do usuário. 
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Figura 99 - Fluxograma geral do Módulo III – Transporte e destinação final 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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6.2.5 Integração dos módulos do SIGERCON 

Os três módulos do SIGERCON foram integrados após a codificação, de acordo com o 

estabelecido no Modelo Conceitual (Figura 100). O Quadro 43 apresenta os dados que são 

enviados entre os módulos 

Quadro 43 - Resumo das informações integradas do SIGERCON 

  Recebe 

 

 Envia 

Módulo I – Construtora 
Módulo II – Órgãos 

Ambientais 

Módulo III – 

Transportadora 

Módulo I – 

Gerador 
 

- Solicita acesso (Tela 

principal) 

- Envia as obras que foram 

cadastradas (Gerenciar Obras) 

- Envia licenças e relatórios 

- Envia cadastro de cada 

coleta de resíduos (Coleta 

de Resíduos) 

Módulo II – 

Órgãos 

Ambientais 

- Aprova cadastro 

- Envia mensagens 

- Aprova PGRCC 

- Aprova Relatórios Parciais 

- Aprova Relatórios Finais 

 
- Aprova Cadastro 

- Aprova relatórios 

Módulo III – 

Transportadora 

- Envia relatórios mensais 

(Relatórios) 

- Solicita acesso (Tela 

principal) 

- Envia documentos (Dados 

da empresa) 

- Envia relatórios mensais e 

anuais (Relatórios) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Para que os geradores e empresas de transporte e destinação possam utilizar o sistema, 

precisam solicitar acesso ao órgão ambiental, por meio do preenchimento de um formulário 

com os dados da empresa, disponibilizado no sistema. 

 Com o acesso aprovado pelo órgão ambiental, o usuário receberá por email o login e 

senha provisórios. Ao entrar no sistema, será possível alterar os dados de cadastro, bem como 

os dados de acesso. 

 Cada cadastro de obra realizado pelo gerador é enviado ao órgão ambiental para 

monitoramento. O órgão ambiental deverá inicialmente analisar e aprovar o PGRCC das 

obras, para que as ferramentas de cadastro de coleta, compra de agregados reciclados e 

reutilização de resíduos sejam liberados. Ao fim da obra, o órgão ambiental deverá aprovar o 

relatório final, para que o gerenciamento da obra seja concluído. 

 As empresas de transporte e destinação de resíduos receberão no sistema todas as 

coletas que forem cadastradas pelo gerador, com o respectivo CTR. O cadastro deverá ser 

analisado e o CTR aprovado, para que se possa realizar a coleta dos resíduos. Mensalmente, 

essas empresas deverão enviar relatórios para o órgão ambiental. 
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Figura 100 - Fluxo de integração de dados entre os módulos do SIGERCON 

 

       Fonte: Elaborado pelo autor 

Paz (2014) 
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6.3 CODIFICAÇÃO DO SISTEMA 

 Na etapa de codificação do sistema, são apresentadas as telas desenvolvidas para o 

sistema web (que inclui os módulos do software), e o sistema mobile (Aplicativo do 

SIGERCON). 

6.3.1 Sistema Web 

 A partir da estruturação dos módulos do SIGERCON, realizou-se a codificação dos 

menus e ferramentas do sistema web. São apresentadas a seguir as telas desenvolvidas nesta 

pesquisa. 

 A Figura 101 apresenta a ferramenta de indicadores ambientais, acrescentada ao 

Módulo I – Geradores. Os dados podem ser exportados em planilha eletrônica para elaboração 

dos relatórios por parte das construtoras. 

 

Figura 101 - Ferramenta de cadastro de indicadores ambientais no Módulo I 

 
Fonte: Elaborado pelo autor  

 

 Quanto ao Módulo II, para que seja criado um perfil de um órgão ambiental, é preciso 

que este seja cadastrado inicialmente no menu do administrador do sistema, onde é gerado um 

login e uma senha para acesso do gestor do órgão. 
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 Após o acesso, o gestor deve editar e atualizar as informações contidas no Módulo II, 

conforme a Figura 102. 

 
Figura 102 - Ferramenta para editar informações do município no Módulo II 

Fonte: Elaborado pelo autor  

 

 Para que os geradores, transportadores e empresas de destinação final possam ter 

acesso ao SIGERCON, devem realizar a solicitação na tela principal do SIGERCON, 

conforme a Figura 103. A Figura 104 apresenta os dados necessários para a solicitação de 

cadastro. 
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Figura 103 - Solicitação de acesso na tela principal do SIGERCON 

 
                                          Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Figura 104 - Cadastro de usuários – Tela principal do SIGERCON 

 
                       Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Figura 105 apresenta a ferramenta de “Obras”, onde são disponibilizados os dados de 

cada obra cadastrados pela construtora. As seguintes ferramentas estão disponíveis: 
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- Visualizar dados da obra: visualiza-se os dados da obra que foram cadastrados pela 

construtora, mas não será permitido alterar; 

- Analisar documentos: ferramenta para aprovação de PGRCC e relatórios parciais e 

finais das obras (Figura 106); 

-  Verificar licença ambiental: ferramenta para os órgãos ambientais acompanharem a 

situação documental da obra. Caso a licença esteja vencida, o órgão ambiental poderá 

bloquear o acesso e a construtora receberá um email informando que aquela obra está 

bloqueada. 

 

 A Figura 107 apresenta a tela referente às empresas de transporte que atuam no 

município, e que solicitaram acesso. Nesta ferramenta, é possível também visualizar os 

documentos das empresas e acompanhar a situação da licença ambiental. 

 As construtoras, portanto, só poderão emitir o Controle de Transporte de Resíduos 

(CTR) após identificar qual empresa licenciada irá coletar e qual empresa irá receber os 

resíduos, facilitando a rastreabilidade das caçambas. 

 
Figura 105 - Ferramenta de monitoramento de obras – Módulo II 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 106 - Ferramenta de análise dos PGRCC das obras 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Figura 107 - Ferramenta de monitoramento de empresas de transporte

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A ferramenta de cadastro de pontos de deposição irregular de RCD é apresentada na 

Figura 108, onde é possível classificar os pontos de acordo com o tipo de material encontrado, 

porte, e características do entorno. Após o cadastro, os pontos são enviados automaticamente 

para o mapa de monitoramento, presente no sistema para facilitar a visualização dos pontos. 

 O cadastro dos pontos pode ser realizado diretamente pelo gestor por meio do sistema, 

ou através de análise e aprovação das denúncias enviadas pelos fiscais e população em geral 

por meio do aplicativo mobile. 
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Figura 108 - Ferramenta de cadastro de pontos de deposição irregular de RCD 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A Figura 109 apresenta a ferramenta de cadastro de ecopontos (URPV) existentes no 

município (o cadastro de ATT é idêntico).  Após o cadastro dos locais e suas coordenadas, os 

dados também são enviados para o mapa de monitoramento, para que seja possível comparar 

os dados das áreas de triagem com os pontos de deposição irregular e obras cadastradas. 

 

Figura 109 - Ferramenta de cadastro de ecopontos 

Fonte: Elaborado pelo autor 

  

Todos os dados cadastrados que possuem localização geográfica (obras, pontos de 

deposição irregular, ecopontos e ATT) são enviados ao menu “Monitoramento”, onde é 

possível realizar análises espaciais, conforme a Figura 110. 
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Figura 110 - Menu de Monitoramento – Módulo II 

 
 

São apresentados a seguir as telas referentes ao menu de “Projeto”, que contém o SAD 

do Módulo II, para auxiliar na caracterização atual do município e propor soluções voltadas à 

gestão integrada de RCD.  

A Figura 111 apresenta a ferramenta de caracterização dos resíduos, onde o sistema 

estima a população atual, a geração total de RCD, a geração por classe e por material.  

 
Figura 111 - Ferramenta de caracterização dos resíduos do menu “Projeto”  

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 As ferramentas de dimensionamento de ecoestações e usinas de RCD públicas são 

apresentadas nas Figuras 112 e 113, respectivamente, onde o sistema verifica a necessidade de 

instalação desses equipamentos no município e fornece dados relacionados aos custos de 

instalação e operação. 

 As alternativas de dimensionamento são utilizadas de acordo com os dados do 

município cadastrados e a ferramenta de caracterização dos resíduos. 

 

Figura 112 - Parte da ferramenta de dimensionamento de ecoestações – Módulo II  

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 113 - Parte da ferramenta de caracterização dos resíduos do menu “Usina de beneficiamento de RCD”  

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Realizou-se ainda a codificação do Módulo III – Transporte e destinação. A tela 

principal deste módulo é apresentada na Figura 114, onde é permitido editar os dados 

cadastrados anteriormente, e anexar os documentos necessários para análise do órgão 

ambiental. 

Figura 114 - Tela principal do Módulo III – Transporte e destinação  

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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A principal funcionalidade deste módulo é a ferramenta “Coleta de Resíduos”, 

integrada à ferramenta de mesmo nome do Módulo I (Figura 115). O gerador preenche os 

dados da coleta, gera o manifesto (CTR), e envia para o transportador, para que este aceite ou 

não a solicitação de coleta dos resíduos. 

 

Figura 115 - Ferramenta de coleta de resíduos – Módulo III 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Ao final de cada mês, o transportador deve enviar um relatório ao gerador e ao órgão 

ambiental. Com o auxílio da ferramenta de “Relatórios” (Figura 116), agiliza-se o processo de 

elaboração dos relatórios, que são gerados automaticamente, e enviados ao usuário 

selecionado. 

Figura 116 - Ferramenta de envio de relatórios – Módulo III 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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6.3.2 Sistema mobile do SIGERCON 

 Para auxiliar no monitoramento da deposição irregular de RCD, foi desenvolvido um 

aplicativo mobile do SIGERCON, compatível com os sistemas operacionais Android e iOS 

dos smartphones. A Figura 117 apresenta as telas iniciais de tutorial e login no sistema, no 

caso dos fiscais. 

Figura 117 - Telas iniciais do SIGERCON mobile 

  
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Para a população em geral, basta clicar em “Quero realizar uma denúncia”, para realizar 

um cadastro provisório de pontos de deposição irregular. O aplicativo irá solicitar acesso à 

câmera do Smartphone e à localização atual. 

 O cadastro dos pontos (Figura 118) envolve a descrição do porte da pilha de resíduos 

(pequeno, médio e grande), das características do entorno (casa, escola, hospital, comércio, 

vegetação, rio), e dos tipos de resíduos observados (entulho, orgânico, poda). Com a 

realização do cadastro, a denúncia é disponibilizada no login do fiscal e no sistema web, para 

que seja confirmada a deposição irregular (Figura 119). Após a confirmação, os dados são 

enviados para o mapa de monitoramento (Módulo II), para registro. 
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Figura 118 - Telas de realização de denúncia e login do fiscal. 

  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 Figura 119 - Mapa de localização de um ponto de deposição irregular cadastrado no SIGERCON mobile. 

 
                                                    Fonte: Elaborado pelo autor 
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6.4 VALIDAÇÃO DO SISTEMA 

A primeira etapa da validação do SIGERCON foi realizada durante a codificação do 

software, onde foram realizadas as revisões e as correções dos bugs. Ao final da programação, 

foram testadas a funcionalidade do fluxo de informações entre os módulos do sistema, bem 

como do aplicativo. 

Como forma de verificar a aplicabilidade do SIGERCON com a realidade dos usuários 

da cidade do Recife, realizou-se uma comparação das ferramentas do sistema com as 

diretrizes estabelecidas pelo Projeto de Lei Municipal nº 10/2016, que institui o Código de 

Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos do Município do Recife. Este projeto, que se 

encontra em discussão na Câmara dos Vereadores, regulamenta os instrumentos já existentes 

e traz novos instrumentos de controle e fiscalização dos RCD, e uma série de exigências aos 

geradores, transportadores e empresas de destinação final. 

O Quadro 44 apresenta a relação entre os itens estabelecidos pelo Código de Limpeza 

Urbana e as ferramentas desenvolvidas pelo SIGERCON que suprem a demanda. 

 
Quadro 44 - Relação entre os itens estabelecidos pelo Código de Limpeza Urbana e ferramentas do 

SIGERCON. 

Item Ferramenta do SIGERCON 

Art. 40. Todo gerador deve submeter à aprovação da Entidade 

Gestora o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil – PGRCC do empreendimento. 

Anexar e submeter documentos da 

obra (Módulo I) 

Análise de documentos (Módulo II) 

Art. 40. §2º Ao grande gerador deverá compor a documentação do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, além 

dos previsto pela Resolução CONAMA nº 307/2002 ou sucedânia,  

os seguintes documentos: Projeto de arquitetura devidamente 

aprovado pela órgão responsável pelo licenciamento urbano, 

Comprovação de Responsabilidade Técnica do Autor do Projeto, 

Carta de Intenção para Transporte e Destinação final dos resíduos 

sólidos da Construção Civil. 

Anexar e submeter documentos da 

obra (Módulo I) 

Análise de documentos (Módulo II) 

Art. 40. § 4º Será de 01 (um) ano a validade do documento de 

aprovação do PGRCC emitido pela Entidade Gestora.  
§ 5º Para obras com duração de mais de um ano, a renovação do 

PGRCC se dará através da apresentação de relatórios parciais que 

comprovem a apresentação do plano 

Anexar documentos (Módulo I) 

Análise de documentos (Módulo II) 

Art. 41. Os resíduos gerados na atividade de construção civil 

deverão ser classificados e separados no local de origem em 

obediência ao que determinam as resoluções do CONAMA - 

Conselho Nacional de Meio Ambiente. 

Ferramentas de Projeto (Módulo I) 

Art. 42. A execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento 

e destino final dos resíduos oriundos da construção civil somente 

poderá ser realizada por empresas cadastradas e autorizadas pela 

Entidade Gestora, ressalvado o caso de transportador dos resíduos 

em volume inferior a 1,0 m³. 

Aprovação de cadastro de usuários 

(Módulo II) 
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Art. 43. As empresas cadastradas e autorizadas somente poderão 

destinar os resíduos sólidos coletados à unidade de tratamento e 

destinação final  licenciada pelo órgão competente  e cadastradas e 

autorizadas pela Entidade Gestora. 

§ 1º As empresas deverão informar à Entidade Gestora o local de 

destinação final destes resíduos, ainda que fora do território 

municipal. 

§ 2º A Entidade Gestora disponibilizará a relação das empresas 

cadastradas e autorizadas, bem como os endereços das localidades 

de destino dos resíduos da construção civil. 

Aprovação de cadastro de usuários 

(Módulo II) 

 

Coleta de resíduos (Módulo I e III) 

Art. 44 É proibido o depósito de resíduos da construção, em 

qualquer quantidade, em vias, passeios, canteiros, jardins, áreas e 

logradouros públicos e corpos d'água. 

§ 1º Os equipamentos que transportarem os resíduos da construção 

civil e os depositarem em desacordo com o estabelecido no caput 

serão multados, apreendidos e removidos para o depósito da 

Prefeitura do Recife e liberados somente após o pagamento das 

despesas de remoção, destinação, diárias e multas devidas. 

Pontos irregulares (Módulo II) 

Art. 45. Os grande geradores de RCC deverão, ao final da obra, no 

prazo de até 90 dias, apresentar Relatório Final da Obra (em meio 

físico e magnético), comprovando o estipulado no PGRCC. 

§ 2º Os tickets de pesagens terão validade de 18 (dezoito) meses.. 

§ 3º Os comprovantes de entrega dos materiais recicláveis a 

Associações devem compor o Relatório final do PGCC  

Coleta de resíduos (Módulo I) 

Art. 46. A Entidade Gestora deverá manter instalações, para 

recebimento dos resíduos, denominadas Postos de Recebimento de 

Resíduos Sólidos, a fim de atender aos pequenos geradores de 

RCC, com facilidade de acesso e boas condições de tráfego. 

Ecopontos (Módulo II) 

Art. 48. Os Aterros de Resíduos da Construção Civil e as áreas de 

destinação final de resíduos deverão ser submetidos a processo de 

licenciamento ambiental e apresentar acessibilidade e boas 

condições de tráfego, bem como dispor de infraestrutura física 

para atendimento, tratamento e armazenamento dos resíduos 

recebidos. 

§ 1º A empresa contratada para administrar e operar estas unidades 

deverá ser devidamente cadastrada junto à Entidade Gestora. 

Aprovação de Cadastro (Módulo II) 

 

Licença Ambiental (Módulo II) 

 

Art. 49. Permite-se a reutilização dos Resíduos Classe A, oriundos 

de obras desde que:... 

a comprovação do quantitativo reutilizado, deverá conter também 

registro fotográfico das áreas em questão. 

Reutilização de resíduos (Módulo I) 

Art. 51. As empresas cadastradas e autorizadas a executar os 

serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos 

oriundos da construção civil deverão entregar à Entidade  

Gestora, até o 5° (quinto) dia útil de cada mês, relatório global de 

serviços executados 

Emissão de relatórios (Módulo III) 

Análise de documentos (Módulo II) 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Dentre as novidades estabelecidas pelo código, destaca-se a exigência de envio de 

relatórios parciais pelas construtoras para as obras que tenham duração maior que um ano, 

para que haja renovação do PGRCC. O relatório deve conter as atividades realizadas para 

cumprir ao que foi definido no PGRCC da obra. Com a utilização do sistema, será gerado um 
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relatório de geração de RCD automaticamente, bem como será possível anexar e submeter ao 

órgão ambiental os relatórios para serem aprovados. 

Verificou-se também a determinação do prazo de validade dos tickets de pesagem, e a 

exigência dos comprovantes de entrega dos materiais recicláveis no relatório final do PGRCC. 

A ferramenta de anexar documentos também favorece o controle dos comprovantes e tickets 

de pesagem. 

Além disso, foram estabelecidas mais exigências para comprovação dos resíduos que 

forem reutilizados na obra, de modo que é preciso registrar por fotos a reutilização do 

material, e apresentar projetos que comprovem a necessidade da utilização. Neste sentido, o 

sistema favorece o controle e organização dos documentos relacionadas à reutilização de 

resíduos. 

Para validação do banco de dados do sistema, utilizou-se a ferramenta de projeto para o 

município de Jaboatão dos Guararapes/PE, de modo a comparar os dados estimados do 

modelo com a realidade do município. A Tabela 57 apresenta os dados de entrada cadastrados 

no Módulo II do SIGERCON. 

 
Tabela 57 - Dados de entrada do município de Jaboatão dos Guararapes cadastrados no SIGERCON 

Dados de entrada Descrição 

Nome do município: Jaboatão dos Guararapes 

UF: Pernambuco 

Área do território (km
2
) 258,8 

Área urbana (km
2
) 96,3 

População do último censo (IBGE) 2010 

Taxa geométrica de crescimento anual 0,66 

Geração média de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU 421 

Geração média de Resíduos da Construção e 

Demolição – RCD (t/dia) 
200 

Destinação final de RCD CTR Candeias 

Responsável pela coleta de RCD no município Secretaria Executiva de Serviços Urbanos 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A partir dos dados cadastrados, o sistema realizou a estimativa da geração de resíduos 

no município por classe (Figura 120) e por material (Figura 121). 

 
Figura 120 - Estimativa de geração de resíduos por classe em Jaboatão dos Guararapes 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 121 - Estimativa de geração de resíduos por tipo de material em Jaboatão dos Guararapes 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Considerando que o município não dispõe de ecoestações para triagem dos resíduos 

proveniente de pequenos geradores nem usina de beneficiamento, o SAD realizou o 

dimensionamento da quantidade e custo das ecoestações (Figura 122) e dimensionamento e 

custo das usinas de beneficiamento (Figura 123). 

 

 

Figura 122 - Dimensionamento das ecoestações para o município do Jaboatão dos Guararapes 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 123 - Dimensionamento da usina de beneficiamento para o município do Jaboatão dos Guararapes 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Considerando uma capacidade de recebimento de 30 t/dia de resíduos, e com uma área 

de abrangência de 1,5 km,estimou-se a necessidade de instalação de 14 ecoestações no 

município de Jaboatão dos Guararapes, com um custo de instalação de quase 8 milhões de 

reais (2,1 milhões de dólares). 

 Quanto à destinação final de RCD, foi estimado pelo sistema uma usina com um 

britador de 25 t/h, a um custo de instalação de pouco mais de 2 milhões de reais (530 mil 

dólares), e custo de manutenção de 670 mil reais/ano (177 mil dólares/ano). 

 A partir dos dados obtidos pelo SAD, desenvolveu-se um projeto em SIG para 

planejamento da gestão integrada dos RCD em Jaboatão dos Guararapes. A Figura 124 

apresenta a localização das 14 ecoestações propostas, baseado nos 101 pontos de deposição 

irregular de RCD mapeados por Santos (2014), enquanto que a Figura 125 apresenta a 

proposta de localização da usina de beneficiamento de RCD, considerando os critérios 

estabelecidos nesta pesquisa. 
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Figura 124 - Localização das ecoestações propostas para o município de Jaboatão dos Guararapes 

 
  Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Figura 125 - Classificação das áreas e localização da usina proposta para o município de Jaboatão dos 

Guararapes. 

       
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Verificou-se que existem apenas duas áreas recomendadas em Jaboatão, sendo uma no 

bairro da Muribeca, com 95 ha, e outra no bairro de Muribequinha, com 240 ha. Considerando 

que o SAD propôs uma área mínima de 12,3 ha, ambas as áreas são favoráveis. Porém, 

propôs-se a implantação da usina na Muribequinha, pela maior proximidade aos pontos de 

deposição irregular de RCD. 

Dessa forma, observou-se que os dados de saída do SAD do Módulo II favoreceu o 

planejamento da gestão integrada de RCD no município, ao apresentar alternativas viáveis 

para a coleta, transporte e destinação final dos resíduos.  
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7  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

  

7.1 CONCLUSÕES 

O SIGERCON, a partir dos testes e validação dos seus módulos e aplicativo, favorece a 

implementação do sistema de gestão integrada de RCD em municípios brasileiros, 

considerando a especificidade de cada município e cada região, visto que foram incluídas no 

banco de dados do sistema informações de diversos municípios e pesquisas já realizadas no 

país.   

O sistema favorece a gestão integrada considerando a dimensão política, pois auxilia no 

cumprimento das leis e normas, bem como na implementação de boas práticas e soluções 

viáveis para os resíduos (dimensão econômica). Nas questões culturais e sociais, reduz-se os 

impactos socioambientais pela deposição irregular dos RCD, e auxilia na implementação de 

programas de educação ambiental, permitindo ainda que a sociedade participe de forma mais 

efetiva da gestão dos RCD, na fiscalização e na destinação de resíduos em ecoestações. 

 Os resultados obtidos por meio do diagnóstico da gestão municipal na cidade do Recife, 

bem como da geração de resíduos nos canteiros de obras, permitiu avaliar de forma mais 

aprofundada os desafios da gestão integrada nos municípios brasileiros, em especial as 

grandes metrópoles. 

 Verificou-se, por meio do diagnóstico realizado na cidade do Recife, que a estrutura 

existente para triagem, coleta e destinação final dos RCD no município ainda é incipiente, 

pois as falhas no sistema e falta de investimento favorecem a ocorrência de uma série de 

impactos ambientais, ocasionados pela deposição irregular destes resíduos nas áreas urbanas.  

 A quantidade de pontos de deposição irregular de RCD cadastrados (565 pontos), e a 

identificação de 53 pontos com risco ambiental alto, foi suficiente para analisar a dinâmica 

desta atividade na cidade do Recife, identificando os bairros mais críticos e os tipos de 

resíduos mais descartados. Um programa de educação ambiental efetiva se torna necessário 

para redução dessa prática proveniente dos pequenos e grandes geradores. 

 A definição e utilização de 20 indicadores de sustentabilidade favoreceu uma análise 

mais eficaz da questão, pois foram identificados os pontos fortes e fracos da gestão pública de 

RCD na cidade, apresentando a necessidade de implementação de uma gestão integrada entre 

os diversos atores que participam do processo, desde a geração até a destinação final 

ambientalmente adequada. 

 Dentre as mudanças necessárias, tem-se a regulamentação da lei municipal nº 

17.075/2005, que estabelece as diretrizes para o gerenciamento de RCD, de forma a aprimorar 
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os procedimentos de fiscalização e controle dos pequenos e grandes geradores. Tem-se ainda 

a necessidade de instalar e incentivar a implantação de ATT, sejam públicas ou privadas, e 

demais alternativas de destinação final, sempre buscando a solução consorciada. 

 Com aplicação dos indicadores de sustentabilidade desenvolvidos em outros municípios 

brasileiros, será possível realizar análises comparativas e estabelecer estratégias de melhorias 

e incentivos por parte dos órgãos públicos. 

 A metodologia desenvolvida para quantificação dos riscos ambientais provenientes da 

deposição irregular de RCD, mostrou-se fundamental para o mapeamento das áreas mais 

críticas, e facilita a atuação dos fiscais das empresas de limpeza urbana, a coleta dos resíduos 

dispostos em áreas inadequadas, e a recuperação das áreas. 

 O diagnóstico da gestão municipal favoreceu ainda a definição das ferramentas 

necessárias para o Módulo II do SIGERCON – Órgãos Ambientais, que servem para subsidiar 

o mapeamento e controle dos pontos de deposição e rastreabilidade dos resíduos gerados nas 

áreas urbanas. 

 Em relação ao diagnóstico da geração de RCD em canteiros de obras, os resultados 

obtidos pela análise das 34 obras, apontam para a necessidade de obtenção de novos 

indicadores de geração de resíduos, por fase construtiva e por faixas de área construída, para 

que se possa estimar de forma adequada quanto será gerado e os custos do gerenciamento. A 

variação da taxa de geração de 29 a 157 kg/m
2
 demonstra falha nas diretrizes da EMLURB 

quanto ao modo de estimar a geração de RCD. 

Por meio da modelagem matemática desenvolvida nesta pesquisa, as construtoras 

poderão ser mais eficazes na quantificação dos resíduos gerados e planejar melhor o 

gerenciamento e os custos provenientes da coleta e destinação final dos RCD. Apesar da 

limitação apresentada em termos de área construída e área do terreno, a utilização da 

ferramenta ao longo do tempo possibilitará o aperfeiçoamento do modelo e serão obtidos 

dados ainda mais condizentes com a realidade das obras. 

Com a realização do tratamento estatístico e do modelo matemático de geração de RCD 

para as obras, os dados foram instanciados e codificados para incremento da fase de projeto 

do Módulo 1 – Geradores, cujo modelo será utilizado para realizar as projeções de cada obra 

que estiver cadastrada no sistema. 

A ampliação do SIGERCON para três módulos, envolvendo a gestão municipal e os 

transportadores junto à gestão nos canteiros de obras, favoreceu a integração dos dados, e o 

controle das documentações necessárias ao cumprimento do que estabelece as leis federais e 

municipais de gestão de RCD. O sistema permite realizar com mais agilidade as atividades 
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que atualmente são manuais, como análise e aprovação de PGRCC, cadastro e controle de 

obras, transportadores e empresas de destinação final, elaboração de relatórios de coleta e 

preenchimento de manifesto de transporte de resíduos.  

Além disso, o sistema é de grande potencial para prefeituras que possuem uma 

quantidade limitada de profissionais e poucos gestores com conhecimento técnico acerca da 

gestão de resíduos da construção civil, pois o software permite a automação de diversos 

processos que demandariam uma maior equipe. 

A implementação do aplicativo de monitoramento da deposição irregular também 

agilizou as atividades de fiscalização e coleta dos RCD dispostos ilegalmente. Foi possível 

incluir também a sociedade em geral, como atores no processo de gerenciamento dos 

resíduos, ampliando a capacidade de fiscalização e mapeamento dos resíduos. 

Sendo postas em prática as medidas previstas no Plano Metropolitano de Resíduos 

Sólidos, baseadas na Lei Federal nº 12.305/2010, a gestão integrada de RCD na Região 

Metropolitana do Recife pode se tornar realidade, alcançando os diversos atores que atuam no 

sistema, como os geradores, transportadores, órgãos de limpeza urbana e a sociedade. 

 Conclui-se, portanto, que a ferramenta computacional desenvolvida, testada com um 

banco de dados robusto, acerca da gestão de RCD em municípios, possibilita identificar uma 

melhor alternativa de gestão, considerando as diferentes realidades de cada município e de 

cada obra. Porém, é preciso ampliar o banco de dados do sistema, para que seja calibrado e 

considere as diversas realidades dos municípios brasileiros. 

 

7.2 RECOMENDAÇÕES 

Apesar da grande quantidade de informações que compuseram o banco de dados do 

SIGERCON, nota-se que ainda existem lacunas no estado da arte da gestão de RCD, em 

especial em relação à geração de resíduos em obras. 

 Recomenda-se que sejam realizadas análises comparativas entre a geração de RCD em 

edifícios multifamiliares e empresariais, visto que o processo construtivo é distinto, gerando 

resíduos diferenciados, o que altera o valor da taxa de geração de RCD.  

 Além disso, são necessárias pesquisas relacionadas à geração de resíduos por fase de 

construção, para que se possa validar os dados levantados nesta tese, bem como realizar 

análises por atividade na obra, de modo a identificar em quais etapas há uma maior geração de 

resíduos. Propõe-se pesquisas de geração de resíduos por tipo de fundação, tipo de estrutura e 

tipo de acabamento sejam realizadas, para que o modelo proposto possa ser ampliado e incluir 

estas variáveis. 
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 Aponta-se também para a necessidade de pesquisas voltadas à geração de resíduos na 

fase de demolição, em especial na quantidade de resíduos que poderão ser reutilizados com 

uma demolição seletiva. 

 Como recomendações à gestão municipal de RCD, propõe-se a realização de estudos de 

avaliação de viabilidade econômica de implantação de ecoestações e ATT, visto que já 

existem vários estudos voltados para usinas de beneficiamento. Além disso, necessitam-se de 

dados mais atualizados, acerca dos custos da gestão diferenciada de resíduos, em contraponto 

com a gestão corretiva. 

 Sugere-se ainda o estudo de novos métodos de quantificação dos resíduos gerados nos 

municípios, em diversas faixas populacionais, cujos resíduos sejam caracterizados de forma a 

identificar o potencial econômico de reciclagem. 

 Em relação ao SIGERCON, recomenda-se aos órgãos ambientais que busquem 

alternativas viáveis para a implementação da gestão integrada de RCD nos municípios. Para a 

utilização da ferramenta, é necessário realizar capacitações com a equipe de fiscalização e 

analistas, de modo a possibilitar o uso adequado do sistema. Deve-se ainda realizar programas 

de educação ambiental junto à sociedade e construtoras. 

 É preciso cobrar das construtoras uma posição diferenciada em relação aos RCD. A 

coleta de dados e o controle de documentação é essencial para supervisionar as diversas 

etapas da obra. 

  Para as construtoras, recomenda-se o planejamento adequado do gerenciamento de 

RCD, do ponto de geração dos resíduos dentro do canteiro até o armazenamento final. A 

utilização de ferramentas de estimativa da geração de RCD favorecerá o conhecimento da 

quantidade de resíduos e dos custos referentes à coleta e destinação final.    

 Às empresas de transporte e destinação final, recomenda-se um maior controle da 

quantidade de resíduos coletados/destinados, e uma maior agilidade na emissão de relatórios e 

certificados de destinação. As usinas de beneficiamento devem investir em programas de 

sensibilização junto às construtoras, de forma a reduzir a quantidade de rejeitos recebidos.

 Recomenda-se, por fim, que o Sistema de Gerenciamento de Resíduos da Construção – 

SIGERCON, seja utilizado em outros municípios de forma integrada, por meio de parceria 

com outros pesquisadores, construtoras e órgãos municipais, de modo que haja uma melhoria 

contínua no sistema, e que este seja calibrado continuamente, para que esta ferramenta possa 

contribuir para a ampliação dos conhecimentos referentes à gestão integrada de RCD. 
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APÊNDICE G - ARTIGO PUBLICADO NO V ENCONTRO PERNAMBUCO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS (EPERSOL) - 2016 
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APÊNDICE H - ARTIGO PUBLICADO NO V ENCONTRO PERNAMBUCO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS (EPERSOL) - 2016 
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APÊNDICE I - ARTIGO ACEITO PARA PUBLICAÇÃO NA THE JOURNAL OF 

SOLID WASTE TECHNOLOGY AND MANAGEMENT – PUBLICAÇÃO EM 

NOVEMBRO/2019. 

 


